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Debate: 
Hipóteses sobre a origem 

e a expansão dos Tupi 





As hipóteses sobre o centro de origem e rotas 
de expansão dos Tupi1 

Francisco Sil va N oe lli2 
Unive rs idade Est adu al ele Mar ingá 

RESUMO : Desde 1838 se ve 1n in1aginando e pe squisando a or igem e a 
expansão dos T upi . M as foi apenas nos últi1nos qu arenta anos qu e a ques­
tão pa so u a se r tratada co1n e leme ntos obtidos pela lingüística histórica 
e pela arqueo logia . Entretan to, essa s info nnaçõe s rece ntes ainda nã o fo­
ran1 totalmente ab so rvidas , po is seg ue1n vige ntes as hip óteses e co nclu­
sões propostas há 1nais de ce n1 anos. 

PALAVRAS -C HAVE : arqueologia , centro de orige 1n dos Tupi, rotas de 
expansão do s Tupi. 

O inte resse e1n exp lica r c ientif ica1ne nte a enorme di spersão territorial 
do s Tupi surgiu pela pri 1neira vez e1n 1838 e se mantém , sendo uma 
questão quase inteira 1nen te abe rta à pesqui sa e ao debate. Até o n10-

mento te1n hav ido consenso sobre a existência de u1n centro de ori­
gem comu m, do qual os T upi se dista nc iara 1n para várias direç ões e 
se diferenciara1n , por 1neio de processo s hi stór ico-culturais di stint os. 
Ma ntivera 1n , porén1 , d iversas ca rac ter ísticas cultura is co1nuns. 



1-<'R \NCtso Nou .11. Rcn AS DE EXPA NSÃO Do s Tui>1 

'f al consen so, entreta nto, refe re-se apenas ú existência de uni cen­
tro e de distintas rotas de expa nsão. Não há consenso quanto à loca­
lização geográ fica desse cen tro e quanto à direção das rotas . 

Através de uni histórico das pesqu isas sobre os dois temas, o obje­
tivo deste artigo é resenhar e discutir as hipóteses sobre o centro de 
origen1 e as rotas de expansão dos Tupi, 1nostrando que hou ve 1na is 
recorrências à prin1cira hipótese e ben1 1nc nos pesquisas e1n busca de 
provas científica~. Para lela n1entc, 1nost rando o estado e1n que se en­
contra a questão, pretende-se aprese ntar sobretudo as interpretações 
surgidas a partir de 1960, quando foran1 incorporados dados arqueo ­
lógicos (localização de sítios/datações radiocarbônicas e tern1olu1nines­
centcs) e lingüísticos (glotoc ronologia e relações entre as línguas). Ao 
111es1no tcn1po, n1inha intenção ta1nbé1n é mostrar que: 

A) Há elen ientos suficientes para dar consistência ao estabelecin1en­
to de relações diretas ligando grupos Tupi pré-históricos aos históricos, 
criando as bases científicas para con1precnder globaln1ente suas origens, 
con tinuidades, n1udanças e/ou desaparecin1ento. 

B) É itnportantc que se passe a considerar a crono logia arqueológi­
ca, nos casos en1 que é poss ível, a partir das datações racliocarbônicas, 
abandonando-se as te1nporalidades propostas no século XIX, con10 a 
suges tão de que a expansão teria ocorrido pouco antes do século XVI. 

/ 

C) E necessá rio que se abandonen1 as hipóteses e os pressupostos 
apoiados son1cntc e1n inforn1ações históricas , produzidas antes da pes­
quisa arqueológica e lingüística n1ais recente, cujas conclusões distorce1n 
os acontecin1entos pré-históricos. 

Isto é possível a partir de estudos co1no o de Col in Renfrew ( 1987), 
que 1na nifesta a necessidade de desenvolver 1netodologias que integre1n 
dado s arqueológicos e lingüísticos para estudar a história e o desenvol­
vi1nento das populações . Cabe repetir aqui sua crítica à pesquisa sobre 
o centro de orige1n e rotas de expansão dos indo-europeus. Renfrew 
concluiu que por rnuito ten1po linguistas e arqueólogos se contentaran1 
e1n usar acritica1nente os resultad os arqueológicos e lingüísticos e que 

- 8 -



R i::v 1ST/\ DE ANTROPOLOGIA, Si\o PAULO, USP, 1996, v. 39 n º 2. 

seria o 11101nento de desenvolver 1netodo logias que integrassem as 
abordagens de a111bos. Pode-se afinna r que os Tupi preenchen1 os re­
quisito s para a rea lização de um e111preendi 1nento deste tipo. 

Subjacente ao debate há duas hipóteses que vêm sendo aperfeiço­
adas e ganhando consistênc ia progressiva1nente, a partir das infor­
rnações obtidas nos ú l ti 1110s trinta anos: 1) as diferenciaçõe s 111ateriais 
aco1npanha ra1n as derivaçõe s Jingüística s; 2) as diferenciaçõe s ma­
teria is e tecnológ icas não acontecera 1n iso lada1nente, rnas a part ir de 
fenôn1enos culturallnent e encadeados. 

Entre 1838 e 1946, as hipóteses sobre o tema foram construídas 
com dados histó ricos e etnográficos que não propiciam elementos 
tão cons iste ntes qua nto os arqueoló gicos e lingü ístico s para definir 
orige1n, expa nsão, co ntinuidades e 1nudança s pré-históricas. Fora1n 
influenciadas por diversas teoria s, desde o degeneracionismo, os 
deterrninisrnos raciais e geog ráfico s, até o evolucionis1no. Como se 
verá, a 1naior parte das hipóteses sobre o centro de origem e a ex­
pansão funda1nentou-se e1n deduções a part ir da localização histó­
rica dos povos Tupi conhec ido s. 

Desde 1946 até a atualidade, co1n a publicação do Handbo ok o.f 
South Anierican lndi ans, as informa ções arqueológica s passa ran1 a 
se r interpretada s a part ir do dete nnini s1no ecológico e do difusi­
onisn10. Neste 1nes1no período forarn introduzidos 1nétodo s próprios 
da lingüística histórica (Dyen, 1956; Rodrigu es, 1963, 1986; Swadesh, 
1971 ; Ehre t, 197 6; Ca1nara J r., 1979a, 1979b ), especialinente para 
identificar as relações entre as línguas 1nais aparentada s. 

Os Tupi 

Por Tupi designa-se u1n tronco lingüístico que engloba aproxin1adamente 
41 línguas que se expandira1n, há vários 1nilênios, pelo leste da A1nérica do 
Sul (Brasil, Peru, Bolívia, Paraguai, Argentina e U1uguai). Por Tupi são 
designados ta1nbén1 os povos fa lantes dessas língua s. 
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Das 41 línguas, as rnais citadas desde a chegada dos europeus foram 
o guarani e o tupinênnbá. Apes ar da aceitação da organização do tron­
co lingüístico feita por Aryon Rodrigues ( J 950, l 958, 1964, 1984-19 85, 
1986), o termo tup i ten1 sido usado, indev ida1nente, para designar uni­
C8111ente a língua tupinan1bá. Em 111uitas publicações de arqueo logia há 
u1na tendência a englobar sin1plificada111ente todos os não-Gua rani (as 
demais quarenta línguas) co1no um só povo , deno1ni nando-o Tupi , e]i­
n1inando -se as diferenciaçõe s ex istentes (ver lista de línguas in: 
Mont serrat, 1994:98). A expressão Tupi-g uaran i, que defi ne uma das 
sete fa1ní]ias lingüísticas do tronco tupi , ta1nbé 1n ve1n sendo usada inde­
vidamente para designar u1na língua en1 algumas publicações. 

Migração ou expansão? 

A terminologia tradicionahn ente utilizada para definir todo s os mov i-
1nentos populacionai s dos Tupi é u1n tanto restrit iva, pois concebe-os 
apenas con10 niigrações 3. O tenno 1nigração significa etimo logica-
1nente, e111 sua orige111 latina, 1novin1ento saindo de u111 lugar para outro, 
aba ndonando sua região de orige111. No caso dos Tupi este tenn o se­
ria 1na is adequado para defini r as 111ovi1n entações que os 1nes 111os re­
alizara 1n , 111oti vados pela pressão de outros povo s, corno por exem­
plo, após 1500 , dos europeus. Estas 1nigrações foram caracterizadas, 
inclusive, co 1no rnovi 1nentos de fuga (Métraux, 1927 ). 

Es te termo, poré1n , não parece definir adequadan1ente aqueles 1no­
vin1entos dos Tup i desenc adea dos poss i velTnente por razões outras, 
tais co 1110 o cresc i1nento de1nográfico , diversas 1nodalidades sóc io­
políticas de fraciona1nento das aldeias, 1nanejo agroflorestal etc. Con­
fonn e estudos arqueo lógicos, fo i poss ível verificar que os Tupi man­
tinha111 a posse de seus do1nínios por longos períodos, expandind o-se 
para novo s territórios sen1 abandonar os antigos (Bro chado , 1984; 
Scata 1nacchia, 1990 ; Noe lli, 1993b) . Pesquisas etnobiológ icas e de 
história indígena vê1n de1nonstrando que os territórios de domínio de 
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alguns povo s Tupi eran1 lentam ente co nqui stado s, manejado s e 
longa1nente usufruído s, cons tituindo , então, u1na faceta 1nuito impor ­
tant e a ser co nsiderad a no est udo da expa nsão (Noelli , 1993a, b). 

O ten n o adequado para def inir estes de slocam entos, portanto , é 
expansão, signifi ca ndo di stensão, alarga1nento , ala stra1nento , com o 
sentido de ir co nqui stando novas áreas sem abandonar as anter iores . 
A ss in1 co1110 Ant hony ( 1990) realizou aprof und ado estudo so bre a 
niigração ern arqueolog ia, se ria important e urn desenvo lvi1nento simi ­
lar a respeito das que stões geográfica s e soc iais que envo lvem as ex­
pansões, espec iaJn1ente e111 tern1os conce ituais e 1netodo lógicos. 

As hipóteses sobre o centro de origem 

Ern co nferência proferida etn 1838, "O passado e futuro da hum ani­
dade a1nerica na", Karl F.Ph. von Martiu s ( 1867 I: 1-42) propô s pe la 
prime ira vez a hip óte se de u1n centro de orige111 do s Tup i entre o 
Para gua i e o sul da Bolívia, co nsiderando esta reg ião co 1110 a po ssível 
porta de entrada hu111ana para o leste da An1ér ica do Sul , a partir dos 
A ndes. Martiu s acreditava qu e a expa nsão fora recente , pouco antes 
da chegada do s eu rope us, e que, desde antes de 1500 , de "lo nga data ", 
já estava m no ca 1ninho da dege neração , suge rindo que as alta s cu ltu ­
ra s era1n anterio res às tribai s (Martius, 1867 I: 1-42 , exp lor a demo ­
rada 111ente a que stão). A pa rtir da idé ia de que as popula ções nativ as 
da An1érica pa ssara 111 por um co nt ínuo proce sso de decadência , de­
duz iu a exi stência de vár ias lín gua s de rivadas de uma s pouca s origi­
nais. As de rivações seriam originária s de urna de so rdenada mist ur a 
ent re populações distintas, resultand o e1n novas línguas e dialetos. Esta 
pos ição fo i repet ida e111 sua tese "Co 1no se deve escrever a Hi stó ri a 
do B rasil" (Ma rtiu s, 1845) , vencedora de u111 concu rso do Instituto 
Hi stórico e Geográfico Bra sile iro. 

Em 1839, seg uind o Mart ius e partindo de c ritério s lingüí sticos , fí­
sico s e de localização geográfica dos fa lant es do tron co tupi , Alcides 

- 1 1 -



FRA C ISO NOEi LI . ROT AS DE EXPANSt\O DOS T UPI 

D'Orbigny suge riu un1a reg ião e ntre o Paraguai e o Br as il como "pá­
tria pri1nitiva" (D'O rbi gny, [ 1839] 1944:37, 368) . Deno1ninou , então, 
todos os Tupi co 1no "B rasí lio -G uarani " ou "G uar an i". 

E 1n 1886 Karl von den Steine n ( 1886:353) propô s que as cabec eiras 
do rio Xingu estava1n na área "o nde n1ais ou rnenos se encontra o pon­
to geográ fico ce ntr al da irradiação tupi '' . Von den Steinen ( 1886:323) 
foi o criador do te rn10 tupi-guarani. E1nbora não tenha ju stificad o sua 
criação, pode-se inferir que teve o objetivo de e li1ninar a confusão das 
discussões da sua époc a, quando se chan1avarn os Tupi ora de "t upi " 
ora de "guara ni" (discussão do proble1na in : Edelweiss, 1947). 

Pau1 Ehrenreich ( 189 l ). n1e111bro da seg unda exped ição de Von de n 
SLeinen ao Xingu, en1 1887, n1unido de argu111entações lin güística s e 
etnográficos n1ais explícitas qu e seus predecessore s, dizia qu e "t udo 
indica qu e deven1os pr ocu rar se u ponto de êxodo onde aind a hoje 
ve1n os aglo111erada a 1nassa 111ais co 1npac ta de stas tribo s, isto é, no 
Paraguai e sua s v izinhan ças" . Di z ia ta1nbé1n que a "di stribuição mui ­
to espal hada des tes po vos, co 1no se ve rá exa ,ninand o u1n 1napa , ex­
plica -se pe la irradia ção de u1n cent ro-i" (E hr enr eich, 1891 ) . E1n 
Ehr enreic h nota-se a cont inui dade das hip óteses so bre o local do cen­
tro de or ige n1 de D ' Orbi gny e Martiu s, e sobre a irradia ção ce ntral de 
Von den Ste inen. Foi nestes quat ro cient istas que grand e part e dos de­
mais pesq ui sa dore s e 1nbasou suas propo s ições . 

Wilh elin Sch 1nidt ( 1913), urn dos c riad ores da apli cação da teo ria 
do s círcu los culturai s na A1nérica do Su l, após co tnpara ções de diver ­
sos aspectos cu lturais entr e os rfupi e, nun1 es pectro n1ais a1nplo , des ­
tes co111 povo s de outras cu ltura s, propôs co n10 centro de orige 1n a área 

das nasce ntes do Atnazo nas . 
Affon so A. de Fre itas ( I 9 14) suge riu co1no cen tro de origc 1n are­

g ião situada ent re as ca bece iras do rio M ade ira, lago T iticaca, rio s Beni 
e Araguaia (c rítica in : Baldu s, 1954:251-2) . 

Rodo lfo Ga rc ia ( 1922), basea do e ,n Eh renre ich, co loca a área entre 
as bac ias dos rios Para guai e Paran á co 1no prováve l ce ntro de orige1n. 
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Frit z Kr ause ( 1925) def iniu urna região aprox i111ada à do s Omágua 
e Koká111a, e ntr e os rio s Napo e Juruá, co1no centro de orige 1n. 

A lfr ed M étraux ( 1927, 1928, 1948a, 1948b) pod e ser cons idera ­
do o divi so r de água s e ntre todo s os que propuseram ce ntros de ori ­
ge m , poi s foi o primeiro a ju stificar sua s proposições com e leme n­

to s siste1naticam e nte orga nizado s e co 1nparados. Tamb ém fo i o mai s 
c itado e o 111e no s contestado em suas hipóte ses a res peito do ce ntr o 
de or ige 111 e da s rot as de ex pan são (c rítica s in : Bro chado , 1984 :351-
4; Lar aia , 1986: 22). A notáve l imunidade de sua s propo sta s sobre 
as "mi grações" pré-históricas , tornad as obsoletas pela arqu eo lo gia, 

a ind a se 111ant é111 (La rai a, 1988 ; Brandão , 1990; Fau sto , 1992:382 ; 

Santos , 1992; Porro , 1992:74- 76 ). 
Em bora o seu pri 111eiro trabalho de fôlego tenha tr ata do das 111igra­

ções hi stóricas do s tup i5 (Mét raux, 1927 ), foi no estudo sob re a cul­

tur a 111aterial que M étraux ( 1928) propôs sua hip ótese so bre o centro 

de origem. In sp irad o pe los 1néto do s compa rativos de Erland 

No rdenskjo ld e Wi lhehn Sch111idt, Métraux co111parou geograficamente 

ele1nen to s 111ateriais e tecno lóg icos, ded uzindo que o centro de orige1n 

se ria uma " reg ião sufi c iente111ente viz inha " da Amazônia, porque os 

Tupi ap rese nt ava 111 influ ênc ias se tentr iona is e Atna zônicas (Mé traux , 

1928:31 O). M ét rau x supôs que, dificihnente , a 111argem nort e do A111a­

zo na s se ria a "pá tr ia primitiva ", e qu e o ce ntro de origem estaria em 

algu111 luga r da bacia do Tapajó s ou do Xingu. Por fi111, definindo-se, 

conc luiu qu e: 

nenhu1na tribo Tupi -Guarani de i1nportânc ia na época pré-hist órica es­
taria estabe lecida sobre a 1nargen1 esquerda do An1azonas e que a ocu­
pação de sua cos ta seria feita tardimnent c, nos forçando portant o a co­
locar o centro de dispersão das tribos desta raça dentro da área li1nitada 
ao norte pelo A1nazonas, ao sul pelo Para guai, a leste pelo Tocantins e 
a oeste pelo Madeira. íMétraux , 1928 :3 12] 
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Branislava Susn ik ( 1975:57), após u1na revisão etnológica tão am­
pla quanto a de Mét raux, suger iu as planícies colo1nbianas como cen­
tro de origcn1. O n1otivo das expa nsões obedece rian1 quatro fatores 
essenciais: 1) cresci1n ento de1nográfico, co111 o probl ema si1nultâneo 
do fracionan1ento dos núc leos originais; 2) necess idade de novas ter­
ras para agricu ltura; 3) pressão periférica de povos não-Tupi ; 4) aban­
dono coletivo de zonas sen1 condições eco lóg icas adequada s. 

O segundo grande grupo de estud iosos a propor centros de origem 
foi constituído por lingüístas, ta1n bén1 baseados e1n Martiu s, Von den 
Ste jnen e Ehren reich . 

Mo isés Bertoni ( I 9 16, 1922) acreditava na existência de u1na única 
1 íngua karíb-gua rani, do1n inando as A1néricas Central e do Sul. Bertoni 
cha111ava de "gua rani" o tronco tupi e afinnav a que a orige1n dos Tupi 
era asiática, vindos para a A1néricajá fonn ados cu lturalmente. Bertoni 
( 1922:2 98), rep roduzindo Max Uhle, afirn1ou que os Tupi tivera1n in­
fluência direta das altas culturas 1nex icanas e centro-a1nericanas. 

Paul Ri vet ( 1924), influ encia do por Martiu s e Ehrenreich , apó s 
co mpara r diversas línguas, prop ôs o centro de origern entre os rios 
Paraguai e Paraná, na altura do Para gua i. Rivet foi reproduzido por 
Jorge B . Stella ( 1928), Man sur Guérios ( 1935 ), Aryon Rodr igues 
( I 945 ) e J. Ald en Mason ( 1950). 

Aryon Rodri gues, e1n 1964 , con1 outros critér ios, a part ir do 1néto­
do léxico -estat ístico e da noção de que a conc entração da 1na ioria das 
fa1nílias de u1n tronco lingüístico nu1na 1nes1na área sugeria o centro de 
origem de utna protolín gua, prop ôs que o centro de orige1n dos Tupi 
deveria ser procurado na região do Guaporé (Rodrigues, 1964: 103). 

Outros lingüistas ta1nbé1n prop usera111 distinto s centros de origem: 
Ce st1nir Loukotka ( 1929: ,napa, 1935, 1950) - entre o J uruena e o 
Arinos; A. Chi Ide ( 1940) - cabece iras do Xingu e alto Araguaia; Ernest 
Mi gliazza ( 1982) - en tre o li -Paran á e Aripuanã, tribu tários do rio 
Madeira ; Greg Urban ( 1992) - para o tronco tupi , entre o Mad eira e 
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o Xingu, rnai s próxi1no da s cabeceiras que das várzeas e, exclu siva -
111ente para a fa1nília Tupi- guarani , entre o Madeira e o Xingu. Ma ga­
lhães ( I 993) 111esc lou as propo stas de Loukotka com as rotas de ex­

pan são de M egge rs. 
O terce iro grupo a propor hipóte ses para u111 ce ntro de origem é 

co 1nposto de arqueólogos. 
A pri111eira etapa da pe squi sa arqueológica a respe ito das origens está 

relacionada às co111parações entre cerâ1nicas, onde se procurou ve ri­
ficar as relaçõ es da ce râ1nica do s Tupinarnbá e do s Guarani com as da 
Amazônia (Netto , 1885; Torre s, 1911, 1934; Linn é, 1925; Costa, 1934; 
Howard , 1947, 1948; Willey , 1949). E111 1934, Angyo ne Co sta ( 1934: 
mapa VI) suge riu a região central de Mato Gro sso como centro de 
orige 111. Ne sta época as influ ênc ias de Martiu s e M étraux são percep ­
tívei s em Sarnuel Lo throp ( 1932) e Gordon Willey ( 1949), embora não 
explícita s, principalrnente a hipóte se de di sper são tardia e ce ntro de 

orige m no m édio Paraná. 
A que stão do s centro s de origem sob o ponto de vista arqueo lógi­

co recebeu des taque no s anos 60, co111 a instalaç ão do Pronapa 6, cujo 
objetivo era acu1nular dado s para e lab ora r tnna "se qü ênc ia cultural e 
reco nh ece r as dir eções de influên c ias, n1igração e difusão " (Evan s, 

1967 :9) . Entr e tanto , ba se ado etn pr e1nissas 7 de pesqui sas ant eriore s 
(Megge rs, 1951, 1954 , 1957, 1963; Meggers & Evan s, 1957; Silva & 
Meggers, 1963), o Pronapa postulava a in venção da cerâmic a fora da 
Amazô nia , decadência cu ltural causada pelo a1nbiente adver so da flo­
resta tropi ca l e utna difusão recente. A sinü lar idade com as propo si­
ções de Martiu s era c lara , apesar de não c itada s. Do s cin co ano s do 

Pronapa, há três s ínteses ge rai s (Broc had o et a i, 1969; Pronapa , 1970 ; 
Meggers, 1985) e duas a respeito da tradição "Tupiguarani " (Bro cha­

do, 1973; Meggers & Evans, 1973) . 
/ 

E important e destaca r qu e os "pro napi ano s" sugerira1n que se dei -
xasse de e1npregar as ce ntenári as de signações etnográfica s par a os 
ve stígios arqueo lóg icos (guaran i e tupin a1nb á), propondo que: 
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1\pôs a co nsid cra\ão de possív e is allcrnalivas, não ohstantc suas 
conotações lingüísticas, l'oi decidido rotular co n10 'Tupi guarani ' [ escri­
to n un1a só pa Ia v ra J esta tradição e eram ista tarei ia1ncn te difundida , 
considerando _jü ter sido o lcnn o consagrado pela hibl iografia e tan1hé1n 
a in !'onnação ctno-h i st6rica estabelecer corre lação cn lrc as cv idências 
arqucol6gic~ 1s aos falantes de língua Tupi e Guarani, ao longo de qua se 
todo o litoral bras ileiro. lBroch ado ct ai , 1969: 10; Pronapa , 1970: 12] 

O conceito "Tradição Tupiguarani" foi baseado na propo sição de 
Wi 1 Jcy & Ph i 11 i p'i ( I 9S8 :22), e foi definido con10: 

Lnna tradição cu l I u ra I ca ractcri za da pri nci pai 111 cn te por cc ran11 ca 

p o I i e r ô 111 i e a [ , · e r I n e I h o e ou pr eto sob re eng ô b o h r a n c o e ou ve r -
1nclh ol, co rrugacla e escovada, por cn tcrra1ncn to s scc und úrios cn1 

urna s. 1nachados de pedra po lida e pc io uso de tc 1nhcuís. 
l Tenninolog io , 1969:8 e l 976: 146] 

Nesta abordagen1 do Pronapa el i1ninou-se o uso das infonn ações his­
tóricas e lingüística~, passando- se a en1pregar exc lusiva 1nente as ar­
queológicas. Iniciou-se, entre os arqueó logos , un1 período d.e esqueci­
tnento das diferenças de identidades e de cultura n1aterial reconhecida s 
entre os Tupi , enquadrando -se nu rna única categor ia povos histori­
ca1nente con hec idos tanto por suas igualdad es co 1no por suas dife­
renças e opos 1çoes. 

Esta propo sta dos "pronapianos" foi possível devid o à sin1ilaridade 
entre a técnicas de tratan1ento de superfície das cerân1icas de diversas 
popula ções Tupi , inclusive dos distanciados por n1ilhares de qu ilôme­
tros. Por ou tro lado , foi pr ivileg iada a anál ise da con1posição da pasta 
e não a relação entre fonna e uso das vasilhas, abunda nte1nente des­
critas nas crônicas e dic ionários dos pr i1neiros contatos nos séculos 
XV I e XV II. A cons ideração da relação entre todo o processo pro­
dutivo , a forn1a e a funcionalid ade poderá elucidar as setnelhanças e 
dife renças ent re as ce râ1ni cas cios Tupi , enquanto que a pasta é urn 
1narcado r li1nitado, re lativo à opção das cera,nislas ou às pecu liarida­
des geo lóg icas de suas reg iões de inserção. 
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Megge rs ( J 972: 129) , baseada nos resultado s do Pronap a e nas suas 
proposições do início dos anos 60 (Megge rs, 1963), def iniu co1110 
centro de or ige1n a base dos Andes, na Bolívia . No ano seguint e, jun ­
to con1 CI ifford Eva ns, basea ndo-se e111 Métraux ( 1927) e Rodri gues 
( 1958), des loca a "terra nata l" dos Tupi par a a planície amazônica , a 
leste do rio Madeira (fronteira Br asil/Bolívia), onde se co ncentrav a o 
n1aior nú111ero de f a1ní l ias 1 ingüísticas do tronco tupi (Megge rs & 
Evans, 1973:57). Posteriorm ente, Megge rs reiterou sua segund a hi­
pótese (Megge rs, 1975, 1976, 1982; Megge rs & Eva ns, 1978:figs. 7 
e 8; Megge rs, Dia s, Mill er & Perota , I 988 :fig.5). Ent re os arqueólo­
gos , Meggers foi seg uida por Pedro I. Schmitz ( 1985:mapa 
l; 1991 :n1apa 1 ), que se baseo u lingüistica1nente em Mig liazza ( 1982) 
para 1narcar o cent ro de orige n1, as expa nsões e a te,nporalidad e. 

Brochado ( 1973) local izou geog raficarnente os sítios, interpretan ­
do 55 data s radiocarbôn icas obtidas pe lo Pronapa , mai s sete tenno­
lun1inescentes esta belec idas no Projeto Paranapanema em São Paulo , 
ad111itindo o centro de orige 111 de Métraux. 

Dona ld Lathrap criou u111a hip ótese contrária à de Meggers . Postu­
lou que a cerâ111ica da A111érica do Sul ter ia sido inventada dentro da 
A111azônia , suger indo co1110 centro de orige1n dos Proto -Tupi a con­
fluênci a do rio Made ira co111 o A111azonas. Ta111bé1n suger iu que os 
Proto-T upi, pressionados pelos Aruák , teria111 subido o Madeira e seus 
aflue ntes orientais até a região da Serra dos Pareei s, onde teria 111 ocor­
rido as derivações que culJ11inara1n nas fa1nílias lingüí sticas do tron co 
Tupi (Lat hrap , 1970:75 -78). Suas hipóte ses foran1 influen ciadas por 
Métra ux, apesa r de não citá -lo e, exp licita1nente, por Rodri gues ( 1958). 
Brochado ( 1984), abando nando os pres supo stos que tinha utilizado 'no· 
Pro napa , adoto u e a111pliou as hipóteses de Lathrap. 

Recente1nente Onde111ar Dias ( 1993), ao revisar os trabalhos de Bro­
chado ( 1984) e Sch1nitz ( 1991 ), baseado apena s e111 infonna ções de 
áreas não-A1nazô nicas, propô s t11na área do Sud este bra sileiro entre 
o Paranapane rna e Guaratiba con10 o cent ro de origc 111 dos Tupi. 
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C lari stell a Santos ( 1991, 1992), ao discut ir as aborda gens que sin­
tet iza 111 e re lacio na1n res ult ados lingüísticos e arg ueo]ógicos (exc lusi­

va1ne nte os do Pronap a), conside ra que na época suger ida por 
Rodrigu es ( 1964) para a origen1 do tronco Tup i - 5000 A .P.- tai s 
povos a inda não poss uir ia1n ce rân1ica, sendo ain da caça dores-co leto­
res. Seg undo a autora , não há uma unidade entre os dados lingüísticos 
e arqueológ icos dev ido à suposição de que não have ria uma unidad e 
histórico-cultural durant e a "1nudança fu ndam enta) , eco nômica , ocor­

rida no s isten1a cultural nos fala ntes da proto líng ua tupi " (Sa ntos, 
1992: 112). Assi1n, considera qu e a cerâ1n ica, todos os seus atribut os 
e os 1nétodo s analít icos apJicados não fora1n sufi c ien tes par a de1nar­
car os e len1ento s que a re lacionasse tn aos 1ne111bros do tro nco tupi. 

As rotas de expansão: a busca dos caminhos dos Tupi 

A ident ificação geog ráfica das ro tas pré-históricas depend e, exclu si­
vamente, da re lação en tre a loca lização/es tud o dos sítio s arqueo lógi ­
cos e as datações rad ioca rbôn icas/ tennolu1nine sce ntes. As 1nigrações 
histó ricas est ud ada s por Métra ux ( 1927), e111 que se apóia a maior ia 
dos pesq ui sador es, represe nta1n bas ica 1n ente os n1ov i1nentos de fuga 
da pressão européia (veja ta1nbé m Fernande s, J 963:25-58). A defini­
ção lin güí stica das derivaçõe s pod e pro piciar loca lizaçõe s re lativas, 
dependendo da s infonn ações arqueoló gicas e histórica s para a defi ni­
ção geog ráfica da s áreas de expan são. As rot as de expansão só con1e­
çara1n a ter um a co nfonna ção e 1nbasa da e tn vestí gios arqu eoló gicos 

datado s a partir da déc ada de 60. 
A 1naioria dos proponente s de ce ntro s de orige1n postulou rota s de 

expan são, qua se se1npre, da 1nes1na 1nane ira, ca rece ndo de ju stificativa s 
demon strá ve is. E , espec iahnente os pesqui sador es 1nais recente s, dei ­
xara111 de co nsiderar todo o conjunt o das pesqui sas arqueo lógicas ex is­
tent es ou de reco nhece r todo s os avanços dos últirno s trinta anos. Pode -
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se dividir doi s grupo s prin cipais de propo stas: a) os que seguiram a ex­
pan são de sul para o norte; b) os partidário s da expan são radial. 

Martiu s ( 1867 I:7 - 1 O) postulou que a partir do Par aguai , a rota dos 
Tupi teria seguido prirneiro para o sul e depoi s para o nort e do Bra sil: 
"Provavelmente da reg ião entre o Uruguai e o Paran á, chega ndo até 
o litor al da Bahia , Pernarnbu co e as mata s Am azô nicas". Martiu s, j a-
1nais citado pelo s arqueólogo s profis sionai s nos últin1os 38 ano s, apa­
rece in1pJicita1nente e1n Megg ers & Evan s ( 1957) e nos que a seg ui­
ram. Cos ta ( J 934:inapa VI) seg uiu Martiu s e foi o úni co que o citou . 

D ' Orbi gny, seg uindo Martiu s, suge riu que uma porção do s Tupi 
teria se diri gido até a reg ião de Bu enos Aires, a pa rtir de uma área en tre 
Paraguai e Bra sil. Po sterio rmente , outra porção teria ido para os A n­
des (Chiri guanos). F inaltnente, sen1 fazer ligações com as sua s suge s­
tões citada s, co nclu iu que "s omente os Gua ran i8, se se co nsidera sua 
orige1n o Trópico de Capricó rnio , haviam desenvo lvido de sul a norte 
suas 1nigraçõe s" (D ' Orbi gny , 1944:37) . 

Ehrenreich ( 1891 ) , obse rva ndo a dispo sição geográfica dos Tupi 
histór ico s, propô s que a "dispe rsão radia l" deu-se em sucessivas on­
das, para o norte , les te e sul. Por é1n , seg uind o Martiu s, repet iu que os 
que chegara1n ao sul ter iam, a seg ui r, se de slocad o para o norte ao 
longo do litoral at lântico. 

Mét raux ( 1928:3 10-31 1 ), no caso guarani e tupin a1nbá, fund iu o 
111ode lo da expansão radia l com o da expan são de sul para norte atra­
vés da costa atlânt ica. 

Co1n a loc alização do s sítio s e as datas rad iocarbônicas , Brochado 
( 1973) deta lhou u1n esqu e1na "1nigratório" para as regiões de atuação 
do Pronap a acata ndo ta1nbé1n as dir eções j á propostas po r Métraux . 
Brochado ( 1973: 17) suge riu qu e a expan são do s "Tup igua rani" teria 
se dado e1n dua s "o nda s n1igratórias": u1na, pré-histór ica, e outra, que 
se dese nvolveu até depo is da chegada do s eu rop eus. A primeira onda 
representava a Subt radição Pintada e a segunda a Subtradição Corrugada. 
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Após os conta to s co n1 os eur ope us, a Subt radi ção Corrugada teri a 

passado por un1a tran sição, se ndo subst itu ída pe la Subt radi ção Esco­
vada. Estas subtra dições ca racteriza111-se, ern seu co njunto ce rân1ico , 
pela predo111inância de un1a técnica de acaba1nento de sup erfície e1n 
relação a outros (Ternúnolo1; ia, 1969:7, 1976: J 43). Po ster ior1nente, 
en1 sua tese (Broc hado , 1984:69-77) e en1 diversos co ngressos cien­

tíficos , refutou co n1pleta1nente a ex istê ncia destas subtr adições, ex­
pl icando que tudo resu ltou de urna confusão estabelec ida co111 a rnistur a 
indiscriininada das cerân1icas guara ni e tupin ~nnbá (veja tamb ém: Bro ­
chado , Monticelli & Neuma nn , 1990; Brochado & Montice lli , 1994; 
L a Sa l via & Brochado, 1989). 

Lathr ap ( 1970:75-78 , fig. 5) cr uzando dados arqueo lóg icos, lingüís­
ticos e etnográficos, 111as pri nci pa ltne nte os arqu eo lógico s, e111pregou 
a idéia de expansão rad ial, baseado na distribuição geog ráfica dos Tupi . 
En1bora seu 1nodelo ten ha s ido 111uito sintét ico e de du tivo , publicou 
u1na hipót ese que influenc iaria propostas fora do esquema co rrente 
entre os pesqu isadores. Lathrap inau gur ou u1na era de po larizaçã o 
política, co111 u1na discussão sobr e a origen1 da cerâ n1ica e da agricul­
tura fora ou dentro da A1nazô n ia. Sua 1netodolo gia de campo não foi 
1nuito d iferente da dos "pro napiano s", en1bora fosse 111ovido por con­
cepções teó ricas dist intas . 

Me gge rs & Eva ns ( 1973) , a partir do ce ntr o de ori ge 1n que propu ­
se rarn a leste do rio Mad e ira , suge rira111 rotas de expan são e ,n dir e­
ção ao sul do Br as il e depoi s pa ra o norte (Megge rs, 1972: 129, 1975 , 
1976 , 1982; Megge rs & Eva ns, 1973 , 1978:figs. 7-8; M egge rs, Dia s, 
Mi ller & Perota , 1988: fig. 5). Por é1n, Meg ge rs & Ev ans ( 1973) não 
1nenciona1n a seqüência co1npleta da análi se arqu eo lógica co 111parat i­
va re lativa aos T upi , privi leg iando as seq üênc ias es tratigráfica s do 
rnédio -baixo A1na zonas e exc luindo as seq üências de fora da A1nazô­
nia. Apesa r de Megge rs & Eva ns ( 1973:6 0) assu1nirern que há um a 
" inabilidad e dos 1nétodo s léx ico-es tatí st icos e n1 reve lar loca lizaçõe s 
anteriores de falantes de línguas apa rentada s", toda sua argu111entação 
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sobr e a expan são dos Tupi es tá ba seada na s hipót eses da lingüístic a 
históri ca e na s informa ções histórica s anali sada s por M étraux ( 1927). 

Brochado ( 1984:28-39), seg uindo Lathrap , pro curou pr opor rela­
ções entre as di visões int ernas do tronco Tupi , desde o Pr oto-Tupi até 
a fo nna ção da s língua s e dialetos histórico s, sobr epondo -as ao mode­
lo de ev olu ção e dif erenc iaçõ es da s ce râmica s Ama zônica s (L athr ap , 
l 970 ~ Bro chado & La thrap , 1980 ) . Apó s ob se rvar as divi sões do 
Prot o-Tupi propo stas por Rodri gu es ( 1964) e Leml e ( 197 1 ), verifi ­
co u qu ais corres pond ênc ias para es tab elece r sobrepo sições entre ele-
111entos arqu eológ icos e lingüísticos conh ec idos, con siderand o que as 
dif erenciações 111ateriais e lingüísticas deve111 ter sido conc om itantes. 
Pos teriormente, ve111 enfa tizando a nec ess idade de ampli ar as pesqui­
sas reg ionais co 111 o obj etivo de fortifi ca r os e los de ligação mu lti­
di sc ip lin ares qu e garanta1n a con sistênc ia dos result ados pa ra cada 
povo Tu p i (Br oc hado, co 1n. pess oal , 1993). 

B roc had o ( 1984 , 1989 ) formul ou a hip ótese de qu e o aparec i1nen­
to do Proto-Tup i teria sido res ultad o de 111na divisão ent re povos pro­
du tores das ce râ1nicas da Tr adição Guarit a ( da T rad ição Policrô 111ica 
A 1nazô nica), e1n ai guin a reg ião da A1nazô nia Ce ntral. Baseado em pres­
supostos da lingüística histó rica, co nsiderou que a diferenciação das lín­
guas e das ce râ1nicas ao longo de dife rentes expansões teria resultado 
da sepa ração espaç o-te1nporal do Pr oto -T up i, ca usada por pressões 
pop ulacionais co ntínuas dev idas a un1 aun1ento de1nográfico no interio r 
da reg ião a111azô nica. Des ta separação, as corre lações 1nais evidentes 
1iga111 os Gua rani às cerâ 1n icas encon tradas no oeste da A1nazônia e os 
Tupin a1nbá às ce râ1nicas do les te a1nazônico . Ta tnbém sugeriu que as 
expansões se dese nro lara1n e1n do is n101nentos: a) pri111eiro , ao longo 
dos prin cipa is cursos fluv iais~ b) segu ndo, co tn o au1n ento da pressão 
dernog ráfica, co lonizando os afluentes cada vez tneno res. 

Estas co lonizações teriarn , no caso gua rani , u111 sentido do norte para 
o sul, desde a A1nazôn ia até a foz do Prata, pe los cursos dos rio s Paraná, 
Pa ragua i e Ur uguai - há sítios desde Corurnbá (Peixoto, 1995) até 
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Buenos Aires. Par a leste, no caso do s Tupina 1nbá, sa indo pela foz do 

A,nazonas e seg uindo pe lo litora l até São Pau lo e , ta1nbé1n, entrand o 
para o interior pelos rios que deság uan1 no At lântico . Ao longo dos prin­
cipais rios as populações se expa ndiram e, reg idas pelo aumento derno­

gráfico, do111inanun succssiva1nen te os rios de grandezas menor es . 
En1 colaboração co 1n Lathrap (B rochado & Lat hr ap , 1980 ; Bro cha­

do. 1984 ), concl u iu que a d iferenc iação da ce râ1nica guarani em rela­
ção à tradição guari ta 1nanifes tou -se pela perda de técn icas deco rati ­
vas con10 o 1T1odela do. a excisão e a inc isão e1n linha s fina s e lar gas, 
oco rrida durante as expansões para fora da Arnazônia, em direção su l, 
pelos rio s Madeira e Guaporé. Te ria1n desa parecido , ta1T1bé1T1, as ti­
gelas co1n bordas ex tro ver tida s e refo rçada s, assi 111 como as flan ges 
labiai s e 1n edi ais onde antes se co ncentrava a deco ração . Do co nta to 
co 1n portad ores das cerâ1n ica s do leste boliv iano e pe ruano , teria1n 
co nh ec ido novas for n1as de panelas e jarra s : co no idais, co1n co ntorn o 
infl et ido ou co 1np1exo, n1arcado pe lo dese nv o]vi1T1ento do bojo e/ou 
pela seg1nentação horizontal , co rru gadas ou pintadas , ut iliza da s secun ­
darian1ente co n10 urnas fun erárias. E stes são os traços ca racterí stico s 
da ce rârnica dos Guar ani arqueo lóg icos e históricos. 

A inda não há res u1tados arqu eo lógicos para os Tupi no baixo Atna­
zo nas , 1nas apenas dad os lingüísticos e hi stór icos , porérn Broc had o 
prop ôs qu e a partir do se u centro de origen1 os T upina1nbá ter ia111 se 
deslocado para o leste, pe lo n1éd io curso até sa ir pe la fo z do Am azo­
nas , co loniza ndo o litora l para o sul até o T rópico de Cap ricó rn io . A 
ce râ111ica tup inambú po ss ui a lgu1na s ca racte rísticas for mais encontra ­
da s no ba ixo A1nazonas e no es tilo 1na raj oa ra, prese rva nd o quase to­
das as vasilhas abertas inclusive as de boca ova l ó ide e quad ranguló ide, 
co nse rvando a pin tura po licrôn1ica co ncentr ada nas bo rdas ex trove r­
t idas e refor ça da s (e sta s caracte rística s não oco rrem nas bac ias do 
Made ira-Guapor é e Paraná -Pa ragua i). Não pos sui, porén1, a n1aioria 
da s fonnas fecha das, principa ltn ente as antropomórficas e as téc nica s 
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de incisão, excisão e 111ode lagem. A partir de cornparações entre as 
cerârnica s tupinarnbá e 1narajoara e do s indício s de que os Tupina1nbá 
terian1 ocupado o baixo Amazonas, esta1no s suge rindo a hipóte se de 
que a cerâ111ica marajoara poderia ter s ido u1na derivação da ce râmi­
ca tupina1nbá (B rochado & Noelli, 111.s.). 

Brochado ( 1984) demonstrou através de con1parações fonnai s e 
decorativas , que a cerâmica tupina1nbá não poderia ter se de sdobr ado 
e evo luído fora da A1nazônia , próximo do Para guai , co1110 foi propo sto 
or igi nalmente no séc ulo pa ssado. Nem se di sper sado primeiro em di ­
reçã o ao sul e, po steriorn1ente , ao norte do Brasil, co 1no sugeriu 
Me gge rs ao reproduzir os 1nodelo s do século pa ss ado. Isto se ri a Íln­
prováv el, poi s fora da An1azônia, no leste da Am érica do Su l, não 
há nenhu1n a seqü ência 1naterial que deriva sse na cerâmica dos Tupi . 

As relaçõ es lingüí st icas publicada s após 1984 mo st ram se r impo s­
sível que os Tupina1nbá tivesse1n co lon izado sua área de ocupação a 
partir do Paragu a i até o sul do Bra si l e depoi s em direção ao nordes­
te/ norte. Conside rada a 1nais anti ga língua da fa1níli a tupi -g uarani 
(Jense n, 1989: 13), o tupinambá não pod e ria derivar do guarani, cujo s 

fa lant es eran1 os únicos cera111istas tupi ao sul de São Paulo. Brocha­
do rece beu u1n refor ço significa tivo depois que Rod rigues ( 1984-1985 , 

1986) ap rese ntou os pri 1neiro s result ados a respeito das rela ções in­
terna s na família tupi-guaran i. As rel ações entr e o tupinarnbá e o ko­
ká 1na pode111 vir a se r a chave ex plicati va para a co nfirmação da ori­
ge m do s Tupin a1nbá , desde que se consiga definir se o kokárna é ou 
não um a lín gua do tronco lin güí st ico tupi ou se é uma lín gua tupi ado­

tada por um povo não-t upi. O kok á1na e o tupinambá po ssuem carac­
terística s qu e estão ause ntes nas línguas da fa 1nília tupi -guarani ao sul 
do Ama zo nas, nas áreas do Tapajó s-Madeira , Toca nti ns -A raguaia e 

X in gu , refo rçan do a hipótese de Brochado de que a e xpan são 
tupina1nbá te ri a iniciado no baixo A1na zo na s e seg uido pelo lit o­
ral At lântico ru1no ao sul. 
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A esta ques tão lingüíst ica so 1na-se ou tro elen1ento: tllna das 1nai­
ores dificu ldades para deriva r a cerân1ica tupinarnbá da guarani seria 
explicar con10, ultrapa ssando o Paran apan e1n a, na sugerida difusão 
do su l para norte. a cc rân1ica tupinan1bá teria se tran sfonn ado tão 
d ras tican1en te, incluindo forn1as e téc nicas de acaba n1en to de 
super fície aus entes no Bras il n1eridional? Co1no isto se ria poss ível, 
se dive rsos elen1cntos forn1ais da cerâ 1n ica tup inan1bá estão restri tos 
apenas à região a1na zônica? 

Procu rou reto1nar a singu laridade das cerârnicas relacionadas a cada 
un1 dos povos falante s das línguas do tronco tupi , procurando eli1n i­
nar o in1preciso conceito "pronapiano " de "Tup iguar ani" (Broc hado, 
l 984) . Tendo a ce rân1ica, a lingüística e os dados históricos com o 
referênc ia, reto1n ou o antigo conc eito da arqueologia guarani , deno-
1ninando-a Subtradição Guaran i. Sugeriu o no1ne de Subtradição tupi­
narnbá para os Tupina 1nbá do litoral brasile iro, assirn co1no para os 
den1ais Tupi (não-Tupinan1bá) anterionnente enquadrados no "Tup i 
guarani '' . Após 1984, Brochado ve1n propo ndo e1n enco ntros cien­
tíficos, con1 critérios se1nelhante s, out ra divisão: para os falantes do 
Tupina,nbá, exc lusivan1ente. o conceito de Subtradi ção Tupi na1T1bá, 
con1 a intenção de diferenciá-los dos de1nais Tup i. Ta n1bén1 co nside­
ra necess ár io que se an1plie a diferenc ição pa ra todos os Tup i, esten­
dendo o concei to de subtradição cerân1ica aos Asurini, Kokán1a, Tapi ­
rapé, Munduru kú etc. O caso dos povo s Tup i que não utili zam 
ce râ1n ica deveria se r acurada1nen te es tudado , pa ra defini r se nun ca 
a prod uzi r a 111 ou se houve u 1n a per d a. 

Co nside rando que o te111a ainda é incipiente, Brochado (co1T1. pes­
soa l, 1990) acredita que foi in1portante ter conseguido organizar un1 
1nodelo que refletisse o conjunt o de toda s inforn1ações sobre os Tupi 
até 1984, escapando ao 1nodelo tradicional apoiad o, ,najor itariarnen­
te, ern dados históricos e concebido 1nuito antes da existência das ev i­
dências arqueo lóg icas e lingüísLicas dos últi1r1os quarenta anos. 
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r\ hipótese de expansão proposta por Greg Urban ( 1992 :92-93) , a 
p~1rtir dos estudos de l{odrigues e Le1nle, co necta 1nais expl icitarncn ­
ll' a deriva~ão lingüíst ica à expa nsão geog ráfica. Apesar da ex istênc ia 
dL" infonna çõcs arqu eo lóg icas, Urban e1nprego u exc ]usiva1n ente as 
lin~Liísticas. Urban divide as expa nsões e,n dois 1no1nentos sucessivo s, 
co n1 duas ,na gnitud es cresce ntes e1n tenn os de distanciam ento do 
centro de origc 1n, de aco rdo com a cronolog ia sugerida por Rodr igues 
( 1964). Entr e 3 000 e 5000 anos atrá s, o pri1ne iro 1no1nento corres­
pon deria à divis ão inicial e expansão do tronco tupi (denon1inado por 
ele de Macro-Tupi ) nun1a área do Brasil Cent ro-Oes te, entre o Ma­
deira e o Xin gu, até o A1nazonas, co n11naior co ncentração e diversi­
dade e1n Rondônia (Urban , J 992:92) . 

Não 1nais assoc iado à expan são inic ial dos Tupi , co nfonn e Urban , 
o segundo 1non1ento corresponde à expans ão geog ráfi ca da fa1nília 
tupi-gua rani , dividida en1 três fas es co nsec uti vas. Ba sea ndo-se e1n 
Rodrigues ( 1958 J 964 ), co nsidera que es ta etapa teria oco rrid o en­
tre 20 00 ou 3 000 anos. Sugere, ta1nbé1n, que parte da expansão' é pro ­
vave hn ente 1nuito rece nte" (Urban , 1992:92). 

Propondo que a fan1ília tupi -guar ani iniciou sua expansã o "e1n al­
gu1n lugar ent re o Mad eira e o X ingu", sugeriu que a prin1eira deriva ­
ção ter ia oco rrido e1n direção ao Arnazonas, atrav és dos Kok án1a, e 
os On1água se des loca ran1 até o A1nazo nas. "Pe la n1es1na época '', os 
Guaiak i foratn para o sul , ating indo o Para guai , e os S iriono para o 
sudoes te até a Bolívia. Es te 1noni"ento foi seguid o pelos falant es da .: 
línguas pauserna e kawa hib (par intinlín) a oeste, os ·Kayabi e Ka1nayurj 
ao longo do Xing u; os Xe tá ao sul do Bra siL os Ta pirapé, Tcn "'t har ·1 
e, talvez, co1n os W aya n1pi se des locando à frente até as Gui anas, fc1-

ran1 para próxi1no da foz do Arnazonas (Urban, 1992:92). 
Por volta do ano I 000 , a terce ira fase ocor reria con 1 a expélt1'.'-ião d~)s 

falantes do chirigua no e guarayo para a Bol ívia , dos T'apict :-. '(1u,1r,1n1 

para o Paragua i, dos Kaingwa par a a área cnl r .. o Para ~uJÍ , ~1 .\ r~ "'n 
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tt na e o Brasil. Finaln1 ente , os 1'upina111bá, Tupiniquin e Poti guar a se 
insta1aria111 na costa do Brasil. Originaln1ente, ser iam falantes de urna 
ún1ca lín gua , denominada "Tupi-gua ran i, que não deve se r confund i­

da co n1 a fan1ília n1ais a1npla " (Urban, 1992:92). 
Urban, ao citar que teria havido u 111a língua cha 111ada tupi- guarani, 

fez e rnergir uma ant iga discussão de nornenc latur a j á res o lvida no fi­
nal da década de 40. Tupi-guaran i, desde então, co rres pond e a um a 
fa111ília lingüí stica e não a u1na lín gua (E de lwe iss, 1947:3-9 ; 
Loukotka, 1950; Rodrigues , t 945, 1950, 1984-85). Portant o, con­
forme os referenciais da lingüística histór ica, se ria 1nais adequad a a 
adjção da palavra proto ao ter mo tupi -g uarani , poi s es taria se refe­
rindo à língua que deu orige 1n às at uais da fa mí lia Tupi -g u arani . 
Deve-se ressaltar, ta1nbé111, que o kaingwa não é uma língua, 111as uma 
exp ressão relativa aos fal antes do guar ani não- integ rado s às reduç ões 
jesuíticas ou às soc iedades colo nia is, significando "os do m ato" 

(M e lià , Saul & Muraro , 1987: 362). 
Finalmente, a que stão das derivaçõe s 111ais recen tes, "po r vo lta do 

ano 1000", foi superada pela ob tenção de da tas radiocarbônicas mais 
anti gas, ressa ltando a necess idade de urna co nexão co1n os da do s ar­
queo lóg icos . Co1no se ve rá aba ixo, os Tupinambá e os G uara ni j á es­
tar ian1 ocupando a 1naior parte de seus territ órios histor icamente co­
nhec ido s desde, pelo 1neno s, 2000 ano s atr ás. Os Waya 1np i, só mu ito 
te1npo depoi s do qu e suge riu U rban, te ria rn chega do à Gui ana no sé­
cu lo XVII, m igrand o do X ingu dev ido à pr ess ão esc ravag ista luso­

br as ileira (G aJlo is, 1986:77-85). 

A temporalidade das expansões tupi 

D o is tipo s de dataçã o fo ra1n en1prega do s: abso lutas (radioca rbônica s 
e tern1olun1ini sce ntes) e re lat ivas (se riações ce râ111icas e g lo toc ro­
nol og ia) . As se riações não se rão co nsideradas na análise, por não re­

prese nt ar un1 111eio prec iso de data çã o . 
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As datas g]otocronológicas, propostas por Rodrigues ( 1958, 1964 ), 
são: o Proto-Tupi, língua que originou as co1nponentes do tronco tupi , 
teria se constituído por volta de 5 000 anos atrás, e a família tupi-guarani , 
2500 anos depois. Esta data , para a família tupi-guarani, pode ser am­
pliada devido às datas que 1nostram os Guarani já estar ocupando o 
Paraná e o Rio Grande do Sul há, no 1nínimo, 2000 anos e os Tupinambá 
há, pelo menos, 1 800 anos, Piauí, São Paulo e Rio de Janeiro. Apesar 
de estar publicadas desde o início dos anos 70, os lingüistas não vêm 
considerando as datações absolutas em suas análises ou na reprodução 
das datas de Aryon Rodrigues e1n 1958/ 1964 (Migliazza, 1982; Greenberg , 
1987; Urban, 1992). As proposições lingüísticas poderiam ser com-
paradas e co1npassadas com as datações arqueológicas. 

Existem diversas datas radiocarbônicas e tennolu1ninescentes publi­
cadas, posteriores ao Anno Domini, na Bacia A1nazônica, Bacia do Paraná­
Paraguai, Rio Grande do Sul, litoral atlântico e nos rios costeiros 
(Brochado, 1973, 1984; Brochado & Lathrap, 1980; Scatamacchia, 1990). 

As datas são muito 1nais antigas do que imaginavam os etnólogos, 
desde Martiu s, que propu seram uma expansão rápida e próxim a da 
chegada dos europeus. Isto estava apoiado na con statação da simila ­
ridade de diversos aspectos lingüísticos e culturais, pois se acredita que 
a uniformidade so,nent e seria possível devido à pouca antigüidade do 
distancia1nento entre os Tupi. 

Ape sar de ainda sere1n poucas em relação ao número de sítios, e 
desigualtnente distribuída s entre as áreas de ocupação dos Tupi , as 
datas radiocarbôni cas de1nonstra1n que a expansão e a diferenciação 
de alguns povo s não fora1n recent es. Relacionada s con1 outras variá ­
veis, estas datas propicia1n elementos para projetar a expansão da fa­
mília tupi -guar ani para be1n antes de 2 500 anos antes do presente. 

E1n três regiões há datações radio carbônicas próximas ao Anno 
D01nini: Santa Maria, RS , cerca de 150 d.C; 1nédio rio Ivaí, PR , cerca 
de 100 d.C.; baixo Tietê , SP, cerca de 232 d.C.; São Raimund o Nonat o, 
PI , cerca de 260 d.C; litoral Flu1ninense, RJ , cerca de 300 d.C . Algu-
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1nas destas datações estão iso lad as, 1nas , como vere 111os a seg uir , ou­
tras f aze rn pa rte de seqüências que se es tende tn até os te111pos históri ­
cos. Ta nto no ex treino sul do Br as il, no nord este e no litoral flumi nen se, 
portan to afast ados de todos os centros de orige 1n proposto s, as data ­
ções ates ta1n a an tigüidade das expansões, pode ndo se r re lacionadas 
às deriva ções lingü ísticas. Na Argentina, no Urug uai, no Para guai e 
na Bolívia há pouca s data s, toda s posterior es ao séc ulo X (Br oc hado , 
1984 ). No Perú e áreas bras ile iras viz inh as , as ce râ111icas re lac ionad as 
aos Kok án1a, Otnágua e Kokan1íya ainda estão po r se r 111elhor pes­
qu isadas (Lathrap. 197 0 ; Mye rs, 1990). 

E111 outros pontos ex iste n1 dat ações próx im as das 111ais antiga s: no 
rio M oji-Guaçu - 400 d .C.; litor al Fl u111inense, RJ , ce rca de 440 d.C .; 
Santa Maria, RS, cerca de 475 d.C.; médio rio Iva í, PR , ce rca de 460 
d.C. e cerca de 570 d.C. ; baixo Tietê, SP , cerca de 578 d.C., poden ­
do de 111onst rar a co nsistê ncia da s 1nais anti gas. A seg uir, au menta o 
número de datas próxi 1na s do pre se nte, e111 diversos po ntos do leste 
da América do Su l. No litoral sud es te e nord es te do Bra sil te1nos: 
baixo Ti etê, SP , cerca de 668 d.C; Curi 1nataú , RN , ce rca de 800 d.C. ; 
litoral F lum inense , RJ , ce rca de 870 d.C; Cricar é, ES , ce rca de 895 
d .C., Guaratiba , RJ , ce rca de 980 d.C . 

Pode-se ve rifica r que parte dos Tupi j á est ava espalhada pelo Br a­
s il há pe lo menos 2000 ano s atrá s, e1n áreas 111uit o di stant es entre si e 
dos ce ntro s de ori ge1n propo stos , torna ndo obso letas as cons ideraçõe s 
origina is de Martiu s, reproduz ida s po r 111uitos pes qui sadore s, sobre a 
expan são ráp ida , pouco ant es da cheg ada do s europeus. 

Ne ste co ntex to é necessá rio co nsiderar as pe squ isas arqueológica s 
e os resultado s regiona is. Le111brar-se que hou ve mai s pesqui sa e data ­
ções no Bra sil meridi onal e pouca s pe squisas dentro da A111azônia e 
de outras reg iões ( cujos dado s es tão parc ial ,nente pub licados; cf. 
Broc had o & Lat hrap , 1980; Bro chado, 1984; Scatan1acchia , 1981 , 
1991 ) . As n1ais recente s pesqu isas na A1nazônia es tão apr ese ntand o 
data ções que rcvc lan1 un1a ant igü idad e ainda n1aior de certos fenô1ne -
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nos cultur~1is. co1110 ~, ccrJn1ica, a agricultura e os cacicados. lsto po ­
der~i en1purrar 111ais para o passado os 'Tupi, demonstrando -nos que 
certos clcnll.'lltos que lhes são con1uns são ainda n1ais antigos . 

Co11cl11sões 

Co1no ~e pc.)dc \'cr aci1na, a solução para os problemas do centro de 
orige1n e d,1s rotas de expansão dos Tupi ainda não está definida. Pa­
rafraseando rvlanucla Carneiro da Cunha ( 1992: 11 ), pode- se dizer que 
já se sabe .. a extensão do que não se sabe" a respeito da (Pré) Hi s­
tória indí2:ena brasileira. 

~ 

Desde que Martius lançou sua hipótese , em 1838 , as recorrência s 
a ela fora n1 freqüentes e, en1 sua rnaioria, sem as devidas provas 
oriundas da pesquisa arqueológica e da lingüística histórica. Isto é, 

as hipótese - postu ladas até o final dos anos 50 estiveram apoiadas 
apena en1 evidênc ias históricas que remontavam à época da chegada 
dos europe us, betn como em evidências lingüí sticas que não per-
1nitian1 a verif icação das derivações entre as língua s. Diante disto , é 
compreen sível que a grand e maioria dos pe squi sadore s dos povos 
Tupi sugeri sse que a expansão foi tardia , próxima do século XVI. 
As dataçõe citadas mo stram qu e pe lo meno s os Guarani e os 
Tupin ambájá estavam instalado s em seus território s histor icamente 
conh ec idos desde 2000 anos atrás. 

O conjunto de todas as inforn1ações arqueológicas, lingüíst icas e 
etnográficas dos Tupi , em seus contextos geog ráfico s, não apresenta 
evidê ncia de um centro de origen1 fora da An1érica do Sul. Tan1bém 
não há evidências que co1Tlprovcrn utTl centro de origem nas " terras 

alta~" CJU ahaix<> elo Paralelo 160 sul. 
Nas "!tc;rnJ\ h,1ixé1<-i", onde ;ts seqüências de ocupações são conhec i­

das, C\tá é1Írt \ l ;H l; 1 ;1 po<-i<-iihiliclaclc de Paraguai, Bolívia n1eridionaL Mato 

G ro <.,\C> d<) Std , ( ;<,i ;Í\ , l<t·1~i<>cs Su l , Sudeste e Nord este do Brasil tc ­

rc1n <.,icl<> <J c<~rt11 <, de· <>ri; 1y rn • . '-:<.: co 11frontarn1o s toda s as puhl ica~ÔL'S 
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arqueológicas . No alto e 1nédio Xingu, no A rag uaia, e no alt o e mé­
dio Tocanti ns, de acordo co 1n as prin1ei ras inves tigações do Pronapa ba 
(Megge rs , Dias, Miller & Pe rota, 1988:288) , tam bé m não foram en­

contrados vestígios arqueológ icos para viabiliza r o cent ro de orige1n . 
Nessas áreas, conside rando o conjunto de se qü ênc ias est ratigrá ficas 
identificadas, há claras provas de qu e as cerâ1n icas Tupi não evo lu í­
ran1 das cerân1icas anteriores (figu ra J ) . 

Por outro lado, os vestíg ios arqu eológ icos tup i aprese ntam eleme n­
tos esl rcitan1ente relacio nados co m as cerâ tn icas das seqü ências estra­
tig ráficas da A1nazô ni a ce ntral (figura 1 ), especia linente co1n os clas­

sificados na Tradição Po licrômica A1nazô nica (B rochado, 1984:308; 
veja tan1bé 1n Lathrap, 1970; Broc hado & Lath rap , 198 0 ; R oosevelt, 
1991 a, 199 1 b:98-125). Para le lan1en te, os dados lingüí st icos ap rese n­
tam a 1naior conce ntração de fa 1nílias e línguas tupi ao sul do A ma­
zo nas (Rod rigues, 1964 , 1986; U rb an, 1992). Alén1 disso, há indí c ios 
de u1na co nexão lin güíst ica 1nuito anti ga entre as línguas Pr oto-Tupi 
e Pr oto-Ka ríb, co rno se vem co meç ando a detecta r (R od ri gues, 
1985:393-400). Perante a 1naior co nce ntração das línguas karíb ao nor­
te da linha do Eq uador , há n1ais tuna ev idência para apro xi1nar o ce n­
tro de ori ge 1n do s Prato -Tupi à região a1nazô nica (info nn ações arqu e­
ológicas Karíb in Rouse, 198 6). 

Excet uando-se as áreas co nsidera das ac i1na co1no i1nprováve is, den­
tro da i1ne nsa reg ião a1nazô nica há u1n es paço e1n que se poder á v ir a 
loca liza r o ce ntro de orige 1n dos Tup i: litnit ado ao norte pe la 1narge m 
dire ita do 1nédi o e bai xo A1nazo na s; a les te pe lo Toc antin s; a oes te 
pe las bac ias do Mad eira e ba ixo-n1édi o Guapor é; ao sul , por u1na li­
nha qu e va i do 1nédio Gu apor é (Paral e lo 120º30 ') até o Toc antin s, pr ó­
xi1no da foz do Arag uaia. E ntr e tanto , es tes Jitnit es aind a são ge néri­
cos, c ircun sc reve nd o o poss íve l ce ntro de ori ge 1n, qu e de ve rá ser 
esta b elec ido co 1n prec isão e tn a)gu1na part e do seu interior. 

A partir dos e le1nentos es tudado s, há unia tend ência e1n situar o 
ce ntro de orige 1n na 1netacle oes te da área de c ircun sc rição . Em ter-
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1nos I ingüísticos, a partir da 111aior concentração de famílias, há um 
consenso em situar o centro de origem na porção oeste da área acima 
circunscrita (principa ltnente na área próxima da bacia do Madeira­
Guaporé) . E111 tennos arqueo lógicos o modelo mais completo, com­
plexo e atual, que organiza a maior quantidade de ev idências, é o de 
Lathrap e Brochado, que postu la a região junto à conf luência do Ma­
deira com o Amazonas co1110 centro de origem (figura 2). Se for confir­
mada a hipótese de Lathrap ( 1970:78), de que os Proto-Tupi teriam sido 
pressionados a se des locar para o sul, haverá uma exp licação para o 
centro de orige 111 da cerâmica esta r afastado da área onde se forma ­
ram as famílias lingüísticas do tronco tupi. 

A elucid ação das rotas de expansão está inti111amente vinculada às 
hipóteses sob re o cent ro de origem. Para prec isá-las é necessário o 
estabelec imento das relações entre os vestígios arqueológicos e lingüí-

,, 

sticos de todos os Tup i. E provável que a cada derivação lingüística 
tenha correspondido uma diferenci ação cerâmica ~ semelhante ao que 
se verifica nos casos guarani e tupinambá (Brochado, 1984; Scatamacchia , 
1981, 1991 ). No entanto , estas derivações ocorreram sem que tenh a 
havido perda das caracterí sticas gerais do que foi denominado pelos 
"pronapiano s" de cerâm ica "Tupiguarani". 

As informações históricas, espec ialn1ente depoi s das profund as al­
terações demográficas e culturais ocorridas após a chegada dos europeus, 
não propiciam elementos confiáve is para a definição espacial das expan­
sões. Pesquisas co1110 as de Menéndez ( 1981 / 1982), Gallois ( 1986) e PotTO 
( 1992) demonstraram como a presença européia alterou a territorialidade 
amazônica, influenciando a mobilidade e o remanejamento espacial de 
vários povos. Estas pesquisas também 111ostram a extinção de muitos povos 
que poderiam ser falantes de línguas tupi. Assim co1110 as pesquisas his­
tóricas, as arqueológicas com perspectivas regionais ta111bém poderão vir 
a de111onstrar as alterações da distribuição espacial das populações pré­
histórica s, fornecendo ele111entos para explicar os seus processo s de 
expansão e, quand o fo r o cas o, co lapso. 
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Se considerarn1os os vários povos Tupi histórica e arqueologican1en­
te conhecidos , vere 111os que os dados 1nais cornple tos se restringe1n 
apenas a dois, resta ndo n1uito para ser conhecido a respeito dos n1a­
te ri ais pré--h istóricos dos den1ais 39. S0n1ente é possível faze r afirrna ­
ções con1 base e1npírica para os Guarani e Tupinan1bá. Para os outros 
povos Tupi ainda não há evidências definitivas ligando -os a seus an­
tepas sados pré-his tóricos e, succss iva1nente, defini ndo qua is fora1n as 
rotas que os concluzira1n as seus territórios historica1ne nte conhecidos. 
Ainda não foi feito estudo relacio nando os 1nateriais arqueológico s 
enco ntrados na reg ião an1azônica, con10 os do Pronapaba e outras pes­
quisas, co111 os rnateriais etnográficos elos Tupi 9 . 

No estado da atua l da pesquisa, ta1nbém sobre as rotas de expan­
são o 1n odelo n1ais con1pleto é o de Brochado ( 1984 ). Fo i o único que 
1napeou todas as áreas onde não hou ve possibilida de de clese nvolvi­
n1ento cultural dos Tupi. delin1itando dessa forn1a os espaços possí­
ve is de início das expansões para fora da An1azônia. Poré n1, este 1n o­
de]o concentra-se nas exp ansões guarani e Lupinan1bá, estando, 
po rtanto, en1 abe rto para os dc1nais 39 povo s Tupi historicamente si­
tuado s na área de circunscrição ou na sua vizinhança (figura 3). 

Os Tupinan1bá se expandiran1 a partir do baixo An1azonas, passando 
por sua foz e1n direção ao litoral bras ileiro, de norte para sul, até alcançar 
o Trópico de Capicórnio. Paralelan1ente, grupos penetravan1 o interior, 
subindo pelas bacias que deságuarn no Atlântico. Este 1nodelo contradiz 
a hipótese de Martius, adotada pela n1aioria dos pesquisadores, apesar das 
crescentes evidências contra a centenária proposição de que os Tupinarnbá 
teria1T1 vindo do sul do Brasil. O fato de que e1n todo o território tupinan1bá 
histórica e argueologica1nente conhecido não há evidências de relação entre 
os estratos tupina1nbá e os inferiores con1prova que a cerâ1T1ica tupinan1bá 
não se desenvolveu fora da A1nazô nia. 

A falta de pesquisas arqueológicas sisten1áticas entre o Rio Grand e 
do Norte e o Ma ranhão tc1n induzido os pesquisadores a se apoiare1T1 
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apenas nas informações históricas siste1natizadas por Métraux (1927:2-
16) e Fernandes ( 1963 :33-57), sobre as fugas dos Tupina111bá em di­
reção ao Maranh ão e ao A1nazonas. O registro feito pelos quinh entis­
tas Cardi1n ( J 939 : J 79) e Soar es de Sousa ( 1987:299-300) sobre a 
1nemória da con quista territorial rea lizada pelos antepa ssados dos 
Tupina1nbá, be1n co1no aque le fe ito por Abbevill e ( 1975 :208 -9) sobre 
as fugas devidas aos portu gueses, não caracteriza o sentido sul-norte 
da expansão pré-histórica. 

As informações sobre os Guara ni são bem 1nenos prob lernáticas que 
as dos Tup i na1nbá. E1n termos arqueo lógicos, exce tuando a fronteira 
com outros Tupi , e1n todo o terr itório guarani já estudad o ao sul do 
Paral elo l 70, não há nenhum a conexão direta com as ev idências de 
ocupações anteriores. Em termos lingüísticos, a língua guarani tem re­
lações 1nais estreitas com as línguas da famíl ia tupi-guarani falada s na 
Bolívia meridiona l, no Paraguai e no Brasil 1neridional (executando o 
tupinambá). Outro aspecto importante , consideradas as relações en­
tre as línguas da fa1nília tupi-guarani, é que a maioria delas não deri­
vou do guarani, eliminando a possibilidade da expansão sul-nort e. Res­
ta ainda pesquisar tnais acuradamente a área ao norte do Paral elo 17, 

o Guaporé e a borda oeste do Pant anal , na Bolívi a. 
Os dados de antropologia física ainda não foram incorporados à questão 

da origem e expansão dos Tupi, 1nas poderão fornecer informações para 
reconstiução de populações parentais e inferências sobre suas diversifica­
ções, padrões de saúde/doença e 1nodos de vida (Salzano, 1992). Alguns 
estudos recentes entre grupos tupi da A1nazônia apontan1 para grandes dis­
tâncias genéticas e ação de fatores dispersivos entre eles, podendo vir a ates­
tar utna tendência para assimilar 111en1bros de outras populações (Salzano 
& Callegari-Jacques, 1991 ). Estes estudos também pode1n ser efetuados e1n 
esqueletos de um 1nesmo sítio arqueológico, e1n nível local, ou, en1 grande 
escala, entre todo s os esqueletos reconh ec idos. 

Outra faceta i1nportante que deve ser incluída é relativa ao ritn10 das 
expa nsões, pois elas não se dese nvolvera 1n no vácuo ou isoladas de 
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ou tras populações. Nenhu 1n estudo foi dedicado ao terna. Sub siste 
ainda a repro dução do n1odelo suge rido por Ma rtiu s, de que e las fo­
ran1 rápidas. Esta idéia não proporcionou o espaço para que se co n­
siderasse a d11nensão cot idian a da vida tupi assoc iada aos proc essos 
expa n ivos. Até o presente, não se pesquisou a questão da s expansões 
perseguindo deliberadamente todos os com plexo s de sdob ran1ento s 
práticos e simbólicos envolvidos. 

Na pesquisa etn que apliquei a 111etodologia aqui propo sta , de u111a 
a1npla integra ção entre dados arqueo lógicos, lingüL ticos, histó ricos, 
etnog ráficos , et nobi ológicos e eco lóg icos , so bre as prática s de subsis­
tência guarani (Noel li, 1993b), pude co ncluir qu e só é po . sível con­
ceber os Tup i co 1110 povos com alto grau de sedentari smo. Umas da s 
principai s conseq üências da expa nsão territoria l deve ter sido ocre -
ci1nento de1nográfico, que redundava etn fraciona mento de aldeia s. Por 
out ro lado, a ex pan são deve ter sof rido res istência da . populaç ões que 
ocupavam as áreas pretendida s, irnpli ca ndo co rnplexas relações inter­
étni cas que dev ia111 osc ilar entre contatos be licos os e ami stosos. 

Pa ralelame nte, a prática do 1nanejo de plantas agrícol as e de coleta 
deve ter se co nstituíd o e111 out ro aspect o que influía direta111ente no rit­
mo da expa nsão. Os Tupi tra nsporta ratn suas planta s, inserindo -as por 
todas as reg iões em que se instalav am, bem co1no se aprop riaram de 
novo s vegetai s que ia1n conhec endo. Era1n proce ssos que ex igia111 in­
ves ti111ento de te1npo e1n pesqui sa e preparação do atnbient e, na tran s­
formação da flore sta pri1nária em áreas conhec idas e produtivas (Balée , 
1994). Acre scento ainda que o ciclo feno lógico das planta s deve ser mais 
u1n e lemento a se co nsiderar para estabe lece r o rit1no das expan sões. 

E 1n funç ão di sso Lnna aldeia não poderia ocupar nova s terra s sem 
pr epara ção pr év ia . Não pod eria mudar -se para u1n território muito 
di stant e da s aldeias aliada s. A expa nsão não pod e ter ocorrido por 
sa ltos ; ne cessa riam ente se dava por u ,na anex ação contínua e pau ­
lati na de áreas in1ediata1nente adjacente s aos te rrit ório s já ocupado 
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co mo vêrn mo st rando as pesq uisas etnobiológicas sobre populaçõe s 
tropicais e subtropicai s . 

O aspecto central para reconhecer os elementos necessário s à compre­
ensão das variáveis que condicionavam as expan sões está relacionado à 
territorialidade , e1n suas unidade s sociais de consangüinidad e e aliança, 
manife stada por áreas denon1inada s, no caso guara ni , tekohá (Noe lli , 
1993b; Melià , 1986 ). Sua cor respo ndente tupina1nbá é o termo tecoaba 
(VLB: 127), ficando ern aberto a pesqui sa para os outros Tupi . 

Teko há é o territ ór io cor respo ndente a uma alde ia, com sua área de 
caça, pesca, culti vo, co leta e fonte s de 1natér ias-prima s, de li1nitado por 
acidentes geog ráfico s e explorado predo1ninantemente pel o grupo ali 
instalad o. Em condições nonn ais, o qu e ocorria era a mudan ça da s 
casas entre as áreas 1nanejadas dentro do tekohá. A formação de u1n 
novo tekohá dependia do desdob ra1nento de urn a aldeia e não do aban­
dono inte gra l da alde ia origina l. 

A arqu eo log ia e a lingüí stica for nece1n algun s elementos de com­
pr ovação de qu e permaneciam nu1n 1nes mo lugar e que dali iam se 
desdo brando. Div ersas área s guarani pe squi sadas mo straram ocupa­
ções cont ínu as po r mai s de 1500 anos , ass i1n co1no áreas tupinambá, 
co1n n1ais de 1000 anos . Essas longas pennanência s podem ser indica­
doras de um ritmo be1n 1nais lento do qu e o tradicionalm ente co nsi­
derado. Por outr o lado , se fore1n conf inn adas as est i1nativas de Aryon 
Rod rigues, vár ios povos tupi vive1n há pe lo menos 5 000 anos na ba­
cia do Guaporé e adjacênc ias. A utilização exclusiva de fontes histó­
ricas, e1n que fora 1n baseadas a maioria da s conclusõe s que for1nara1n 
o se nso comu 1n até hoje predon1 inante (apesar de o modelo de Lathrap 
e Broc had o já ter onze anos), não po ssi bilitou a percepção da antigüi­
dade da or ige 1n e do rit1no lento das expa nsões dos Tupi. 

Desenhos: Carlos César Reis de Oliveira. 
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Distribt1ição da cerâmica policrômica no leste 
da América do Sul (figura 1) 

§ Área com antec edentes re lacionado s às ce râmica s dos Tupi 

lIIIIIJ Área corn possíve is antecedentes da tradição policrô111ica 
amazônica re lac ionados às cerâ micas dos Tupi 

Área sen1 antecedentes relacionado s às cerân1icas dos Tupi 
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,, 
Area de circunscrição do centro de origem dos 

Tupi (figura 2) 

.__~ ........... ~"-' - ------ .~ 

( 
N," "'-"'• ·- - -- -,,...._ .___ • ~-,,,-

\ ' 

~ Centro de ori ge111 das cerârnica s, conforme Lathrap 

OIIl] Centro de origem da língua Proto-Tupi , segundo Aryon Rodrigue s 
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Início das rotas de expansão, e as áreas 
co11hecidas dos Tupinambá e Guarani 

(figura 3) 

...... - - ... --, ~ -

1 
t 

E3 Área co n1 inforina çõcs históricas e arqu eo lóg icas da loca lização do. 
Tupin a1nbá, co n1 instrusões de outros povos indígenas 

ITilII] Área co n1 inl'onn açõcs históricas e arq_uc~16gicas da localização do. 
Guarani, con1 i n trusõcs de outros povos I nd 1gcnas 

~ Iní c io da rota de expan são 
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Notas 

1 Esta é um a versão co 1n profunda s alteraç ões, co rreç ões e acrésc imos de 
um artigo publi ca do anteriorm ente (Noe lli , 1994). 

2 Prof esso r visita nte no departa1n ento de Hi stória da Univer sidad e Estadual 
de Marin gá. Doutorand o e1n Ciências So ciais na Unicamp. 

3 Anthony ( 1990) sintetiza os prin cípi os gerais para o es tud o de mi gração. 

4 O rnap a de Nimuendajú ( 1981) mostra a loc ali zação históri ca dos Tup i . 

5 Em 1927-28 o tronco tupi não havia sido definid o lin güistica mente, se n­
do chan 1ado por Métraux de "tupi -guarani " . 

6 Programa Nacional de Pesquisas Arqueológica s, 1965- 1970 . Continuado 
na Amazô nia Lega l Br asi le ira a partir de 1977, co rno Pronapaba, Prog rama 
Nac ional de Pes qui sas Arqueológicas da Bac ia Amazônica (c f. aná lise ge­
ral in: Brochado , 1984; Alves, 1991; Noelli, 1993b). 

7 Atua hn ente ultrapa ssa das (M orán, 1990; Roosevelt , 199 1 a, b , 1992). 

8 Por Guara ni. D ' Orbigny de signava a totalidade do s Tupi. 

9 Coleções de cerâ tni cas et nog ráfica s do s Tupi , co n10 a estudada por 
Li1na ( 1987), ainda não foratn isten1at ica 1nent e comparadas co tn co­
leções arqueo lógicas. 
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Comentário ao artigo de Francisco Noelli 

Eduardo Viveiros de Castro 
Museu Nacional - UFRJ 

Neste momento em que assistimo s à retomada do diálogo há muito 
inter rompido entr e a arqueologia e a etnologia sul-ameri canas, um 
artigo como o de Noe lli é muito bem-vindo. Sua publica ção na Revis­
ta de Antropologia é, em si mesma, um sinal dos tempo s. Os arqueó­
logo s, entusiasmados com o notável sa lto adiante dado por sua disci­
plin a nos últiinos anos, co111eça111 a se expandi r para além das revistas 
especializada s, em alguns casos - evoca tivos mais de um processo 
de élite doniinan ce que propriament e de expansão pacífica ... - com 
impacto proporcio nal à ambi ção das novas sín teses e profundas revi­
sões que anunciam . Os etnólo gos, por sua vez, respondendo às mu­
danças recent es na atmo sfe ra ideo lógica global , de spertam para o 
hori zonte histórico dos povos que es tudam ; algun s começam a admitir 
que um termo como "evo lução" não é nece ssa riamente um palavrão ; 
outros descobrem novo s e insuspeito s encantos no venerável paradig1na 
difusio nista. Mai s gera lmente, a barreira teórica tradicional entre abor­
dag ens "mat erialistas" e " idealis ta s" mo stra- se hoje bastante per­
meável , pelo 111enos no plano da s dec larações de intenção, o que te111 
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favorecido o intercâ n1bio ou n1es n10 a 1nestiçagem entre os 
discu rsos cie ntíficos en un c iado s a partir dos obje tos e aqu eles 
enunciados a partir dos sujeitos. 

Não há con10 contestar a lição principal do artigo de Noelli. Os etnó]ogos 
dos povos Tupi (e não son1ente eles) estão, efet iva1nente, bastante de­
fasados no que concer ne aos progresso s da arqueologia su1-arnericana, 
cont inuando, em larga rneclida, a repetir hipóteses velhas, de rnais de 
un1 século . A culpa, porén1, é ta111bé1n dos arqueólogos, que não vinham 
1nostrando grande etnpenho e1n divulgar suas novas idéias: a importante 
tese de Brochado, por exeinplo - para ficanno s com os tupi-guarani -, 
pern1anece inéd ita desde 1984. Vários dos estudos citados por Noelli 
en1 apoio a seus argu1nentos, aliás, encontram-se publicados em periódicos 
algo obsc uros, pouco freqüentado s pelos etnólogos, ou são trabalhos 
inéditos. Ma5 se111 dúvida os etnólogos deveriam ter prestado 1nais atenção 
às teorias de Lathrap , estas si1n arnplamente divulgadas, que vê111 sendo 
reto1nadas (às vezes se1n o devido reconhecimento) e desenvolvidas pelos 
setores n1ais dinârnicos da arqueologia a111azônica. 

As observações que se seguem devern ser vistas como questões de um 
leigo en1 arqueologia que gostaria de entender melhor certos aspectos do 
argurne nto de Noe lli. I-Iá três pontos principais nesse argu1nento. Em 
pri1neiro lugar, advoga-se o abandono de u1n modelo de n1igração em favor 
de um 111ode]o de expansão, para o povoa111ento tupi do continente. E1n 
segundo lugar, propõe-se a substituição do modelo de deslocamento linear 
norte-sul-norte (da bacia do Guaporé-Made ira para a do Paraná-Para­
gua i, dai i pela costa atlântica e1n direção ao norte do Brasil) pela 
hipóte se que se poderia chama r "pinça de Brochado " : a partir de um 
centro de origem na Amazônia centro-1neridional, os povos tupi teriam 
se expandido e111 duas direções principai s, u111a descendo o Paraná e 
o Para guai e1n direção ao sul - os Guarani -, a outra descendo o Ama­
zonas e seguindo a costa atlântica no sentido norte-sul - os Tupinambá. 
Por fim , afirma-se que a ocupação do litoral bra sileiro pelos 
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Guarani e Tupin an1bá se ria muit o 111ais anti ga do qu e se supunha: 
es tes pov os "j á es tava n1 instalados em seus territ órios histor ica111ente 
co nhec idos desde 2 000 anos atrá s" (pp. 26-2 7 do m anusc rito). 

Das três teses ac i1na, du as parece m refletir , ta nto qu anto novos fa­
tos espec íficos, novas tendênc ias ou mov imentos ge rais da arqueo lo­
gia . Ass i1n, co nstata-se o relativo desc rédit o cont emp orâ neo dos 1110-
de los de migração-co nqui sta, qu e ass ocia111 des loca men tos espac iais 
de larga a1npli tud e e te1n po ra]id ades curt as, em favo r de 111odelos 
proce ssual is tas de "o nda de ava nço", dependentes de 1 nterações com ­
p lexa s entre demog rafia, eco log ia e tecnolog ia - mo delos que sup õem , 
ao co ntr ário dos anteriores, te111poralid ades longas e mov ime ntos es­
sencial mente loca is. Igua lme nte, o recuo da s dataçõe s antropológica s 
é um fenô1n eno 111un dia], incid indo sob re todas as esca las, e em algu-
111as reg iões ( co mo as A111éricas e a Aust rália) poderá v ir a ter conse­
qü ênc ias dra mát icas para as teoria s em v igor. 

O mode lo tup i aq ui propos to é muito semel hante (aos olhos - repi­
to - de um leigo) à teo ria de Co lin Renfrew sobre a expan são do s ind o­
europ eus. Co nsiderando- se que o 111odeJo m ig ratório anter ior para os 
Tupi não deixava de ter analogia s co111 as hipót eses tradicionai s sob re 
a Pré -História dos povo s indo-europeu s, surge- me a qu estão, talve z tola 
111ais inevitáve l: tratar- se-ia, e111 ambo s os mo111entos, de uma influ ên­

cia do s 1n odelos da arq ueolo gia indo-européia sobre os 1nater iais su l­
a1nerica nos? Por outro lado , Renfr ew (autor citado por Noe lli ) faz 
críti cas severas a ce rtas supo siçõe s cláss icas e1n arqueologia, como 
a identificação entr e "po vo", " lín gua " e "cultu ra 111aterial", e portanto 
à correlação entre dif erenciação 111aterial (no registro arqueológico) e 
diferenciação lingüística. Estas sup osições parecem, entr etanto, assu-
1nid as no arti go de Noel1i, que , se não as ace ita, não o diz co 1n toda a 
clareza necessá ria (gosta ria de ter visto u111a di scussão a 1nais exp lícit a 
poss ível sobre o qu e pensa o autor a respeito da s re lações entre lín gua , 
soc iedade e ce râ1nica " tupi guarani ") . O 111esmo R enfr ew levanta 
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fortes suspeita s contra valida de gera l dos métodos e resultado s da 
glotocronologia, e1npresa que Noel J i parece considerar plenament e 
vá lida. De u1n 1nodo geral , fica-se co1n a impressão de que as hipó ­
teses que o autor favorece foram, tanto quanto aquelas que ele criti­
ca, avançadas a partir de postu lados teór icos que a nova arqueolo­
gia não conside ra legítimos . 

A hipótese da expa nsão (v ersus migração) em geral, e da expa nsão 
e1n pinça e1n particu lar - Guarani pelo oeste, Tupinambá pelo leste -, 
parece ter e len1entos fortes a seu favo r. Contudo, certos passo s do 
raciocínio de Noel li deixa1n a impressão de circu laridade. Assim, nas 
páginas 19, 20 e 31 do manuscrito, argumenta-se contra um movimento 
tupinamb á no sentirlo Paraguai- sul do Brasil- ]itoral leste e norte, afir­
mando que a língua tupinambá é 111ais antiga que a guarani, não podendo, 
portanto, ter derivado desta, e que en1 geral a 111aioria das línguas tupi­
guarani não derivou do guarani. Ora , este argumen to só faz sentido 
dentro de um cenário de expansão, que era justamente o que se queria 
validar; e1n u1n cenário de migração , entretanto, poder-se- ia perfeita­
rnente imaginar que os (proto) tupinambá passaram pelo Paraguai e sul 
do Bra sil em direção ao litoral leste-nordeste, tendo sido sucedidos 
pelos guarani naquela pri1neira região. A anterioridade cronológica da 
língua tupinambá não penn ite descartar a hipótese de que os falantes 
desta língua fosse1n uma pri1neira vaga migratória; o 1nesmo se diga 
da semelhança entre a cerâtn ica tupinambá e a cerâmica amazônica 
(versus o estilo 1neridional). As semelhanças entre a língua kokam a e 
a tupinambá, também aludidas por Noelli, parecem também de111asiado 
indefinidas para servir de prova; co1no diz o próprio autor, resta saber 
se o kokama é uma língua do tronco tupi, ou se é uma língua tupi adotada 
por um povo não-tupi . 

Uma outra questão, agora especificamente sobre a pinça e sua grande 
antiguidade: se as populações guarani e tupinambá já se encontravam em 
seus respectivos territórios há 2000 anos atrás, tendo, portanto, to1nado 
direções divergentes separadas por séculos, co1n o se exp lica a enorme 
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proximidad e lingüística entre as línguas tupina111bá e guarani, e mais 
geralmente a 111uito pequena divergência entre todas as línguas da família 
tupi-guarani? Intui ti va1nente, isto sugere uma origem comu111 menos antiga, 
e parece 111ilitar contra u111a longa separação entre os ramos guaran i e 
tupina1nbá. Noelli registra o probletna, na página 24, quando escreve: 

As da tas são 1nuito ,n ais anti gas do i1naginavan 1 os et nólogos, desde 
Martiu s, que propu se ram u1na expa nsão rápida da cheg ada do s 
europe us. Isto es tava apoiado na co nstatação da s i1nilar ida de de div er­
sos aspec tos lingüíst icos e cultur ais, poi s acred ita-se que a unif ormid a­
de so n1ente seria poss íve l devido à pouca anti guidade do d ista nc iain ento 
entre os Tupi. 

Be1n, e então? O autor não nos dá nenhum elemento de resposta ao 
proble1na. Co1110 se explica tal uniformidade, senão pela pouca anti­
guidade da sepa ração? Em que se deve acreditar, em lugar do que se 
acreditava? As datações arqueológicas antigas atribuíd as a sociedades 
tupi-guarani não resolvem o proble1na lingüístico da proxi111idade - ao 
contrário, poderia1n mes1110 sugerir que as língua s da família tupi ­
guarani e a cerâmica "tupi-guarani" são entidades co111pletamente diferen­
tes, e que ambas não mantê111, ademais, uma relação transitiva simples co111 
u111 tipo de estrutura social. 

O autor descarta ele 1nentos pre sentes nos croni stas que militam 
contra a hipótese da antiguidad e do povoamento tupi do litoral, ou do 
deslocame nto norte-sul via baixo Arnazonas. Entretanto, reconh ece 
que "ainda não há resultados arqueológico s para os Tupi no baixo 
Arnazonas" (pp. 18-9), e registra" a falta de pesqu i '-d"' sistemáticas entre 
o Rio Grande do Noite e o Maranhão" (p. 30), o que deveria, pelo menos, 
levar a u111a 1naior circunspecção no trata1nento das fontes quinhentistas. 

A antiguidade da ocupação, tupi do litoral, ad1nitindo-se que o registro 
arqueo lógico corresponda efetivamente a uma entidade sociocultur al ( e 
lingüística) designável co1110 "tupi", suscita indagações interessantes. A mais 
importante destas, a 111eu ver, é a seguinte: se os povos tupi estavam na 
costa atlântica há pelo menos 2000 anos, por que não chegara1n a 
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desenvo lver estruturas sociopolíticas "complexas" do tipo dos cacicados 
da várze a a1nazônica? A sin1plicidade e a fluidez sociopolítica dos tupi 
do 1 itoral poderiam ser racionalizadas, dentro dos esquemas de determi­
nisn10 ecológico favorecidos por boa parte dos arqueólogos, em termos 
de sua chegada relativarnente tardia nesta região. Mas se eles já lá esta­
va1n há tanto te111po, e considerando-se o potencia l produtivo dos vari­
ados ecoss istemas costeiros, é o caso de se especular sobre os fatores 
inibidores do tropis1no "sun1ério" que arqueólogos co1110 Anna Roosevelt 
atribuem às sociedades das terras baixas. Ausência de circunscrição 
ecológica? Mas se autores co1no Balée propuseram, justa111ente, modelos 
de "circunscrição" (disputa sobre certos recursos escassos) para explicar 
fenô111enos co1no a guerra tupinambá ... 

Por fi1n, u1na últin1a indagação. Noel ]i suge re que a cerâm ica 
mar ajoa ra pod eria ter sido u111a derivação da cerâmic a tupinambá 
(p.19). Hipót ese fascinante , que me leva a espec ular: o autor vê algu­
ma verossirn ilhança na idéia de que o célebre cacica do (ou mini -esta­
do) de Marajó , recente1nente descrito por A. Rooseve lt, que teria flo­
rescido entre os anos 400 e 1300 da era prese nte, poderia ter sido a 
obra de u1na popu lação de língua tupi-guarani? 

Aceito para publicação en1 nove1nbro de 1996. 
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On the geographical origins and dispersion of 
Tupian Language s 

Greg Urban 
University of Pennsylvania 

Where did the Tupian languages originate? How did they come to 
occupy the ir historical homelands? José Brochado (1984), filling in a 
n1ajor lacuna in Lathrap' s ( 1970) scheme, has added a distinctive voice 
to the long- standing debates surrounding these questions. Iam grateful 
to Francisco Noelli for bringing him to my attention. As Noelli 
indicates, Bro chado ' s work provides the foundations for dialog and 
coope ration between linguistic s, cultural anthropology, and 
archaeology. It is in the spirit of cooperation and dialogue that I'll make 
some friendly criticistns of his resea rch , as well as of the linguistic and 
cultural work pertinent to the question of Tupian origins. My purpo se 
will be to pinpoint areas for further research that might provide clue s 
for solv ing the continuing mystery sur roundin g the Tupi. 

I ' ll be conce rned prín1arily with two principal hypotheses put forth 
by Brochado , the first deriving from Donald Lathrap, the second the 
nove l contribution of Brochado hi1nse ]f: 
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1- Displaced Pe rsons Hypot hes is 1 : that the Tupian stock orig inated 
a1ong the 1nain co u rse of the Atna zo n ri ver. Th e hypoth es is is ba sed 
on the obse rvation that the fami lies of the Tupi an stock (other than the 
Tupí-Guaraní fan1i]y) occ upy tributarie s of "the upp er co ur se of the 
Xingu, Tapajós, and Ma deira .. . far fro111 the main cour se of th e 
Amazon .. . Because a ll of the se rive rs are so uth ern tribut aries of the 
Central A1nazo n or of the J\1adeira , the on ly rational explanation is that 
th ey h ave rad ia ted fr o m Ce nt ra l A mazon ia up the se river s , wh ich 

furth er sugges ts that we should loo k to this area [the ce ntral Am azo n] 
as th e ce nter of o rigin of the Tupi stoc k" (Br oc hado 1984:36 )2 . 

2- Two-P ronged Hypo thes is: th at the pro to-language from which 
both Tup ina 1n bá an d Guaraní derived was located alon g the mai n 
course of the A m azo n, and that "th e pr oto-Gu arani rnu st ha ve started 
1novi ng up the Mad eira, out of Centr al An1azoni a, by at Jeas t 200 B .C. , 
or per haps eve n ear lie r" (Br oc hado 1984 :265 ). They would have 
ente red th e P araná- Par ag uay dra in age and south ern Br azil from the 
west and north by 100 A.D . Th e pr oto-T upinan1bá , in contra st, would 
have m ove d eas tward down the A1nazon , an d then along the coas t of 
B razil and into eastern Braz i1 by 800 A .D . "Th e combi ned thru sts of 
th e Guarani and Tupi nambá de scrib ed an imm ense two-pron ged 
1nove ment encircling the easte rn section of the Br azilian Upland s. Th e 
fina l res ult of that encir c ling rnov e1nent wa s that the Guaran i and the 
Tupü1an1b á eve ntua lly clashed in So uth ern Bra z il, alonga front runnin g 
gen erally parall e l to the co urse of the T ie té Ri ver" (1984:371 )3. 

Re gard i ng thi s seco nd , two-p ronged hypoth es is, Broc hado ( 1984 : 
352 ) states : "It is the fact that, in term s of shared [linguistic] inno vatio n, 
the Tup ina1nbá and Coca1na -Orn ág ua fo nn on e natura l unit , whi 1e 
Guara ni and Sir ionó fo nn a co ntra sting natural unit, that estab1ish es 
an A 111azo nian hearth for the differentiation of Proto -Tup ina111bá fron1 
Proto -Guarani ." And he appa re ntly regard s thi s Ama zonian origin -
by whi ch I tak e it he 1neans the bank s of the 1na in cour se of the cen ­
tra l A rna zon ri ver - as "fact and not hypothesis" (Broc hado 1984 :352) . 
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My conc]usion, having reviewed the arguments, is that it is hypothesi s 
and not fact. It is an interesting hypothesis, but one that is by no mean s 
firmly established. 

1. We need archaeological investigation of the areas adjacent to 
the Chapada dos Pareeis, as well as of the watercourses flowing 
from it into tributaries of the Amazon 

The Lathrap-Brochado displaced persons hypothesi s regarding the 
or igin s of the Tupian stock conflicts with the linguistic hypothe sis put 
forth by Rodrigues ( 1964: 103): 

Digno de nota é o fato de qua se todas as família s lingüisticas do tronco 
Tupí até ago ra reco nhec idas se conce ntrar em na reg ião do Guap oré, isto 
é, do alt o Madeira, particularmente entr e os rio s Guapor é e Ji pa raná 
( ou Machado) ... Este fato sugere que talvez o ce ntro de difu são do Proto­
Tupí deva se r procurado na área do Guapo ré. 

Migliazza ( 1982: 500 -502) and Urban ( 1992:92) followed Rodri gues 
regarding the Tupian stock, but sa w it as one insta nc e of a la rger 
pattern . Migliazza looked at the Tupian case alongside that of the 
Arawak, Car ib, and Pano-Taca nan , and observe d correlations between 
the pos tul ated homeland s of these famili es and forest refu ge sites, as 
well as disper sa] ce nter s for terres trial ve rtebrates. I included the sarne 
familie s, plu s the Jê, some smaller Iangua ge familie s, and linguistic 
iso lates. The periph eral hypo thesis hold s that the area s of linguistic 
dispe rsion (between 3,000 and 1,000 B.C.) were arrayed in the eleva ted 
reg ion s for 111ing the periphery of the main course of the Amazon. 
Pre sumabl y, the language familie s orig inated in cu ltur es adap ted to 
the se reg ion s, with mixed subsistence ba ses - gat her ing, huntin g, 
fishing, and part -tim e ag ricu lture. 

What strikes me today, reviewi ng Brochado 's argument, is that there 
are few if any arc haeo log ica l data direct]y supportin g the disp laced 
perso ns hypot hes is. The argument is 1nade large ly from the antiquity 
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of pottery in the A1nazo n basin. T he on ly sty li s tic argum e nt s 

co nce rn Tupina rnbá and Guaraní and th e ir relat ion ships, 
respec ti vely, to the Mi racang u era and Guarita trad ition s of th e 

A n1azon . No actua l 1inka ges have been es tab lished with the Macro­
Tupí living in the up lands adjacent to th e Guaporé va lley. Th e 
ant iquity of ceran1ic trad itions alon g the Amazon doe s not tel1 us 
that th e Tupian lan gua ge fa, n i l ies or ig ina te d ther e. Languages and 
ceran1ics do not necessari l y tra ve l together , and, i n any case, Bro­
c had o ha s not es tabli shed a po s itiv e connection bet ween the Macro ­
Tupí fa1n ilie s and th ese potte ry traditions. 

What we need are archaeologica l investigat ions of the Chapada dos 
Pareeis and of the drain ages into the Guaporé-Madeira, as \,yeJl as the 

Tapajós 4
. We need to docu 1n ent the 111ove111ent of Tup í-speaking 

peo p]es into th is regio n from the A1nazon, if the d isp laced perso ns 
hypothe sis is to be corrobo rated, or , contra rily, the 1nove ment f rom 
th e Chapada down into the A1na zo n, if the up land or pe ripheral 
hypot hes is is to be verif ied. Th e evide nc e oug ht to be readi ly 
interpr etab le . La thrap arg ued ( 1970: 129) that "Gro ups p ushed even 
te 1nporari ly onto the uplands of o ld alluviu 111 cou ld be expected to lose 
th e n1ore cornp lex aspects of the ir soc ial and re ligious life, and there 
wou ld be far less tim e for non-fu nct iona l embellish1nent s of ce ran1ics." 
Hence , the Mac ro-Tu pi ans li v ing near the Chapada dos Paree is must 
rep resent degene rate cu ltur es, devo lved f rom highe r cul tur al for ms. 
W hat we ought to fi nd in the Chapada dos Paree is, if his hypothes is is 
cor rec t, is an ea rly ( 1,000 -3,000 B .C.) intrus ion of a highly deve loped 
ce rami c trad ition , w hich would show signs of intern a] dege nerat ion 

over ti1ne into s i1np ler fonn s . 
Let 1ne now 1na ke so1n e obse rvat ions about the pr oblem, based on 

the doc u1nented spa tia l d ist ri but ions of the Ianguages (see M ap 1 ), as 
we l I as on a rough outl i ne of the class ification o f the Tupi an stock 
(F igure I ). I' ll have 111ore to say about the internal c lass ifica tion of the 
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Tupí -Guaraní fa 1nily )a ter. Wh at I want to say here co ncer ns the 
disp]ace 1nent of languages in space with respect to tin1e . ln lin gui stic 
theo ry, the tree branchin g co rre lates with tim e, the ba se of the tree 
(Proto -Tupi ) taking us back to poss ibl y 3,000 B.C . Th e first se t of 
bra nches wou ld shoot out fro1n the trunk so 1net ime after 3,000 B.C., 
and Prot o-T upí -G uaraní would itse lf have been branchin g by 500 B .C. 

If you corre late th is branchin g w ith spatial d ist ribution , you see an 
int eres tin g thing. The languages that branched off fir st did not travei 
very far, or, at least, they end ed up within a re lat ive ly circ um sc rib ed 
area . This area is ind icated by the shaded c ircle on Map 1. The fact 
has been noted by va rious auth ors, at leas t since Rodrigues ( 1964: l 03), 
th at the co ncent ratio n of nodes ( ot her th an the Tupí-G u araní nod e) 

within this sinal ler c ircl e, indicat es that the probab le ho111eland of the 
Tupí stock is to be found within thi s area. I therefore couldn ' t agree 
111ore with Noe lli when he ge nerically circ u111scr ibes the ho1neland of 

the Proto-Tupí (1ns. p. 28). 

- 65 -



GRFG U RBJ\N. Ü N TIIE GFOGRJ\P HICAL ORIGlNS J\ND DJSPERSION OF TUPI AN L ANGUJ\GES 

.. 
) 

I 
• 1 

( 

\ 

Map l : Tupi Stock and 
Tupí -Guaraní Family 

KEY 
u nclerscor e=Tupí-Guraní 

i to/ ic=M acro-Tupí 

o 500 1000 

inn cr shadcd circ le=max im al 

arca occup ied by mernbers or 
Tupi an stock ot hcr than thc 

Tupí -Guraní rami ly. 

outcr circlc=area or Tupí 1 , - :d 
1 ' j 1 
o 500 1000 15 00 Guraní fami ly. 

Abbr evintions forTupí 
Stock Lan guagcs 
A=Arara 
Au=Aruá 
Ka=Kepkiriwal 
Ma=Makur ap 
Mo=Mondé 
P= Purubod 
S=Surui 
T=Tuparí 

A hbrc viation s for Tu pí-G uran íF:1 ini I y 
L::u1guages/dialccls 
A m=A mana jé 
An=An::unbé 
Ar=Arawelt; 
AsT=Assuriní do Tocantin s 
A sX = A ssuriní do Xin gtí 
Em=Eméri l lon 

Gj=Guajá 
G jj =G uj aj d ra 
ST=Suruí do Tocantins 
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l lor:i=southcrnmost dialcct of 

Siri onó and adjaccnt to it. 

K okamí ya=alm ost idcn1ical to 

Kokürna and adj::iccnl 10 it on map. 
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Proto-Tupí ­
Guarani 

Proto-Awetí 

Proto-Maw é 

*py>c 
*e> 0 

-------1 Tupinambá 
Koká1na 

*C#>0 
*ti>ci,si 

Sirion ó 
Guaray o 
Guaraní 

-------1 Urubú 
Kamayurá 

*V>V 
~ *a 

Parintintin 

Guajaj ára 
Asuuní do 
Tocantin s 

Proto-Arik é1n Karitianá ·_;.._ __________________ _ 

Proto­
Ramar áma 

Proto­
Mundurukú 

--------------------

Arára 

Itogapúk 

Mun duru kú 

Proto-Jurun a Juruna ---------------- - - --

Ay urú 
Proto-Tuparí _____________ _ ____ _ --1 Makau ráp 

Mcke ns 
Tupar í 

Aruá 
Cinta Larga 

Proto-Mo ndé ____________________ ~ Ga vião 

Proto ­
Puru ború 

Mo ndé 
Suruí 
Zoró 

-------------------- Pur uboní 

- 67 -



GREG U Rl3AN. Ü N TI ll~ GEOGRAPH lCAL ORTGINS /\ND DISPERSION OF 'T UPI/\N L ANGUAGES 

I-Iovvever, n1y observat ion is a dist i nct one. What I consider 
in1portant is not only the gcneric region of origin of the Tupí stock , 
but the relationship betwee n the stoc k and geog raphical space. With 
excep tion of the Tup í-Guaranf fan1ily, the fan1i lies that diff erentiated 
out fro1n each other perhap s 5,000 years ago in that 5,000 year s did 
not dislo cate great distances fro1n one anothe r, at leas t not great in 
co1nparison with the Tupí-Gua raní fa1ni Jy. My point is that so1nething 
happencd with the disn1e1nben11ent of the Tupí-Gua raní family that 
changed the relat ions hip between languages and space. The 111aximal 
extent of the Tupí-Guaraní fa111ily is circun1scribed by a circle of n1ore 
than twice the dia 111eter of the area occup ied by the rest of the stock. 
The displace1nen t occurred in pre sLu11ably half the ti111e that the rest 
of the stock has had to 111ove. I-Ience, the rate of expansion of the Tupí ­
Guaraní fa111ily is 1Y1ore than four times that of the rest of the stoc k. It 
is for this reason that I referred in n1y ea rlier work (U rban 1992:92) 
to the "explosão que occo rreu co1n a expansão da fan1íl ia Tupí ­
Gua raní." I disagree with Noe l) i ' s e1nphasis at the end of bis article on 
Lhe slowness of expa nsion. Slow relative to what? If it is relativ e to 
the stock as a who le, the expansion was rapid. 

My co nclusion is that son1e in1portant change occurred in Tupi an 
cu 1 tu r e s w i L h t h e e 1n erg e n e e o f t h e Tu p í -Guara n í f a rn i I y , a n d , 
i ndeed, pe rhaps 1nore narrow Iy, wi th that bran ch of the f a111i l y that 
i n e l u d e s G u ar a n í, Tupi na 111 b á, K o k á 111 a, a n d O 111 água. T h e 
languages, perhap s due to cultur e- internal dev e lopn1ents, assu111ed 
a diff erent relat.ionship to space. What kind of transformat ion took 
pla ce? Wa s it 1nove111cnt into a new ecolo g ical zone (the várzea , 
for exa1nple , afte r a prior life in the headwater s reg ion)? Was it the 
introducti on of a new culti ge n in the agricu ltura! sys te1n (bitt er 
111an ioc)? Was it a 1node of transportat ion (ca noes)? Wa s it a new 
cos 111ology (the sea rch for the ea rth ly parad ise)? Wa s it a new 
or ientation to trav e i and con tact w i th re ,not e popu I ations? 
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What ever the case, the "displac ement" of the displac ed per sons 
hypothesis does not 1nean the sa1ne thing for all of thc Tupi. For most 
of the Macro-Tupians, it would have 1neant a relatively short n1igration 
upstrea1n, into the uplands. Why did thcy not seek out low lands and 
várzea- like eco logy clsewhere, as, presurnably, did the Guaraní and 
Tupina1nbá, acco rding to Brochado ? Why were thc Tupinambá and 
Guar aní not di splac ed into the upland s likc their Macro-Tupi an 
counterparts? I f Brochado 's 1nodel accounts ecolog ica lly for the 
distr ibuti on of the Gua raní and Tupinan1bá , it fail s to acco unt for the 
Macro-Tupian s. The n1odels we are using presume that ali of these 
cu ltures were basica lly alike. But the spatial distribution of languages 
uggest s that this was not the case . 

ln addi tion to this principal conf usion within the displaced persons 
n1ode ], there is the Jack of clarity about precisely when displacement 
111ight have occur red. Brochado ( 1984:308) writes: "L athr ap' s 111odel 
of the spread of the Tupian languages places the first diffcrentiation 
of Proto-Tup ian in Ce ntra l An1azonia arou nd 2000 B.C. This 
corresponds to thc node at the top of the phylogenetic chart of Macro­
Tupfr uz languages, as it has bee n reco nstructed fro111 Le111le ( 1971) 
(Figure 3 )" (n1y c1nphasis). But his Figure 3 does not show the Macro­
Tupí levei. It shows on I y the Tupí-Guara n í fa n1i I y. Th e si ippagc is 
i1nportant because of the d ifficu I ty of bri nging thc archaeological 
ev idencc loget her wilh Lhe Macro -Tupí levei. Brochado ( 1984: 316) 
hitn self notes that "p rior to 500 B .C., data fron1 within the Central to 
Lower A1nazon Basin is scan t and fron1 widely separated locations.~' 
The corrclati on of thc Macro-Tupí leve i with an ancient polychron1e 
tradition is, at this point, a guess. 

Furthcnnorc, what cxactly happcned back in 2000 B.C., or ,vhenever 
the first Tupian disp lacen1cnt took placc? Did the co111n1unity that 
displaccd the othcrs displacc then1 onc ata tin1e, in a kind of series. so 
that we have first onc Macro-Tupian group hcading up thc Madeira, 
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thcn another, then another? Why did so many of then1 get disp laced 
to the sa rne arca ? Was it because this area was unoccup ied? The Jack 
of conceptua l cla rity is in part what n1akes the n1odel so appea Jing, if 
one only studies potte ry stylistics. But it is hard to pin the 1nodeJ down 
with real-world situations of displac einent that n1ight result in so 111any 
of the Macro-Tupian farnili es ending up in one place. 

The alte rnative, of course, is to in1agine that the Macro-Tupian 
languages began their dispe rsai in the up lands, and that some of them 
n1oved downstrean1, co n1ing in co ntact with cu ltural deve lopments 
along the A111azon ri ver and poss ibly participating in the111. Certainly, it 
is eas ier to irnagine the Tupí-Gua raní farnily having its origins in an 
enco unter between a Macro-Tup ian group and várzean cultura] 
deve lop1nents, than it is to in1agine that the Tupian stock itself arose in 
this way, relocating through disp lace111ent. On this part of Brochado's 
work , and Noe lJi' s expos ition, I a111 still placing 1ny bets on the upl and 
origin of the Macro-Tupians. Howeve r, archaeologica l investigat ion of 
the region is needed to provid e n1ore evidence about what 1night have 
actuaJ ly happened here frorn 3,000 B.C. or so until so111ewhere around 
1,000-500 B.C. My guess would be that the early Tup ians were adapted 
to an upland environ111ent, but with frequent forays into regions of Iower 
elevat ion, and possibly even into the várzea. 

2. We need a new internai classification of the Tupí-Guaraní 
family , an arrangement of sound shifts into a historically 
meaningful sequence, and lexical sets that establish sub­
groupings of the Tupí-Guaraní family 5 

Crucial to Bro chado 's two-pron ged hypo thes is is the relati on ship 
between Tupi nan1bá, spokcn along the coast of Brazi l i n the sixteenth 
and seventeenth centuries, and old Guaraní , spoken at about thc sa1ne 
time in the areas that are today southern Brazil and Par aguay. How 
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closcly are they related? Are they dialects of a single language, or are 
they distinct languages? How long ago 1n ight they have diverged, 
judging fron1 linguistic cri teria ? Brochado ( 1984:365) has already 
guessed "at leas t 200 B.C ., or perhaps eve n earlier, " based on 
archaeological evidence. Can that guess - a separation of at least 1800 
years to the tin1c of classical Tupinarnbá - be supported linguistically? 

Over three decades ago, Rodrigues ( 1964: 103) opined that: "Segun­
do o cr itério aqui adaptado , a relação entre o Tupina1nbá ou Tupí 
Antigo e o Guaraní Antigo é a de 'dialetos,' e dia letos muito próxi-
1nos (90% de cognatos) , 1nas não a de ' linguas. "' 6 This stateme nt was 
based on the cognate rates he observed - that is, on the percentage of 
words from a basic word list that are shared between the two languages 
and that can be show n to derive fro1n a proto-language ancest ral to 
the two. Dietrich ( 1990) has also rccently argued for their c]ose 
grammati cal si 111 i J ari t y. 

Can the differences support ac lai1ned separation of 1 ,800-2,000 years? 
I atten1pted to confinn Rodrigues 's ( 1964: l 03) glottochronological 
esti1nate, using Le,n le' s ( 197 1) cognates and a s1nall subse t fro1n 
Swadesh' s word 1 ist. My sarnple - too sinal l to bc taken seriousl y, but a 
good check on Rodrigues's results-s howed a greater than 85o/o cognate 
rate betwecn Guaraní and Tupina1nbá. Using thc sa1ne word selection, 
Spanis h and Portu guese showed a 90o/o cognate rate, while French 
showed a rate of about 750/o with both Spanish and Portugue se. So lhe 
relationship between Tupinambá and Guaraní, based on thcse criteria, 
woulcl be closer to that between Spanish and Portu guese than between 
Frcnch and either Spanish or Portu guese7. That is, Tupinambá and 
Guaraní vvould bc distinct languages, but vcry closely relatcd. It is not 
unreasonable to think of then1 as like Portuguese and Spanish. The 1,800-
2,000 year 1nini1nu1n separation proposed by Brochado and Noelli seen1s 
probab ly too long. S0n1cthing n1uch closer to a 1,000 rather than 2.000 

ycars would sccn1 rcasonab1c. And 1,000 ycars fits the carlic~t 
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radiocarbon dates of Tupinan1bá cera1nics 1n the Northeast -
approxiinately 800 A.D. (Brochado 1984: 342). 

An itnpo rtant revision of this relationship occurred less than a decade 
later, with the pub] ication of Lernle' s ( 1971) reconstructio n of the Tupí­
Guaran í farndy, de1nonstrating certain interes ting so und 
corres pondences. I-Ier work esta b] ished that Kokárna , a language of 
the weste rn An1azon basin, was c ]oser to Tupinan1bá than to Guaraní , 
at least insofar as sound correspondences were concerned. Rodrigues 
( 1964: l 02) had placed Koká111a in a separate subfan1ily of the Tupí­
Guaraní fa111ily, which he had divided into six subfarnilies. Moreover, 
Sirionó which Rodrigues had I isted as part of a separate subfa111ily, but 
puta question 1nark by, was placed by Le111le together with Guaraní. 

Le1nle' s work was crucia l to Brochado , who, however , drew an 
unwarranted conc1usion fro111 it: "the fact that Tupina111bá is in one group 
and Guaraní in another is crucial for 1ny thesis. This 1neans that the speech 
co111111unities we shall call , respective ly, Proto-Tupina1nbá and Proto­
Guarani had split long ago" (Brochado 1984:38) . Le1nle's work does 
not 111ean that at ali. She established so111e sound shift differences between 
Tupinan1bá and Guaraní. Most in1portantly, she noted that what had been 
consonants in word final position in the proto-Tupí -Guara ní Ianguage 
get dropped jn Guaraní but are retained in Tupina,nb á. So, for exa111ple, 
the reconst ructed proto-Tupí-Guar aní word for 't ighten' is *niornik. ln 
Guaraní it is nionii , but in Tupina111bá it is nzoniik. 

Now that is not a great difference. Frorn the fact of a sound shift 
alone, we ca nnot det errnine the date of separati on of two speech 
co1n111unities. We would need other infonnation to reach conc lusions 
about ti1ne depth. Two dialects of the sa1ne language rnight also be 
distinguished by sound shifts. This is certainly true, for exa111ple, of 
class-based dialects in the A1nerican English of New York City , where 
the lower classes tend to drop post-voca lic /r/ , wherea s the upper elas-

- 72 -



R 1:v1sTA DE AN TROPOLOGIA, SAo P AULO, US P , 1996 , v. 39 n º 2. 

ses tend to retain it (Labov 1972 ). So the word for ' four ' is for the 
upper classes /f r/ but for the lower classes /f /. 

I should add that. while Le1nle distingu ished Guar aní from 
Tupina1nbá , shc put the1n together in one branch of the Tupí -Guaraní 
fa1nily. The other branc h of the fami ly inc luded ali of the other 
A111azonian IanRuaRes Le1n le studied (Asuriní and Guajajára grouped 
together, along with, possibly, Tapirap é; and Kagwahiv [or Parintintin] 
and Ka1nayurá and Urubú grouped together, along with , probably , 
Kayabí). So Guaraní and Tup ina1nbá cont inue to be closely related in 
Lc1nle, pace Brochado, with Koká1na bein g the only A1na zo nian 
language that f onn s a group ing together with them . 

Le1nle's ( I 97 1: 128) classificato ry trec fonn s part of Figure 1, which 
includes as wcll the Macro-Tup ian fa1nilies and language s proposed by 
Rodrigues ( 1985b, 1986). The trec shows the sound shifts that wou]d 
have led to differentiation at the diff erent nodes. Thus , the earliest sound 
shifl would havc diffcrentiatcd an Arnazonian or northern group from 
an extra A1nazonian (with thc exception or Koká1r1a) or southern group. 
This is not the thcsis so convinci ngly put forth by Brochado , admittedly , 
but it is the onc suggested by the distribution s, were it not for Koká1na. 
Let rne exe1npt the ]atter 1anguage for thc mornent. J' li co,ne back to it 
later, as it is crucial Brochado's hypothcsis. 

ln thc Len1le classif icatory tree, the southcrn or cx tra-An1azon ian 
bra nch of the 1'up í-Guaraní fa1nily would have 1naintaincd itsclf, at 
thi s ear ly phasc , closcr to the Proto -Tupí -Gua raní phonology. The 
A1nazonian group , in con trast, wou ld havc cha nged sorne of the 
pro to-so unds. ln particular , *py I or *pj 1~ in the proto-languagc and 
in the southern or ex tra-A1naz onian branch would have continued 
unchan gcd into the histo rical languagcs. How eve r, the An1azonian 
branc h would have changcd *py [or *pj] to e [or ts]. ln a later 
diff erent iation , the anccs tors of thc Tupinarnb á and Kok átna, forn1ing 

- 73 -



0RGG URBAN . ÜN T HE GEOC,IV\PH ICAL ORlGINS J\ND DISPERSION UF T UPIJ\N L 1\NGU/\GES 

one branch, would have continued the proto-forrns, and the ancestors 
of the Guara ní, Guar ayo, and Sirionó, fonnin g another branch, wou]d 
have changed sorne of the proto-so unds . l n particular, they would 
have dropped final consona nts, as 1nentioned earlier, and they would 
have cha nged *ti to ci [tsi] or s i. 

The 1nodel is very neat, but I have oft en wo ndered whether it was 
not too neat. W ould Tupinan1bá so pe rfec tly carry on the p roto­
fonns? My doubts about this ste1n1n ed fro1n the apparent bias towa rds 
Tupin an1bá, which is excess ively well-represented on the list. Of the 
22 1 Proto-Tupí -Guaraní lex ica l itein s, 206 have ref lexes in 
Tup ina111bá. The next highest nu 1nber of cog nates is Gua rayo ( 164 ), 
followed by Sirionó ( 153) , Guaraní anel Guaj aj ára ( 150), Parintinti n 
( 146), Ka1nayu rá ( 143 ), Asuriní ( I 40 ), Urubú ( 126) , and Kokáma 
(94). The average is 141 or 68% of the Tupin a1nbá items. Why should 
Tup ina1n bá be so we ll-represented? Is it beca use , as a language of 
the sixtee nth and seve ntee nth ce ntury , it was closer to Proto-Tu pí­
Guaran í? Wa s it 1nore conserva tive? Or was it si111ply better 
docu111ented than the other Janguages? 

l n any case , Rodrigues's ( 1985b) 1nad e a subsequent atte111pt at 
sub-groupin g, which I have organized into F igure 2, and rep rese nted 
in Map 2. Hi s subgroupin gs are 1nore co nservative, less historically 
inte lligible. It wi ll not be i1n 1nediate ly apparent to the casual reader 
that the sub-group ings are actuall y related to Le1nle 's classifica tory 
tree. The represen tat ion i 11 F igure 2 is an atte1npt to bri ng that 
relationship out. However, Rodr igues ( 1985b: 48) hi1nself was qui ck 
to note that his work 0 11 the eight "sub-conjuntos" did not co nstitute 
an interna] class ifica tion of the fa1nily: "n1as antes u111 ensaio de dis­
cri1ninação de seções de ssa fa111ília cara cterizada s pelo co 111par­
tilha111ento de algu1nas propriedades lingüísticas , as quais pod e1n 
servir para diagnos ticar o des1n en1bra1nento de todo o conjun to de 
línguas Tupí-Guaraní visto co1no resultante histórico de uina proto-
1 í ngua pré-histórica." 
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ln any ca se, th e fir st lin e in F igur e 2 re lates to L eml e's 
transfonnation of *c [or *ts] int o 0. Of hi s sub -groupin gs, IV -VIII 
show a c lu sterin g, as in Lem le's tree. ln a li of these lan gu ages, the 
proto -s oun ds *tx an d *ts 1nerge . Howev er, in so1ne cases the mer ge r 
is reflec ted as h (IV and VI), in others as h or 0. Th e re latio nship 
between IV and VI does not show up in any other tran sfonnation. 
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As regards the characteristics in lines 1 b. and 2. of Figure 2, sub-group 
I (with Guaraní) diverges from subgroups II (with Guaryó and Sirionó) 
and III (with Tupinambá and Kokátna). This 1night suggest a historical 
node in \Vhich sub-group I diverged fron1 sub-groups II and III, which then 
later diverged fro111 each other. However, look at the transfonnations under 
nu111bers 3 and 4. n this case, sub-group III see1ns to have diverged fro111 
sub-groups I anel II, which fonn a natural grouping. What could account 
for this? Well, one possibility is that there were periods of isolation between 
ancestral co111munities followed by periods of intensive contact, in which 
the changes affecting one community carried over into the next. Proto­
Guaraní 111ight have hi ved off fro111 Proto-Tupina111bá. Guarayo could be, 
in this scheme, an off-shoot of Proto-Tupina1nbá, but then Guarayo would 
have later beco1ne isolated fron1 Tupinambá , comin g into contact , 
however, with Guaraní, so that both were affected by the transformation 
indicated in 3 and 4. However, we need additional research to detennin e 
what has gane on here. 

My suggestion is that a 1najo r atten1pt be n1ade to organi ze the 
Rodrigue s transfonnati ons into a historically intelligibJe sequence. If 
that does not prove readily doable, then we 111ay need a major new 
reconstruction of Proto -Tupí-Guaraní itself J. ln part icular , my 
recon1111endation would be not only that we reda the proto-lexicon , but 
that we search for cognate sets that establish or confinn sub-groupi ngs, 
but that thernselves do not derive from the proto-lexicon. ln other 
word s, what we want to show is that so1ne lex ical innovation s took 
place after the original disn1e111ben11ent of the f a111ily, and that those 
lexical innovations characterize certa in sub-groups of Tupí-Guaraní 
languages. The nature of those lex ica l items 1nay actua ]ly tel 1 us 
something about the cultural transfonnat ions that took place, in the 
spirit of Benven iste ( 1973), anel, perhaps also, the environ111ents that 
the ancestor s of the sub-group s rnight have inhab ited when the 
innovation took place (see Rodrigue s ( 1988) quoted in Balee ( l 994: 
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2) regarding I inguistic evidence for agricu lture in Proto-Tupi). 
An examination of Map 2 wil1 show that Rodrigues ' s sub-groupings 

do n1ake cons iderab le geographical sense. It is difficult to draw lines 
perfectly around the sub-groupin gs, becau se, for examp lc, the areas 
occupied by sub-groups IV and VIII overlap. But it is clear in this case 
that IV has the 111ore southerly, VIII the more northerly distribution . 
The prono1ninal 1narking systems and the transfonn ation of *pw into 
f do align V and VI as 1nore west erly, within this northern or 
Arnazon ian branch. However, the transfo rmation of *pw into kw in 
sub-group VI is part of a broader set of transformati ons that swee ps 
across the fa1ni ly, and that may hav e occurred indepe ndently or 
reflected contact. And this align 1nent doe s notjiv e with the refJexes 
of *pj, where sub-groupin gs V and VI are radica1ly distinct- in V *pj 
becomes s, whereas in VI *pj is retain ed as pj. 

The transfonna tion of *pj [ or *py] into ts [or e] was a 1najor feature 
of Le1nle's differentiation of the Tupina1nbá-Guaraní node from the 
A1nazonian node. Howeve r, the transfonnation did not take place in 
Rodrigues' s subgroup VI, the westerly sub-group ing. Moreover , *pj 
did undergo change in Guaraní, and that change, as well as *ts into h 
or 0 , 1nay indicate )ater contacts between the Guaraní branch and 
speaker s of sub-group IV, the upper Tocant ins group. 

W i th ou t B roe h a d o ' s a rc h a eo 1 o g i e a 1 ar gu 111 e n ts, an d i g no ri n g 
Koká1na again, for the 1non1ent, we 1night be inclined to inf er from this 
ev idence that the Tupí -Gua raní fa1nily began its dis1n emberment 
so1newhere in cent ral Brazil, perhaps, along the Xingu ri ver, with the 
north/south split taking place first, albeit with later contacts. The vector 
would have been southward, with perhaps anoth er north /south split 
differe ntiatin g the Tupina inbá (north) fro1n Guaraní (south ), going 
along with an east-west oppo sition. This is not an entirely ridiculou s 
propos ition, given the distr ibuti on of Guaraní sites and their 
radiocarbon dates in Brochado ( 1984: Figure 15), where thc oldest site 
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is in the Alto Paraná. ln thi s scenan o , the ances tors of th e 
Tupin an1bá and Guaran í vvou ld have cro sse d over the ce ntr a] 
Brazil ian highland s, fro1n the headw aters of the Xingu and Ara guaia 
ri vers, i nto the Pa raná draina ge. 

3. We need archaeo logical inves tigations of: (i) the Bra zilian 
coast from the mouth of the Amazon to Rio Grande do Norte , 
documenting the proposed entry of the Tupinam bá into eastern 
Brazil, and (ii) the Madeira-G uapor é into the Paraná­
Parag uay syste 1n, docun1enting the prop osed entry of the 
Guaran í into southern Brazil. 

1 rnusl confess that on first blush Brochado' s two pronge d hypothes is 
s t ru e k 1n e as w i 1 d 1 y i 1n p la u si b I e. C ou I d w e seriou s 1 y imagine a 
com1nunity living along the An1azon betwee n 500 and 200 B.C ., 
splitt ing in two, with one half fonn ing a co1npa ct traveling group that 
1noved up the Madeira and Guapo ré, with no groups hiving off along 
the way, unti1 the entry into the Paraná-P araguay headwat er? Similarly, 
the other group would havc desce nded the A1na zon, reac hing the 
mouth , and worked its way down along the coast, again without s1nall 
groups hiving off, until it reached the area around Rio Grande do No rte. 
Can we i1n agine this kind of scenario in an ethnographically real world? 

My initia l response was, No, but Noel]i's paper fo llowed by a close 
reading of Brochado 's work, has led 1ne to conclude, Maybe, although 
Probably Not. The archaeo logical evidence Brochado 1nounts and the 
argurnent he spins around it are intriguing. However, the argu1nent is 
entirely built up around cerainics anel stylistic interpretation . The direct 
archaeological evidence at this point does not cxtend beyond the areas 
of known inhabitation of the Tupin an1bá and Guaraní. We do not have 
evidence of a conti nuou s 1nove 1nent alon g the propo sed pathway s 
baseei on direct archaeological fi nds. 
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Let ' s Jook briefly at the que stion of the Guaraní migration. 
According to Brochado ( 1984 : 365), by "at least 200 B.C. " the 
ance sto rs of the Guarani would have split f ro1n the ance stor s of 
Tup ina1nbá somewhe re along the 1nidd]e cour se of the Amazon. Th e 
ea rly Guaraní wo uld have headed up the Madeira and around the cen­
tral plateau of Bra zil, enter ing the Paraná-Paraguay drainag e area and 
arriving in southern Bra zil by 100 A.D. ln what would hav e been a 
re1narkable journey, they wo uld have moved seve ra! thousand 
kilo1neters in the space of 300 years or so, and then beco1ne re latively 

sedentary for the next two thousa nd years. 
W hat is the ev idence that they made this journey? Brochado ( 1984: 

365) acknow 1edges that "there is ahn ost no archaeological data" on 
the area cove red by the proposed migration rout e. His argument re sts 

upon a se t of inferences drawn fro1n ceran1ic sty le s . The Guaraní 

pottery shares so 1ne of its cha racteri s tic shap es (pa rti cularly, th e 

cono idal jars) with tradition s farth er we st, which Brochado ( 1984: 324-
328 ) ulti1nately assoe i ates with the Panoan people s of Peru and Bolívia. 

How eve r, the act ual archaeo logica l find s con nect ed with this 

Cumancaya sty le date fro111 a period )ater (350-550 A.D . at the earliest) 

than the arrival of Guaraní in so uth er n Bra z il. So Brochado 
hypothesize s that the ear ly Guaraní 11111st hav e acquired their 
chara cte ristic pottery shapes fro1n spe aker s of Proto-Panoan ]ivin g on 

the Bolivian side of the Guapor é valley. 
My point is that there is no dir ec t archa eo logical evidence for this 

part of the two -p ronged hypothe s is. At this point , we can not rule out 

areal diffu s ion of sty le, and we cannot eve n de1nonstrat e that the 
Pan oa ns d id not acquire the conoidal jar shap es from the Guaranf, 

rather than vice versa. Afte r al l, D eBo er ( 1990) argued that the later 
Panoan style repr ese nted an accu lturati on to the Kokáma-01ná gua 
pott ery traditi on. The foundation of evidence up on which Brochado 

ha s erected hi s bo ld hypoth etica l co nstr uct is re1narkabl y rickety. 
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Nor is the evidence 1nuc h better for the descent of the Tupinarnb á 
fron1 thc n1outh of the Atnazon down the coast of Brazil. Brochado 
( 1984: 343) states that "the cr iterion of spa tial continuít y is totall y 
fulf illed wjth regard to the expansion of the Tupin an1bá. There is no 
en1barrassing gap, such as the one that complicate s my discussing of 
Guarani expa nsion ." ln fact, howeve r, he goes on to note that "very 
little archaeological investigation has been done in the area betwee n 
Marajó and Nort heaste rn Braz il." The few archaeo logical piece s he 
does 1nention are not dated. Furthennor e, as Fausto ( 1992: 382) no­
tes, the radiocarbon ev idence for north-to-sout h n1ove1nent along the 
eastern coast is not convincing: "não há u1na diferença substantiva entre 
as datações 1nais antiga s no Rio de Janeiro (980 + 100 d.C.), e as do 
extren10 nordeste da costa (800 + 65 d.C.). 

ln my opinio n, direct archaeologica l ev idence for the Tup inambá 
prong of the hypothesis is as shaky as is that for the Guaraní pron g. 
We need further investigation of these two crucial areas. Bec ause the 
stylistic evidence presented by Brochado centers on the differentiation 
of Guaraní and Tupina111bá ce ran1ics, aligning the latt er with 
Mirac anguera and Marajoara , but neg lecting a full co1nparison with 
Kokáma and 0111água cera1nics, the two-prong ed hypothe sis see111s to 
1ne to depend princ ipa1ly on linguistic ev idence, and, in particular , on 
the re]ationship between the Tupinan1bá anel Koká 1na-Omágua 
languages. Consequently, it is to this quest ion that I now turn . 

4. We need new ethnohistorical , linguistic, and archaeological 
research on the Koká1na and On1água, f ocused on their 
relationship to the 1.,upinambá of the Brazilian coast 

Brochado ( 1984: 352) wrote : "It is the fact that, in terms of shared 
innovation, the Tupinan1bá and Coca1na-0 111áaua forn1 one natural unit 

b . ' 

while Guarani and S irionó for1n a contra sting natural unit , that 
estab lishes an A1nazonian hea rth for the differentiation of Proto-
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Tupinm abá frorn Proto-G uarani." At the sa rne tim e, the archa eolo gica l 
re lat ionship between the Kokán1a-Omágua and the Tupinambá is not 
sa tisfac toril y invest igated in his work , nor , to my knowl edge, has the 
proble 1n since bee n we ll-studied fro111 an archaeolo gica] point of view. 

As a co nsequence, after reading Noe l li and Brochado , I too k a closer 
loo k at the Kok áma and 0111água lin gui stic 111ateri als . Rodri gues 
( 1985b: 43 ) had alrea dy rernarked that: "Co mo o Kokáma aprese nta 
certas propr ieda des i111po rtan tes não Tup í, dá a imp ressão de tratar­
se de 111ais um caso de lín gua Tupí-Guaraní adotada por um povo não 
Tupi. " A key facto r he 111ention ed was the sharp dive rge nce of the 
gra1n 111ars (and , I wo uld add, the Jex icon s) of Kok árna -O mág ua from 
Tupinambá , de spite the direct de rivabil ity of 1nany Kokáma lexical 
fonns fron1 tho se of Tupi nan1bá. Thi s is a cruc ial fact. 

By 111y co unt , Koká1na show s o nly 94 cogna tes among Lemle 's 
( 1971 ) list of 221, that is , 42 o/o, as opposed to Tupinamb á, w ith 206 , 
or 93 %. Part of thi s disc repa ncy can be exp lained by the paucity of 
Kok á1na data. There are so me cog nates that àid not show up on 
Len1le' s 1 ist. Howeve r, it does see1n th at , fo r 1nany lexical item s, the 
Kokáma Janguage has words that are not recogn izably Tupian. Becau se 
of the proxi111ity of Kokáma to Tupina 111bá in a clas s ification based on 
sound cor respo ndences, the di ve rge nce in the lexicon , coupled with 
grammat ica l dif fere nces, signal s language contact. 

What I now be lieve is that Koká1na is an early variant of the Língu a 
Gera l Amazônica that wa s itn perfect ly taken up (perhaps 400 years 
ago) by a peop le who fonner ly spoke a non -Tupian language. Becau se 
of Koká 1na ' s propinquity to Tupina1nbá as regard s so und 
correspo ndences , and its distance as rega rds lexicon , we would expect 
tha t, if Koká 1na were an old Tupian language, the lexica l div erge nce 
wou ld be exp licab le in tenns of rece nt borrowi ngs. Hence , the sources 
of those borrowin gs ought to be read ily ascertainabl e. Apparently, this 
is not the case, although fu rth er stud y is called for. 
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At tbe sa1ne tin1e, an examination of the Tup ian forms in Kokán1a 
suggests their close affinity vvith the Língua Geral A1nazônica (LGA), itself 
the descendant of classical Tupina111bá. My guess is that Kokáma and 
On1água were very early (perhaps even I 6th century) offshoots of LGA. 

Rodri gues ( 1986: 104) note s four n1ajor phonologi ca1 
transfor 1nations that characte rize the differences between cJass ical 
Tupina1nbá and Língua Gera) A111azônica . Each of these also app lies 
to the differences between Tup inan1bá and Kokárna, as can be verified 
by a study of the data in Len1Ie ( 1971 ): 

1- the b in Tupinan1bá 1nerges with the '1V in LGA and also in Kokáma 
(except in final pos ition, where it disappea rs (see Lem le ( 197 1: 112); 

2- the sound o in Tupina inbá 1nerged with u in LGA and also in 
Kokárna (Le1n le 1971: 114). Koká 111a is the on ly Tupí -Guaraní 
language invest igated by Le1nle in which this 1nerger occurr ed; 

3- LGA and also Kokáma add a vowe l to verbs that in Tupinamb á 
ended in a consonant, e.g., 's leep ' = ker (T), ukiri (K); 'push' = ,noayan 
(T ),y uniuycuú (K); 'stand' =pu1cun (T), ipcunavva (K); 'pjerce' =kut uk 

(T ), kitika (K ); 
4- LGA and also Kokán1a lose the nasal consonant 11, although in 

Koká1na it beco1nes an n rather than nasal izing the precedin g vowe l 
(Lemle 1971: 111 ); however, Faust and Pike ( 1959: 18) observe that 
the [11] allophone of l n/ that occu rs word finally appear s optionally as 
nasalization of the preceding vowel; Koká1na is the only Tupí-Guaraní 
language studied by Le1nle that, like LGA , lacks a phone111ic velar nasal 
consonant. 

There are also differences between Koká1na and LGA, which should 
not be ignored. The fonn er, for exa111ple, does not have phone1nic 
nasalized vowe ls, and it also lacks an e. 

Still , the evidence of si1nilarity between Koká1na and LGA found in 
the lexical fonn s is striking. ln 1nany cases, Koká1na and LGA exhibit 
more si1nilarity with one another than either does with Tupina111bá. The 
si1nilarities are too great to be dueto cha nce . An obviou s hypot hesis 
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to account for them is that Kokáma and LGA are both recent ( < 500 
years ago) offs hoot s of Tupinambá. ln Table 2 , I hav e given a few 

examp les of these s i1nilarities: 

Table 2: Con1parison of Kokán1a, Lingua Geral Amazônica , and 

Tupinambá 
Kokárna LGA ª Tupina1nbá No. 11 

1.ashes tanin1uka tan i1nuka tani1nuk 55 

2.blood tsut tui UWt 190 

3.bonc kanwara kanw era ka11 150 
4 eoo tsupya sup1a upi1a 152 

. bb 

5. fali u ' ari wan lar 35 

6.fat ikawa ikawa sawa kab 19 

7 .hair tsa sawa 1ab 34 

8.hot tsaku saku akub 178 

9.house uka oka ok 41 

l O.husband 1nüna 1nena 1nan 123 

l I.louse kiwa kiwa kib 17 1 

12. rain a1nana a1nan a atnan 54 

13.roo t tsapwa sapu apo 18 1 
14.sinooth tt si1nan 1st1na Sttn l 13 

15.tobacco putin1a ptttma pet i1n 96 

•
1 T hc Lín gua Geral Amazônica forms are takcn from Stradelli ( 1929). Th c 

phonemicization is my own. Stradelli vcry oftcn li sls multi pie var iants or a give n word. ln 
each case, l have choscn Lhe variant closcsl to lhe Kokáma ronn . Hcre are thc Stradelli forms 
in thc or iginal orthography: 'ashes': tanimúca, 'blood ' :tuí , 'bo nc' : can-uera, 'cgg': supiá, 
'fa li ': uaari , 'fat': ic,íuasáua, 'hai r ': saua, ' hot ': sacú, 'house': oca, ' husband': ména, ' louse' : 
kyua , ' rain ': amana, ' root ': sapú, 'smooth' : iciy1na, 'tobacco ' : pytyma. 

hTh e numbcrs in thi s column are from L cmle ( 197 1 ). 

As re gar ds the rul es di scusse d abov e : Tupinamb á b goes to vv or 0 
in Kok áma and LGA (6,7 ,8, 11 ). Also, Tupinan1bá o becomes u (9, 13), 
althou gh in 13 K oká111a u followed by an additional a evide ntly led it 
to its reana lys is as w, and in 13 LGA seen1s to hav e ret a ined the 0

10
. 

Also, we see, in these exa111ples, that the addi tion of fin al vowels occurs 
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no t only in verbs, but also in nouns (l,5,6,7, 9 , 10 , l l , l 2, 14,l5 ). 

Final l y. 11 beco1nes n i n one case (3). 
fn addition to sitn ilarities ow ing to the ru]es discusse d above, both 

Koká1na and LGA also so1ncti1ncs add a vowel in front of a Tupin ambá 
word beginning with a co nsonant (6, I 4 ), and , 1nore i1nportantly, both 
also son1etin1es add consonants before Tupina1nbá words beginni ng in 
vovvcls, especially LGA s cor respond ing with Koká1na ts (4,7,8, 13). 

At the san1c ti n1e. LGA has probab ly itself undergon e cons ider able 
chan ge over U1ne and appea red in differen t fonn s in diffe rent pl aces. 
It should not be surprising that LGA anel Koká1na also sharply di ver­
ge fron1 each other in 1nany lexica l fonn s. As Moore ( 1993: 22) ob­
serves of conte1np orary LGA ( or Nhee ngatú): 

Thc languagc callcd today Nhcc ngatu has changcd at a rapid rate: thc 
conte1nporary ronn would not bc n1utually intc lligiblc with its fonn or 
400 ycars ago. Othc r Tupí-G uaranían languagcs havc not shown lhe 
san1c chang cs or thc san1c rat e of change. More than natural language 
changc was al work lo produce the changcs in Nheengatu. 

The general pictu re is consistent with the view that Koká1na anel 
Otnágua have resulted fro1n the absorption of an ear ly variant of LGA 
by non-Tupian- speaking population s. 

l f Kokán1a is indeed a variant of LGA deriving fro tn Tupin ambá in 
the post-Colurnbian per iod, then all of its Tupian voca bulary should 
have Tupinatnbá cog nates, i.e., it shou !d not have Tupian word s that 
do not have a Tup ina1nbá origin, unless the latter cou ]d be shown to 
be rece nt borrow ings. By 1ny count, Le1nle's ( 1971 ) Proto -Tupí ­
Guaran í word 1 ist contain s 94 Kokán1a cog nates. Of these, 92 appear 
to have 1'upin a1nbá counterparts . Of the re,naining two, I a1n able to 
account for one - 's wel l' : i' ruru. Th is is thc Koká1na word given by 
Faust and Pike ( 1959: 74) , althou gh not by Espinosa 1989: 264) , who 
gi ve titato. However, the fonn ruru does appear in Tatevin ( 19 1 O: 185) 
with the related n1eaning ' wet' . Howev er, I a1n sti]l not able to expla in 
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the absence of Tupina111bá cog nate for Koká1na tsüwüka: 's tomach', 
though this 111ay be due to inadegu ate data 11

. 

One task ahead of us is to exa 1nine the non-Tupian lexical iten1s in 
Koká111a in an atte111pt to detennine their origin, which 1nay revea ] the 
original Janguage on which LGA was superiinpo sed. My own brief 
study turned upa nu1nber of ite111s that 111ay be of Arawaka n origin12

• 

ln itself, this would not be surpri sing, since the historical Koká1na and 
01nágua I i ved near Arawakan s - the Cham icuro and Moriqu e, most 
Íl111n ediately, and the other Peruvian Arawakans (Amues ha, Asheninca , 
Mac higuenga, and No1natsiguenga), as well as Arawakans further 
down the Amazon. Perhaps these are recent borrowin gs. Howeve r, the 
lexical fonn s diverge fro111 those of their i1n1nediate neighbors, showing 
closer similariti es to 111ore far-f lung Arawakan languages . The 
possi bi lity therefor e ex ists that Koká111a may have once been an 
Arawakan language . 

We now have a very good, though by no means exha ust ive, 
recon struction of Proto -Arawakan (Payne 199 l ), so that guestions 
about the prove nance of word s can be 1nore systematicall y pursued. 
S01ne poss ible cog nates are 1 isted in Tab le 3: 

Tab le 3: Some Possible Arawakan Cog nates in Kokán1a 13 

Koká1na Proto-Ma ipuran-Arawakan 

'bee' 1napa n1aba 
' wate r' Ull l Uíll 

'sa lt' tüwü idtwt 
'wash' 14 tsukuta suku 
'pa in' 15 tsaci kaci [ wi] 
'ant' 15 tsatstwa kasi 

- 87 -



GREG URB ,\N. Ü N TI !E GEOCiR/\PH ICJ\IJ ORIGINS /\ND DISPERSION OF T UPIAN L /\NGUJ\ GES 

f r thcse words are Arawakan loan words, the question is: to what 
1anguages are they 1nost aki n? Let 's look at the first three. Simp le 
variants of the forn1 uni ('wate r') are widel y dissen1inated throughout 
Maipuran Arawa kan . Two neighbors of the Kokáma have variants of 
the f orn1: Cha1nicuro unílzsa and Moriqu e on, thoug h neither has the 
si1nple fonn uni. The word nzaJJa ('bee ') is also widely distributed. 
However, it is not clear whet her any i1nn1ediate neighbors possess the 
fonn 1

') . Asheninca and Mac higue nga, for exan1ple, hav e unr e1ated 
vvords. Payne ( 1991: 395) does not report cognates for the neighboring 
Chamicu ro or An1uesha, but the word given by Parker ( 1994: 265) for 
Cha1ni curo is the divergent fo n1111za.1§i1to , and the An1uesha word is 
divergent (David Pay ne, personal comn1unication) . As rega reis the 
word tih,vü ('sa lt'), the 1no st closely related fonn s co1ne fro1n Asheninca 
(ti1,vi), Machi guenga (ti bi ) , Piro (ti1vvi)16, and Wapis hana (thivvi), i.e ., 
groups fron1 the south and also eas t. ln addition, none of the languag es 
report eei by Payn e has a spirant in place of the initial k in 'a nt' and 
'pain ', although spirantizat ion of k occurs in other cases. 

ln short , the sources of the Aravvakan words in Koká 111a are not 
obv ious. I-Ience , it is poss ible (but only possibl e) that they reflect an 
older substratu1n, over which a Tupian language was laid through a 
process of language replace1nent. At presen t this is largely speculation. 
A detailecl study of the non-Tupian vocabulary in Koká111a needs to be 
undertaken to ascertain its prove nance. 

Two interest ing regular ities in the above list shou ld be re111arked: 
*k>ts/_ V[spirant] ' (pain' , ' ant '); and *s>ts ('w ash', 'a nt ') . Giv en the 
111inu te s ize of the above sa111ple, and the phono logica l processes 
that 1night have ope rated on loan wo rds, these reg ulariti es are, at 
present , not in1press ive. 

Other evidence sugges ti vc of an Arawaka n base for Kok á1na and 
0111água co1n es fro1n phonology. The Koká111a phone,n ic inventory 
reported in Faust and Pike ( 1959) diverges in one i111portant respec t 
from all other Tupí -Guara ní Ianguages. Tt has four spirants - two 
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fricat ives (s and ./3) and two affrica tes (ts and e). No other Tup í­
Gua raní language studi ed by Le111le ( 197 1) nas 111ore than two 
spirant s, and none shows a co ntra st betwee n a fricati ve and an 
affricate spirant. Moreover, Lemle reco nstruct s only one sp irant (ts) 
for Proto-Tupí -Guaraní. Inter est ingly, however , Payn e ( 1991 :444) 
recon structs the sa111e set of fo ur sp irants fo r Proto -Maipuran ­
Arawakan. If Kok á111a and 0 111água resulted from the superposition 
of LGA on an Arawakan substrate, the spirantal contrast s 111ight 
reflect the retention of anc ient Arawaka n featur e. At the sarne ti1ne, 
there are poss ible areal sources for this set of contrasts, since the 
neighboring Cha 111icuro actua lly distinguish six spirant s (Parker 1994: 
261 ), and Shel 1 ( 1965) reco nstructs four sp irants for Prot o-Pa noan. 

Another bit of ev idence is fou nd in the vowe ls. Kok áma lack s 
phonem ic nasalization , as, apparently , did Proto-Maipuran-Arawakan 
(Payne 199 l :457) . The absence of phonemic nasalization in the 
substrate language might have resulted in the fa ilure of the Arawakan ­
speaking Koká111a and Omágua populations to faithfully assimilate 
the Tupian distinctions. 

At the leve i of grarn111ar, Rodrigues ( 1985:43) has point ed to the 
radica lly divergent pronon1inal syste1n. It is interesting to observe that 
at least one of the non-Tup ian pronouns may be of Maipuran­
Arawaka n orig in, albeit probably nota direct loan fro111 any present­
day language. The third person fonn used by n1ale speaker s is uri , 
which rese111bles the Proto -Maipuran -Arawakan *li. Kokáma does not 
make a phonemic distinction between l anel r, anel i is a frequent reflex 
of i in many Arawak an Janguages, anel also possibly in the Kokám a 
word for 'ant'. Furthermore , so111e langua ges have a vowel preced ing 
the r. ln Asheninca Ca111pa, for exa1nple, the three third person forn1s 
are irirori (111.), iroori (f. ), and iroo (n.) (Payne, 1978). The other three 
non-Tupian pronouns in Kokáma do not appear to be obvious reflexes 
of the Proto-Maipuran -Arawakan fonn s, but first person singular mal e 
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speaking ( to) rescn1bles the analogou s forrn in Piro (hita) , and the first 
person plural inclusive rnale speak ing form (tanu) in Kokáma looks like 
the first person singular (ta ) with the add ition of a fonn identica 1 to 
Proto -Maipuran-A rawakan first person singular (*nu) . ln any case, it 
is possible (but, again, only possible) that the people speaking Kokáma 
today originally spoke an Arawakan language, traces of which rema in 
in their gran1n1ar and lexicon. 

At the sa1ne Litne , conte111porary linguistic evide nce alone cannot 
resolve this quest ion. We need a detailed ethnohistorical reconstruction 
that focuses on this question. As far as I have been able to ascer tain 
fro1n the literature, with excep tion of two words recorded in 1542, we 
do not have linguistic ev idence on 01nágua and Koká111a prior to the 
eig htee nth cen tury (see Loukotka 's ( 1968: 116- 117) reference s) 17

. 

Métraux ( l 963c:689) states that the two 1542 words "recorded by 
Carvaja l in Apa ria's village are Guara ní (con iupuyara, ' women', and 
chise, 's tars' not 'su n'). " 

Th e wo rd coniupu y ara ("wo111en") rni ght be linked to the Proto ­
Tup í-Gua raní word *kuyã ("wo 1nan"). However, and thi s seem s to 
have been ove rlooked by co rn 1nentators, the \Vord bears no 
re lat ionsh ip to those reported for Koká1na and 01n água as mea ni ng 
"wo1nan," wh ich are wâ ina and uai n ú, respecti ve ly, in Loukotka ' s 
list ( 1968 : 118). Th e word "won 1an" is one in which both of these 
languages diffe r from Proto-Tup í-Guar aní , as well as from Guaraní 
and Tupin an1bá in parti cular. At the sa 1ne time, kiuú a is 1nention ed 
by ea rly sources as a fe1ninine ge nder 1narker (Riv et 191 O: 171 ) , so 
that the poss ibil ity cann ot be con1pletely ruled out that the word 
co niu p uy ara is of 0111água orig in. 

The wo rd for 's tar s' , chi se, bears scant rese1nblance to the Proto­
Tupí -Guaraní word for "star" recon structed by Le1nle ( 1971: 120), 
*y a tsi tata , which is near ly identical in fonn to the Guaraní or 
Tupi na1nbá cog nates she l ists -y ac-itata and ) as-i-tata , respecti vely. It 
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shows perhaps a I i ttle n1ore rese1nblance to the Kokátna word tsütsu, 
but the connectio n is by no 1neans appa rent. 

Another aspect of the problem is that there is doubt as to whether 
"Aparia' s vil lage" was actually that of the 01nágua , doubt that Métraux 
(1963c:689) hi1nself expressed, because of the discrepancy as regards 
location. Porre ( 1992: 182) notes the striking absence of any 1nention by 
the early chronicler of head defonnation. Aparia' s village n1ay have been 
that of the Tup inan1barána - Tupinambá displaced by Portuguese fro1n 
the coas t, who wou ld have crossed over land to the Madeira , then 
descen ded downward , arrivi ng in the A1nazon by 1538, and in 
Chachapoyas , far into Peru, by 1549. Tupinambá speakers fro1n the coast 
were, therefore, as the result of post~Colum bian n1igralions, in the area 
of the Kokán1a and Omágua by the mid-sixteenth century , well before 
there is substantial record of the Koká1na or Otnágua language. The latter 
peop les 1nay have acguired the Tupin ambá language from them. 

During the 17th centu ry, the Koká1na and 01nágua were 1nissionized 
and the ent ire region deva stated by slave rs. Since the first word lists 
are not reported unt i 1 the 1nid-eighteenth centur y, 1nuch might ha ve 
transpired in this turbulent period that could have resulted in language 
replacement. A detailed ethnohi story is needed that would focu s on 
the linguistic issue, supplernenting Myers' ( 1992) reconstruction of the 
Ornágua co llapse, which does not scrutinize the linguistic issue. 

Looking at the proble tn today, the evidenc e on Kokáma and On1água 
leads 1ne doubt the Brochado -Noe lli proposal, if not finally to reject 
it entire ly. At the sa1ne ti111e, the linguist ic issue is only half of the 
matt er. The other half is the que stion of cera1nics . Surprisingly, Bro­
chado did not give serious attention to Koká1na and Otnágua cera1nics 
in his work , nor is this pro blem seized upon by Noel li. 

The question put 1nost directly is this: how closely rela ted are the 
cera1nics in the Kokán1a-0 1nágua region to the coastal Tupinan1bá 
cera1nics? There seen1s to be a consen sus that urn s of the fonner 
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resen1ble Marajoara urn s, rnainly in design, but also, in so111e 111easure, 
in shapc. The Napo phase urn depicted in Lathrap ( 1970: 152, Fig. 48) , 
for exa 111ple. bears so1nc resernblance to the Marajoara urns shown by 
Meggers ( 1963:Plate 16: a, e, d) and Rooseve lt ( 1991 :46 ff.). Both tend 
to bulge towa rd the base, rather than exhibitin g the charact eristic 
conoidal shape of the Guaraní urn s 18• Thi s is true also of the nineteent h 
century "M iracanguera ~ubtraditi on" pot shown by Myers ( 1992: 152, 
Figure 2b), which looks striking ly Panoan in shape, anel also, in sorne 
1neasu re at least, decoratio n. Howeve r, the Panoan shapes wou ld have 
resu lted, accord ing to DeBoer ( 1990) , fron1 Panoan accu ltura tion to 
the Miracanguera style. This pottery con trasts with the Guaraní anel 
Tupinarnbá forn1s depicted by Brochado ( 1984: Figur es 14 and 16). 

Brochado , however, has propose d that Tupinan1bá (but not Guaraní ) 
ceran 1ics can also bc ídentifi ed with Mira canguera, thus creat ing a 
linkage with the Koká111a-01nágua. Yet the relationship is by no 1n eans 
obvious . It is i1nportant to ren1e1nbe r that Brochado hi1n self, accord ing 
to Noel li (rns.p. l I ), in 1969 propose d the tenn "Tupí -Guaraní " to 
des ignate a single, integ rated ce ra1nic traditio n. Anel, by his ow n 
account , Brochado ( 1984 : 3 12-3 I 3) forn1er ly viewed Tupin a1nbá 
pottery "as derived fro1n, oras an offshoo t of, lhe Guara ni." How truly 
distinct can the two be? 

B roc hado 's radica lly new 1984 co nc lusion foJlowed upon his 
grad uat e training und er Donald l .,athrap , the orig inato r of the 
A1nazonian hea rth 1nodel, and lhe purv eyo r, at ti1nes, of an al1nos t 
1nystica l vision of the An1azon basin as a Gard en of Eden. He argues 
tha t Tupi nan1bá shap es ar e a sub se t of the Mar ajoa ra shapes. 
Howeve r, Tup ina,nbá cera,nic s see tn quite distinct fron1 those of the 
Kokán1a anel 01ná gua. 

There are differences between Tupinan1bá and Guaraní ceran1ics. 
I-Iowev er, it is not clear how sign ificant lhose diffe rences are 19 

- Bro­
chado ( 1984: 299-3 03) spc nds j usl four brief pages discuss ing lhen1. 
Moreove r, Lhe discussion downplays the significance of thc sirnilarities, 
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such as corrugation and shared shapes. And the central empiri ca l 
question of the sty listic relation ship betwee n Kokáma-Om água, 
Tupina111bá, and Guaraní cera1nics goes unexamined . 

Lathrap ( 1970 : 156) c laimed that it was out of the Barrancoid 
tradition - which he considered to be of Arawakan invention - "that 
the Guarita tradition evo lved without 111ajor discontinuitie s and without 
1najo r externai influences." Could it have been Araw akans themselves 
~ ho develop ed the polychrome tradition originall y? One feature 
present in Marajoara and Koká111a-area archa eologica l ce ramics is 
111odelling. Mod e lling of ani111al and hu111an figures is not 
ethnographica l ly docun 1ented for the historical ly known Tupian s, or 
archaeologica lly for the Tupinambá or Guaraní. Yet 1nodelling is a 
feature of histor ical Arawakan pottery, eve n into the presentday in the 
Xingu Park : "Von de n Stei nen' s state 111ent , so widely com1nented 
upon, that theArcnvakan-s peaking tribes were the on ly cerami sts in al] 
the upper X ingú (where Tup i, Jê, Carib, and Arawaks carne toget her) 
was probab 1y true as rece ntly as 1938" (Lévi-St rauss 1963:332 ), 
though 1nore recently Awetí and Ka111ayurá had 111odelled he111ispherical 
bow]s with anin1al shapes, "per haps made by Arawak wo111en who 
1narried into these tribes" (Lév i-Strauss 1963:333). 

Nee d we equat e the po lychro111e tradition with a single language 
group and its peregr inations? Tupina1nbá and Guaraní cera1nics styles 
are si1nply too discontin uous with Marajoara and Koká1na-area styles 
to imagine that they 1nust have been produced by a linguistically unified 
popuJation. We can not exp ]ain the spatia l distribution of ceramics 
exc]usively by 1nigration. Diffusion through contacts must additionally 
have been at work , and the quest ion is: how did the polychro1n e 
trad ition spread between easte rn and sou thern Brazil and A1nazonia ­
the forme r appearing (pace Broc hado) inore sin1ilar to onc anothcr than 
either is to thc Arnazon ian trad ition? 
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5. Co11clusio11 

I worry that 1ny critica ! reina rks n1ay discourage readers from a 
carefu l study of Brochado's n1ajor work. Nothing cou]d be further from 
1ny intentions. Brochaclo 's work deserves to be more widely know n, 
and Noelli is right to chan1pion it. Updated anel with some revision, 
bis n1aster work - a sti: I unpu bli shed Ph.D . dissertati on! - sho uld 
appear in 1nonograph fonn in both Eng lish and Portuguese . Brocha­
do has achieved a 1najor new synthes is of eastern Braz ilian 1naterials, 
anel his work shou lei be studied by al I spec ial ists i n the area . 

Al the san1e ti1ne, I a1n not prepare d to acce pt his prin cipal 
substantiv e clairns, although neither can I at this ti1ne definitively reject 
thern. I continue to think that the Tup ian stock prob ably originated in 
a headwat ers area betwee n the Madeira and Xingu . It is rnore Jikely 
that the Tupí-Guara ní fan1ily had a várzea origin, but , if so, that origin 
n1ay have been along a tribut ary of the A1nazon, such as the Xin gu, 
rather than along thc banks of the A1nazon itself. 

The two-prong ed hypothes is regarding the Tupinambá and Guaraní 
is fascinating and wonderfu lly argued, but , as of now , without direct 
archaeolog ica] substantiati on; and it is ethnographically i111pJausible. 
We need serious research of the kind s I have outlined to even begi n 
to reach a fin11 conclusion. Without direct evidence, too 1nuch devo l­
ves upon the linguistic relateclness of Kokán1a-On1água to Tupina111bá, 
and, as I ha ve argued, ther e are reason s to suspect that Kokárna -
01nágua 1nay be the result of a post-Co 1umbian adoption of Tupi nambá 
or Lín gua Gera l by peoples who fonnerly spoke a who lly different 
language (possibly Arawakan?), traces of which re1nain in the non­
Tupian portion s of the vocab ulary and gran11nar. 

Tupian pre-history re1nains enveloped in fog. How ever, it is 
in1pressive that so 1nuch i ngen ious work has, of late, gone i nto guessing 
the shap es of otherwise fog-sh roud ed objects. Tha nks to new 
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cooperation between archaeologists, linguists, and ethnohi storians, we 
can now di1nly 1nake out the linean1ents of the past 5,000 years , evc n 
if some of the shapes still lend the1nselves to 1nultiple interpreta tions 
- including the startlingly new spa tial configuration of Tupinambá ­
Guaraní relations proposed by Brochado. Will this new conf igurati on 
prove, as the fog lifts under the sunli ght of additional researc h, to be 
the one that is rea lly out there? Or will it be Jike those fancifu l shapes 
we foo l ourselves into seei ng when perceptio n Jeaves too rnuch to the 
i1nagination? Eve n if the latter prov es to be the case, Brochado and 
Noe l li will still have 1nade an i1nportant contributi on to Tupian studies 
by forcing us to look at old fac ts in new ways , and, hopef ully, by 
stimul ating new empi rica l resea rch, whic h is what we truly need. 

Notes 

This is not Brochado 's labcl, but the hypot hes is derives fro1n Donald 
Lathrap ' s work on Lhe Uppcr A1nazon, and Lat hrap ( 1970: 128) cxplicitly 
uses the cxpression "displaced persons," albe it it not for this case. 

2 Lathrap ( 1970:78) locatcd "thc ho1nc or the Proto-T upí-Gua ran ían specch 
con1n1unity on lhe south bank of thc A1nazon slightly down strcan1 fro1n 
Lhe n1outh of the Rio Madeira. " 

3 Lathrap ( 1970: 153- 154) used lhe noti on of a " t wo-prongcd 1nigration 
pattern " to describc thc 1nove111ent of the Kokán1a and O,nágua into thc 
Napo anel Ucayali reg ion of the upper A1nazon, but hc did not, to 1ny 
knowledgc, use it , as Brochado does, for thc Tupina1nb á and Guarani 
cxpansion into eastcrn Brazil. 

4 Bcckc r-Donncr's work ( 1956), which Bro chado ( 1984:331) hi1nsclf 
n1entionccL is a survcy of onc scclion of thc right bank or thc Guapor é. 
The survey does nol cxtc nd up into lhe Chapada, hut ncithcr did it provid c 
cvidcncc or an carly C:iuaraní prcscncc. Thcrc n1c1y hc othcr invcstigation~ 
ai rcad y undcrway , though I ha vc n ot scc n thc rcsu I ls. CI ark Eric kson has 
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begun an cxa 1nination on thc othcr s idc o f thc Guaporé in Bolivia. P.l. 
Sch 1nitz ( 1987) and lrn1hild Wur st ( 1994) havc donc work to thc east or 
thc arca. Mi chael Hcc kcnhcrgcr has bccn und ertakin g son1c intc res ting 
ncw archacological invcst igatio n in thc Xin gu Park, in thc headwa tcrs of' 
thc Xingu rivcr. No nc or this rcsca rch, howcvcr, dircct ly focuscs on the 
area in question . 

5 I an1 rely ing , for 111y co n1parativ e und crstandin g of Tupia n langua gcs, 
princi pally on the work of' Aryo n Dai I ' Igna Rodrigues ( 1958, 1964, 
1985a,b, 1986) and Miria1n Lc1nlc ( 1971), as wcll as that o f Soa res and 
Leite (1991) and Priest (198 7). I have also cxan1incd Dictr ich's ( 1990) 
attcn1pt to includc gran11nar into thc co 1nparative picturc. M,tjor new work 
on fan1ilics within the Tupian stock other than Tupí-Guara ní is bein g 
undertakcn by Dcnny Moore (Moore anel Galu cio 1993; M oore in press). 

6 For thi s reaso n, inciclentally, I an1 puzz lcd by No elli 's sta te1n ent 
(1nanuscr ipt p. 22): "Urban ao cita r que teria havid o un1a I ingua chmna­
da Tupí -Guaraní , rcz cn1crgir L1111a antiga discussão de non1cnclatura já 
reso lvida no fína l da década 40." Surcly , Noclli is 1nistaken. Rodr igues 
( 1964: 1 O l ) hi1nsclr uses the tcrn1 "Tupí-Guaraní " ror both the fa1nily anel 
the fan g lla ge. 

7 I note also that , o f thc 22 1 proto -lcxica l itc1ns on Le1nle's ( 197 1) list, 
Guarani has 150 cog natc s (or 64 o/o ). Of those 150, 146 or 97o/n have 
co unterparl s in Tu pina1nbc1. 

8 Thi s is ju st an orthographic diffcrencc betwee n Len1lc ( 197 1 ), who uses 
*py, and Rodrigues ( 1985 h), who uses *pj. Thc san1c is true for *e (Le1nle) 
and *ts (Rodrigues) , which rcprcsc nt the sa1ne sound. 

9 Dict rich's ( 1990) stucly is nol a ncw rcco nstructio n. Rather, it is one that 
loo ks at gran11nar in add ition lo phono logy and lexicon. Dictrich is 
co nce rncd espcc ially with the co nservativisn1 versus innovat iveness of 
Tupí -Guaraní languages, and , in this rcga rd , hc places Tupinmnbá ainong 
lhe Guaraní dia lecls , with Koká1na divcrgent anel innovativ e. 
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l O The change of o ínto u ín LGA took placc betw een the 18th and 20th 
centurie s. The change 1nay not have taken place yet ín thís word, and , 
i ndeed, there are 1nan y si n1 í lar exa1nples in the Stradellí d ictíonary , n1uch 
of it datíng fron1 the 19th cent ury. 

I I A cognate does appear ín Guaraní (see Ruiz de Montoya 1876[ 1640] :207) - ebe. 

12 There are also a few Quechua words, and one or two Panoan form s, but 
these see1n to hav~ rcadily ident ifiab le sources. Many Koká1na-speake rs 
are today also fluent in Quechua. 

l3 The Tupinainbá forn1 for 'bee' as repor ted in Tatevin ( 1910: 116) ise irena. 
Len1le ( 197 1) d íd not reco nstruct the Prot o-Tupí -G uaraní word. Th e 
Tup ina1nbá fo rn1s given hy Le1nle for ' water' , 'sa lt ', and ' wash ' are, 
respectively, i, yuk ir , anel yosey. There is anothe r Tupinatnb á forrn for 
'was h' that n1ay be cognate with the Koká1na word . The Vocabulário na 
Língua Brasílica (Ayrosa 1938:273) gíves the worel ajaçuc, which wou1d 
be ayasuk in contemporary orthography, suk being possibly cognate with 
tsukuta. Neverlheless, I' 11 i ncl uele the Koká1n a word here . Koká1na 
disl inguis hes lhe verb 'bathe': ya tsuka fron1 the verb 'w ash' : tsukuta, the 
forn1er being obviously cognate with the Tupinainba word. This dist inct ion 
is apparently not found in Tupinan1bá. The Tupinainbá fonn s for 'pa in' 
and ' ant' show sin1ilarities to the Koká1na fonn s, but they do not appear 
to be cog nates acco rdin g to the der ivat ional rules in Le1n le ( 197 l ). There 
is no gcneric word for 'a nt' in Tupinan 1bá, but thc Vocabulário na Lín­
gua Brasílica (Ayrosa 1938:24 1) gives as one specics tenn ygçauba, which 
woulel probably bc isauba, fron1 wh ich one would cxpect itsawa in 
Koká1na. Si1nilarly, thc word for pain is baêrasig (Ayrosa 1938: 195). the 
relevant portion of which \vould bc -rasi 71, fro1n which one wou ld expcct 
ratsin. How ever, lhe Koká1na forn1s for 'pa in' anel 'ant ' 1nay have rcsu1ted 
fro1n the interact ion bctwecn LGA and Arawa kan languages, as thc fonncr 
spread throughout the An1azon hasi n. The Kokálna word s are fron1 Fnust 
and Pikc ( l 959) anel Fausl ( 1972), with excc ption of lhe words for 'ant' 
anel 'wash ', wh ich co1nc from Espinosa ( 1989). 
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14 Becausc 'wa sh'. ' pa in ', and 'a nt ' have poss íbl e cog nat es in LGA , if not 
in Tupina 1nbá, 1 cons íder them a t bes t wcak cv idence for an Arawakan 

co nn ec tion. A t wo rst, they are illu sions. Thc fir st three, howe ver, "bee, ', 
'watcr', anel 'sa lt ', show no resen 1blan ce to Tupí -G uaraní forn1s. 

15 Payne ( 1991 :295) does not list cog nates for the wester n group of Maipuran ­

Arawakan. Thc Cha1n icuro word gi ven hy Parker ( 1994:265) is 1naE 1ito . 

16 Mattcson ( 1965:364) states that thc Pir o word is "borrowe d ," "so urce not 
known. " Shc do es not c larify hcr reaso ns for asse rting thi s . 

17 Métraux ( 1963 :68 8) 1nentions that the Mi ss ion of Santa Maria de Hu a1 laga 
,.vas at one tin1e in thc "c har ge o f Fath er Rairnundo Cruz , who co n1pose d 
a Cocanza gra1n1nar." H e do es not givc a refc rence , howeve r, an d I ha ve 
becn unable to track down thi s so urce. 

18 T he University of Pennsylvania Mu seu1n of Archaeology and Anthr opo logy 

ac tu a lly in c lude s so 1ne largc Marajoara urn s that show a Guaranf- lik e 
conoida l shape. 

19 I won't pick apart Broc hado's co ntr ast, but an example of the proble1ns with 
it ís the following staten1ent: "Ethnohis tor ic accounts state that 1nost drinking 
cups [an1ong the Tupinainbá , as oppose d to the Guaraní] were beautifully 
paint ed go urd s, not pott ery bowl s , and ther e are a few exa 1nples o f these 

exqu istie ly de co rated gourds in very ea rly ethnographi c co llect ions made 
along the Central A1nazo n" (Br ochad o 1984:302). Brochado he re see ms to 
sugges t that the use of paint ccl gou rds is onc way in which the Tupina,nbá 
díffer ecl from the Guaraní. Howeve r, ít is eth nograp hical ly we ll-kn own that 
the Kaiwá (Guaraní) inciscd and burn ed pattc rns on Gourds (Métraux 1963a: 
88), and that "paintcd , inc iscd , or fire-e ngrave d gourd s (Lagenaria sice raria) 
use d as cup s are, a fte r pott e ry , the bc st exp ress ions of Chiri guan o art 
(Métraux 1963b: 477 ). The Tupina 1nb'-í and Guaran í n1ay not have been, in 
thi s regard, as differe nt as Brochado co ntends. 
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Resposta a Eduardo Viveiros de Castro 
e Greg Urban 

Francisco Si lva Noelli 

Espero que a opo rtunidad e deste diálogo proporcion ado pela Revista 
de An tropologia possa contribuir para a nova fase que se está consttuindo 
nas pe squisas sobre os Tupi e inicie um a significativa redução das atuais 
distâncias entre as abordage ns etnológicas , lingüísticas e arqueológicas. 

Afortunadamente , esta interlocução co m Ed uardo Viveiros de Cas­
tro e Greg Urban resultou em um in teressa nte debate , que precisa ser 
fome ntado para ampliar os caminhos da pesquisa por vir. 

Antes de co1neçar a responder às indagações de Viveiro s de Castro 
e Urban , que analisaram algumas dentre as diversa s questões que apon­
te i no meu arti go, gostar ia de dize r que este debate não deve ficar 
restrito a es tas página s, mas deve ser de todos os interessados nos Tupi . 
Poss ive lm ente, di ante de outros pontos de vista e diferentes preo­
cupaçõe s, deverá haver ainda mai s perguntas, proble111as e dúvida s a 
ser exam inado s. Se isto ocorrer, 111eu objetivo de apresentar problema s 
e dúvida s - e não respostas - es tará cump rido. 

O artigo que ge rou este debate é o aperfeiçoamento de dois textos 
prematu rame nte publicado s (Noelli, 1993b , 1994), concebido s a partir 
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de dúvidas sobre as explanaçõe s derivada s do rnode lo Tupi de Betty 
Meggers, ampla1nente adotado na América do Sul e ainda 1nuito pouco 
discutido. Tamb ém, devido às mu itas dúvidas en1 relação aos limit es 
itnpostos pelas polarizações ex tremada s entre os 1nodelos gerai s de 
Meggers e Lathrap; pela forte influênc ia do deterrnin ismo eco lógico; 
pela influ ência profunda das simplificações difusionistas e evo lucio ­
nistas; pela defasage111 cie ntífi ca na condução da Arqueo log ia "tupi ­
guara ni"; pela falta de erudição etnográfica entre a maioria dos arqueó ­
logos; pelo desconhec i1nento generalizado do conjunto de inform açõe s 
existe ntes sobre os Tupi; pe lo pouco intere sse dos antropó logos em 
aspecto s materiai s e biológ icos; 1nas, sobretud o, pela fa lta de interação 
crítica entre arqueó logos, lingüistas e etnólogos e pela ausê ncia de uma 
prática necessá ria: o constante repensar dos 1nodelos ex istentes. No 
1neu entender , tudo isto afeta e l itnita profundament e a comp lexidade 
das pesquisas sob re os Tupi. Evi dente1nente, não tenho a pret ensão de 
reso lver soz inho todos estes problemas ou de considerar absolutamente 
cor retas as minha s avaliações . Apenas advogo pela causa do debat e 
científ ico baseado em pressuposto s conte1nporâneos e espero , todavia , 

., 
que isto seja encara do tranqüila1nente. E import ante que a comunidade 
científica considere a possibilidade de os 1nodelos vigentes enfrent arem 
uma rev isão, e de que esses mod elos po ssam estar errados ou, pelo 
menos, necess itando de profunda s 1nodificaçõe s. 

Há 1nuito 1nais perguntas e dúvida s que respostas em relação à que s­
tão do centro de origen1 e das rota s de expa nsão dos Tupi , como deixo 
claro na conc lusão do art igo ern discussã o. Há 1nuito para ser feito , 
poi s ainda é cedo para saber se todo s os probl emas de pe squi sa foram 
devidam ente propo stos, se es tão adequada1nente embasados e se todas 
as epistemo logias tentada s foram as mais eficie ntes. Ainda estamos no 
ponto de partida de uma i1nensa pesqui sa onde , po ss ivelme nte, netn 
mesmo toda s as principai s pergunta s podem ter sido formulada s ade­
quad amente . Entendo que a 1naioria dos probl emas relativos ao ce ntro 
de origem e rota s de expan são, estabe lecidos quando a pe squi sa ainda 
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era incipiente, não foi sendo revisada, testada e remodelada na medida 
em que novas informações iam sendo obtida s. O único que começou 
a repensar o modelo n1ajoritário da expansão dos Tupi foi Brochado , 
em sua tese de doutorado ( 1984). 

Em primeiro lugar, diante das colocaçõ es de Viveiro s de Castro e 
Urban, gostaria de reiterar que os principais objetivos e pontos de vista 
contidos no meu artigo são: 1) resenhar e discutir as hipóteses sobre o 
centro de origem e rotas de expansão dos tupi; 2) propor que se aban­
done1n as hipóteses e os pressupostos apoiados somente por inf armações 
históricas, insuficientes para tratar fenômenos ocorridos antes da chegada 
dos europeus; 3) sugerir que se procure formular problemas de pesquisa 
a partir de pressupostos atualizados, baseados e1n "amplo conhecimento" 
de questões etnológicas, lingüísticas e arqueológicas relativas aos Tupi; 
4) abandonar as hipóteses e os postulado s de pesquisa orientados pelo 
modelo pronapiano, especialmente o anacrônico conceito "tupiguarani'\ 
5) repensar todas as hipóteses e problemas de pesquisa vigentes, visando 
uma compreensão global das origens, continuidade/ semelhança , mu­
dança/dife rença e desaparec imento entre os Tupi. 

Meu principal argumento diz respeito à necessidade de se considerar 
que a 1naior parte do que é dito sobre as origens e rotas de expansão dos 
tupi "ainda está fundatnentada" por especulações, formuladas quando não 

/ 

havia informações arqueológicas e de lingüística histórica. E importante 
assumir que, após de mais de cem anos, há necessidade de rever as pro­
posições se1ninais das questões aqui debatidas, de repensar criteriosamente 
todas as hipóteses e conclusões vigentes, fonnula das com idéias aprio­
rísticas e não sobre dados obtidos em pesquisas de campo . 

Respondere i pri rneiro às co locações de Viveir os de Castro, que , 
entre os diverso s aspectos tratados no 1neu artigo , esco lheu para ana­
lisar os seguintes pont os: a) abandono do 1nodelo de migração pelo 
de expansão; b) substituição do modelo de deslocamento norte-sul­
norte; c) antigüidade da expa nsão. 
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Ape sar de a maioria dos autores que citei ter fa lado ein 1nig ração , 
eles nunca procuraram discuti-Ia co nceituahn ente e estabe lecer critério s 
para ava liá-la ponnenorizadamente , como um comp lexo e variáve ] 
fenô1neno soc iopolítico relacionado com a geog raf ia e a eco logia. 
Que 1n avaliar esses autores pode rá verificar que não existi u urna preo­
cupação conceitua i que ultrapa ssasse a especulação baseada ape nas en1 
u1na certa lóg ica , exp licada a part ir da distribuição geográf ica dos Tupi. 
Não de scartei a priori a possib ilidade de ter havido 1nigrações entre os 
Tupi , ma s apenas estou propondo que e las não seja rn mai s conside rada s 
1najoritaria1nente , principahnente pe la falta de just ificat ivas científicas. 

Fiz menção à necess idade de desenvolver es tudo co nce ituai qu e 
ju stifique o e1nprego de u1n 1nodelo de "expansão" no ca so tupi. O 
princípio para su bsidiar pre limi nannente a sugestão do co nce ito de 
expansão, explicado bas icarnente pe los enormes e co ntínuo s ter ritórios 
ocupados pelos Guara ni e Tupinan1bá , é dev ido : às se1nelhan ças socio ­
culturai s obse rvadas historica 1nente; à un ifonni dade dos vestíg ios ar­
queológicos de cada um dos povo s já estudados; às relações int ern as 
entre as línguas; a questões etnobiol óg icas; a co rnpara ções soc iais, 
políticas , mate riais e cos mológ icas pos síve is de ser ev iden cia das atra­
vés da lingüíst ica histó rica. Por outro lado, para defini r esses ponto s, 
co mo já 1nenc ione i no artigo , te re1nos de espe rar pelas info nn ações, 
espec ialin ente arqu eológ icas e lin güística s, dos dema is tupi e, diant e 
do estado em que se enco ntra1n as pes qui sas, estes aspe ctos que apon­
tei têrn um caráter preliminar , p ass íve is de ser refo rmulado s. 

E1nbora aind a não tenha urn a res posta sati sfatória , devido ao s pro­
blen1as apontado s no arti go, entendo que os e lemento s re lacionado s 
no pará grafo ac irna dev erão es tar entr e os itens para se est udar a ex­
pan são entre os Tup i. Neste n1ornento pen so que a expansão es tá 1nuito 
ma is relac ionada a tuna ce rta orde1n preconcebida para a co nqui sta 
territorial , devido às co tnplexas interações entre soc ieda de e an1biente , 
enqu anto qu e a 1nigração corre sponderia a 1novim enta ções inv o-
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lunt árias. Co 1no é que se conqui stam e mantêm imen sos território s sem 
u111 ce rto plan ejamento e organização soc iopolítica ? Não teria sido essa 
orde nação que poss ibilitou a rnanutenção das semelhanças entre os Tupi ? 

O es tudo de Bal ée ( 1984) 111encion ado por Viveiro s de Ca stro , que 
es tá por ser dese nvolvido e aperfe içoado e1n di versos iten s, dev ido à 
sua importâ ncia, se ria um do s vár ios ponto s de partida para co 1npor 
u1na fonn ula ção co mpl exa do mode lo de expan são . Entreta nto, tam­
bém é import ante que se acrescentem os res ultado s das p es qui sas 
po steriore s de Bal ée, reunid as em seu livro Footprints in the f orest. 
Esses trab alhos, be1n co1110 os de outros etnobió logos, deixam be1n 
clar a a fundam ental import ânc ia da relação entre socie dad e e 111eio­
ambi en te, que deve rá ser u111 dos elementos ce ntrai s na construção de 
u1n mod elo de expa nsão dos Tupi. Entendo qu e a crô nica falta de 
conhec imento da dinâmica das rela ções entre soci edad e e ambiente no 
caso tupi const ituiu o princip al 111eio para prosperar a fixação em torno 
da noção de mi gração. Ao 1nesmo tempo , essa falta é uma barreira 
sign ificativa a dificultar a co mpr ee nsão global do modelo de expansão. 

Dur ante sua análise, Viveiros de Castro menciona as relações entre 
minha proposta e o trabalho e as discussões de Colin Renfrew . Como 
se pod e ver no artigo, assum i itned iatamente essa relação e a sua impor ­
tância como referência ( e não um modelo a ser copiado) para o caso dos 
Tupi, especia ltnente por ap rese ntar uma relevante análise sobre a orga­
nização e a ordenação de informaçõe s históricas, lingüísticas e arqueo­
lógicas. Viveiros de Castro faz um a pergunta positivamente desafiadora , 
que muito s gosta rão de responde r, quando pede a minha posição quanto 
à relação ent re " língua , soc ieda de e cerâ1nica 't upiguarani "'. 

Renfrew não nega a poss ibil idade dessas relaç ões, 1nas faz uma 
pesada crítica à 111aneira ideali zada de trabalhar dos lingüistas histórico s 
e de Du111ézil e seus discípulos. Renfrew diz na conclusão de seu livro 
Archaeology anel Language que e les "operara111 na terra dourada de 
un1a soc iedade proto -indo-e uropéia", fora do espaço e do tempo. Sua 
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1naior cr ítica é re lativa à fa lta de co ntex tual ização e à de scon sideração 
das questões soc ioa 111bientai s e de111ográfi cas co mo fatores de grande 
infl uência na histó ria das língua s, poi s as troc as lin güísticas não ocor ­
rem no vaz io, indepe ndentes do s eve nto s soc iais. Renfrew defende co m 
veemê ncia o desenv ol vimento de metod olog ias qu e co nsiderem a 
interação de muit as variáveis l ingüí stica s, soc iais e arq ueo lógica s, 
buscando algu rn t ipo de r'""Iaçã o co nstrutiva para soluciona r os diver sos 
problemas de pesqu isa . 

/ 

E j usta1nente o que propo nho e advogo no arti go: o es tabe]eciinento 
de relações entre língua , sociedade e vestígios 111ateriais contextualizado s 
no tempo e no espaço. Ta mbém defendo dua s hipót eses que , ev iden­
temente, ter ão de se r testadas: 1) as diferenciaçõe s materiai s acom­
panharam as derivaçõe s lingüí sticas; 2) as difer enciações 1nater iais e 

/ 

tec nológ icas não aconteceran1 isoladamente. E claro que essa s relações 
são comp lex as e sua co1npreensão depende de rela ções entre múltipla s 
informações, de vidamente co ntextua lizadas no tempo e no espaço . 

Não esto u pensa ndo, a exemp lo dos mod e los padrões da arqu e­
ologia brasileira, em usar só a cerâ1nica como elemento arqueoló gico 
de refe rência , ma s todos os vestígio s pas síveis de se r anali sa do s a 
partir de seus dif erente s co nte xtos arqueológi cos . No ca so da língua , 
co m métod os da lingüí stica histórica , ta1nbém se rá nec essá rio tr a­
balhar com o rnáxi1no po ss ível de diferent es temá tica s ( organização 
social , sub sistência, cultura material etc). Por sua ve z, cada temática 
co m o máximo pos sível de elemento s de análise, estabelecendo con1-
paraçõe s entre as lín gua s de urna família lingüí st ica e, depoi s, entre 
as fa1nílias. Paral ela1nente , é ele1nentar que se consiga definir as rela­
ções interna s entre as línguas. Nova1nente, a partir de sses re sultado s, 
retornaremo s ao problerna da s semelhanças, difer ença s, 111udanças e 
desapareci111ento entre os Tupi. 

Diante do que foi exposto , a que stão da definição das rota s de ex­
pan são pa ss a pelos 111es mo s problemas, já apontados no artigo. 
E ntr etan to , é necessá rio repetir que a definição da s rotas depende 
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ba icam ente da definição dos territórios ocupados pelos Tupi na Pré ­
História , pr meio de intensas pesquisas regionais. Ao mesmo tempo, 
é neces ário que se correlacione a informaçõe s arqueológicas com as 
histórica s. A partir dessas comparações, orientados pelo s resultado s 
das pesquisas sob re as re laçõe s internas entre as língua s, devemos 
tentar reconstruir as diversas etapas de avanço pelas rotas de expansão. 
Será uma tarefa co1nplexa e difícil, devido especialmente ao estado em 
que se encontra a pesquisa arqueo lógica sobre os Tupi. 

Neste ponto retornamos a outra indagação de Viveiro s de Castro, 
sob re a questão da sub st ituição do modelo de expansão norte-sul. 
Como já enfatizei no artigo, este modelo foi constituído sem uma ampla 
base de dados arqueológicos, lingüíst icos e soc ioambientai s. 

Todo o exercício de reflexão e avaliação do meu artigo foi justa­
mente realizad o para tentar escapa r da "c ircularidade " e das recor­
rências em torno da questão, espec ialm ente da ret órica, da falta de 
embasame nto empírico e do difusionismo simplóri o que marcam, com 
poucas exceções, o conj unto de obras que postularam rotas de ex­
pansão para os Tupi. Toda minha discussão vai de encontro a uma idéia 
de migração implícita na rnaioria dos auto res citados, e que está pre-
ente no raciocínio cont ido no texto de debate de Viveiro s de Castro, 

página 4 do manu scrito: 

poder-se-ia perfeitan1entc i1naginar que os (proto) tupinainbá passarmn 
pelo Paraguai e sul do Brasil en1 direção ao litora l leste-nordeste, tendo 
sido sucedidos pelos Guarani naquela pri1neira região. A anterioridade 
cronológica da língua tupinambú não pennite descartar a hipótese de 
que os falant es desta língua fosse1n u1na pri1neira vaga 1nigratória. 

Em termo s lógicos , diante da hipóte se de Martiu s, é claro que o 
con teúdo desta citação está co rreto e é plau sível. Ma s é ju stame nte 
este tipo de raciocí nio lógico que propus seja discutido pela comu­
nidade científica. As suce ssivas citações de hipótese , que foram apre-
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~entadas no artigo 1nostram essa circu laridade e a fa lta de emba sa-
1nento. Toda a discussão de Renfrew é sen1elhante, com 1nuito mais 
exemplos , combaten do a simplificadora adoção apriorística de pres­
supostos sern unia base de dados. Desta maneira , conside rando que a 
cultura 1naterial tupinatnbá não surgiu isoladamente, 111as dentro de um 
contexto sociocultural defin ido (rnédio-baix o Amazonas) , a sua "pas­
sage1n" pelo Paraguai, principalme nte por não haver vestígios naquela 
reg ião, torna-se insustentável. 

A antigüidade da orige111 e expansão dos Tupi, diante da perspectiva 
que apresen tei, é tnna outra que stão 1nultifacetada que foi co locada 
por Viveiros de Castro. Mai s u111a vez, con1eço respond endo que ela 
está totalmente aberta a novas invest igações. Vejo esta questão como 
um dos proble1nas 1nais fascina ntes a ser resolvidos e reitero o pedido 
de que outros co legas lingüistas , antropó logos e arqueólogos contri­
bua1n para essa discu ssão. 

Diante do estado e111 que se encontra1n as pesquisas, não há subsídios 
para a tese de que as se1nelhanças, tal co1110 defendem Viveiros de Castro 
e Urban, sejan1 resultado de uma separação recente dos Tupi. Mais u111a 
vez, evidente111ente, toda sua argu111entação é lógica e correta e, par­
ciahnente, a partir de modelos que desconsidere111 os contextos geográ­
ficos, concordo que as datações radiocarbônica s, não resolvem todo o 
proble1na. Viveiros de Castro faz a mes111a pergunta que constantemente 
111e assalta: "E111 que se deve acreditar, e111 lugar do que se acreditava?" 
Respondo nova111ente que devernos repensar as problemáticas que nos 
orienta111, a partir de todas as ev idênc ias e não apenas da tradicional 
especulação e111 torno da origem e expansão dos Tupi. 

Voltamo s a questão dos problemas de pesquisa. Em 1838, Martius 
j á advogava a pouca antigüidade da sepa ração dos Tupi co1110 ju sti­
ficadora de suas se111elhanças. Este é um ponto que deve ser profun ­
damente que stionado e repensado , à luz das informa ções de que 
Martiu s não dispunha , deve ndo -se abandonar o já tradicional ato 
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mecânico de reproduzi-lo. Porque a semelhança , desde o ponto de vista 
de Martiu s, só é possíve l pela hipóte se da pouca antigüidade da sepa ­
ração? Porque a semelhança (e sua antigüidade) não pode ser devida 
a fator es intrín secos e exclusivos da cultura tupi ? O que , por exemplo , 
pode explicar a completa falta de alteração nas formas bá sicas dos 
objetos arqueológicos tup i ao lon go dos últi1nos 2000 anos? As com­
paraçõe s da lingüística histórica associadas as datações radiocarbônica s 
não seriam sufici entes para mo strar a antigüidade? 

A espec ulação lóg ica , de scontextualizada em relaç ão ao co njunto 
de evidências colhida s ao lon go do s último s 100 anos, ne1n sempre 
responderá as pergunta s em suspe nsão. Ta1nbém devemos consi derar 
que a pesquisa antro pol óg ica sobre mudan ças culturai s ainda não con­
templou adequada mente um problema como este , deixando nor1nal-
1nente tuna automática e negativa respo sta relati va à po ssibilid ade da 
longa duração de certas caracterí sticas culturai s. Isto é mai s um desafio 
a ser enfrentado, ex istindo uma série de exe mpl os mundiais para nos 
indicar cam inhos, ilumin ar dúvida s, propiciar insights e, principahnente , 
nos mo st rar erro s que não deve rn ser repetido s. Aliás, o erro deve ser 
co nsiderado uma i1nportante var iável de pesquisa e não uma 
poss ibilid ade a ser ignorada. 

A glotocronologia no caso tupi aind a não foi descartada pelos lin ­
gü istas, e as datas suge rida s na década de 50 por Aryon Rodrigues 
segue1n sendo reprod uzidas em sínte ses recentes. Ao 1nesmo tempo 
que suspeita dos procedime ntos glotocro nológ icos, Renfrew considera 
na conclusão do capí tulo 5 de seu livro que, ape sar dos problemas de 
sua concepção origina l, o método apresenta um avanço substanc ial 
pa ra a lingüística histórica , necessitando de ''tuna ligeira modificação 
pa ra converter- se em um instr um ento de investigação altamente va­
lioso". Estamo s nas 1nãos dos lingüistas para resolv er esta questão ... 
Infelizmente o conju nto das pesquisas tem sido prejudicado pelo pe ­
que no número de lingüistas e pe la de sco ntin uidade dos trabalhos , 
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principahnente daq ue les que dêem conta de abordagens mai s globai s 
no âm bito de cada língua, bem como de aspectos comparativos . 

Quanto ao em prego de infonnaçõe s histórica s, especialmente as de 
cronistas quinhe nti stas, reitero tudo o que coloquei no artigo , em 
cont rapo sição às colocaçõ es de Viv e iros de Castro. Repito que é 111ais 
importa nte considera r a es trutura gera l e mai s antiga do proc esso de 
expansão dos Tupi , enquanto os cro nistas estão tratando de mo vi­
mentações específ ica s de grupo s tupinambá dentro do território tupi ­
nambá. A não inclusão das informações dos cronistas não foi descaso 
ou fa lta de circunspecção. Deveu-se ao fato de elas não pos suírem pro­
fund idade temporal similar ao que pode ser obt ido a partir da s meto­
dologias de pesqui sa regio nal em arqu eo logia . Como já havia dito no 
artigo, a inve stigação arqueológica poder á perceber e deta lhar essas 
1novirnentações refe rid as pelos cro nistas . 

A questão dos cacicados e111 rela ção à antigüidade da ocupação do 
litoral deveria ser enfocada de outro mod o, co1n ou tros problema s de 
pesquisa . Por que teriam que ter desenvolvido uma estrutura de caci­
cado co1no os da várzea a1na zô nica ? E, ao me smo tempo, a questão 
"da fluidez soc iopolítica do s Tupi do litoral ", no meu ponto de vista , 
ainda não fo i profundamente discutida, especialmente diante de pres­
supo stos que não levem em co nta , necess ariam ente, o modelo ama­
zô nico . Porque os Tupinambá , assi1n como os Guarani, não poderiam 
ter de senvo lvid o u1n outro tipo de cacicado, com u111a es trutura soc io­
política muito pouco visível em co mparação co 111 os da várzea ama­
zônica ? A fixação no 1nodelo amazônico, no 111eu entender , te1n des­
viado as pe squi sas da poss ibilidad e de verificar a ex istê ncia de outros 
mod elos de cacicado, especialmente e1n regiõe s fora da Amazônia. 

Concluindo as respostas a Viveiro s de Ca stro , tratarei sucintam ente 
,, 

da relaç ão entre os Marajoara e os Tupinarnbá . E po ssível que os Mara -
joara tenham derivado dos Tupinambá - apesar de Urban advogar a 
impo ssibilidad e desta derivação. Isto é mai s urna hipóte se a ser testada . 
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As primeiras comparações foram rea lizada s por Brochado ( 1980 , 
1984 ), especifica1nente entre diversos aspectos relati vos às cerâmicas. 
Estamos procurando ampliar os elementos de comparação para veri ­
ficar todas as relaçõe s possíveis de se r estabelecidas. 

Resposta a Greg Urban 

Urban, para discutir meu artigo, além de questionar e formular diver sos 
e relevantes problemas a respeito de algumas das diversas questõe s que 
tratei, procurou centrar sua análise na tentativa de iniciar a resolução 
de u111a temática ainda totalmente aberta à pesquisa - a relação entre 
os Tupina111bá e os Kokama. A definição desta relação será important e 
pa ra a manutenção e o detalhamento da hipótese da "pinça de Bro ­
chad o", especialmente para a origem baixo-amazônica dos Tupinambá 
e sua disper são norte- sul pelo litoral Atlântico. 

Ao 111esmo tem po, "mordendo a minha isca" , Urban diri giu sua dis­
cussão para a tese de José Brochado -à qual chamei atenção no artigo- , 

/ 

restando muito pouco para responder aqui. E neste campo de debate -
Urban versus Brochado -q ue os leitores devem procurar maiore s exp li­
cações, poi s não há espaço aqui para reprodu zir a discussão. Entretanto, 
devido às que stões de Urban , algumas considerações se fazem necessárias 
para esclarecer meus po ntos de vista. Adianto, porém , que a maioria das 
minhas respo stas já foi escri ta acima e volto a repetir que o meu artigo 
procura fazer uma espéc ie de balanço gera l do estado da pesquisa. 

Urban não concorda co111 a ge nerali zação que propu s em relação ao 
local do centro de or igem. Ela só é justificável diante do conjunto de 
da dos existentes e não está em total desacordo com a hipóte se de 
Aryo n Rodri gue s e com a do pr óp rio Urban. O problema maior , tanto 
para a minh a sugestão quanto para a de qualquer pesquisador , é a falta 
de infonnaçõe s específicas. Não tenh o a int enção de propor "111ais 
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u1na" hipóte se para o local do centro de origem, mas apenas procu rei 
fazer uma área de circunscrição que se ju stifica a part ir de u1n conjunto 
de infonnações indiretas e de hipót eses mais consistentes, como a da 
lingüística histó rica , de que o centro de origen1 está próximo do ter­
ritório que conté111 o maior nú1nero de fa1níl ias de u1n mesmo tronco 
1 ingü ístico. Creio que a questão seguirá e1n aberto, enquanto não foren1 
realizadas pesquisas arqueo lógicas reg ionais para reso lver este pro­
ble1na, pois é i1nportante que se tente prec isar geog raficam ente as 
inf onnações I i ngüísticas. 

A questão da "baixa velocida de" das expa nsões, vee1n enteme nte 
discutida por Urban, é, na verdade, uma cont rapos ição estratégica à 
idéia corren te, formu lada por Martiu s, e ainda não discutida , de que 
as expa nsões ocor rera tn rapidamente. "Lenta e1n relação a quê?", 
pergunta Urban. Rápida, explosiva, e1n relação a quê?, eu pergunto . 
,, 
E 1nais t1111a pergunta sem uma respos ta adequada no presente. Porém , 
nova111ente afinno que a solução estará na co1nplexa interação de dados 
obtidos e analisados conjun ta1nente por arqueólogos, etnólogos e lin­
güistas . Ao 111esmo te1npo, entendo que estas questões têm estreita 
relação com a manut enção das semelhanças recon hecidas entre os 

,, 

Tup i. E necessá rio que se formulem problemas relacionando a dinâ-
1nica da expansão com a cultura e sua 1nanutenção (por exemplo, trans-
1nissão de conheci1nentos, organ ização sociopolítica, cultura 1naterial). 
Qua l a relação das semelhanças cotn os siste1nas de trans1nissão de 
conheci1nentos e de reprodução cultural ? Como é que isto funciona 
e1n soc iedades que 1nigra1n e que se frag111enta111/sepa ram sem um 
planejamento? Por que sociedades que ocupara m imensos território s 
por longos períodos conseguira111 reproduzir sua língua e sua cultura 
material sem alterações notórias? Por outro lado, quais os eventos que 
redundaram nas diferenças? Co1110 escapa r do difusionis1110 si111plista? 
Como reconhecer a con1plexidade das separações entre os Tupi fora 
de u1n 111odelo uni linear? 
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A que stão da antigü idade tan1bém é discutida por Urban , que, de 
modo similar a Viv eiros de Castro, con sidera as expan sões como fenô­
meno s recente s. Repito o que já disse acima: por que as se1nelhança s 
só podem resultar de separaçõe s recente s e não de ant igas? Por que as 
se111elhança s não podem ter se mantido ao longo de 1nais tempo do que 
se "i111ag ina"? Por que não 1nencionou as data s 111ais antiga s que citei? 
Vo ltamo s à fa lta de informaçõe s e à desconfortável espe ra do porvir. 

/ 

E 111encionado o fato de que o prob le1na da rel ação entre o Kokama 
e o Tupinambá não foi solucionado no meu trabalho . Isto não era o 
1neu objetivo , c larament e estabelecido no começo do arti go. Feliz­
mente Urban ficou interess ado e foi pe squi sar ess as relaçõe s, iniciand o 
u111 i111portante es tudo co111parativo , qu e exp lic ita a ligação entr e o 
Koka111a e o Tupin ambá. A po ss ibilid ade de ser uma língua aruák qu e 
adotou a língua tupinambá ou a Lín gua Geral abr e um nov o campo de 
pe squi sa e di scussões . O 111es 1no pode ser dito em re lação à in te r­
pretação do s resultado s arqueoló gicos . Por ém, ainda co ntinu amos sem 
u111a res po sta definitiva qu e elitnin e co nclusivamen te as hipóteses de 
Bro chado e as 111inhas con sideraç ões. Com o diz o própri o Ur ban : "At 
the sa,ne time, I ani not pr epared to accept his p rincipal substantive 
clailns, although neither can I at tinie deji ni tively reject then" . 

Os resultad os arqu eológi cos e lin güíst icos publ icados após 1984 
deve 111 se r considerados separ adamen te, j ustamente por se r desco nhe­
cido s na época em qu e Bro chado defe ndeu sua tese na Universidade 
de Il linois. Inf elizmente Bro chado não prossegui u e revi u seu trabalho 
à luz dessas novas infonna ções. Ev idente 111ente, parte desses resu1tados 
co ntribui pos itivamente para def ini r certos pontos específicos , como 
a relação entre as ce râ111icas do alto Amazo nas e as da bacia do Paraná , 
sem afetar, nestes tempos, as hip óteses 1nais gera is. F ica para Brochado 
o ônus da respos ta a U rba n. 

Pa ra finali zar , gostaria de sa lientar a in1po rtância de u1n aspecto 
in tr ínseco ao tem a que apresentei, m as que não 
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foi an alisado naquela ocas1ao devido ao espaç o di spo nível. 
Estou rne referindo aos con textos socio lógicos , históricos e político s­
acadên1icos em que se desenvo lverarn as pesqui sas que resultaram nas 
hipóteses sobre o centro de or igern e rotas de expa nsão dos Tup i. 

Ne1n Martin s ne1n os demais fonnulararn suas hipóteses no vácuo ou 
ape nas devido ao brilho de suas mentes. I-Iá u1na série de con textos que 
deve rão ser ana lisados e1n uma "história" das pesq uisas sob re os povo s 

/ 

ind íge nas ern que stão . E nestes diferente s contextos nacionai s e inter-
nacionais , onde fervilhava1n 1nuítas idéias e debates aguerridos, que essas 
hipóteses fora1n sendo fonnu ladas. Fo i ali que se fonnara1n os grupos 
de cient istas que fora1n hegernônicos e que ditaram as norma s a cada 
ger ação . Foi ali que pro spe reu e desa pareceu uma série de pergunta s e 
respo stas. Ao n1es1no te1npo, dependendo das circ unstâ ncias, muit as 
pesq uisas foram ignoradas e1n prol de ce rtos modelo s e personagen s, 
como vê111 mostrando Roo seve lt e Fu nari. 

A cons ideração destes contextos pode rá contribuir para o entendi-
1nento da 1nanutenção, refutação e iso la111ento de certas hipóte ses e 
1nodelo s de pes qui sa. Pod erá respo nder a Eduardo Viveiros de Castro 
e a Greg Urba n por que a tese de Brochado ainda não foi de vidamen te 
debatida , adotada ou refutada . 

Bibliografia 

BALÉE , W. 

1984 "Thc ccology of ancient tupi warfa re", in FERGUSON , R.B. (Ed.) Wa,far e, 
cultur e anel environn1e11t. Ncw York, Acaden1ic Press, pp.24 1-265. 

BROCHADO , J.P. 

1980 Social ecology qf the Marajoa ra culture, Urbana -Chmnp aign, Univers ity 
of Ill inois, 1980, (M .A disse rtati on). 

- 1 18 -



Artigos 





Early skeletal remains and the peopling 
of the America s 

Walter Alves Neves 1
·
2 

Dio go Meye r1 

Héctor Maria Pucciar elli3 

RESUMO : Nós investigamos as afinidades morfológicas das populações 
esqueletais mais antigas da Arnérica do Norte e do Sul, co1n base na variabi­
lidade craniana 1nundial, através de uma Análise de Componentes Principais. 
Duas análises foram efetuadas, wna usando-se tan1anho e forma e outra usando 
somente infonn ação quanto a forma. Os resultados obtidos para as 1nulheres, 
em ambas as análises, não permitiram qualquer interpretação factível sobre 
as afinidades extra-continentais dos primeiros americanos. Quanto aos ho-
1nens, a análise baseada em tamanho e fonn a 1nostrou que as séries arqueoló­
gicas americanas ocupatn mna posição intermediária entre os grupos do Pa­
cífico Sul e do Sul da Ásia/Europa. Quando a informação quanto a tmnanho 
foi retirada da análise, as quatro séries esqueletais exibiran1 urr1a associação 
1na is pronunciada con1 o Pacífico Sul. Esses resultados sugerem que tanto a 
A1nérica do Norte, quanto a do Sul fora1n, ainbas, ocupadas por populações 
pré-mongoloides sin1ilarcs, cuja n1orfologia den1onstra u1na semelhança acen­
tuada com aquela das populações do Pacífico Sul. 

PALAVRAS -CHAVE: Paleo-indios, Análise Mul ti variada , Morfologia 
Craniana , Lagoa Santa, Tequendan1a. 
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Introducti on 

For a long ti1ne the analys is of the morpholo gy of early American 
skeletal re111ains has bee n totally absen t fr om the anthropol og ical 
1iterature deal ing w ith the peopling of the New Wor ld . Recently , 
independent studi es ca rried out with South and North American ma­
terial by South and North Ameri ca n phy sical anthr opolo gis ts, 
re spectively, ge nera ted unexpected res ult s regar din g the ex tr a-conti­

nenta l bio log ica l affinitie s of the earl iest kn ow n skeleton s of the 

Ame rica n cont inent. 
T'wo of u s in a se rie s of cont ributi ons (Neves and Pucciar e lli , 

1989; 1990; 1991) have ca lled attention to the fact that , when the 
morphology of the earlie st So uth American s is co 111pa red with the 
wo rldwide cranial variation , these population s show no spec ial evid ence 
of 111orpholo gica I aff initie s with the mon goloid s, a fact also emph asized 
more rece nt]y by Soto-Heim ( 1994). Fu11hermore , in all analyse s carried 
out by these author s the ancient South American series showed a stron g 
morpholo gica1 similarity with past and pre sent South Pacific popul ations. 
Thi s led us to sugges t that the New World wa s first co loni zed by pre­
Mongoloid immigra nts with stron g affinities with tho se that arrived in 
the Soutb Pac ific in the Late Pleistocene. Th e mo st eco no111ic hypot hes is 
to reco ncile these finding s is to acce pt that the similarit y betwee n South 
Am erica and South Pacific is due to shared ance strality in mainland Asia , 
although so me arc haeo log ists hav e expre ssed the op inion that the se 
f indin gs co uld be used to sustain the hypoth es is of an ind epedent 
co ]on iza tion of South A111erica, via a Pacific rout e. 

More recc nt]y, Steele and Pow ell (1992) were able to asse mble 
togeth er ha]f a dozen cranial remain s of probabl e and affinned Pal eo ­
lndian s from North A111erica and to ca rry out a comparative analysi s 
very s irnil ar to that perfonned by Neves and Pu cc iarelli ( 1989), 
co mparin g th e 111orpholo gica l similarit y of thi s 1nateri al with the 
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worldwide human cranial variation , by n1eans of uni and 1nultivariat e 
analysis. Although Steele and Powell (1992) used 1nuch less ske letal 
1naterial and a smaJler number of metric trait s as compared to the 
analyses carried out by Pucciarelli and Neves, their result s closely 
paralleled the ones we obtained with the South American serie s. ln 
summary , the earliest North American skeletons show ed no affinity 
with Northeastern Asians or with other mongoloid groups used as 
control population s, which led the authors to propo se that Nor th 
America wa s fir st occupied by proto-Mongoloid irnmigrant s . 
However , in their study, the di stribution of the North American Paleo­
Indian s in a two di111ensional graph generated by principal component s 
analysis Ied them to sugges t a close affinity between the ear liest North 
Americans and Europeans to South Asians. Although the authors hav e 
presented no detail ed information about the multivariat e analysis they 
performed , reanalysis of their original data showed that no correction 
for size wa s carried out. 

ln this work we investigated the extra-co ntinent al bio]ogical affinitie s 
of the first known Americans, using at the sarne tim e the North and 
the South American ser ies, by mea ns of a multivariate analysi s based 
on size and shape and shape inform ation alone. The aim of the work 
is twofold: first to verify the degree of 1norphological similarity betw een 
the North and South American ear ly series, and second to verify their 
ex tra- co ntinent al morphological relationships when tak en together. 

Material and metl1ods 

The material used in this work is primarily the sa1ne used by Steel e and 
Powell (1992) in their multivariate analys is, which compri ses 28 ser ies 
of contro l populations in the case of males , 25 in the case of females, 
and one 1nixed ser ies of North American Paleo -Indian s consisting of 
skeleta l mater ial from 8 different archaeological s ites. The control 
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populations are co111posed basical ly by those described in Howell s 
( 1973), to which the authors added three further series in the case of 
the inales (Japanese, Chinese and Jomon). To this set of populati ons 
we added three series of South An1erican Paleo-India n and ear ly 
archaic ske]etons, as described in Pucc iarelli and Neves (1989,1991). 

As anthropological markers, the investigation had to be lin1ited to the 
six cranio1netric variables used and published by Steele and Powell s 
( 1992) for their North A111erican skulls: 1naxiinu1n cranial length (GOL), 
rnaxi1num cranial breadth (XCB), upper facial height (NPH), bizygomatic 
diarneler (ZYB), nasal height (NLH) , and nasal breadth (NLB). 

Table 1 presents the 1nean vectors of the six variab les for each of 
the popu lation s studied and their respect ive sources in the case of 
n1ales, while Tabl e 2 provides the sarne information for fen1ales. 

Both sets of data were subn1itted to a principal co1nponent s analysis , 
using the BMDP-4M progran1. The initial extraction of the principal 
compo nents was based on a correlation 1natrix. No rotation was 
perfor med. A first ana lysis was car ried out on the raw data, after a 
sirnple R-standardizat ion, in such a way that size and shape infonnation 
were used as criteria of simi larity apprai sal. A seco nd ana lysis was 
carried out on R and Q-standard ized dala , using in this last case the 
procedure suggested by Corrucci ni ( 1973), in such a way that only 
shape infonnation was used as cr ite ria for the inference of the 
morphologica l affinities a1nong the series invo)ved. 

Results 

The result s obtained with the principal components analysis are 
su111marized in Tab les 3 to 6, and Figures 1 to 4. Table 3 presents the 
eigenvalues, percentage of the original variance exp]ained and 
eigenvecto rs for ina le and fe1na le sa1nples regarding the two first prin­
cipal con1ponents when size and shape is used as anthropological 1narker. 
Tablc 4 presents the principa l co1nponent scores derived frotn this 
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analysis, which penn itted the co nstruction of the bidi111ensional graph 
presented in F igures l and 2. The sa1ne infonn ation rega rding the analysis 
based only on shape is presented in T ables 5 and 6, and F igures 3 and 4. 

l n the four analyses ca rried out , the fi rs t tw o prin cip al co mpone nts 
acco unt for ap rox irnate ly 65o/o of the orig inal va riance. 

The observa tion of F igures 2 and 4 , which represent the distributio n 
of the fe1na le se ries a long the fir st two p rincipal ax is, does not allow for 
any c lea r interp retat ion of the extra-co ntinental relationships of the early 
Americans. As ca n be seen , the four series of So uth and North Am erican 
Pa leo-Indians are scattered in the graph , show ing no co nsistent proxim ity 
amon g themselves, ne ither any system at ic resemb lanc e w ith p artic ular 
geographi ca l areas of the world. This could be exp lained by the fac t that 
in the hu111an spec ies fen1ales show , in general , less geog raphic 

d ifferen tiation than n1ales, as demo nstrated by Howell s ( 1973). 
Th e distributi on of male se ries alo ng the f irst tw o prin cipa l ax es 

(Fi gures 1 and 3) generat ed, howe ve r, interpretab le resu1ts . T he four 
ancient A1n erica n san1ples show a great s imila rity a1nong the111sel ves, 

occ upy ing app rox imat ely the sa rne reg ion in the grap hs . ln no case did 
the investigated A merica n samp les show any particular proximit y e ither 
w ith No rth Asians or America n Indi ans . Wh e n size and shape is use d 

as taxonon1ical cr ite rion, the early America ns oc cupy a po sition in the 
graph (F igure 1) in terrne di ate be tw ee n two c luster s : one fo rm ed by 
So ut h Pa c if ic pop ul ations plu s Af rican s, and anoth er fo nn ed by 

Eu ropean s and Sout h Asians . Bu t when size is remo ved (F igure 3), the 

four series tend to occ up y rnore c lea rly the area of the graph domin ated 
by Sou th Pa cific pop ul atio ns. 

Discussion and conclusions 

Th e res ul ts obt ained in th is wor k poin t to a c lear bio log ica l si 111ilarity 
betwee n No rth A 1nerica n and South A1nerica n Pa leo-Indian s. 
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Co nseque ntly , there is no reaso n to be lieve that So uth America wa s 
colonized by hu1na n groups th at were not repr ese nted , 
con tempora neo usly, in No rth A mer ica , as some arc haeo log ists have 
been suggesting. Thi s f ind ing is to tally congr uent w ith the more 
accep ted model , that the co ntine nt was fir st occup ied 1n y wave s of 

migrants co min g fro1n No rth to Sout h, Bering Stra it being the mo st 
but not the only plaus ible poi nt of entry. 

As to their extra-con tine ntal biolog ica l rela tionship s, th e res ults 

obtained in this work, assoc iate d with those previo usly obtained by us 
and by Stee le and Powel l ( 1992) , see m to leave no groun ds fo r 
questioning the fact that the Americ as we re fi rst co lonized by pre­
Mongoloids , s inc e the fir st kn own Am erica ns show no spec ial 
morphological assoc iatio n wit h the 1nongoloid seri es used as co nt ro 1 
in any of these mu ltivar iate analyses, includin g the one pe rform ed here . 

Ba sed on ev idence ge nerated by this work and the one performe d 
by Stee le and Powe 1l ( 1992), the preci se extr a-co ntin ental biological 
aff inity of the first Atn ericans is not a sitnple problem to be solved. Th ose 
author s, u sing s ize and shape info rm ation , conc lude d that Nort h 
Atne rican Paleo- Indi ans show a spec ial rese 1n blance to the South Asians 
and Eu ropean s use d as co ntro ls in their analysis. A close inspect ion of 
their bi -d ime nsional graph s reve als, notwith standin g, that the No rth 
America n Paleo- Indi ans occ upy, inde ed, an indefinite pos ition be twee n 
South Pacific, South As ian, Eur opean , and in the case of fema les, Af rican 
popul at ions; a pattern ve ry s i1nilar to that obtain ed in the prese nt 
experitn ent, wh en ear ly South Am ericans are included in the anal ys is. 

Howeve r, when size is rernov ed, and shape is used as the sole cri teria 
of s imil arity assess 1nent , the ea rly No rth and Sou th Am erican s show 
a more marked re lationship wi th the So uth Pa cific group s, co nfirmin g 
our prev ious findin gs using more crani o1netric variables, but res tric ted 

to South A111erica n tnat erial. 
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ln sum 1nary, the results obtained in this work confirm our previou s 
opinion th at the American co ntin ent was fir st occupied by pre ­
Mongoloid 1nigrant s and do not contrad ict our be]ief that these pre­
Mongoloid s exhibited a strong morpho]ogical simi]arity to those people 
that occupied the South Pacific. We sti11 think that the mo st eco nomi c 
model to acco 1nodate thi s picture is to assume that , both the first 
American s and the fir st Australians left a common place in mainland 
Asia. As ca n be rea lize d, we prefer to use the term pre-Mon golo id 
instead of proto-Mongo loid , beca use there is no evidenc e to support 
that the people that ca rne to be the fir st Ameri ca ns ga ve rise, in the 
Old W orld , to the mongo loid morphology as it is presently known. 
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Table 1 - Male means for selected craniometric dimensions in the populations used in the work. ~ 
Cranial Cranial B1r.ygomau<.: UppcrFac1al Nasal t\asal z 

Populatil>n Sourcc Lcngth Wiclth Brcadth Hc1ght Hcight Brcadth c:1 
< 
cn 

Lago:i Santa Composi1c(LASC) Nc,·cs & Pucciarcl li( l 98Y) 185.50 132.80 l-W.50 62.CX> 51.<Xl 2-UX> 
(/? 
~ 

Lagoa Santa Sumidouro(LASS) Nc,·cs & Pucciarclli( 1989) 188.10 132.30 137.46"'* 6,t()() -l8.50 23.80 v 
Tcqucnd:una(TEQU) NC\'CS & Pucciarclli( 1989) 186.60 128.-lO 137.00 68.80 50.00 2-l.80 

~ Nonh Amcr.Palco-Indian(NAPI) S1cclc & Powcll( 1992) 188.67 139.67 137.50 66.00 5 UXl 25.33 

Norsc(NORS) Howcl Is( 1973 )" l 88.-l7 l-+ l.87 13-t.i.i 68.93 51.96 25.-t2 rn 
-< 

Bcrg(BERG) Howclls( 1973)" 180.32 1-l7.61 135.55 67.89 51.71 25.46 tn 

Zala\'ar(ZALA) Howclls( 1973)* 185.22 J-l 1.39 133.06 68.50 5lAI 25.37 " 
Gcorgians(G EOR) Abdushclishvili( 1960)" 175.50 150.5-+ 135.M 70.59 52.71 2-l.57 cn 

Am1cnians(A R ME) Ab<lushclishvili( 1960)* 172.+4 l!W.23 133.27 73.50 5-+.l l 25.-ll ::r: 
Egypt(EGYP) Howclls(l 973)"' 185.62 139.22 128.83 68A3 51.7-+ 2-+.83 t,j 
Tcita(TE!T) Howclls( 1973)" 183.88 129.85 131.(Xl 66.CX> 50.09 27.91 e 
Dogon(DOGO) Howcl ls( 1973)* 177.85 137.29 129.56 64.85 -l7.83 28.35 (") 

n 
Zulu(ZULU) Howclls(l 973)" 185.13 134.11 129.9-l 67.33 50.CX) 28.65 > 
Tolai(TOLA) Howcl Is( 197 3 )* 183.53 130.36 136.00 66.07 -l8 . ..W 27.82 " Mokapu(/\IOKA) Howclls( 1973)" 186.31 143.72 138.82 68.61 53.31 27.39 cn 

r 
S0u1h Australian(SAUS) Huwcl Is( 1973 )" 190.31 131.9-+ 136.77 6-+.77 -+9.69 27.88 r -
Tasmanian(T AS1'·1) Howclls( 1973)* 185.29 138. 18 135.73 62.41 -+8.70 28.86 m 

N Uppcr Cavc(UPCA) Howclls( 1973)* 206.00 JM.<X) 1-+3.(X) 76.00 58.CXl 33.00 > 
00 Chincsc(CHIN) B lack( 1928)"' 178.50 138.20 132.70 75.30 55.30 25.<X) ;:.:::, 

~1inatogawa(MINA) Suw ki( 1982)* 182.00 1-l8.00 14-+.00 63.00 -+9.00 26.<X) r 
-< 

Jomon(JOMO) Suzuki(I 969)* 181.90 14-.UO 144.60 66.(X) -+9.60 17.10 (/? 

Japancsc(JAPA) Mori ta( 19 50)'" 178.90 l-l0.30 132.90 70.70 52.00 25.<X) ;;,:: 

13uriat(BURI) Howclls( 1973)* 181.83 154.96 IMA3 7-l.50 56.89 28.-+8 
cn 
r 

Chuckchi(CHUC) Hrdlicka(l 9-+-+)* 185.70 l-+2.70 l-+2.50 79.60 55.10 2-lAO rn 
"""1 

Ostiak(OS11) Hrdlicka( J 9-l4)"' 183.10 142.80 l-+1.10 75.70 5-l.(X) 25.70 > 
Prc-Alcut(PRAL) Hrdlicka( 19-+-+)* 186.90 l-+2.60 1-l-UO 76.-+0 52.80 25.60 r 

Alcut(ALEU) Hrdlicka( 19-+4)" 180.-+0 150.80 14-UO 7-l.30 51.60 25.-+0 
;:.:::, 
r:, 

Eskimo(ESKI) Howclls(l973) * 188.30 133.9-l 139.59 71.70 5-l. l l 23.68 3:: 
Nonhwcst US coas1(NUSC) Hrd licka( 19-+-+)* 177.-+0 l..W.00 l-+2.80 76.00 51.90 2-l.50 > 
Pccos Pucblo(PECO) Hoo1c11( 1930)"' 175.7-+ 137.84 138.56 72.85 50.96 25.80 z 

C/) 

Arikara(AR I K) Howclls( 1973)~ 179.-+8 1-l 1.55 l-l0.88 71.69 5-l.-l5 27.09 
Pcru(PERU) l-lowclls( 197 3)* 177.96 137.94 13-l.93 67.78 50.34 25.2-l 

*Apud Stcclc and Powcll(l992) 
"""Missing valuc rcplaccd by 1hc mcan valuc of thc variable calcula1ccl bascd on ali 01hcr samplcs. 



Table 2 - Female means for selected craniometric dimensions in the populations used in the work. 

Cramal Cranial B11ygom:1uc Uppcr Fa,1,d Nasal Nasal 
Popula tion Sourcc Lcngth Width Brc3d1h Hc1ghl Hcight Brcadth ::,:, 

tTi 

Lagoa Santa Compo!>itc(LASC) Nc,·cs & Pucciarclli( 1989) 180.10 126.60 120.20 55.80 -15.50 23.-10 
< 
ü3 

Lagoa Santa SumiJouro(LASS) Nc\'CS & Pucciarcll i( 1989) 176.80 129.90 127.70"'"' 63.00 -12.50 25.00 -l 

Tcqucn<lama(TEQU) Neves & Pucciarclli( 1989) 177.70 129.30 127.70"" 65.00 51.70 23.70 
)> 

North A mcr. Palcti-lndiant NA PI) Stcclc & Powcll( 1992) 176.00 138.(X) 127.(X) 62.00 -17 .00 21 JXl CJ 
m 

Norsc(NORS) Howclls( 1973 )* 179.98 136.29 12-1.-W 6-1.25 -19.16 24.18 ? 
Bcrg(BERG) Howclls( l973)* 170.53 1-10.36 126.38 63.49 -18.23 2-1.89 z 
Z1larnr(ZALA) Howclls( 1973)" 176.4-1 136.89 125.-W 63.18 -18.49 2-1.67 -l 

Gcúrgians(GEOR) Abdushclishvili( 1960)"' 167 .81 139.62 12-1.93 6-1.28 -18.41 23.68 
;;o 
o 

Armcnians(ARME) Abdushclislwili( 1960)"' 166.19 1-10.92 12-1.30 69.06 51.02 2-1.00 -o o 
N Egypt(EGYP) Howclls( 1973)"' l 75.58 135.57 120.06 6-1.06 -18.96 2-l02 r 
\O Tcita(TEln Howclls( 1973)* 174.61 126.37 12-1.1-1 60.98 -16.-13 27.18 o 

C) 

Dogon(DOGO) Howclls( 1973)"' 169.83 132.21 12109 61.-13 -16.09 27.70 )> 

Zulu(ZULU) Howclls( 1973)* 179.38 131.91 122.89 63.-10 -17 .3-1 27.98 V 

Tolai(TOLA) Howclls( 1973 )* 17-U4 128.l l 126.-10 62.80 -16.65 26.67 í./) 

Mokapu(MOKA) Howclls( 1973 )* 175.39 138.67 126.88 63.75 -19.39 26.02 
)> 1 

o 
South Auwalian (SAUS) Howclls(l 973)* 181.10 127.51 125.78 6 1.1-1 -16.51 26.2-1 ~ 
Tasmanian(T ASM) Howclls( 1973)* 177.90 133.02 125.62 58.36 -15.36 27.6-1 )> 

Uppcr Cavc(UPCA) Howclls( 1973)* 190.00 133.50 13-H)() 68.75 -18. 7 5 25.75 e 
r 

/\ 1ina:ogawa(M1N A) Suzuki(l 982)* 171.(X) 136.CX} 136.()() 58.()() -16.00 2-1.00 o 
Buriat(BURI) Howclls( 1973 * 171.82 148.42 13-1.-15 69.-15 53.-12 26.82 e 
Chuckchi(CH UC) Hrdlicka( l 9-W)"' 177.50 136.80 132.00 73.90 51.00 23.80 C/'J 
Ostiak(OSTI) Hrdlicka( 19-W)"' l7-I. IO 139.60 131.10 69.90 50.60 2-1.90 ~ 

Prc-Alc ul(PRAL) Hrdlicka( 19-W)* 178.80 138.20 133.50 71.-10 -19.50 2-l.40 

AJcut(ALEU) Hrdlicka( 19-14)"' 171.90 I-W.20 133.80 70.20 -19.20 2-1.20 \O 

Eskimo(ESKI) Howclls( 1973)"' 180.81 131.02 130.17 67.06 50.39 23.31 \O 

Nonhwcsl US coast(NU SC) 1-lrdlicka( 19-1-1 )* 170.10 138.50 131.20 68.90 -19.60 2-1.00 °' 
Pccos Pucblo(PECO) Hootcn( 1930)~ 163.65 138.0-I 129.87 69.0-l -18.20 25.33 < 
Arikara(ARTK) Howclls( 1973)" 171.11 136.48 130.67 67.63 50.52 25.81 vJ 

Pcru(PERU) Howclls( 1973)* 169.(X) 13-1.93 125.60 63.65 -17.65 23.96 \O 
::, 

o 
'"Apud S1cclc and Powcll( 1992) N 
"'"'Mi~sing valucs rcplaccd by thc mcan valuc of thc \'ariablc calculatcd baseei on ali othcr samplcs. 
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Table 3 - Principal co 1npo nen t eigenvalue s and eigenvector s for male 
and female samples(ana lysis based on size and shape). 

Males Fe1nales 
Componcnt I Componcnt II Component l Component II 

Eigenva luc 2.4625 1.5 l 93 2.8036 1.1298 
% of cum. varianc.:c 0.4104 0.6636 0 .467 2 0.6555 

Eigenvector 
GOL 0.079 0.886 -0.320 0.903 
XCB 0.740 -0 .243 0.839 -0 .3 19 
ZYB 0.650 0.124 0 .68 8 0.379 
NPH 0.847 -0.156 0.866 0.223 
NLH 0 .873 0.1 10 0.8 24 0.135 
NLB 0.084 0.789 0.309 0.028 
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'fable 4 - Principal compone nt sco res for male and fema le sam ple s 
used in Figure s 1 and 2(a nalysis based on size and shape). 

Males Female s 

Series Component I Component r I Compo nent I Compon ent II 

LASC -0.893 -0.008 -1.955 0.075 

LASS -1.283 0.033 -1.256 0.189 

TEQU -0.914 0.18 l 0.108 0.905 

NAPI -0.404 0.340 -0.036 -0.290 

NORS -O. l 18 0.201 -0. 140 0.456 

BERG 0.057 -0.682 0.175 - 1.07 6 

ZALA -0.345 -0.144 -0. 173 -0.097 

GEOR 0.487 -1.488 0.272 - 1.522 

ARME 0.484 - l.464 1.002 -1.5 18 

EGYP -0.646 -0.256 -0.363 -0.512 

TEIT - 1.332 0.670 - 1.40 l -0.073 

DOGO - 1.495 -0.045 - 1.188 -1.313 

ZULU - 1.08 8 0.8 3 1 -1.021 0 .408 

TOLA -1.264 0.636 -0 .983 0. 114 

MOKA 0.402 0.591 0.095 -0.142 

SAUS - 1.029 1.344 - l. 29 3 0.945 

TASM - 1.119 0 .970 - 1.367 O.OOJ 

UPCA 2.0 59 4 .0 17 0.190 3 .027 

CHI N 0 .498 -0. 853 
MINA -0 . 184 -0 .2 13 -0.161 -0.4 16 

JOM O -0 .008 0.1 28 
JAP A -0. 199 -0 .858 
BURI 2. 176 0.23 9 2 .022 -0. 122 

CHU C 1.566 -0 .363 l. 323 1. 179 

OSTI 1.059 -0.24 1 l .087 0.272 

PRAL 1. l 15 0. 105 1.045 l. 227 

ALEU 1. 140 -0.766 1.436 -0. 16 1 

ESKI 0.275 0.01 0 0 .286 1.48 l 

NUSC 0.882 - 1 . 178 0 .976 -0.363 

PECO 0.008 -0.87 0 0.749 - 1.437 

ARIK 0.762 -0.092 0 .7 13 -0. 129 
PERU -0.648 -0.775 -0. 143 -1.108 
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Tab le 5 - Princ ipal co mponent e igenvalues and eigenvecto rs for male 
and ferna Je sampl es( anaJysis ba sed on shape). 

Male s Fe1nal es 
Compo11e11t 1 Component II Cornpo ncnt I Component 11 

E ige nvalu c 2.4846 1.5704 2.5997 1.2340 
% or cum. variancc 0.4 I 41 0.6758 0.4332 0.6389 

Eige nvec tor 
GOL -0 .833 -0.390 -0.897 -0.192 
XCB 0.50 3 0.537 0.637 0.233 
ZYB -0 .247 0.769 0.043 0.923 
NPI--I 0.817 -0.275 0.756 -0. 116 
NLH 0.703 -0.562 0.701 -0.507 
NLB -0.561 -0.382 -0.570 -0.145 
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Tab le 6 - Prin cipal com pon ent score s for male and female sampl es 
used in Figure s 1 and 2(a na lysis based on shap e) . 

M ales Fen1ales 

Series Component I Componcnt II Component l Component II 

LASC -0.996 0.778 - 1.665 -0.634 

LASS -1.304 0.654 - 1 .399 1.670 

TEQU -0.796 -0.329 0.232 -1.048 

NAPI -0.663 0.229 0.226 0.857 

NORS -0.059 -0.442 -0. 122 - 1.058 

BERG 0.475 0.590 0.434 0.188 

ZALA 0.047 -0.355 -0.07 1 -0.4 19 

GEOR 1.368 0.732 0.869 -0.0 27 

ARME 1.786 -0.438 1.724 - 1.117 

EGYP 0.22 1 - 1.104 0 .206 -1.720 

TElT -1 .00 1 - l.279 - 1.265 -0.341 

DOGO -0.856 -0 .168 -0 .722 -0.643 

ZULU -0.873 - 1.365 - l. 149 -1.271 

TOLA - 1.411 -0. 1 1 O -0.976 0.046 

rvtOKA -0.073 -0.187 0.002 -0.477 

SAUS -1.699 -0.464 -1.563 -0.306 

TASM - 1.601 0.279 -1.6 33 0.352 

UPCA -0.679 -2.554 -0.970 0.124 

CHJN 1.583 -1.498 
MINA -0.834 2.462 -0.426 3.448 

JOMO -0.792 l. 87 1 
JAPA 0.716 -0.382 
BURI 1.289 0.255 1.474 -0.003 

CHUC 1.356 -0.261 1.0 J 8 -0.342 

OSTI 0.926 -0.075 0.911 -0.055 

PRAL 0.452 0.382 0.487 0.442 

ALEU 0.779 1.623 1.132 1. 127 

ESKI 0.266 -0.640 0.005 -0.45 2 

NUSC 1.079 1.099 1.057 0.570 
PECO 0.547 0.439 1. 137 0.882 
ARIK 0.668 -0.084 0.668 -O.O 16 

PERU 0.078 0.343 0.379 0.224 
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ABSTRACT: We inves tigate u the n1orpho log ica l affinitic s of South and 
North American ea rly skclcta l popu la tions bas ed on the wo rld hu1nan 
c ranial va ri at ion, by 1neans of a prin c ipal co 1nponcnt s analys is. Two 
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distinct ana lyses werc pcrfonned, one us ing s izc and shap e inf onnati on, 
and another us ing shap c inf or mat ion a lone. The resull s ob tained for 
fen1ales in bo lh cases do nol a llow for any feas ib le inl erpr etalio n abo ut 
1norph olog ica l affinili es. As for the ina les, the ana lys is based on size and 
shape shows lh e four ca r ly A1ner ica n se ries in an eq ual ly int c rmediale 
pos ition betwecn So uth Pa ci fic group s and So ulh Asia ns/E uropea ns. Wh en 
sizc is ren1ovcd , lhe four se ries ex hibit a 1n orc pronounced as soc iation with 
the South Pac ific. Thi s suggests that South and N orth America wcre both 
occup ied by prc -rnongo loids w ith a strong si1nilar ity among them se lv es, 
who sc 1norph o logy shows a c lose rese 1nblance wit h thal of th e South 

Pacific populalion s. 

KEY-WORDS :Palco-I ndi ans, Multi va riate Analys is, Cranial Morphol ogy, 

Lagoa Santa Tcq ue ndmna. 

Aceito para publicação e1n dezembro de 1995. 
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Um documento falso sobre a conquista do 
território dos índios Goitacá no século XVII 

José de Sou za Martins ' 

RESUMO: Um docutnento sobre a conquista do território dos índios Goitacá, 
no século XVII , conhecido con10 Campos dos Goitacazes, foi publicado cn1 
1813 na Rev ista do Instituto Histórico e Geoi raplzico Braz.ileiro e tctn sido 
utilizado por historiadores e antropólogos co1no fonte fidedig na de infor-
1nações, apesar de suspeitas sobre a sua origc1n jü teren1 sido levantadas no 
início do século. É o tipo de docu1nento que, se verdadeiro, poderia ter grande 
interesse para os estudiosos de história indígena e etno-história. Mas neste 
artigo o autor 1nostra as várias incongruências entre o estilo de redação do 
docun1ento e o estilo docu1nental do século a que se refere, bem con10 a in­
consistência dos dados históricos e1n face de fontes fidedignas. E conclui 

'-

que se trata de peça l'alsificada no século XIX, con1 característ icas de docu-
1nento ro1ja do para pnítica de gri lagcn1 de terras. 

PALA YRA S CHA YE: índios Goitacá, território, história ind1gcna . ..... 
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E1n 1893, a Revista TriJnensal elo Institut o Hist órico e Geogrc~fico 
Brasilei ro publicou um curioso e suposta 1nente raro docum ento so­
bre a co nquista dos Campos do s Goitaca zes (Maldonado e Pint o, 
1893:345-400). Antonio Joaquim de Macedo Soares, n1embro do Instituto, 
em nota de rodapé, dizia que o manuscrito era "um dos 1nais irnportantes 
para a história do estado do Rio de Janeiro". E anunciava que Capistrano 
de Abreu, "en1 trabalho separado" a ele agrega ria anotaçõe s, o que , afi­
nal, nunca aconteceu. O documento teria sido escrito e111 parte por Miguel 
Aires Maldonado e em parte por José, ou 111elhor, João de Castilho Pinto. 
Mas, às vezes o redator se distrai e trata a todos e111 terceira pessoa ... 
Memória e autobiografia, pretende cobrir o período de 1578 a 1661, co1110 

/ 

se fosse um docurnento autêntico dessa época . Ultimo sobrevi vente do 
grupo de conquistadores, o suposto Maldonado diz a certa altura: "Até 
aqui tenho escrito pelo meu próprio punho , até 11 de jun ho de 1657" (: 
398). O documento é encerrado a 21 de feverei ro de 1661. 

Co1n grande probabi lidade, trata-se de urna falsificação produzida no 
século XIX , provaveln1ente em 1853, ou antes, por razões que 1nostra­
rei adiante . O pesquisador familiarizado com a leitura de docurnento s 
coloniais, públicos e privados, ao exa111inar esse extenso texto sente desde 
o início um grande desconforto. O desconforto vem das própria s carac­
terísticas do documento: estilo literário, conceitos, datas, status juríd ico­
ad111inistrativo de localidades citadas, descrição da conduta das pessoas 
a]i mencionadas. 

O obj etivo deste come ntário é expressa r as razões do meu próprio 
desconfor to quando o li2

. E assim, que1n sabe, contribuir para quepes­
qui sadores da história indígena (e da história regio nal), con fiados 
no aval represe ntado pela publi cação do docu1nento na veneranda 
Revista do Instituto , evitem utilizá-lo co1no se.verdadeiro fosse, o que, 
se ocorr esse, compro1neteria suas pesquisas e suas aná lises. Meu in­
teresse por esse "doc un1ento" nasceu da leitura do bem-feito livro de 
John Manu el Monteiro sobre a escravidão indígena en1 São Paulo nos 
séculos X.VI e XVII, recente1nente publicado1. Ele recorreu à Descripção 
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e a citou no texto e em rodapé. Felizmente, transcreveu do documento falso 
apenas três linhas inócuas para confirmar infonnação sobre o uso da 
aguardente para cativar os índios, recolhida em outras fontes. De modo 
que tal citação não causa a seu trabalho o menor dano. Atraiu minha 
atenção o fato de que Maldonado tivesse escrito um relato, uma espécie 

/ 

de memória. E que o no111e de Miguel Aires Maldonado está ligado a outra 
área, a da Borda do Campo, no planalto de Piratininga, região sobre a 
qual tenho feito pesquisa, neste momento e111 particular sobre os 1nesmos 
séculos que interessaram a Monteiro. 

As anotações de Capistrano de Abreu, que servir iam como aval da 
autenticidade do documento, nunca fora111 publicadas porque nunca fo­
ra111 feitas. O antigo bibliotecário do Instituto Histórico, José Vieira 
Fazenda, também se questionou por nunca tere111 aparecido. Diversas 
vezes interrogou o grande historiador, que lhe disse "que não as tinha 
levado a efeito, porque o tão elogiado roteiro de Maldonado parecia ser 
documento suspeito e pouco digno de confiança"(Fazenda, 1923:407). 
Vieira Fazenda recolheu dados em arquivos e fez confrontos entre a 
Descripção e docu1nentos históricos de autenticidade indiscutível, que 
ele exa111inou pessoalmente. Concluiu, modestamente , que o roteiro 
atribuído a Maldonado "é acervo de incongruências e disparates histó­
ricos"(:407). Affonso d'E . Taunay, em referência à presença de pau­
listas nos Campos de Goitacazes, também menciona o Roteiro e a crítica 
documental de Vieira Fazenda, preferindo concluir que a esse do­
cumento "um 'espertalhão ignorante ' enxertou inexatidões e inveros ­
similhanças sem pensar que umas e outras com o correr do tempo seriam 
desinascarada s"(sd:350). 

Minha própria conclusão, pelas razões que exponho a seguir, e que 
são diferentes das de Vieira Fazenda e de Taunay , é e que aDescripção 
é inteiramente falsa, constituindo um típico documento de grilagetn de 
terras, como se tornou comum a partir da aprovação da Lei nº. 601, 
de 18 de setemb ro de 1850, ta1nbém conhecida como Lei de Terras. 
Que111 o forjou tinha pouca fa1niliaridade com a literatura histórica 

- 143 -



Jos(~ S. M ART INS . Utvl DOC UMENTO f-ALSO 

brasile ira de meados do séc ulo XIX, rnas suf ic iente para montar 1nol­
dur a veross ítnil para o en redo de seu text o. Por isso, ao 111es1no tem po 
que con se guiu iludir vários au tores e , surpr ee nd en ternente , u111 dos 
membr os do próprio In stituto Histórico, cometeu vários erros, deixa n­
do pi stas da fraude que pode1n ser ident ificad as. Provavelmente o autor 
era func ioná rio de cartório , co 111 algu111a familiaridade com testa 111en­
tos ant igos e conh ece dor de algutn texto de hi stó ria da região dos 
Ca 111pos dos Goita caze s. Min ha suspeita é a de qu e tenha lido o livro 
de Fre i Ga spar da Madre de Deus, que se bas eo u e111 regi stro s exis­
tentes, no séc ulo XVIII , no arquivo do Mosteiro de São Bento do Rio 
de Jan eiro ( 1975:68 , nota) . Ou, então, que tenha se baseado e111 tran sc ri­
ções notariai s de docu1nentos de terras ex istente s no arquivo do s Bene­
ditino s, que as n1andaram fazer e111 vários lugares para assegurar di­
reitos sobre doações. No texto de Fre i Gaspar, a ação do chamado 
grupo dos sete co nqui stadore s daque la reg ião e a concessão da ses -
1naria que lhes foi dada estão citadas. 

O primeiro erro do fal s ificador foi sup or que Maldonado se111pr e 
vivera no Rio de Janeiro e que sua pre sença na capita nia de São Vic ente 
durante curtos tneses, nu1na expe dição de guer ra aos índios , fora epi­
sódio passage iro. O falsá rio, apa rent emente, não sab ia qu e Miguel 
Aires Maldonado, esco lhido co1no protagonista da tra 1n a, vivera na vila 
de São Paulo du rante parte do período co nsiderado na au tob iograf ia, 
co nfonn e, a liá s, co nsta de vár ios docu111entos, especia lment e do s que 
foram transc rito s no Livro do Tonibo do Most eiro de São Bento, de 
Pirati nin ga. Esse descon hec in1ento é co111pro111etedor, já qu e a crono­
Jogia de fatos e ocorrências pressupostos no texto não é conva lidada 
pe las datas cont idas ern documento s autênticos e co nfiávei s re lativo s 
a fatos da v ida de Mi gue l Aires Maldonado. 

Já no Rio de Jan e iro, o verdadeiro Maldonad o fez do cumento pú ­
blic o de doação da s terras que herdara do sogro, An1ador de M edeiros , 
antigo ouvidor da Capitan ia de São Vicente, que fora re sidente em 
Santos, pai de sua prim e ira mulher , Maria de Medeiro s. Essas ter ras 
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estava111 localizadas perto da V il a de São Pau lo, na Borda do Campo. 
Ele as doou, a 24 de abril de 1637, ao Mosteiro Beneditino de São 
Paulo. Essas terras viera1n a constituir a Fazenda de São Bernardo , 
desapropr iadas pelo governo i111perial em 1877 para fonnação de um 
núcleo colonial, e compreende1n grande parte do que é hoje o municí­
pio de São Bernardo do Ca1npo. No documento de doação, Maldonado 
declara expressa1nente que nesse lugar "esteve de posse, e morada, em 

/ 

sua casa e fainília,nuit os anos, como é notório"4 (Johnson, 1977 :95). E pos-
sível, até, determinar o período aproximado dessa permanência na Capi-

,, 
tania de São Vicente e, e111 particular, na Vila de São Paulo. E certo que 
foi morar no Rio de Janeiro em 1602, com 1nulher e filhos, co1no consta 
de tuna carta de "ses maria de sobejos de terras e chão s" na cidad e, de 
1605 (1967:222-3). E naquela localidade foi vereador e1n 1623 e, depois, 
juiz ordinário (Johnson:97-8, nota 155). Na mesma cidade tinha casas em 
161 O e engenho na Tijuca (Moura , 1936:66). 

Segundo o padre Helio A. Viotti, estava no Rio de Janeiro em 1587 
ou 1592, quando conheceu o padre José de Anchieta (/d. ibid.). Já etn 
1593 estava na Capitania de São Vicente, de onde, a 29 de dezembro, 
requeria sesmaria etn Angra dos Reis (/d. ibid .). Mas estava presente 
na casa de Mécia Fernandes, na Vila de São Paulo, quando ali co1npa­
receu o escrivão para fazer o inventário de Salvador Pires, e1n 1597, de 
quem era parente (Johnson, 1977: 105), que fora assassinado (Marques, 
1952:221 ). E 111 1600 ainda 1norava e1n São Paulo, pois esteve presente 
em ajunt amento convocado pela Câ1nara (Moura, 1936:66). Nesse 1nes-
1no ano, seu norne é 1nencionado mais de u1na vez no inventário de Gaspar 
Fernandes. Aparente1nente, Maldonado era o rendeiro dos dízimos na 

/ 

Capitania (Inventários e testamantos, 1920:390). E certo, tan1bé1n, que 
estava na Vila de São Paulo e1n 1601. Embora não est ivesse nela resi-­
dente, a ela permaneceu vinculado até 1617, pois seu nome consta do 
rol do Donativo Real desse período (Sant'anna, 1953: 17, 22-6). 

Mes1no tendo n1udado para o Rio de Janeiro, etn 1602, 1nanteve as 
terras da Bord a do Catnpo até 1637, quando as doou ao Mosteiro de 
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São Bento. Co1n o essas terras não caí ram en1 com isso, entre l 602 e 
l 637, po is não foran1 nova1n ente ced idas e1n ses1naria, co1no ocorria 
co rn as terras que se tornavam taperas e devolutas, pode-se interpretar 
que Ma ldo nado ne las 111anteve ocu paçã o efe tiva , provave hn ent e 
criação de gado. O 111es1no se de ra com seu sogro , Amador de 
Mede iros, que, 1norando em San tos, obtivera ess a mesma sesn1aria 
para "lavrar, e traze r suas cri ações no campo" (Johnson , 1977:99) . 
As terras eram vizinha s a outra sesmaria que Medeiro s obti vera em 
soc ieda de co1n Salvador Pires, parente de Mald onado (: 106) , o mes­
mo já 1nencionado, em cuj a casa estava prese nte no momento do in­
ventário de seus bens. Pires era uma espécie de n1orador de favor das 
ter ras , o que talvez expl ique a ausência daqu ele da Vil a de São Pau­
lo se1n o risco de perdê -las. 

Além do mais, seu nome no rol do Donativo Real parece indicar que ali 
manteve casa e que membros da família ali perrnaneceram. A mudança 
para o Rio de Janeiro, co111 mulher e filhos, como declarou em 1605, ainda 
assim não parecia definitiva ou, ao menos, não parecia constituir ruptura 
de vínculos da família co111 a Vila de São Paulo. Na mesma reg ião da 
sesmaria da Borda do Campo novos fazendeiros estavam solicitando e111 
sesmaria terras abandonadas, especialtnente pelos criadores de gado, que 
se deslocaram para as novas localidades abertas co111 a derrota dos índios 
que assediava1n São Paulo, como o Vale do Paraíba. Das vizinhanças de 
Maldonado, Duarte Machado foi para Moji das Cruzes e Jacque s Félix 
para Taubat é, levando todos os seus índios. Foi o que aconteceu com o 
capitão Manuel Te1nudo, que no mesrno vale do rio Tamanduateí solicitou, 
em 1668, e obteve , terras abandonada s, vizinha s às de Maldonado, de 
Machado e de Félix (Johnson, 1977:81-2). Em 1637,já fazia 35 anos que 
Maldonado se declarara 111orador no Rio de Janeiro, te1npo 1nais que 
suficiente para que suas terras fossem reclamadas por outros moradores 
de São Paulo , necessitados de pasto, pois eram terras de can1po. O fato 
de que isso não tenha se dado é indicativo de que tais terras continuara1n 
sendo usadas por Maldonado ou algu1n preposto. Na doação das terras da 
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Borda do Campo ao Mosteiro de São Bento, em J 637, Maldonado ressal­
vava "que sendo caso que por algu111a via certa suceda eles doadores, ou 
filhos, ou netos vá morar na dita Vila de São Paulo, e lhe seja necessário 
querer roçar nas ditas terras, e111 qualquer parte delas o poderão fazer sem 
lhe poderem iinpedir os Reverendos Padres, com tanto que não seja em parte 
que façam prejuízo aos ditos Reverendos Padres ... " (:96). 

O documento falso sugere que, de 1578 a 1582, as personagen s da 
Descripç ão, entre elas os seus dois autores, eram senhore s de enge ­
nho no Rio de Janeiro. Nessa época, "estava esta capitania do Rio 
de Janeiro em grande perturbação a respeito à (sic) gentilid ade; tanto 
os Tamoios co1110 os Tupinambás, todos bem fortificado s, reunido s 
com os Franceses , em círculo do Rio de Janeiro, ameaçando uma 
grande ruína a todos os nossos estabelecimentos , se1n nos podermo s 
empregar nos traba lhos das canas de açúcar" (:345). E para atacá­
los, "nó s fomo s no111eados capitães de vários troços " . Ora , segundo 
o próprio Miguel Aires Maldonado, em depoimento feito em 1627, 
no Rio de Janeiro , no proces so apostólico sobre o Padr e Anchi eta, 
teria nascido em 1569 , nas Ilha s Canária s (John son, 1977:978 , nota 
155 ). Nesse caso, teria 9 anos de idade quando nomeado coma ndan­
te de tropa para combater os france ses e os índios ! 

Convém não esquecer que Maldon ado e Pinto, co-auto res, falam 
várias vezes em prin1eira pessoa e como protagonistas . Mes1110 tendo 
nascido em 1569 , teria 92 anos nessa época. Se tivesse nasc ido aí por 
1558 (para ter 20 anos em 1578), estaria com 103 anos em 1661, ágil 
e lúcido , sobretudo porque capaz de 1nanejar conceitos e estilos que 
só se tornariam correntes 200 anos 111ais tarde ... Américo de Moura 
diz que ainda vivia , no Rio de Janeiro, em 1657 (:66). É possíve l que a 
informação tenha vindo da própriaDescripção, na qual consta que até 
esse ano Maldonado a redigira de próprio punho. Citação que, afinal, não 
seria estranha , já que o docum ento estava publicado desde 1893 na 

~, Rev ista do Institu to, que Moura conhecia. É estranho que Moura , do 
~íl~ 1nesn10 modo que John Monteiro, não tenha recorrido ao trabalho de Vieira 

j.ii',. ,, 
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Faze nda, que tambétn ficara incon1odado co111 a falta das prometida s 
notas de Cap istrano de Abreu. Ainda admitindo que aDes cripção fosse 
antiga, Fazenda conc lui, poré1n, que "a assinatura do autor do Roteir o 
é, portanto , falsa no docume nto apresentado, como são fa lsos todos os 
tra slados posterionnente extra ídos" ( :407). Segu ndo Fazenda , 
Ma ldonado não podia aludir à morte de várias pessoas , ocorrida antes 
de 1661 e depois de l ó50, simplesme nte porque ele fa lecera em 1650. 
Recorr eu o autor ao Livro de Assentos de 1622-1658, p. 6 v., da Irman­
dad e da Santa Casa da Mise ricórd ia, do Rio de Janeiro, da qual 
Maldonado era provedor, eleito para 1649- 1650. E constatou que ele 
não chegara a terminar o período de seu co111promisso, pois a Mise­
ricórdia co nvocou o provedor que o antecedera porqu e "fora Deus 
servido levar para si o provedor desta , o capitão Migue l Aires 
Maldonado ... " (: 408). Não pod ia ele dizer, portanto , em 1657, que até 
ali escrevera o docu111ento de seu própr io punho. 

Terminad a a guerra contra os franceses e os índios, os protagonista s 
da Desc ripção teriam sido nova111ente convocado s pelo governador 
A.ntonio Salema , aí por 1585, para se dirigirem à Capitania de São 
Vicente , que fora "atacada pelos selvagens, saídos do sertão" (:346). 
E111barcados a 12 do dito mês, chegaram a 18 a São Vicente ( que já fora 
restaurada) e dali foram para Piratininga (:347). O autor do documento diz, 
ainda no Rio de Janeiro, que "recebemos ordem pelo Governador, a 3 de 
novembro, para embarcarmos para São Vicente" (:346). Isto é, co1no se 
Maldonado e seus supostos companheiros fossem soldados sujeitos à 
obediência de ordens 1n ilitares. O que se confinn a por este outro trecho, 
linhas adiante: "A 25 de Agosto recebemos ordem para rna rcharmos para 
São Vicente" (:347). Isso tudo é estranho porque Maldonado era fidalgo 
(em 1646, receberia o hábito da Ordem de Avis) (Johnson, 1977:98, nota 
155) e magistrado e, aparentemente, não era soldado. Era co1num os mo-
radores serem convocados para a defesa das vilas e 1nesmo de lugares 
distantes , como aconteceu co1n os 1noradores de São Paulo de Pir a­
tininga, convocado s, por essa época , para defender Bertioga . Mas, 

- 148 -



R EVISTA DE ANTROPOLO GIA, SÃO P AULO, USP , 1996, v . 39 nº 2 . 

os termo s da convocação era1n diversos, não se pautavam por u1na lin­
guage 1n n1ilitar, própria da circunstância de um exé rcito organizado e 
profi ss ional. A linguage m dos documento s da époc a não é a linguage1n 
de caser na, do tipo: "Rece bemo s ordem para emb arca r" (:346 ). 

O Maldonado da Desc ripção diz que, em l 627 , ele e os companh ei­
ros receberam uma ses mari a nos Campos dos Goit acazes (diz ele, "dos 
gentio s Eutacaze s") "e m reco 1npensa dos nossos serviço s guer reiros" 
(:348). A fónn ula e1n uso na época era compl etament e dife rente . O pró­
prio Maldonado , no pedido de sesmaria fe ito em 1605, ju stificava- se 
dize ndo: "Di z Mi guel A ires Maldonado , mor ado r nesta c idad e ( ... ), 
ajudando semp re nos reba tes e negóc ios que se ofereceram com sua 
pessoa e esc ravos em prese nça de Vo ssa Senhoria sem lhe ser dado nela 
terras em que roce e chãos e1n que possa fazer casas para si e sua famí lia, 
pelo que pede a Vossa Senhor ia lhe faça 1nercê dar e1n nome de Sua 
Mage stade ... "5 (Tombo s das cartas de ses 1naria, 1967:222-3). Invaria­
velmente, nos pedidos de sesmari a, nos século s XVI e XVII, o argumento 
é dup lo: os serviços prestados ao rei na defesa da terra contra o índio e 
o estrangeiro e a necess idade da fa1nília de ter terreno para 1norar e plan­
tar. Não 1ne len1bro de ter visto um docu1nento em que a ju stif icativa do 
pedido e da co ncessão de u1na data de terra ou de u1na sesmaria seja de 
"se rviços gue rreiros", que é mais argu1nento militar , de tipo profissio­
nal, co1no se fosse uma troca. A concessão de ses maria s resultava de be­
nevo lência do rei para co1n o súdito , quase semp re em função das neces­
sidades do seu "rea l serviço". Mas, dificilmente co1no pagamento. Tanto 
que o rei (e seus prepo stos) pod ia da r a terra ou não dá-la. 

Maldonado e Pint o usa1n vár ias vezes a palavra "companheiros" para 
des ignar o grup o que, po r ter es tado ju nto na guer ra ao índ io e ao in­
vaso r , rece bera co mo rec ornpen sa a ses ma ria no s Ca1npo s dos 
Go itacaze s . A pa lavra , co 1n o s ignifi cad o que lhe quis dar o autor do 
docu 1ne nto, é co 1np letamente es tranh a à docu1nent ação da época. 
Sobretudo porque essa pa lavra desig na um vín culo co rnpl etamente 
sec ular , o que não era própr io da soc ieda de que en tão se co nstituía 
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no Brasil. Naque le ten1po, os víncu los soc iais es tava n1 dominado s pe lo 
parentesco rea l ou por af inidade , co1no prevaleceria ainda por lar go 
pe ríodo. Alén1 disso, prev alec ia1n ainda 111arcas de desig ualdade social 

/ 

próp rias de u1na soc iedade estame nta l. E c laro que , aparente n1ent e, os 
"co 1npanhe iro s" a que se refere o docu1n ento era rn todos da 1nesma 
posição soc ial. Mas , ju sta1nente e 1n seu es ta1nento não par ece que se 

usasse ou fosse co rrente u1n tra tam ento tão sem ce rin1ônia e int imi sta 
con10 esse. Não é de1nais lembrar qu e 1nesmo entr e marido e 1nulher 
dessa posição , os cô nju ges cha111ava 1n-se entr e s i por "se nhor " e "s e­
nhora" ou "do na", o que dá no 111es mo. Sobr etudo deve te r-se en1 co nta 

que o falso docu 111ento ter ia sido supo sta 111ente produzido "para me­
n1ória dos noss os vindouro s"( : 345). 

Não se tratava, portanto , de algo par ec ido co111 u1n diário particu ­
lar , como está suge rido na excessiva preo cupação co1n data s, em di ­
versas passage ns. A I iás, ao mes 1110 terr1po em qu e os n1embro s do gn1-

po são tratados co 1no "c on1panheiros ", tr atarn -se entr e s i por " Sr. 
Gonça lo", "Sr. Cast ilho ", "S r. Maldonado " etc. , u1n trata1n ento pr ó­
prio de época 111ais recente. O fo nnali smo estar nental que preval ece u 
até o séc ulo XV III aind a não ha via redu zido o tratamento da s pessoa s 
gra das a 1nera fónnu)a co mo essa . Nos documento s da épo ca , a 111e­
no s qu e a pe ss oa tiv esse efetivam ente um título de nobr ez a ou alta 
f idalg uia (quando seu nom e e ra, então , pr eced ido do qualifi ca tivo 
Dorn , co 1110 D01n F ranci sco de Sou za, por exe 1np]o ), era tratada pelo 
seu própr io nom e . O trata 111ento de se nhor era rese rvado aos que es­
ta va 1n inves tido s de se nhorio: "E l-Rei Nos so Senhor " ou "Senhor 
Salvador Corr eia de Sá, Cap itão e Governador ", ou , ainda , "Senhor 
Capitão e Governado r", como se vê em vários docu111entos de ses maria 
do Ri o de Jane iro , no 1nes 1no sé culo XVII. 

N os doc urnento s de sse período , não dirigido s a detenninad a pe ssoa , 
co mo era o caso das ca rtas, não havia u111 trata 1nento desse tipo acom­
panhando o no111e das pe sso as. O próprio suposto autor daD escripção, 
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no inventário de Salvador Pires, é tratado co1110 "o Maldonado". E se 
não bastasse, nos vários diálogos reproduzidos no texto, trata1n-se por 
"Vossa mercê", mes1110 quando fazem troça entre si (: 384). 

Quem eram, afinal , os "co111panheiros"? Além dos supostos auto­
res Migue] Aires Maldonado e José de Castilho Pinto (na verdade, João 
de Casti lho Pinto ), ao longo do texto são mencionado s: Migue l 
Ri sca do , Antônio Pinto e os irmão s Gonçalo Corrêa , Duarte 
Corrêa e Manoe l Corrêa. 

Frei Gaspar da Madr e de Deus, co1110 111encio nei antes, apoiando­
se nu1n docu111ento do arquivo do Mosteiro de São Bento do Rio de 
Janeiro, refere-se precisa1nente a essa conces são ses111arial e mencio­
na como ses111eiros Gonçalo Corrêa, Migu el Aires Maldonado , Antô ­
nio Pinto, João de Castilho e Miguel Riscado(: 68). A lembrança do texto 
de Frei Gaspar é importante porque , no meu modo de ver, pode ter sido 
u111 dos livros de referência usados pelo falsificador, por via de citação de 
terceiros, para forjar aDescripção, e111bora seu autor diga que a data da 
sesmaria é 20 de agosto de 1627 (: 348) e Frei Gaspar diga que é 19 de 
agosto de 1627, o que é justamente indício de que a consulta não foi direta. 

No mínimo há uma óbvia irregularidade no docu111ento: a concessão de 
sesmar ia só se validava pela posse judicial na presença do tabelião no 
próprio local da concessão. Quando isso não ocorria era necessário pedir 
fonnalmente adiamento do ato, 111ediante justificativa, como aconteceu co111 
o sogro de Maldonado, A111ador de Medeiros, na Bord a do Campo, em 
São Paulo, ao obter sua sesmaria: não podia tomar posse porque a terra 
estava assediada pelos índios contrários. Na posse da mes111a sesmaria 
investiu-se o abade de São Bento, etn 1638, por doação de Miguel Aires 
Maldonado, e se cu1npr iu segundo a fonnalidade: " .. .1netendo-1he nas 1nãos 
ao dito Padre árvores pequenas, e ramos de outras árvores, e terra, ervas, 
e água do Ribeiro do Tamandatií, e pacificamente sem contradição algu1na 
houvemos o dito Padre por empossado ... "(Johnson, 1977: 110). Ao con­
trário, os "co111panheiros", no caso dos Ca111pos dos Goitacazes , nem se 
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preocupa ram co1n a efe tivação da pos~e j udicial. Aliás, confundiram­
na con1 a própria concessão da ses1n aria: "Requeremos a nossa posse 
judicia l co1n toda a segurança, aonde tudo nos foi concedido" (: 348) , ima­
ginando por 1ná leitura de docun1entos antigos que o sirnples requeritnento 
e a concessão já constituísse1n o que no sécu)o XVII era "posse judicial" . 
Por isso, organ izara1n alegre1n ente sua excursão aos Ca1npos dos 
Goitacazes, co1no se fosse u1n convescote para ad1ni rar as belas campi­
nas e a extensa proprjcdade que havia1n recebido do governo co1110 recon1-
pensa, se1n levar consigo o tabelião que validaria a concessão feita. 

Há no texto conce itos que na época aparecian1 em outro co ntexto. 
Urn deles é o de p ousada , para indicar a moradia dos "co1npanheiros" . 
Transcrevo frases para situar seu uso pelo autor da D esc ripçã o : l . 

/ 

" ... cuidann os no aun1ento das nossas pousadas" (:346). E 1nera transposi-
ção de frase de outros docu1nentos, e111 que provavehnente estava escrito 
4 'au1nento de nossa casa", no sentido que casa tinha na época, isto é. no 
sentido de clã e patritnô nio fan1iliar. Au1nento, nesse caso , queria dizer 
"desenvolvi1nento", enriquecimento, reafinnação da condição (estarnental) 
da fr11nília. Para si1nular que se tratava de texto antigo, o autor substituiu 
"casa" por "pousada", ten110 clara1nente copiado de inventários e testa-
111entos dos séculos XVI e XVII, para se referir ao lugar de residência. 
Usou, portanto, equivocadatn ente a palavrap ousada , que no século XVII 
tinha o sentido físico de lugar e111 que habita u1na pessoa, co1no se fosse 
sinôni1no de casa, isto é, fa111ília estabelecida. Os inventários daquela época 
se1npre começam por u,na fónn ula que distingue entre a 1no rada habitua] 
e o lugar em que a pessoa está apenas de passagem, co ,no hóspede. 
Quand o se tratava da 1noradia, a forn1a corrente era "casas de 1norada" 
de fulano de tal. Quando se tratava de lugar de hospedage111 transitória, 
própria ou alheia, a forma tendia a ser "nas pousadas de". 

U111 segundo conceito de uso claran1ente inadequado na época é o de 
pr opri edad e e as concepções a e le associadas, en1pregado várias vezes 
pelos "co1np anheiros" para se referir à sesmaria obtida de Martin1 de Sá: 
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1. "Tínha1nos muito desejo de inno s ver esta nossa nova propri eda­
de ... " (:348); 2. "Os nossos corações se abrasara1n de alegria por ver 
que tínha111os alcançado tão rica propriedad e para as nossas criações ... " 
(:3 55); 3. Dirigindo-se aos índios Goitacá que habitav a1n as terras que 
obtiveram e1n ses1na ria, dizem: "Nós sornos d'es ta grande propriedade 
até esse Rio Grande , que assim lhe chamai s" (:360); 4 . " ... de tarde 
seguin1os co1n o Senhor Riscado para sua nova propri edade em 
Ararua1na ... " (:362-3); 5. " .. . que estava 1n nos nossos curra is da nossa 
propriedade ... " (:386) . No século XVII , não se e1npregava em relação 
a terras de ses1naria o conceito de propriedade , no sentido absoluto que 
passou a ter após 1850, no que a terras se refere. Estava na consciência 
de todo s, porqu e era prática corrente que a obtenção de uma data ur­
bana ou a obtenção de u1na sesmaria era , a rigor, mera concessão de 
uso. Ern relação às 1nesmas terra s mantinh a o rei a propri edade emi­
nente , nu1na situação parecida co1n a do arrenda1nento, na verdade um 
regime de enfiteuse . 

Por isso mes1110, a terTa não era prop1iamente u1n bem, ma5 u1n inst1umento, 
para cultivo e arrecadação de dízimos. Se essa função não fosse cumprida, 
retornava a terra ao do1nínio, ao senhorio, do rei, que podia redistribuí-Ia 
1ned iante si1nples requeri1nento de interessado, co1no se devoluta fosse. 
Como neste ca'io de 11111 pedido e concessão de ses1naria no Rio de Janeiro, 
em 1603: "Detrás de Santo Antônio( ... ) está um pedaço de chão( ... ) que foi 
de u1nas 1n uJheres ( ... ), como ele está devoluto e por aproveitar e as 
suplicantes há 1nuitos anos que são idas para o Reino ... "( : 221 ). Prop1iedade 
era, porém, a casa, o cu1Tal, a benfeitoria construída na terra. Tanto que foi 
comu1n, até o final do regi1ne de ses1narias, e1n 1822, que u1n agregado 
vendesse a outro sua casa construída e111 terras de u,n terceiro, mediante 
simples paga1nento a este do laudê1nio, u1na espécie de tributo. 

A concepção de propr iedade não se estendia à posse da terra , e1n­
bora 1noderna 1nente histo riad ores , por facilidad e de expressão, ou 

/ 

1nesn10 por equ ívoco, possam uti lizá-la. E o 1nes1no que ocorre co1n 
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o conce ito defà-;.enda. Tem ele hoj e o sentido de propriedade da ter­
ra. Mas, não era assi1n até, pelo n1enos, o século XVIII. Faze nda era a 
riqueza de algué1n e isso incluía , nos testan1entos, todos os ben , dos 
escravos, às plantações, às alfa ias da cape la, às jó ias da pessoa. Fa­
zendei ro, aliás, era pala vra que até o sécu lo XVIII se aplicava ao ad­
rninistrador do patrin1ônio de u1n senhor de terras e esc ravos e não a 
qucn1 se poderia concebe r, nos dias atuais co1no proprietári o. Portan­
to, na Descripçüo de Ma ldonado , o conceito de propri edade sugere 
que o docu1nento foi escrito por alguém cuja 1ne ntalidade não era do 
século XVII, n1as do século XIX. 

/ 

E ta111bé1n deco1Tente des. a 1nentalidade, própria de dois séculos tnais 
tarde, esta outra aíinnação do redator da Descripção: "Esta nossa desco­
berta dos Can1pos dos Goitacazes tetn feito u1na sensação e uma cobiça a 
vários personagens na capitania do Rio de Janeiro, que nos temos visto be1n 
atropelados para ve,u la das terras ... " (:387). A venda de te1ras sem benfeitorias. 
isto é, a conversão da te1Ta en1 mercado1ia, no sentido que te1n nessa citação, só 

/ 

se chfúncliria após a Lei de TetTas, de 1850. E verdade que podia ocorrer, e 
oconia, apenas en1 condições 1nu ito excepcionais. Era estranho co1nprar ten·a 
quando se podia si111ples1nente requerê-la ao goven10: qualquer pessoa litnpa 
de sangue podia solicitar ses1naria ao representante do rei. Mesrno quando 
aparecia o conceito de propriedade, era no sentido de posse. Falando das 
1nes1nas te1Tas, no final do século XVJII, Frei Gaspar diz: "O do1nínio e propti­
edade dela conservou-se 1nuitos anos nos sucessores de Pedro de Góis ... "(: 68). 
Ele estava se referindo não aos scsrneiros, 1na~ aos donat{uios daémtigacapitania 
de São Ton1é, a quein o rei cedera o , enho1io daquelas terras. E distingue com 
precisão a propriedade crninente, o don1ínio, da posse, aí charnada de pro­
piiedade. O conceito de prop1iedade que o fals{u·io está usando no documento 
é o rnoderno, aquele que junta nu1n só direito o do1nínio e a posse. 

Outro conceito estranho para o Brasil do século XVII é o galicis1no 
persona ge111, que se difundiu entre nós no séc ulo XIX, con1 a inf1u­
ência france sa. Referindo -se a urna tran1a de Salvador de Sá e Bene­
vides para redistribuir os Ca1npos dos Goi tacazes, de n1odo les ivo 
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aos "companheiros" de Maldonado , este diz: " ... com brev idade tive-
1nos a notícia do 1nodo com que esses personagens se estabeleceram 
nos ditos campos ... " (:397, grifo meu). 

Se o conceito de propriedade no docu1nento denuncia mentalidade do 
século XIX, tan1bém o denuncia a esdrúxula e reiterada referência ao uso 
do relógio na pioneira excursão que os "co1npanheiros" fizeram aos Campos 
dos Goitacazes. É surpreendente que os "companheiros", mais seus agre­
gados, formando um grupo de dezessete pessoas (:349), numa aventura 
por terras desconhecidas, povoadas de índios tidos como selvagens e ferozes 
( conceitos que também não são própr ios da época), precisasse1n a cada 
instante olhar o relógio. 1. Depois de oferecer aguardente aos índios e um 
espelho pequeno "ao Maioral", este os convidou ir à sua aldeia. Ali chegando, 
os índios "vêm saltando e nos receberam. Reconhecerr1os nossos relógios, 
estava a chegar o 1neio-dia." (:352). 2. Depois os índios foram pescar para 
os "co1np anheiros", que ficaram pasmados de ver o tamanho dos peixes. 
Quiseram, então, conhecer "o grande 1nar d' água doce", isto é, a lagoa, onde 
tinha1n sido pescados. Depois de tudo observar, voltaram ao "abar­
racamento" : "Vimos nossos relógios, eratn seis horas da tarde" (:353); 
3. Num outro dia, caminhando se aproximara111 da 1nari nha: "Reconhece1nos 
nossos relógios, estava a chegar 1neio-dia ... " (:354). 

/ 

E muito pouco provável que no século XVII, bandeirantes e sertanistas 
necessitasse1n a cada 111on1ento "reconhecer o relógio" para saber as horas, 
como é pouco provável que tivesse 111 alguma necessidade de sabê-las 
quantitativamente. As necessidades de conhecimento de horários eram 
111uito li1nitadas e dispensava1n precisão , como era próprio de u1na 
sociedade ainda do1ninada pelo tempo cósmico e natural e da qual 
estavam 1nuito longe as concepções própria s do predo111ínio do tempo 
linear e quantitativo representado pelo relógio . Nada que a leitura da 
posição do sol não reso lvesse, como fazia1n e ainda fazen1 as nossas 
populações sertanejas. Sobretudo , inventário s e testa1nentos feitos no 
sertão não deixaria1n de 1n encionar relógios , se eles existissen1, pois 
nonnaln1ente todos os bens do falecido era111 arrolado s e leiloados ali 
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1nes1no. Os muitos docume ntos que conheço, desse tipo , porétn , não 
fazem a 111enor referê ncia a relógio s. Portanto , aquele sertanista de 
relógio e1n punh o era 111ais u111a figura urb ana do Rio de Janeir o do 
sécu lo XIX que u1n fazendeiro, u111 senhor de engenho ou um caçador 
de índio s do séc ulo XVII e1n at ividade na mata e no interio r do país. 

Só n1esn10 essa figura urbana do século XIX para cha1nar os habitantes 
do povoado de Macaé Je "1nacaeenses" ( :350) e falar em "cidade de Cabo 
Frio", que era então un1 povoado. Nessa época havia duas localidades com 
o status de cidade na Colônia: Salvador e Rio de Janeiro. Além do mais, 
dizia o autor, preocupado co1n o n1odo de ocupar suas terras, que os Goitacá 
n1ais ferozes "costeava1n pelo norte do rio Paraíba até as cordilheiras das 
1ninas do ouro" (:348), isto é, das Minas Gerais, que ainda não erani 
conhecidas naque las primeiras décadas do século XVII , pois só foram 
descoberta.~ no final do século! 

A esses enganos todos outros mais poderiam ser agregados, train­
do no memorial do fa lso Maldonado, pret ensamente do sécu lo XVII , 
a 1nentalidade e as concepções do século XIX . Mas, o que j á foi indi ­
cado é suficient e para datar o docu1nento. 

Fina ln1ente, é possível indicar u1na orientação geral de sentido na 
elaboração daDescripção. Ela aparece no obsessivo e1npenho de dar 
nome s aos acidentes naturai s, especialtn ente lagoas e rios, quando no 
século XVII , a 1nenos que houvesse uma razão religiosa forte , no ge­
ral os acide ntes naturai s permanecian1 com suas des ignações indíge­
nas. A referê ncia geral das designaçõe s toponí1nicas dessa sesmaria é 
a que j á aparece na informação de Frei Gaspar: " ... tinha dado por Sesmaria 
a te1Ta existente alérn do Cabo de S. Tomé entre os rios Macaé e Iguaçu ... " 
(:68) . É o prudente ponto de partida do autor do rnemorial (:348). 

A atenção aos detalhes topo nímico s foi preocupação cartorial que 
se desenvolveu a partir da segunda metade do século XIX. O autores­
clarece a razão desse empenho: "Já temos dado apelido a outros luga­
res, é necessá rio ir dando a outros ta1nbém, pois esta1nos e1n u1n país 
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inculto, que está em uma escuridade, é necessário que nós lhe de1nos a 
luz da aurora, para os nossos vindouros e para sua civilização", teria dito 
Antonio Pinto. Ao que retruca o Sr. Castilho: "Não diz mal, é ju sto, pois 
nós so1nos os primeiros possuidores e povoadores ... "(: 364), que na verdade 
estava falando claran1ente ao tabelião de cartório e ao juiz que 250 anos 
depois poderia ler e julgar as pretensões te1Titoriais de "seus" herdeiros, como 
já adivinhava o preclaro escriba, antes que o direito de propriedade envolvido 
nessa preocupação já estivesse formulado, escrito e decretado. O que fica 
muito claro páginas adiante, quando ele insiste: "D' esta maneira ficamos tcx:ios 
co111 as nossas propriedades divididas, debaixo de boa harmonia, e outro 
tanto deseja1nos que aconteça aos nossos herdeiros. Por esta e por outras 
razões é que fizemos esta descrição, para servir de 1ne1nória aos nossos vin­
douros, justamente para o que possa acontecer no futuro" (:366). 

Essa era uma preocupação inteira1nente descabida em 1630. Mas, 
passou a ser preocupação neces sária a partir de 1850. No século XVII 
a preocupação não era co111 de111arcações precisas de terrenos. Nor­
malmente se indicava u1n rio ou cami nho de referênc ia e as confron­
tações, geralmente vizinhos. A despreocupação co111 a precisão ia além: 
que1n fazia a concessão e, mesmo que1n pedia, indicava que se acaso 
as terras já estivessem dadas ou se aparec esse algué1n com direito s 
sobre elas, a 111esma área concedida seria co111pensada mais adiante, 
em outro lugar , onde estivesse livre. O critér io era antes o de terra s 
que pudesse1n ser roçadas para plantio e sua identificação se dava sim­
plesmente indicando onde havia mata , sinal de que não havia dono. Ou 
campos, que estando desertos, isto é, sem gado , podia111 ser ocupa­
dos ou usados por que1n deles precisasse . 

Do mes1110 modo , a preocupação com os direitos de p ropr;edade 
dos herdeiros era descabida no século XVII. A lei e o cost ume esta­
beleciam acima de qualquer dúvida quais eram os direitos de cada u1n 
e que111 tinha e que1n não tinha direitos. Alé111 disso , o testan1ento era 
obrigatório e nele o testador acrescentava no1nes aos dos herdeiros 
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legais para deixa r-lhes algum lega do ou assegurar-lhes benefícios no 
inventá rio, cspec iallnente e111 relação àque les que não tinham direi­
tos ne1n podia1n herdar , co 1110 era o caso dos então cham ados bas­
tardos, os filhos de branco e índia . 

A história tem um final. Ma ldonado e seus "companheiros" expul­
sara111 das can1pinas e aldeara1n os índios Goitacá, que eram, segundo 
ele, pacíficos, e não ferozes co1no então se dizia. Mais que pacífico s, 
servis. O "Mai oral" revelou-se um verdadeiro mordom o europeu no 
modo solícito co1110 atendeu e serviu os cava lheiros. Dividiram e de-
111arcara1n seus quinhões de terra exata 1nente co1no "sabia1n" que se 
far ia no século XIX . Tro uxeram gado e o espa lharam pelos curra is. 

Alé1n disso o autor , o tambén1 falso Maldonado, tratou de fazer ajus­
tes na novela para assegurar que o desfecho esperado para o século XIX 
seria de acordo com o planejado. De início, morre u1n dos irmãos Correa. 
Depois , João de Castilho Pinto vendeu seu quinhão ao Sr. Riscado ( o que 
é estranhíssimo, pois era ele sogro de Maldonado , casado em segundas 
núpcias com sua filha Bárbara Pinto). Castilho e Gonçalo Correa decidem 
ir viver na costa leste. Este deixou seu quinhão para o innão Duarte e os 
sobrinhos, filhos do finado Manoe l Corrêa. Maldonado associou-se aos 
senhores Barcelos e Monteiro para criar gado em suas terras. Pouco 
adiante, 1norre Duarte. E depois morre també1n Miguel Riscado ( :387). 
Em 1647, o general Salvador Co1Têa de Sá, que já havia sido governador, 
chega ao Rio de Janeiro. Este 111anda chamar Maldonado e Antonio Pinto, 
aos quais cobre de lisonjas. Depois constata que dos sete sesn1eiros origi­
nais restam só os dois. Co,no uns índios havia111 matado u1na novilha de 
u111 dos currais, força a interpretação de que os índios eratn ferozes e de 
que os fazendeiros precisavam de proteção. Força os dois a fazere1n com 
ele u111 contrato em que a antiga sesmar ia é redividida e1n doze quinhões 
para que entrasse1n na sociedade o provincial da Co1npan hia de Jesus, o 
abade de São Bento, o prior do Canno, ele próprio, Salvador Corrêa de 
Sá, e outros. O antigo genro de u1n ouvidor de capitania, ele próprio juiz 
ordinário da Câ1nara do Rio de Janeiro, aceita con10 uni cordeiro ingênuo 
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e indefeso a espo]iação que ]he é imposta. 
Frei Gaspar nos conta uma outra história : os Goitacá foram exter-

111inados, o domínio e a propriedade das terras da Capitania de São 
To111é, constituída dos Campos dos Goitacazes, se conservaram por muitos 
anos nos sucesso res de Pedro de Góis. O rei Dom Pedro II as doou ao 
Visconde de Asseca, descendente de Salvador de Sá. Na época em que 
Frei Gaspar escrevia, no fi111 do século XVIII , por ajuste do visconde e 
do rei, a capitania voltara a pertencer à Coroa (:68). 

A intenção do autor da D esc rip ção, por ém, não fora narrar a 
verdade históri ca do que aco ntece ra nos Campos dos Goitacaze s. 
A tra1na toda era para indicar dois nome s, Anton io Pinto e Miguel 
Aires Ma ldonado (e, mais tnna vez, por que não Joã o de Casti lho 
Pint o, sog ro de Maldo nado?), ou, 111ais provavelmente um , o deste 
último , co1no úni cos remane scente s ou único dos sete companhei­
ros supostame nte envo lvidos no início da histó ria. Antonio Pinto 
Pereira , na Des cri pção , 1norre en1 1655 sem fazer escr itur a. 
Ma l do nad o subsiste como nar rado r da história de seus direi tos 
sobre as terras dos Goitacá e ao mesmo tempo narrador do supos­
to esbulho i111posto por Salvador Correa de Sá. 

Para que o docu1nento surti sse o desejado efe ito de assegurar os 
direitos dos supostos herdeiro s na segunda metad e do século XIX era 
necessár io que, se houvesse verificação judicial , algumas das referên­
cias do docum ento fosse111 confirrnadas por algu111 documento autên­
tico existente nos cartór ios ou nos arqu ivos judici ais. 

Esse é u111 requisito de um processo de grilagem. Um tabelião trans­
creveu o docu111ento em 1853, três anos depoi s da Lei de Terras e um 
ano antes do Registro Paroquia l das terras havida s a qualqu er título, 
base da legiti111ação das terras havidas antes dessa lei. Esse documen­
to, devidamente registrado, asseguraria direitos sobre vastas extensões 
de terras dos extintos índios Goitacá a quem fosse habilitado como 
sucesso r dos sesn1eiros iniciais. Esse algué 1n era o próprio autor do 
docu111ento ou a pessoa que eventualln ente pagara o esc riba do falso 
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me1norial. Esse algué 1n d isp utari a co1n o gove rn o, qu e recomprara a 
antiga Capitania de São To n1é, os dir e itos so bre aque las terras. Para 
evitar ve rifi cações e d iligê nc ias, ern caso de con testação judi cia l, a 
própr ia Descripção apaga o rastro do deli to . O documento reg istra­

do e1n 1853 no cartó rio de São João da Barra , ter ia s ido po r sua vez 
objeto de traslado no ca rtório de Cabo Frio, e1n 1772, recon hec ido po r 
cu rios idade do esc rivão e rn '' uma que i1na que se fez de algun s livros 
antigos e vários out ros pap é is desta Cân1a ra, por estare m de todo 
co111idos de bichos"(: 399), nos quai s o 1ne1norial teria sido transcrito em 

1664. Tudo se encaixa. O 1nernor ial é u111 típico docu rnen to de gr ilagem 
de terras, fo1jado e fa lso. 

Notas 

Professo r Assoc iado do Dcplo . de Soc iologia da Faculdade de Fi loso­
fi a, Letras e C iências Hun1anas da Unive rs idade de São Paulo. Fellow 
de Trini ti y Hal I e Profes so r Ti tu I ar da Cá tedra Si n1ón Boi i var da Uni­
ve rsidade de Ca n1brid ge, Ing laterra ( 1993/94). 

2 Pode se r úti I ao leitor a infonnação de que cu já ha via esc rito o essencial 
de stes co 1ne ntár ios, quando ainda intri gado pela falta das anunciadas 
not as de Capist ran o de Abreu dec idi dar un1a busca ,nai s dc n1orada na 
co leção da Revista cio /11stit[{to. No vo lun1e de 1923 enco ntre i extenso 
traha lho de José Vieira Fazenda , falec ido en1 19 17, que co nfinn a n1inh a 
intuição inicial. Movido pela 1nesn1a curiosidade, n1enciona ter interpelado 
o grande historiado r a esse respc i to. Cap istrano d isse- 1 he, então, que não 
esc reve ra as notas porque a /)escripçâo "parecia ser doCtunento suspe ito 
e pouco digno de co nji"ança" (grifo n1cu ). Vieira Fazenda, por seu I ado , faz 
a1nplo co nfronto do docun1cnto "co tn a História", para concluir que se trata 
de "ace rvo de inco ngruências e disparat es históricos·' (V ieira Fazenda , 
1927:405- 18). Minha própria co nclusão é a de que o docu1nento é intci ra-
n1ente f'also, "plantado " prin1cirainentc no cartório ele São João da Barra (RJ) 
e depois na própria R e \•is to do In stituto. 
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3 O livro rece nte do historiado r John Manu el Monteiro, sobre a esc ravidão 
indígena etn São Pau lo, a quem esc rev i alertando par a a poss ibil idade de 
que o docu1nento , por ele c itad o, fosse fa lso, 1notivou-n1e a esc rever es tas 
notas . E las pode1n ser úte is a outros pesq uisado res. John M onteiro , cm seu 
livro cx tre1na1nente be ,n cuidad o e fundainenta l, Ne[!,ros da terra ( índios e 
bandei rantes nas origens de São Pau lo), reco rreu à Des cripçâo e a ci tou 
no tex to e en1 rodapé (Monteiro, 1995:63 e 235). 

4 grifo n1eu, JSM . 

5 grifos n1eus, JSM . 
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ABSTRACT : ln J 893, the Revis ta do Instituto 1-listórico e Geog raphi co 
B razilei ro (J ournal of the Bra zil ian Historical and Geo graphi ca l Institute) 
publi shed a docu,nent about the conquest occurred in the 17th century of 
the lands of the Goita cá indian s, also known as "Cainpo s dos Goitacazes". 
ln spite of the suspicions concernin g its origi ns, which have been used by 
historians and anthrop olog ists lhereafter as a reliab le source of infonn a­
tion. If authentic, this docun1ent could be of deep interest to ethnohistorians 
and resea rches of the History of lhe Indian people. Thi s article points out 
so1ne inconsistencies between the style used in lhe document and the docu­
mentary style typ ica l for that period; and , similarly , incongruities betw een 
some historica l data contained in it, as co1npared to those obtain ed from 
reliab le sources. ln conclusion , the author argues that the document at issue 
s in fact a fake fro,n the 19th century , the characleri stics of whic h sugges t 
a document forged for the purpo se of land squattin g. 

KEY-WORDS: Goitacá indians, territory, history of the indigenous people. 

Aceito para publi cação e1n abril de 1996 . 
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Missões católicas e políticas tribais na frente 
de expansão: os Bororo entre o século XIX e o 

século XX 1 

Chiara Vangelista 2 

Università degli Studi di Torino 

RESUMO: Este art igo trat a da d imensão étn ica e interétn ica da fronteira 
inat o-g rosse nse no período que se estende da seg unda metad e do século XIX 
ao início do século XX. A reg ião correspond e ao território tradicional Bor oro 
e a análi se busca foca liza r u1na situ ação de frontei ra onde as es trat ég ias 
trib ais int eragc 1n com o projet o de co nso lid ação territorial e cultur al da 
fronteir a nacional, que ten1 nos sales ianos u1n de seus agentes principais. 

PALAVRAS -C HAVE: expa nsão , índ ios Bor oro, 1n issões ca tólicas. 

Introdução 

O Ma to Gro sso cons tituiu , até meados deste séc ulo, a expressão mais 
durado ura da fronteira bra sile ira. No curso da Histór ia do país, tor­
nou-se tea tro de ondas sucess ivas de ocup ação e exp loração de seu 
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território. Ent re o fiJn do século XVII e o início do século XVIII , os 
bandeirantes exp loraratn sua parte ocidenta l e chega ram à numero sa po­
pulação autóctone, reduzindo-a à esc ravidão para seu próprio uso ou 
para venda no 1nercado litorâneo de n1ão-de-obra . Sob retudo, desco­
brira1n as 1ninas de ouro de Cuiabá , iniciando uma importa nte fase de 
ocupação da pa rte mais ocidental dos dornínios portugue ses (Correa , 
1924-1926; Magalhãe s, 1915; Ricardo, 1940; d'Escragnolle , Taun ay, 
197 5; Morse, 1967). 

No começo do séc ulo XIX tem iníc io a abertura de uma outra fron­
teira mato-g rossense, sern dúvida meno s vistosa que a do sécu lo ante ­
rior, mas igualmente impo rtante para a ocupação do terr itório: pro ­
ve nient es da província de Min as Gera is , alguns gr upo s fam iliares 
(tratava -se de 1nigração causada por tensões polít icas loca is) pe netra ­
ram na reg ião sude ste da provín cia, abrindo-a à pecuár ia ex tensiva . 
Com o fim do séc u lo XIX e o início do século XX intensificou-se a 
ocupação de Mato Grosso orienta l, graças sobret udo a proj etos fed e­
rais e estadua is orientado s para abr ü· novas vias de com unicação en ­
tre os lim ites orien tais do Estado e a capita l, R io de Janeiro. Na re­
gião com pree ndi da entre o rio Aragua ia, a cidade de Cuiabá e o rio 
São Lo urenço, nos poucos decênios entre os dois sécu los, foi aberta 
a estrada que ligava Cuiabá ao Estado de Goiás, instalada a linh a tele­
grá fica, construída a ferrov ia. Com o iníc io do sécu lo, e sob retudo a 
pa rtir dos anos 30, reaparece 1n na reg ião os garimpe iros, dedicados à 
ex tração de ped ras prec iosas em peque na esca la3. 

F inahnente , nos anos 40, M ato Grosso foi o prin cipal des tinatário 
de uma ca mpa nha do reg iine populi sta de Getúlio Vargas denonlin a­
da Marcha para o Oeste, com a qu al se pretendia abrir u1na nova fron­
te ira: eco nômica, política, soc ial, mas sobretudo ideológ ica. Emb ora 
do ponto de vista propaga ndí stico a Marcha para o Oeste abrangesse 
tod a a reg ião 1nais ocid ental, de fato coincidia com a ocupação exten­
siva- e definiti va - da parte mais meridional do Mato Grosso por com­
panhi as argentin as e pauli stas (Lenh ara, 1896; Vange lista, 19924

. 
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Se no e tudo da fronteira rnato-gros sense são privile giado s os re­
sultados a longo prazo - isto é, a atual inte gração política, adminis­
trativa e econômica da região e o iso la1nento da s populaç ões indíg e­
nas sobreviventes - , há também a tentação de atribuir ao conjunto da s 
diversas frentes de ocupação antes citadas u1n rillno unitário e linear. 
A frente de expansão mato -grosse nse, em sua s diversas formas, tem 
sido , no entanto, u1n fenômeno dilatado no ternpo , insc rito em proces-
os históricos distintos, que envolvera1n, em cada momento , diferen­

tes áreas geog ráfica s. As razõe s do caráter particularmente descontínu o 
dessa frente de expan ão, no tempo e no espaço, não devem se r bu s­
cadas exclusiva1nente nas es trat ég ias eco nô1nica s locais ou nacionai s 
e nos diferente s graus de acesso oferecidos pela morfolog ia do terri­
tório. U1n con1pon ente igua hn ente important e na histó ria dessa frente 
de expa nsão é a presença de numerosas etnias autóctones, bem defi­
nidas terr itor ialm ente: suas ca ract eríst icas e as relaçõ es instauradas 
entre e las e os novo s ocupantes do território definiram, ao meno s num 
período breve , os tempos e as formas da frente de expansão. 

A. páginas segu intes são dedicada s a essa di1nensão- étnica e inter­
étnica - da frent e de expansão inat o-grossense, da qual analiso uma 
fase específica. O período é o con 1preendido entre a segunda metade 
do séc ulo XIX e o iníc io do século XX ; e a área cons iderada é aquela 
- antes citada - qu e se estende a leste da cidade de Cuiabá e que é, de 
n1odo geral, delin1 itada pelos rios Arag uaia (no li1nite co1n o Estado 
de Goiá s), da s Mortes (ao norte) e São Lourenço (ao sul ). Esse vasto 
território era considerado, naquela época, tuna região: n1e nos por sua 
uniformidad e física ou eco nôn1ica, que pela unidade cultural. Ele cons­
tituía de fato o território étnico dos Bororo Ori entai s (Orari Mógo­
dóge) \ uma das três grandes farnílias do povo Boror o. 

A realizaç ão do projeto de atravessar o sertão entre Cuiabá e o li­
mite com Goiás, de instituir u1n siste1na estável de comunicações, de 
ocup á-lo co1n fazendas ag rícolas e pecuária s, foi favore cida pela pro ­
víncia e, depois, pelo gover no fede ral. Era u1n projeto que exi g ia an-
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tes de tudo a neutra] ização dos Bororo , que freqü enteme nte atacavam 
os viajantes que percorria1n a ve lha estrada de Goiás e os habitant es 
dos poucos ranchos espa lhado s pela zona. Do início do séc u]o até 
1880, as agressões dos Bororo Or ienta is (que naqu ele período eram 
co1nu1ne nte cha1nados de Coroado) foram co111batidas por expediçõe s 
punitivas orga nizadas pelo gove rno provinc ial6 . 

A par tir do s ano s 80, o projeto provincial e estadual se torn a mais 
con1plexo e se orienta para o reagrupan1ento dos Bororo , tendo co1110 
conse qüência o esv azia1nento do território e a instauração de uma 
co nvivência pacífica: as colônias militar es no rio São Louren ço tor­
nam-se, a partir de 1886, sob direção de Duarte , núcl eos de reunião 
dos Bororo. A partir de 1890 a construção da linh a te legráfica Goiás­
Cuiabá , graças à iniciativa do futuro ge neral Rondon , se tran sfo rma 
em uma obra de defesa dos Bororo das agressões dos bra sile iro s 

' (Aorta Barbosa, 1947; Viv e iro s, 1958)7 . As ações do s mi litar es da s 
co lônia s e da linha telegráfica agrega-se, a partir de 1895, a obra de 
sacerdote s 111iss ionários cató lico s, os sa lesianos 8 . Estes, no início , 
co 111eça ran1 a par tic ipar da s colô nia s 111ilitares Teresa Cristina , no rio 
São Lourenço ( 1895); depois , em 1902, fu ndar am u111a colônia mi s­
sionária , a Sagrado Coração, nas barran cas do rio Barr e iro, u111 pouco 
ao sul do rio das Morte s, com fina lidades exc lusiva 111ente religio sas . 
A partir de ent ão, a aldeia boro ro, e111 cuj o territóri o os sa Jes iano s 
hav ia111 ed ificado a sua missão, se viu diant e da necessidade de inter­
pretar as propostas do s sace rdotes cató licos e de dec idir a po lítica a 
se r adotada e111 face dos recé 1n-c hega do s. Nos próximos pará gra fos 
se rão ilu st rados , em suas linh as fundatnentai s, o processo de deci­
são de se nvolvido no interior da a ldeia, a aliança com os sa les ianos e 
a tran sfo rm ação espacial da alde ia tradi c ional bororo. En1 sun1a, tra­
ta-se da 111icroa náli se de u111a espec ífica situ ação de frente de ex­
pansão, na qual as est ratég ias tribai s interage m co 111 o proj eto de co n­
so lid ação terr itor ial e cultur a l da front e ira nac ion al. 

- 168 -



R EVISTA DE ANTRO POLOG IA, SÃO P AULO, USP , 1996 , v. 39 nº 2. 

O artigo é uma expos ição sintética dos resultados de uma pesquisa 
efetuada nos documentos do Arquivo Histórico Salesiano (Roma) , no 
Boll ett ino Salesiano , nos relatórios dos contemporân eos, nos Relató­
rios da província e do Estado do Mato Grosso, e nos dados reunido s 
na Enciclopédia Bororo 9. 

1. Os Bororo 

Entre o fim do século XVII e o início do XVIII - no período da 
conquista do Mato Grosso por parte dos Band eirantes -, os Bororo 
ocupavarn u1na vasta região, que se estendia da atual Bolí via oriental , 
a oeste, até o rio Araguaia , a leste, e chegava, no sul, ao rio Coxim e 
ao Pantanal. A colon ização portuguesa e, secundariamente, a demar ­
cação dos Jin1ites entre os domínio s espa nhóis e os domínio s lusita­
nos fragmentaram os Bororo em três grandes grupos, que logo não 
tiveram nenhun1a relação entre si: os Cabaçães e os Bororo da Carn­
panha, ao longo da fronte ira com a Bolívia , reduzidos em aldeamentos 
a part ir de 1840, e os Coroados, no oriente, que cobriam o território 
entre o São Lourenço e o Araguaia 10• 

No final do século XIX , os Bororo orientais confi navam a nordeste 
- além do rio das Mortes - corn os Kayap ó ( que , poré111, estava111 se 
retirando para o norte) e com os Xavante. Os limites com os Pareci , a 
noroeste, estava111 bloqueados pela ocupação brasileira. As relações 
com os outros dois ramos da famíl ia estava111 definitivamente interro111-
pidas após a aliança destes com os portugueses. As guerras co111 os 
Guató e as prováveis relações co111 os desce ndentes dos Guaikurú - a 
oeste e ao sul - tinha1n sido interro111pidas pe lo tráfego dos vapores 
no rio Paraná (Kolsowsky, 1985b ). Os Boror o Orientais , portanto , no 
início do processo de definitiva ocupação de seu territór io, habit avan1 
u1na região suficiente111ente vasta, 111as na 1nes1na época estava1n en-
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cravados entre as áreas ocupadas pelos brasi leiros e os territórios tribais 
/ 

dos Xavante, seus ini1nigos tradicionais . E a partir de então que os 
Bororo Orientais são objeto de descrições e de estudos que permit em 
u1n bo1n conhecin1ento de sua soc iedade. A bibliograf ia fundanient al 
sobre o assunto é constitu ída das comunica ções de Wachneldt ( 1864), 
de Von den Steinen ( 1940), de Cook ( 1907)~ dos estudo s do mis­
sionário salesiano Colaacc hini ( 1925 ) - enriquecidos e1n seguida pelas 
pesquisas de Albisetti e Venture11 i -, de Lévi-Strauss ( 1936), de Baldus 
( 1937), de Mu ssolini ( 1979), de Montene gro ( 1963), de Crock er 
( 1985), de Viertler ( 1976 e 1991 ), de Caiuby Novae s ( 1983). 

Este não é o lugar para 111na análise, ainda que su1nária, da socieda-
,, 

de bororo. E, no entanto , neces sário recordar, co1n apoio nos estudo s 
citados anteriormente , os aspectos do n1undo bororo que são indispen­
sáve is para explica r, e1n suas linhas fundament ais, a dinâmica do con­
tato co111 os 111iss ionários cató ] icos. 

O núcleo da vida soc ial dos Bororo é con stituído pe la alde ia de 
desenho circu lar, organizada do rnodo descrito por Colbacch ini: as 
casas clânicas, 111atrilocais, dispostas ao redor da casa cent ral dos ho­
n1ens. A aldeia é dividida idealtnen te por u1n diâ111etro na direção les­
te-oeste, que sepa ra as duas n1etades exogâm icas: os Ecerae, ao nor­
te, e os Tugar ege, ao sul. U111a ulterior linha norte-sul distinguia os 
Cob ugiúge ("os de ci111a"), os Boi adaddauge e os Baia1nannageggeu 
("os 1nedianos") e os Cabegiúge ("os de baixo")' 1. 

Segundo a 1naioria dos autores citados (exc luindo Waehneldt , Von 
den Steinen e Cook) , a estrutur a da aldeia constitui, para os Boror o, 
u111 verdadeiro mapa do comportamento social. A posição - invari á­
vel - das casas dos clãs expri111e as relações de parentesco e as opções 
matritn oniais; ev idencia a dialética entre espaço fe1ninino - a casa 
clânica - e o espaço rnasculino - a cabana central ; favorece a imedi a­
ta inserção dos Bororo visitantes , provenientes de outras aldeias. O 
non1e que cada Bororo recebe ao nasci111ento, específico do clã da 111ãe, 
dá, enfi1n, a cada indivíduo u1na colocação espacial precisa 12

• 
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O território ao redor da aldeia apresentava poucos traços eviden­
tes de transforrnações feitas pelo ho111em. Os Bororo praticavam, an­
tes do contato co111 os brancos, um rudimentar cultivo de milho, algo­
dão e urucum. Apesar das ulteriores pressões para transformá-los em 
agricultores, os Bororo sempre apresentara111 forte resistência a qualquer 
intensificação de sua 111odesta atividade agríco1a13• A vida da aldeia era de 
fato dedicada à caça e à pesca - praticadas pelos homens - e à coleta de 
frutos, larvas e mel silvestre- praticada sobretudo pelas mulheres. 

A aldeia permanente é abandonada por breves períodos por peque ­
nos grupos, para a caça ritual ou para as visitas; durante a longa esta­
ção de caça, porén1, se deslocarn grupo s nun1erosos compo stos de 
adultos e criança s, que , nos acampa 111entos temporário s, reproduz em 
em escala menor o mes1110 desenho da aldeia perman ente. 

A aldeia, assim organizada, é tuna es trutur a aberta , cap az de variar 
consideravelmente sua população: não só os grupos de Boror o "em 
visita" ou chegados para alguma ceri111ônia importante encontram por 
111uitos 111eses a sua legítima posição, n1as algumas aldeias, por razões 
internas ou exte rnas, pode111 desagregar-se e junta r-se a outras. Esta 
última prá tica tornou-se freqüente no período aqui considera do, seja 
devido ao avanço da frente de expansão sobre o ter ritór io tribal , seja 
devido à di111inuição da popula ção bororo 14• 

Apesar da 111obilidade territorial e da frequente composição e recom­
posição das aldeias, cada grupo local exe rcita u1na espécie de jur isdi­
ção privilegiada sobre as pessoa s e as co isas que se es tabelecem na 
porção do território tribal que ocupa. A co lônia sales iana Sagrado 
Coração foi erigida na loca l idade Tachos, na barranca meridional do 
rio Bar reiro, no território da aldeia bororo que naquele n10111ento es­
tava sob direção de Meriri Otodu ia - rnais conhecid o na literatura 
posterior sobre os Bororo co1110 Uke I wagu-uo - do clã dos Páiwoe, 
metade Tugarege (Albisetti e Venturelli, 1969:II - 1239) . De acordo 
com a tradição , Meriri Okwoda , do mes1no clã de Uke Iwagu-uo e 
sucessor designado do cacique (!d. ibid . ), viu os salesianos pela pr i-
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1neira vez nos pri 1neiros 111eses de 1902. De sde então, o co njunto da 
alde ia , e nela o c lã do s Páiwoe , tev e o ônus e ta1nbén1 o priv ilégio de 
decidir a so rte dos sales ianos e es tab e lece r a moda lidad e do contato. 

2. Política indígena: a aldeia de Uke Iwagu-uo 

A pri1neira visita de utn grupo Bororo à co lônia 111issioná ria ocorreu a 
8 de agosto de 1902 (Missioni Saliesiani, s.d.:27 ; Cojaz zi, 1932: 108 ). Os 
protago nistas do enco ntro fora111 Merir i Okwoda , confidente e sucesso r 
designado do cac ique Uke Iwagu-uo, e o padre Giovan ni Ba lzo la, m is­
sionário sale siano , nascido no Pien 1onte, na Itá lia setentriona l, que fora 
no1neado respon sável pela 1nissão do Sag rado Co ração e que , em 1895, 
guiara o pri111eiro grupo de sa lesia nos na obra de catequese dos Bororo 
recolhido s à co lônia 1nilitarTer esa Cris tina (Estado de Mato Grosso, 1896; 
Missioni Salisiani, s.d.: 11; Cojazz i, 1932:34) . 

Não se tratava do pri rneiro enco ntro daq ue le grupo com os sa le­
siano s. Pode -se supor que o 1nesn10 M er ir i Okwo da (que naquele 
te1npo estava co1n uns 50 ano s) t ive ra enco ntros co 111 o pa dre Ba lzola 
alguns anos antes (Cojazz i, 1932: 1 17). De fa to, é prováve l que ao 
menos u111a pa rte da alde ia tivesse passa do um ce rto temp o na co lônia 
Te resa Cristina antes de abandoná- la e diri g ir-se pa ra o rio das M ortes. 

Ma s não era 1n ape nas es ses os prece dentes do encont ro que ent rou 
na histó ria das n1issões sa les ianas na A1nérica Latina. Aq uele era , de 
fato, o prim e iro result ado visíve l de um longo debate interno na alde ia, 
ini ciado se te n1eses antes, e1n j ane iro do 1nes mo ano, qu and o os sa le­
sianos hav iam fundado a sua n1issão, e que estaria co ncluído dez meses 
depo is, e1n junh o de 1903, quand o Uk e Iw agu-uo e os seus se esta­
belece ram na 1nissão sa les iana. 

Tr ata-se de dezessete 1neses ( de 18 de j aneiro de 1902 a 16 de ju ­
nho de 1903) qu e po dern se r rec on struído s, co 1n a dev ida pru dê ncia, 
co m base nu111 texto datilog rafa do de Ant onio Co lbacc hini , 1nantido 

- 172 -



R EV ISTA DE ANTROPOLOGIA, S ÃO P AULO, USP , 1996, v. 39 nº 2. 

no Arquivo Hi stórico Sales iano de Roma , decorrent e do testemunho 
que deu ao mi ss ionário o 1nesn10 Meriri Okwoda , aí por 1917, apó s 
a n1orte de Uke Iwagu -uo 15. De acordo com esse escrito , que tem 
u111 caráter divul gat ivo , mas que dá a entender um profundo co nhe­
cimento da sociedade e dos costu111es bororo , é pos sível reco nstruir 
o inten so debate que se dese ncadeou na aldeia, exa cerbado por sinai s 
premonitório s (v isões, 111eteo rito s etc .), por prof ec ias do xamã , e 
111arcado por nu1nerosas ex pediçõ es exploratória s à 1nissão . 

Co111 base nesse documento, podemos afirmar que em pou co tem­
po se fonnaram na alde ia duas fac ções opo stas: o grupo do cacique 
e dos seus, que tinha uma po sição pró -diálo go em re laç ão aos mi s­
sionário s, e a facção liderada por Jirie Ekureu (metade Tu ga rege , clã 
Iwagúdu-dó ge), apres entado como o 111ais te111ível opo sitor doca ­
cique e dos sales iano s, o qual propunha a eli1ninação da mi ssão e dos 
mi ss ionários 16

• Ape sa r da pouca atenção que lhe deu Co lbacchini , 
perce be-se a ex istência de uma forte "1naiori a silenciosa", que queria 
evi tar qualquer re lacionam ento co m os miss ionário s e, se necessário , 
se tran sferir para um lugar mai s seg uro . 

A po sição de Uke Iwagu-uo , apesar da s rep etid as af irm ações dos 
sales iano s, nã o era particulannente nova . As relaçõ es de boa vizi­
nhan ça, a ac e itação de presente s, a pre staç ão de pequeno s serviços 
e as lon gas visita s per iódica s eram parte de u111 hábito de se nvolvid o 
no relac ioname nto com os so ldado s da s co lônia s militare s do São 
Lo urenço: Uke Iwag u-u o, afinna Colbacc hini , distinguira -se pela ge ­
nero sidade co 1n a qua l di stribuía ao s seus os pre se ntes rec ebido s dos 
soldado s de Du arte (Colbacc hini , 1925: 170) . 

Jiri e Ekur eu , u111 guerreiro que ha via guiado seu grupo em fero zes 
ata ques ao s co lono s bra sile iros, via nos sa les ian os extremo peri go 
pa ra o terr itório trib al e se propô s, se 111 êx ito, a ser o chefe da aldeia 
no luga r de Uk e lwagu -uo, para poder de se ncad ea r o ataque decisivo 
co ntra os sace rdot es cató licos. 
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Nenhu1na da s duas facções conseg uiu co nvence r a maioria da aldeia, 
e as divisões internas, també 111 a limentadas po r ve lhas tensões, fo ram 
resolvidas co 111 a sua divisão e111 três grupos: o prime iro a pa rtir foi Uke 

Iwagu-uo, que se diri giu cornos seus - ce rca de 150 pessoas - para os 
aflue ntes da 1narge111 esquerda do rio das Mort es, na direção do ter ritório 
xava nte. E1n seguida, foi e1nbora Jirie Ekur eu , que parti u para o norte. 
O restante da aldeia- que era a 1na ioria - penn aneceu no 1nes 1no luga r 
durant e algum tem po e en tão se un iu a um a outra aldeia bororo, na reg ião 
do alto Araguaia (Colbacc hini , 1927: 118-9) . 

Con vé1n notar que essa separa ção não foi dra1nática com o se po­

deria supo r. Consideran do os 1nov i1ne nto s de desagregação e de agre­
gação da s aldeias bo roro e, de m odo ge ral , as caracter ísticas das so­

ciedades segmentár ias , a divisão terri tori al do s co 1nponent es da alde ia, 
e1nbo ra gerada por tensões inte rna s, não signif icou , pa ra seus prota­
go nistas, unia fra tura irreparáve l e precur sora de luta s inte stina s. Al ém 
di ss o, U ke Iwag u-uo e M eriri Okw oda não pe rtenciam ao c lã do s 
chefes (o clã dos Baádo Jebáge Cobu g iwú ge e do s B aá do Jebáge 
Ce begiw úge , a1n bos da m etade Ece rae), 1nas haviam sido des ignados 
por seus "dotes natur ais e pela bondad e co111 que guia vam seus súditos" 

,, 
(A lbisett i e Ve ntur e ll i II: 239) 17• E pro váve l que tamb ém es te desv io 
das reg ras trib ais tenh a facilit ado uma divi são da aldeia, a qual , e1n sua 
1naioria, podia int erpr etar as propo stas de Uk e Iwa gu-uo co mo ex­
pr essões dos inte resses espec ífico s do cl ã do s Pai woe. 

As duas facções opos tas entr e si, qu e se afa stara111 da ald e ia , per­
tenciam à 1netade Tu garege; e1n con seqü ência , os me1nbros re111anes­
ce ntes da ald e ia, na 1naior parte Ec erae, Jogo se encontrara1n diant e 
da necess idad e de agregar -se a uma outra aldeia bororo , de rnodo a 
equilibr ar o es vaz iam ento da outra metade exo gâmica 1

~. 

A aten çã o da s font es sales ianas é dirigida esse ncialmente ao grupo 
de Uke Iwagu-uo , prota goni sta da primeira aliança do s Bororo com 
os 111iss ionário s. A 1nigração para o norte havia levado Uke Iwa gu-uo 
e os se us perigosam ente às viz i.nhança s do território Xavant e , pov o 
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guerr e iro qu e até então havia conseguido evitar o contato com a frente 
de expansão. O grupo de Uke Iwagu -uo, tendo avançado excessiva­
rnente para o norte em suas expedições de caça, foi atacado e posto 
e1n fuga pelo s Xavante (Colbacchini, 1927: 120-2). Foi somente depoi s 
de ssa derrota que Uke Iwagu -uo e Meriri Okwoda de c idiram esta ­
belece r-se na mi ssão católica: entre 15 e 16 de junho de 1903 - cinco 
1neses após a últirr1a visita do grupo à missão - chegaram a Sagrado 
Coração as 140 pe ss oas que formavan1 a facção de Uke Iwa gu- uo 
(Co lbacchini , s.d.: 124-5). 

O padre Colbacchini e, e1n geral, as fontes salesianas res saltam , nesse 
episó dio , a derrota dos Bororo por obra de seus inirni gos tribais , iden ­
tificando-a co 1110 a causa principal da rendição de U ke Iwagu-uo . Há , 
poré111, u1n outro e le111ento importante: a busca de uma proteção segu ­
ra contra os co lonos bra sile iros que organizavam exped ições pa1ticula­
res (isto é, não-auto rizadas pel o governo local) contra os Bororo. A 
entrada, em Sagrado Coração, de Jirie Ek ureu - o grande adversário dos 

1nissionários -, ocorrida algu1n tempo depois da chegada de Uke Iwa gu­
uo , foi exata1ne nte 1notivada pela busca de utn lug ar seg ur o, a salvo da 
vingan ça do colono Clarismundo, cuja família Jiri e Ekureu havi a mas ­
sacrado (Albi set ii e Venturelli , 1969: 122 1-2). Em pou co temp o, por­
tanto , a rnetade Tugarege, ou gra nde parte dela, se viu na aldeia mis­
sion ária , epa rada territorialmente da metade do s Ecerae . 

Os acontecimento s que se seg uiram ilu1ninam o co njunto do proje­
to de Uke Iwagu-uo. Apó s a to1nada de pos se da nova aldeia, sanc io­
nada co 1n uma gra nde e frutífe ra caça ritual , Uke Iwa gu-uo e Meriri 
Okwoda enviaram i1nediata1nente 1nissões diplomáti cas à outra metade 
da alde ia: doi s pequenos grupo s de gue rreir os foram enviados à nova 
alde ia e1n que se enco ntravam os Ecerae . As visitas f ora 1n retribuíd as, 
co m so len idade e rec ípro ca cort es ia; 1nas os hom ens Ecerae pareciam 
inflexív eis e1n sua co nduta: rej e itara1n as propo stas dos Tugarege e se 
1nostraram irritado s co 111 a insistência do s tni ss ionários. 
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De acordo com os documentos sales ianos, a aldeia se reuniu def i­
nitivan 1ente na 1n issão apenas depois de uma violenta epidernia de fe­
bre, en1 n1arço de 1905, oito rneses após a chegada de Uke I wagu-uo 
(Colbacch ini, s.d.: 128-34) . 

Se, porém, conf rontannos as informações de duas diferentes fontes 
salesianas, o testemunho reco lhido por Colbacchini e o dicionário dos 
nomes bororo (Albisetti e Venturelli, 1969: 117 1-269), chegare1nos a 
u1na conc lusão substa ncialtnente diver sa daquela fonnulada naquela 
época pelos 1niss ionários: os no:mes dos ho1nens bororo que passaram 
a fazer parte da 1n issão entre J 903 e 1905 são na grande rnaioria no111es 
tugarege. Apenas as crianças têm no1nes ecerae, sendo filhos de homens 

/ 

tugarege e de 111ulheres ecerae. E possível, portanto , afinnar com uma 
certa segurança que toda a fase inicial de aproxi111ação e de aliança com 
os salesianos foi posta em prática por 111e111bros da metade tugarege 19. 

A aliança co111 os salesianos levou , poi s, à divisão territorial e polí ­
tica das duas 1netades exogâ111icas da aldeia: os Tugarege , no interior 
da 111issão, que se adequara111, ao 111enos forrnalmente, às diretrizes dos 
sales ianos ; os Ece rae , no territó rio triba l ainda livre, independentes e 
agregados a outra aldeia. Essa divi são territorial , no entanto, não sig­
nificou u1na profunda desestrut uração da aldeia original. De fato , os 
Tugarege de Uke Iwagu-uo não ro111pera111 as relações com os outros 

/ 

Bororo. E prováv el que, sobretudo neste período inicial da 111issão, es-
sas relações serv isse111 sobretudo para respeitar as leis matrimoniai s e 
para salvaguardar , desse 111odo, todo o universo sirnb ólico de cada clã20. 

Embo ra possa111os afinnar co 1n u111a certa segurança que a escolha 
de Uke Iwagu-uo não afetou profundan1ente a ident idade étnica do 
grupo e que a divisão territorial das duas 111etades não conduziu a u111a 
dra111ática ruptura interna, a análise 111ais espec ifica1nente política da 
aliança de Uke Iwagu-uo aprese nta maior dificuldade de interpreta­
ção. Toda a histór ia da aproxi1nação dos Bororo com os salesianos -
do modo co1no e1nerge das fontes 1nissionárias - de u111 lado mostra que 
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Uke Iwagu-uo continuava a pensar como chefe de toda a aldeia e, de 
outro, leva a supor a existência de um outro líder no interior dos Ecerae, 
aos quais, de resto, pertencia111 os dois clãs dos chefes legítimos. 

Pode-se, portanto, supor que a aliança dos Tugarege com os sale­
sianos, embora conservando a reprodução étnica e cultural dos Bororo 
orientais e111 seu conjunto , exprimia duas política s diversas e aber­
ta1nente contrapostas 2 1

. 

Não creio que , no estado atual da pesquisa, se possa ter um escla­
recimento definitivo da questão. Algumas informações fornecidas pelos 
salesianos poderia111, no entanto, abrir, neste sentido, um novo cam­
po de invest igação. De fato , o padre Balzola, por exemplo, lamenta a 
hemorragia de presentes que caracteriza va cada visita dos Bororo in­
dependentes à 111issão: os Bororo da 111issão se despojavam literalmente 
de tudo quanto os sace rdotes lhes haviam dado - roupas, utensílio s, 
alitnentos, imagens religiosas - para depois pedir insistentemente aos 
111issionários novos presentes, que substituíssem tudo que haviam ofe­
recido a seus hóspedes, deixando a missão em permanente carência de 
bens (Cojazzi, 1932: 140). A aliança dos Tugarege co111 os rnissionários 
produzia, portanto, uma grande circulação de bens entre os Bororo que 
se mantinha111 fora do projeto de catequese. 

O resultado do projeto de Uke Iwagu-uo não era, pois, de pouca im­
portância. A redução à 111issão de cerca de 200 Bororo Orientais22 havia 
produzido, e111 curto período, u111a série importante de vantagens para os 
Bororo em seu conjunto, que, não nos esqueçamos, estava111 iniciando a 
fase 1na is dran1ática de seu relaciona111ento co1n os brasileiros. 

O bo1n início da catequese dava aos sales ianos novas esperança s de 
êxito, ju stificava sua presença en1 Mato Grosso e reforçava sua posi­
ção de defensores dos índios, ao lado da Missão Rondon; os Bororo 
independentes dispunha111 de u111 lugar franco onde se refugiar e se la­
mentar da prepotência desencadeada pelos colonos que estavam ocu­
pando suas terras; a n1issão era u111 centro fornecedor de bens alimenta-
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res e de prestígio para todos os Bororo que tiv esse m relaçõe s com 
os Tugarege de Uke Iwa gu-uo ; para este último, enf i1n, a mi ssão 
co nstituía unia aldeia seg ur a pennanent e, ao abrigo dos assalto s de 
índio s inimi gos e de bras ileiros, capaz de fornecer gêneros al imentí ­
cios abundant es, graças à ajuda externa e sobretudo aos cu ltivo s or­
ganizados pe los sales ianos. 

O projeto sale siano , vo ltado para a conver são dos Bororo some nte 
a longo prazo, não fec hava , ao 1nenos no cu rto prazo, a possibilidade 
de 1nanter substanciahnente inalterada a organ ização do conjunto do 
terr itório triba l. E1n outras palavras , a relação co1n os 1nissionário s não 
i1npedia a at ividad e nor1nal de co leta po r parte das mulh eres e de caça 
por parte do s homen s, ne1n as longas ausência s devida s a exped ições 
co letivas de caça nem , menos ainda , as visitas a outra s aldeia s. 

Neste 1no1nento , porém , é arriscado supo r a ex istência de um pro ­
jeto étnico global de longo prazo , que previsse urna tal situação de equi-
1 íbrio; tal vez seja rnais realíst ico cons iderar esta situação como result a­
do da estratég ia de Uke Iwagu-uo e de Meriri Okwoda , cuja aldeia se 
enco ntrava em u111a área particularmente atingida pel a nova ocupação. 

Não obsta nte a capacidade de resposta e de ada ptação dos Boror o 
Orien tais à nova situação, a passagen1 do terri tório livre para aquele 
ocupado pelo s sales ianos acarretava privaçõe s, compromi ssos e pro­
fundas ten sões. A proposta dos sa les iano s co nstituía de fato u1n ver­
dadeiro desafio à cultura bororo, e Uke Iw agu-uo teve sua confinna­
ção desde a sua entrada na n1issão. 

3. O projeto salesiano: a aldeia da missão 

Depo is da difíci l experiência da colônia Teresa Cristina, onde o padr e 
Balzola e os seus coa djutor es defrontaram co 1n a resistência dos Bo­
roro ao traba lho agrícola e com os projetos do gove rno loca l, a co lônia 
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do Sagrado Coração e aqu elas fundadas po sterionncnte foram orien­
tadas para a lenta conversão dos Bororo: um proj e to mai s de acordo 
co m os princípio s professados por Cândido Mariano da Silva Rondon , 
que atuava na mes 1na área e constituía o ponto de referência gover ­
namental so bre a que stão indígena . 

Enquanto, no caso da co lônia 1nilitar Teresa Cristina, os sales iano s 
haviam considerado o trabalho forçado um 1neio eficaz de conversão 
Bollettino Salesiano, 1895:325-7) 2\ nas mi ssõe s, de que tinha1n a plena 
responsabi lidade, identificaram na int ervenção na cultura material e, 
ainda mais, na orga nização espac ial o veículo menos coercit ivo e mai s 
adaptado para a aceitação da re ligião cató lica . Do mesrno modo que 
inum eráve is gerações de 1nissionários ante s deles , os sa lesiano s ata ­
caram ac i1na de tudo a organização da a ldeia permanente. No s anai s 
do Boll ettino Salesiallo , com freqüênc ia vem atribuído à forma circular 
do desenho da aldeia bororo um sign ificado diabólico: o círculo , qu e 
tem no centro a ca sa dos hotnens e que co ntém o espaço ritual da tribo , 
é uma obra do Maligno , e1n aberta contraposição à estrutura quadrada 
ou retan gular , do1ninada pe lo templo católico e pe lo oratório 24

. 

Es sa contrapo sição simbólica expr imi a sinteticamente a co111plex i­
dade do proj e to sales iano: de struir os c lãs e o que con sideravan1 pro-
1niscuidade - portanto , as ca sas clân icas - para fa ze r em ergir a fa mí-
1 ia nucl ear - port anto , a casa unifa111iliar di vidida e111 qua rtos; 
desagregar , junto co ,n a fonna circular, as dua s 111etad es exogâ 111icas 

e as re gra s n1atrim oniai s dos Bororo; derrubar , enfim , a casa dos ho­
mens , que con stitu ía não só urna ameaça à fa111ília nuc lea r, 1nas repre­
sentava, também , no ima ginário do s 111iss ionário s, o lugar do demô ­
nio , a antít ese da capela da 111issão, o poder tribal (V ange lista, 1989). 

Por ess a razão, des de o co meço a planta c ircul ar da alde ia fo i bani­
da do espa ço da 111issã o. O terreno des tinado aos B ororo de Uke 
Iwa gu-uo foi 1nodifi cado de acordo com um a plan ta quadrada, formada 
de uma sé rie de cabana s, dividida s e1n cômodo s, nas quais deveria1n 
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ser distr ibuídos os casais co111 seus filho s25. Graça s às fotografia s da 
época, pode1nos ta1nbé1n notar que os lados do quadrado que foram 
edifica dos eram apenas três e que , próxi1110 ao lado livre - e111 direção 
à flores ta e não no centro do quadrado - , os Bororo poderia1n cons­
truir a casa dos ho1nens (Coja zz i, 1932: 128-). 

A nova aldeia de Uke Iwagu-uo, portanto , se encontrava no perí ­
metro da 1nissão, 1nas separada das casas dos religioso s e da capela , e 
era de f orn1a quadrada. 

Pode111os afirmar que a nova aldeia , por seu desenho , constitui a ex­
pressão 111aterial do pacto feito entre a facção de Uke lwagu-uo e os 
salesianos e ta111bé111 o 1nodelo para as futuras conversõe s. As mudan ­
ças iniciais fora1n 1nenos estrutura is do que parece: a forma quadrada 
garantia a delin1itação do espaço ritual indígena; a casa dos homen s era 
mantida, ainda que e111 posição excêntrica; a distribuição das fa111flias nas 
várias casas escapava con1pleta111ente ao controle dos salesianos. 

Com a lenta afirmação dos rituais cató licos, da escola de cateci smo 
e de portuguê s, do trabal ho agrícola, ta111bém o projeto de orga niza­
ção do espaço se tornou cada vez 1nais constringente. Foi con struído 
u1n ce1nitério para os Bororo 26 - u1na tentativa de reduzir o costume 
da sepu ltura tradicional - e, sobretudo, foi quei111ada a casa dos ho­
mens , imed iatamente substituída por urna cruz. Este episódio, funda-
1nental na história da 111issão, oco rreu e1n 1914 , onze anos depois da 
entrada de Uke lwagu- uo27 . A partir de então, as cartas dos sace rdo­
tes publicadas no Bollettino Salesiano dão a i111pressão de que as mis­
sões - então havia três28 - se encontrava111 numa situação consolida­
da , que só poderia n1elhorar. A doutrina católica vencera a sua batalha 
religio sa e cultural contra os ritos e os costumes indígenas e, ao mes­
mo te1npo, os Bororo haviam sido salvos da destruição, e111 favor de 
uma futura prováve l integração na sociedade brasileira. Em 1932, o 
sacerdote Pietro Ghis landi descrevia o comp leto êxito na reorganiza­
ção da aldeia bororo: a 111issão Meruri era constituída de u111a rua, ern 
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direção norte-sul, embelezada pelas casas dos convertidos e, culminan ­
do no espaço religioso: a igreja , o oratório, a esco la, os labor atór ios, 
as casas do s sace rdot es e das religiosas 29 . 

Claude Lévi-Strauss, que, no fi111 dos anos 30 fez sua prim eira via­
ge m aos Bororo , viu na nova organização do espaço cri stão o 1nais 
not áve l resultado da ca teq uese. De acordo com sua interpretação, os 
salesianos, des truindo a fonna circular , haviam go lpeado a soc iedade 
bororo en1 seu ce rne: privados de seu "111apa social" , os Bororo hav iam 
esquec ido - ou esquece rian1 - o uso do s mecan ismos reguladores da 
soc ieda de (Lév i-Stra uss, l 962). Esse proces so fora depoi s ace lerado 
co 111 a difusão da pre stação de se rviços e do trabalho assa lariado nos 
ca 1npos da n1issão, ao longo da linh a telegráfica e nas fazendas 30 . 

4. Persistências e transformações: a aldeia na missão 

A tentativa de co nversão e assi111ilação dos Bororo, descrita nas car­
tas do s sa lesianos, qu e foram pub licadas no Bollettino , como u1n pro­
cesso lento , 111as irr evers ível , encontrou muita resi stência e sofreu 
mui tos retro cessos. 

A instabilidade da popu lação da missão foi o primeiro problema que 
os sales ianos tivera1n que enfrentar , sem muito êx ito 31

• Nesse sentido , 
de fato, os Bororo usaram a n1issão como uma aldeia permanent e, da 
qual ausentavam -se diaria1nente para a co leta e a pesca e , periodi ca­
mente , para as grandes exped ições de caça, que esvaziavam a aldeia 
por lon gos meses . O projeto sa lesia no de conversão teve , portanto , 
pausas e desaceleraçõe s. Por ocasião da caça, de um funer al ou de 
ou tra cer imônia , os jove ns aba ndona va1n a esco la , as 111ulheres deixa­
vam os labor ató rios artesanais, os ho1nens aba ndo nav a1n os camp os 
que estava m cu ltivando co1n pouco entusiasn10. A aldeia indí gena na 
missão se despovoava e os sa lesianos não podia1n fazer 1nais do que 
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esperar , assun1indo o fardo do trabalho no ca111po e do trato da pequ ena 
cria ção : sej a pa ra não int erromp er as atividad es da mi ssão, seja par a 
asseg urar os gêneros ali111entícios neces sários à própria sobrevi vênc ia32

. 

O aba nd ono pe riódi co da aldeia não repre sentava , para os Bororo , 
apenas a co ntinuidad e nonnal da vida tribal, mas con stituía uma forma 
de res istência à ação dos 1nissio11ários. No regitne da missão , de fato , as 
longas exped içõe s de caça, das quai s partic ipava111 ho111ens e mulh eres, 
adulto s e crianças , era1n ocas ião de vi ver plena111ente a vida da aldeia , 
livres das atividades e dos horários impo stos pelos sacerdotes católico s. 
Nos aca 111pa1nentos da flor esta , os Bororo reconstruíam a planta circu­
lar da aldeia, reagrupavam-se abertament e em clã s, dedicavam-se a seus 
1no rtos , iniciavam os joven s nos rito s de passage m. Nesses aca111pamen­
tos , mes1no na pre sença do miss ionário , recorria1n à cura pelo xamã e à 
transfo nn ação ritual da caça e1n alim ento , ativ idade s que na 1nissã o 
dev ia1n se r dese nvolvida s co111 maior discreção 33. 

E ra evid ente que, enquant o o território tribal do s Bororo não es ti­
vesse inte ira1nente ocupado pe los colono s bra sileiros, os co stume s 
cristãos da 1nissão se riam 1nais a expre ssão forn1al de u1n pacto políti ­
co que o sinto1na de u1na real subver são da vida tr ibal. Nesse sentido , 
ne1n 1nes 1no a destruição da ca sa dos ho1nens - o baita - configurou 

a vit ória definitiva dos sa lesianos. 
O ano de 19 14 - ano da destrui ção do bailo - pode ser indic ado , 

no entanto , como o início de u111 pe ríodo de e1npob rec im ento da cu l­
tura tribal. Mai s de dois lustros de atividade 1niss ioná ria haviam aber­
to a pri1neira brecha i111portante na soc iedade bororo, graças ao con ­
flito entr e ge rações. A paci ente atividade dos sa les iano s começou a dar 
seus fruto s, despertando 1nenor atenção e, às vezes, o desp rezo das 
novas gerações pela cultura dos pais (Cojazzi , 1932; Sonaglia, 1958). 

O ataqu e 111ais i1nportant e, porém , foi desfechado pela frente de 
expa nsão . Não obstante os an1plos espaços abertos qu e caracteriza­
va 1n o horizo nte da reg ião , a fronteira naqu e la parte de Mato Grosso 
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es tava se fechando . A conso lid ação da ocupação bra sile ira do ter ­
ritório modifi cava sub stan ciaJ1n e nte a mobilidade dos Bororo: não 
rnai s as exp edi çõ es de ca ça, cujo botim res ultava cada an o m ais po­
bre , ma s as pr es ta çõ es de serviço s nas fa zenda s , com as con se­
qüência s rnai s in1ediata s: a cachaça , u111 pouco de dinh eiro , os ca sa-
1nento s mi sto s, a vid a na c idade 34 . 

/ 

E a partir desse períod o, e so bretudo no s ano s 20 e 30, qu e os sale-
sianos das 1nissões entre os Bo roro devem enfrentar uma profund a cri se 
int ern a. Enquant o pud eram admini strar as variáve is extern as, con­
tro lando as re lações entr e Bor oro e bra sile iro s, a vida na mi ssão era o 
res ultado de pequenas lut as diária s, combatida s com as liçõ es de cate ­
c is1n o, os bati s tnos, as co 1nunhõ es, os ca sa 111ent os re lig ios os, a 
i1npos ição de horá rios e de trabalhos agrí co las, a difu são de alim enta­
ção não-s ubm etida a reg ras trib ais, o ensinam ento de algu1n ofíc io. A 
int ensificaçã o das re laç ões não -controlada s entr e os Bor oro e os bra­
si Je iros, e1nbora tivesse m s ido pos tas co 1no o objetivo últi mo de ua 
111issão pelos sa les ianos, Jev ou à exace rba ção das tensões intern as e à 
deg radação física e 1noral dos B ororo . Enqu anto o Bollettino Sales iano 
co ntinua va a pint ar u111 qu adro predominan temente pos it ivo e otimis­
ta da s 1nissões no B rasi l, as carta s rese rvadas esc rit as à Casa Mãe, etn 
Rom a, mos tram os sinais de u111a pr o fund a insati sfação e expri1nen1 a 
into lerân c ia e1n relação àqu e les inc ôtTiodos e inco 1npreensíve is co111-
pa nh eiros de estrada '5. A re lação co 1n os Bo roro, segundo os sale ­
sia nos, for a esvaziada dos co nteúdos cristãos . Os Bo roro desertava1n 
do trabalho e pr ef er iatn o sa lário dos bras ile iros. Para pe rn1anecer na 
missão e v iver for malme nte co 1no cristãos, quer iam ser mantidos pelos 
sa les ianos; isto é, que ria111 qu e não se interrotnpesse aquele fluxo de 
prese ntes que havia caracter iza do a tni ssão desde o co 1neço. 

A partir de 19 18, a co lônia 111issionária da Imaculada Co nceição fora 
tra nsfe rid a pa ra a létn da fre nte de oc up ação te rritorial, longe da n1á 
influê ncia dos brasi le iros; o padre An tonio Co lbacchi ni, o n1ais auto -
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rizado 111iss ioná rio entre os Bororo , constatava, no final dos anos 20, 
a falência da s rnissões entre os Bororo e propunha urn outr o projeto 
de cateq uese, 1nais ao nort e, entre os Karaj á16

, para se r co nduzi da de 
n1odo dif erente e lon ge da ocupação bras ileira. N ão era nece ssário, no 

enta nto , abandonar as co lônias do s Bororo: ao meno s u111a colônia era 
necessária, seja co 1110 bas e para o pessoa l sa les iano , seja par a ev itar a 
dispersão dos Boro ro . O padre Co lbacc hini , 1niss ionár io de larga experi­
ência e bon1 conhecedor da cu ltura bororo , co nstatava a crise que estav a 

atravessando a rnissão entre os Bororo e identificava na franja ex trema da 
frente de expansão, nos )imites da influ ênc ia do Estado e da ocupação 

eco nô111ica do territó rio, o lugar por exce lência de u111a atividade 111is­

sionária efica z, a ser con du zida co111 outros grupos indígenas. 

Conclusões 

No 1novimento de oc up ação do te rrit ório do s B oro ro Ori entais, os 
sa les iano s, junto co 111 os so ldados das co lôni as e das es tações do telé ­

grafo, constit uír a1n a vangua rd a da frente de expa nsã o e foram, ao 
mes1110 tem po, os pro111otores de urn a tentativa de ass imilação pacífi ­
ca à cul tur a nac ional. As propo stas dos gover no s loca l e federal - por 
intennédio do s 1nilitares - e dos sa les iano s não podiam se r ignorada s 
pelo s -Bororo qu e havia111 esca pado do s 1nassacres do séc ulo XIX. O 
terr itório tribal , de fato, es tava subm etido a grav es pre ssões exte rna s 

e os Bororo não 1nais podia111 ini cia r uma nova 111igração e1n dir eção 
ao oeste ( ond e es tavan1 bloqu eado s por t1111a já co nc lu ída ocupação 
do território ) ou e1n direção ao nort e ( onde vi via 1n os Xavante ). 

As nu1nerosas a lde ias dos Boro ro Orienta is respo nderarn auto no-
111amente às diversas propostas do s militar es e dos 1niss ionários. Con ­
side rando as caracte rística s da sociedade bororo - e principalmente a 
capac idade de ag regação e de desagregação da s alde ias-, é prováv el 

- 184 -



R r::v1STA DE ANTROPOLOGIA, SÃO PA ULO, USP, 1996, v. 39 n º 2. 

que o co njunto dos Bororo Orientais tenha podido ava liar e compa­
rar as diversas propo stas dos protagoni stas inst itucionais da frente de 
expansão inato-grossense; é ta1nbém provável que aqueles grupo s que 
decidira1n por um co ntato 1nais próxi1no co 1n os recém -chegado s es­
tives sem fazendo u1na esco lha substanc iahnente territorial. 

A lé1n da peculiaridade de cada aliança, é possível identificar dua s 
consta ntes na política bororo: a sa lvaguarda do uso do território e a 
circu lação interna dos ben s oferec idos sob a forma de pre sen tes dos 
ocupantes de seu territ ório. 

A proposta dos sa lesia nos , que era funda1nentalmente cultural, deu 
origem a um processo de interação 1nais complexo em relação àque­
las der ivadas das propostas expres sas pelos militare s. Os 1nissionários 
católico s tenta ra1n desestruturar a aldeia penna nente e minar o poder 
esp iritual dos xamãs, respeitando, de outro lado, ao 1nenos por breve 
período, a mobilidade territoria l da aldeia e o prestígio do s chefes. 

Para os Bororo da facção de Uke Iwagu-uo, a colocação da aldeia 
permanente no interior da missão garantiu a segurança e a continui­
dade do grupo ; além disso, o fluxo de presentes oferecidos pelo s mis­
sioná rio s não só assegurou o bem-estar do grupo, mas também favo­
receu a manutenção das relações co1n os Bororo independent es. A 
aliança entre os Bororo e os sa lesia nos se definiu em suas linha s fun­
dan1entais naqueles dezessete meses que transcorrera1n ent re a funda­
ção da missão do Sag rad o Coração e a entrada nela do grupo de Uke 
Iwagu-uo. Os debates e as divisões interna s na aldeia ocorridos du­
rante aquele período 1nostra1n como, en tre 1902 e 1903, aquela região 
do Mato Grosso estava ainda plenamente em situação de front eira. De 
fato, co 1n base nas fontes sa lesianas, a 1naioria da aldeia acred itava ser 
po ss ível ev itar u1n contato direto com os recé1n-ch egados; em outra s 
palavras, eles acreditava1n que o território tribal não estava ameaça ­
do em sua totalidade. Encontravam-se, e1n su1na, naquele mo1nento , 
em u1na situação que parecia permitir uma a1npla margem de decisão. 
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/ 

E interessa nte notar que naque le período de co ntr astes int er no s e 
de acentuada n1obi lidad e terr itoria l a divi são polít ica da aldeia - entr e 

" independentes " e aqueles que estava m inserido s na 111issão - co inci­
disse co 111 a sepa ração territoria l das dua s 111etades exogâmica s, os 

/ 

Ecerae e os Tugarege. E difíc il esta bel ecer se este fenômen o - visto 

e111 outra situação por Montenegro - co nstitu ía u1na mod ificação to ­
talme nte ino va dora na soc iedade bororo , ou se , antes , remetia a uma 

orga niza ção en1 metad es exogâ 1nicas ex istente em um pa ss ado qu e 
ainda não foi est udado . Pens o, no entanto , que tal divi são foi a expre s­
sã o do resultado político e soc ial mais re leva nte daque la es pecífi ca 
f ronteira inato -gro sse nse. Enq uant o o terr itór io tribal não foi co1npl e­
ta1nente co nqui stado, os Bororo que se aliaram aos sa les ianos consti­
tuír am urn a espéc ie de alde ia bifronte , da qual un1a metade exogâmica 

se instalava no te rri tório tribal oc up ado pe los n1issionários e a outra 

· met ade exogâ111ica no território ai nda livr e. 
A 1nobilidad e da fren te de expa nsão co nstituiu o principa l ob stáculo -

bem 111ais que a ação de cate ques e do s mi ssionários - à es tabilização de 

uma tal organização po lítica e social do territór io. Con1 efeito , vinte anos 
apó s os fato s que ana lise i, o horizonte do s Bor oro estava profund ame nte 

/ 

mod ificado. Os centros do Serviço de Prot eção aos Indios - co nseqüência 
direta do telégrafo de Rondon - e as 1nissões salesianas constituíam a única 
alternat iva ao traba lho nas faze ndas, à urb anização e à tota l ass imil ação. 
No caso do s Bororo das n1issões, o território de caça era reduzido aos 
limi tes das co ncessões de terra dada s aos sales ianos e havi a e111pobrec ido 
drastica111ente. Os pre sentes dos missionários - e o trabalho oca siona l fora 
- const ituíam a fonte de sustento do grupo e a circulação em nível mai s 

amplo estava interrompida . 
A fronte ira no te rri tór io boror o es tav a encerrada , deixando atrá s as 

aldeias bororo, redu zidas em númer o e em habitant es, prote g ido s e 111al 
tolerados . Fec had a a fronteira , abria- se u111a nova épo ca na hi stória do s 
Bororo Ori entais; no decê nio seg uint e, Baldu s e Lév i-Strau ss ini cia­

va 111 um a nov a fa se no es tud o daqu ela soc iedade trib al. 
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Tradução de José de Sou za Martins 

Notas 

O tradut or agradece a Sylvia Ca iuby Novaes pe la revisão técn ica do tex to. 

2 Univers ità deg li Studi di Tor ino, Departam ento de Es tud os Políticos. 

3 Para urna introd ução à histór ia do Mato Grosso, cf. Silva Bru no , 1967; 
Corrêa Filh o, 1969 ; Ricci Rios Volpato, 1987 ; sobre a ocupação da reg ião: 
Cor rêa, 1924-1926; Pires Fer reira, 1958. 

4 Para u1na interp retação va rguista da história das Bandeiras: Ricardo , 1940. 

5 Co1no para todos os terrnos bororo, a or tografia usada é a indi cada pela 
Albisetti e Venturell i (neste caso:v. I: 843). 

6 Not íc ias detalhada s sob re essas band eiras enco ntram-se nos Relatóri os dos 
pre sident es da provínc ia do Mat o Grosso, pub licado s seme stralm ente. 

7 Horta Barbosa ( 1923) , 1947 ; Vive iros, 1958 . Sobre Rondon e os Bororo, 
cf. Gag l iardi , 1989: 140- 146. 

8 Sob re a necess idad e da obra dos mi ssioná rios en tre os Bororo: Província 
de Mat o Gros so, 1879:79-82. Pa ra u111a cronolog ia da s atividad es dos 
Sa les ianos na reg ião : A nússão saLesiana enL Mato Grosso e Goiaz no seu 

cinqüentenário. 1894 - 18 de junho - J 944, Indú stria Gr áfica Siqueira , 
São Pau lo, s .d. 

9 A pes qui sa foi financiada co1n projeto MURST 60o/o, so b o título: Fron ­
teira e sociedade no Bra sil, 1889-1930 . 

1 O Sobr e as vária s denominações dos Bororo: Arn édée M oure, 1862 (trata­
sc de um texto fortemente crit icado por so brcs titnar a popula ção indíg e-

- 187 -



CHIARA V ANGELISTA. M1ssoss CATÓLICAS E P oL íT ICAS TR IBA IS NA FR ENTE DE EXPANSÃO 

na); von dcn Ste incn ( 1886) , l 940; Co lbacchini, s.d. (1nas, de 1925); An­
tonio To nelli , 1927; A lbiselli e Venturelli vo l. I:293; Low ie, 1963; 
Crocker, 1985: 69 ; sob re os Boro ro ocidentais: Flor encc, 1977; Castclnau, 
J 850, 3u; Kolsowsky , 1895a. Sobre a loca lizaçã o gcogn1fica dos Bororo, 
v. os n1apas in Ni1nucndaju , 1987 , Missioni Salesiane dei Meato Grosso 
( Bra sil e) 1924; Roquctte -Pinto , 1935. 

11 Sobre a aldeia bororo: os tex tos c itados de Colba cchini , C laude Lévi­
Strauss, Crocker, Vicrtlcr , Ca iuby Novaes e Alb isetti e Vcnturelli. Refle­
xões sobre a origcr n das 1netadcs exogâtn icas: Lév i-Strauss, 1943. 

12 Sobre os non1cs bororo: Cook, 1907 :62; Cruz , 1939; Albisetti e V cnture lli, 
v . I:379 e v. II : 1.1'71; Crocke r, 1985:64 . 

13 Sobre a escassa propensão à agricu ltur a: sa ·ake, 1953; A I bise tti e 
Venturelli , vol. 1:380 ; Viertler, 199 J. Após o contacto co1n os brasi leiros 
e os 111issio núrios, os Bororo intro du ziran1 cn1 seus culti vos a 1nandioca, o 
arroz, a banana, a cana de açúca r, antes desco nhecidos (ibid. ). 

14 Sob re esse aspec to da a ldeia bororo: Albisett i e Vcnturelli , vo l. I:283; 
Crocke r, 1985:73-74; Ca iuhy Novaes, 1983:69 e ss . e 94; Rcnatc B. 
V iertler, 199 I : 198; sobre a 1nesma ca racteríst ica nas soc iedades indíge­
nas do Alto Xingu: Lév i-St rauss, 1943. 

15 Antonio Co lbacchini , Ri co rdi ;,rtinti. Venticinque annifa , raccon to sto,.;co 
p er il Sac .... , Missio na ria salesiano, datt. , s.d. (1nas, de l 927) , 140 p., in 
Ar chi vio slorico dei Saíesiani, Meruri 38. Esse text o, con1 algun1as var i­
ações , foi publi cado, na ronna ele narrativa seriada na rev ista para jovens 
Giov entú Mi ss ionaria , entre 1928 e 1932. 

16 Antonio Colbacch ini, R;cordi intinú ... , pp. 63-6; sobre Jiric Ekurcu: Alb isetti 
e Venturcl li, v. II: 1.22 1. Sobre as facções en1 urna sociedade se,nelhantc à 
dos Bororo: Da Matta, 1982 : 135 -147. Ver tanü>é1n: Sicgel, I 960. 

17 A lbisetti e Vcnt urelli, v. II : l .239. Sobr e o papel do chefe na soc iedade bo­
roro: Lévi-St rauss, 1936:277; Id . 1960 :2 l O; Schaden, 1946:88-9; 
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Mu sso lini, 1979: l 30; Bald us, 1937:307. Sob re as fu nções do chefe nas so­

c iedad es ind oan1erica na s: C lastres, 1984. 

18 Sobre as metade s exo gfünicas e as relaçõe s entre e las: Co lbacc hini ( 1925); 
Lévi-Strau ss, 1936, 1943, 1944, 1955, 1962; Schaden, 1946:92 ; Paran hos 
M onteneg ro, 1963; Maybu ry-Lewi s (9ed.), 1979:3 12. 

19 Co nvén1 reco rdar que os n1iss ionário s, ctn 1903 , não pudcrmn faz er essa 
di stin ção: nã o só os es tud os so bre a es trut ura da a lde ia , de Ant onio 
Colba cc hini , são de vinte anos n1ais tarde, n1as tainb é1n os sa les ianos só 
pud eran1 co nhece r a lguns no1ncs boro ro (co ntido s no seg und o vo lum e da 
En ciclo p édia) 1nuitos anos depo is, dada a ex tre1na rese rva dos Bororo em 
re lação a se us non1es de vinculação c lânica. É necess ári o acresce ntar que 
não era cos tutn e dos Bororo pronun c iar os no1nes dos m ortos. Par a a bi ­
bl iog rafi a v. nota 14. A s fontes sa les ianas atr ibuem exc lusivain ente aos 
hom ens a or ienta ção polít ica da aldeia. Porém, ex iste m algun s indí cjos 
do pape l político das n1ulheres na socie dad e boro ro qu e deixo para exa­

tninar e1n outra ocas ião. 

20 Sob re a ex istênc ia de relações entre os Boro ro do Sagrado Coração e os 
outros, v. ta1nbén1: Boll ettino Salesiano XXXII ( 1908), 5: 148-150. 

2 1 Sobre as d iversas políticas dos chefes bororo nos anos 30: Baldu s, 1937. 

22 Bolle ttino Salesiano XXXII ( l 908), no 5: 148- 150. Não ex iste1n dados pre ­
c isos so bre o nún1ero de Bororo vivendo nas 1n issões , ao 1nenos até 1907. 
De 1907 a 1925 há a estatística etn: Arquivo Histórico dos Sal esia nos, Ro1na, 
S. 38 98 1 Meruri , n1s. No que se refere aos Bororo fora das n1issões, existe 
o ce nso publi cado cn1 Colbacch ini , s.d. ( 1925): 166- 168 , efe tuad o e1n 191 O, 
que afinna a existência de 1037 Bo roro fora das 1nissões e 800 nas 1nissões . 
Segundo M anoel Miranda, adve rsário dos sa les ianos, os Bororo eran1, no 

1nesn10 período , de 2000 a 3000 (M iranda , 19 13). 

23 Bolle tino Sol es iano X IX ( 1895) , nn 12:325-327. 

24 Fraga, 1925 ; Boll ettino Salesiano XXXVII I ( 1914) , nº 7:202 -203. 
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25 Sobre os res ul tados desse proj e to, v. Caiuby Nova es, 1986:4 1 e 69 . 

26 Bollettino Salesiano XXV III ( 1904 ), n11 5: l 44 - 148; XIX ( 1905), n11 9: 263-
265; Cojazz i 1932: 153. 

27 Bollettino Saleshu10 XXX VIII ( 1914), nº 5, 7, 12. 

28 Sag rado Co ração \q ue to1nará en1 seg uid a o norn e de Meruri ); I1naculad a 
Conce ição (fundada cn1 1904, que e1n J 923 se unirá ao Sagrado Co ração) e 
São José (fundada c1n l 906 , que rece berá em seguida o no1ne de Sangradouro). 

29 Boi lettino Salesiano, L VI ( 1932), nº 4. V. ta1nbé1n: A rchivio stori co dei 
Salesiani , 38(8 1) M eruri 193 1, 1ns. anôn i1no. 

30 Boll ettino Salesia no LIX ( 1935) , nº 1. 

31 Bollettino Salesiano XXX ( 1906), nº 2:46-5 0 ; XXXII ( 1908 ), nº 4: 115-
J 18; XXXV II ( 1913) , nº 11:338-3 41; LIX ( 1935) , 11

11 1:23-25. 

32 So bre a caça soc ia l: Colbac chini , s.d . ( 1925); V iertl cr, 199 1. 

33 Bollettino Sales iano XXXII ( 1908) , n11 4: 115- 118; A lbi se lt i e Ventur e lli , 
V. l: 639-640. 

34 Boll ett ino Salesiano LIX ( 1935) , nº I . 

35 Ar chivio storico dei Sal esiani 64 Aragua ia, 1927- 1930 . 
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Revisitando o Toldo Chimbangue 1 
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RESUMO: E1n 1neados da década de 80, os Kaingang do Toldo Chi1nbangue 
(1nunicí pio de Chapecó, SC) recupera ram lega lmente metade da , terras 
que reivi ndi cava1n. O proce sso articulou diferentes organizações govcrna-
1nentai s e não-govc rnan1ent ais e ex igiu a elaboração de Laudo Antropo­
lóg ico . O presente trah alho te1n por obje tiv o avaliar co m o os Kaingang 
reorgani za rmn se u espaço soc ial e territorial. Trata-se , portanto, de um 
re torn o, de u1na revisita ao grupo Kain ga ng quase u1na década após a 
recup eraçã o das terras. 

PALAVRAS -CHAVE: recuperação territ orial , autodctenninação indíge­
na , políti ca indigenista, identidade étn ica. 



NE USA BL OEMER E AN ELIE SE N/\ CKER. R EVISIT/\NDO O TOLDO CHIM8/\NGUE 

Introduc ão 
.:, 

E1n julho de 1982 , um grup o de Kai ngang loca lizados no muni cípio 
de Chapecó , SC, re ivi ndica, junt o à Funa i, pro vidências para a recu ­
peraç ão de l 8 I 7 hecta res de seu território . Durant e todo o pro cesso 
de ocupação da reg ião, o grupo pennaneceu na área na co ndj ção de 
trabalhadore s rurais, em terras ocup ada s por agricultore s qu e as ha ­
via111 adquirido, lega lmente , e111 mea dos do séc ulo . 

A solicitação tra111itou por dojs anos, apesa r da urg ência e da insis­
tênc ia dos índ ios, tendo em vista o co nflito que se esta belec eu entre ín­
dios e agric ultor es , a partir da reiv indicaç ão da s terra s de form a ofic ial . 

Em julho de 1984, a Funai constituiu Grupo de Trabalho 4 par a ela­
bo rar o La udo Antropo lóg ico que sub sidiou o proce sso jurídico de 
recuperação da s terras desse grupo de índi os Kaingan g. A área em li­
tígio era de no111inada pelos índio s de Toldo Chilnbangu e e pelo s des­
cende ntes de italia no s e ale111ães, ali es tabelecido s, de Sede Tr entin. 

F inahn ente, em I 985, a deci são favorável aos indígena s lhes conce ­
deu ape nas 988 hec tares de terra, 111etade do total da área re i vindic ada. 

Esse trabalho pretendeu avaliar co 1110 estes Kaingan g, apó s a recu­
peração das terra s, ter iam reorganizado seu espaço social e territo rial . 
Portanto, con stitui- se num retorno , numa revisita. 

Histórico da ocupação das terras 

Grande parte da população indígena kaingang e guarani, no sul do 
Brasil, encontra -se atualtnente localizada e111 reserva s indígena s de 
pequena dimen são. Contudo, um contingente não esti111ado pennane ­
ce di spe rso, se111 a ass istência tutelar, submetido a relaçõ es de espo­
liação co m a sociedade reg ional. 

De acordo co111 Metraux ( 1946:445), os Kaingang tradicionalmen ­
te ocupavam uma área situada a oeste do s atuais Estados de São Pau ­
lo, Paraná , Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Inicialtnente foram 
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co nhec ido s sob o no1ne de Guayaná (Goyaná , Goianaz, Guayaná, 
W aya nas e tc.), 1nas, e1n 1882, Tel êmaco M. Borba intr oduz iu o ter-
1110 Kain gang para identificar os índio s não -Guarani dessa reg ião. 

O oeste de Santa Catari na, onde hoj e se concentra a maio ria da 
popu lação Kain ga ng do Estado, ap rese ntava um a única rese rva indí­
ge na deno1ninada Xapecó . A criação dessa rese rva , oco rrida em 1902, 
e o co nseqü ente con finatn ento da popula ção indígena no loca l, teve 
corno pr incipal objet ivo a liberação das ter ras exigida s pela expa n­
são da sociedade nacio nal. Rep rese ntou , efe tiv amente, o final de um 
proces so ex trema1nen te violento de co nqui sta de terri tór io que repete 

o aco ntec ido e1n outra s regiões do paí s . 
Etnb ora a reg ião e1n que stão hou vesse sido atingida por exped ições 

exp lorató rias a parti r do século XVII I, visando o conhecimento da área , 
sua ocupa ção mais intensa só va i ocor rer e1n 1neados do sécu lo XIX, 
na cont inuidade do processo de expa nsão da frente pastoril estabelecida 
nos Campos de Guarapuava e nos Campos de Palrna s. (Moreira Neto, 
1972). Alé tn da 1notivação eco nômica que impul sionou as frentes de 
expansão 5 para os novos territórios , o próprio governo brasileiro a est i­
mu lou, objetivando , através da ocupação, assegurar o domínio sobre a 
área. Assim, e1n 1882 foi criada a Colô nia Mi litar de Chapecó, localiza­
da onde hoje se sit ua a cidade de Xanxerê, SC. Sua instalação tinha por 
objetivo , alé1n da ocupação do território , a defe sa das fronteira s, a pro­
teção de seus habitante s cont ra as incursões dos índio s e a "civilização" 

destes através da catequese (Sa ntos, 1970). 
A lé1n dis so, para pro111over a colo ni zação da área, o Estado fez 

co ncessões de terras às co 1npanhia s naci ona is e estrangeiras. Nessa 
111es ma região atua a Brazil Railway Co., etnpresa respon sável pela 

const rução da estrada de ferro São Pau lo-Rio Grand e. 
A partir de 1894 , a Constitu ição R epub licana outorgou aos Esta­

dos a competência sobre as terras devolutas. Contudo, esta foi otnis­
sa no que se refere aos d ireitos indígenas. Gaiger ( 1985:20), discutin ­
do a questão, no entanto , esclarece que as terra s de do1nínio indígen a 
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não se enq uadrava1n na situação de terra s devoluta s, esta ndo gara nti­
das, por leg islação ant erio r. Neste sent ido , tan1bém, af irm a Cunha , 
"nen1 as terras do s aldean1e ntos não extin tos, nern as terra s in1emoriai s 
indígenas podian 1 se r co nsideradas devo lut as" (Cun ha, 1987:74) . 

Na área e rn qu es tão , nas prin1eiras décadas do séc ulo XIX , a em ­
presa co loniz ador a Luce, Ro sa & Cia . Ltda. , RS , pro1nov eu a ocupa­
ção da região, co111 n1igrantes ga úcho s, desce ndentes de italiano s e 
ale1n ães. O fluxo de in1igração tornou- se cada vez rnaior , em função 
da fert ilidade da s ter ras e da fac ilidad e de adquir i-las atravé s de finan ­
ciam entos oferecidos pe las e1npresa s. 

Em nenhu1111no1nento, levou-se ern conta a popula ção já estabe lec ida 
naquele território , índio s agrupado s e tn dif erente s locai s e "caboclos" 6 

disp ersos por toda a região, que sobreviv ia1n de u1na agricu ltura iti­
nerante ou da extração da erva-n1ate . Estes foram forçado s a desocupar 
as ter ras, quer pe la vio lênc ia, quer pe la venda de sua s benfeitorias aos 
novo s "proprietá rios" que se instalavam. 

Gradativam ente, ocorre u a ocupação do s ter ritórios tradicionai s 
kaingan g, por conti nge ntes c ivilizados, integr antes das frent es pasto­
ril , ext rativa de e rva -1nate e agríco la, que desa rticula1n seu 111odo tra­
dicional de vida e provoca1n a inse rção des sa popul ação na eco nomia 
reg ional enquanto n1ão-de-o bra, fo rnece dor es de bens e co nsumidor es 
de 111ercadorias. Apesar do processo, esta população indíg ena manteve 
a sua identidade dif erenciada. 

As te rras qu e se con stitu e1n no que se denon1ina hoj e To ldo 
Chi1nbàng ue7 são orig inár ias de título de po sse dat ado de 1893, em 
nome de Jo sé Joaqui1n Morais. Essa s terras foram vendid as pelos her­
deiros da B aro nesa de Lin1eira, e1n 1919, à Empre sa Colonizadora 
Luce & Ro sa, de Porto Alegre, RS (D ' An ge lis, 1984:58). Esta Colo­
niza dora enca rrego u-se de dividir a refe rid a g leba e tn lotes rurai s ou 
co lônias de 1 O a lque ires, ince ntivando a vinda dos pri111eiros colonos, 
na déca da de 40 , prov enientes de antigas colônias do Rio Grande do 
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Sul (D' Ange lis, 1989:54). Em 1948 , a empre sa Luce & Rosa ven­
deu part e desta gleba ( 15768 900 m2

, ou seja , 200 colônias de 10 
alqueir es), área co rrespond ente ao Toldo Chitnbangue, a Severino 
e Giocondo Trentin. Estes último s propri etário s revenderam-na s a 
diversos agricultores. Apesar disso , até o início da déca da de 70, 
ce rca de l 00 hectares , co ntinuav am se ndo ocupados pel os 
Kain gang, se ndo vendidos , tatnb ém, em 197 3 (D ' Angelis, 1989 ). 
Parte da população indí gena pennaneceu na reg ião, embora sub­
metid a à condição de exp ropri ada, sem que houvesse por parte do 
gove rno bra sileiro , nenhu1na iniciativa no sentido de garantir lega l-
1nente as terras tradicionalme nte ocupadas. 

A pa rtir de então, os Kaingang do Toldo Chitnbangue passaram a 
vive r na condição de agregado s ou 1neeiros dos agricultore s que se 
con siderava1n propr ietário s legai s das terras, já que pos suíam título s 
regi strado s de propriedade . 

Os Kaingang , ao que tudo indica, sempre estiveram atentos à pos­
sibilidade de recuperação de suas terras. Prova disso foi o fato de nelas 
perm anecerem , recusando propo stas de sua transferência para reser­
vas indígena s da Região Sul do Brasil. 

As relações do órgão de proteção, SPI e posterionnent e Funai, com a 
comunidade do Toldo Chimbangue era1n esporádicas. Os relatórios apre­
sentados pelo SPI apenas 1nencionavan1 a presença de índios na área, 
registrando sua localização~, se1n revelar nenhu1na preocupação para 1nini-
111izar ou eliJninar as dificuldades e1n que se encontravan1 tais populações. 
Segundo consta, os indígenas recla1navam àF unai sobre sua situação desde 
1969. E1n 1973, en1 contato co111 o então Chefe do PI Xapecó, reivindi­
cara1n providências no sentido de coibir a ocupação da área por colonos. 
Em 1979 , recorrerarn nova1nen te ao chefe do referido posto, setn que 
nenhuma atitude concreta fosse tomada quanto às suas reivindicações. Em 
1982 , enca1ninharam u111 ofício à 4ªDR da Funai9

, onde denunciaram ao 
órgão tutor as violências (tais co1110 a transfonn ação de seu ce1nitério em 
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pastage 1n, quei 1n a de casas , agressõe s físicas, cheg ando , até, a cas o de 
estu pro) que vinham sofrendo, e solicitando providências i1nediat as . O que 
se constatou é que a Funai enviou ao Chin1bangue, ofic ialmente, nove equi­
pes de traba lho se1n, co ntudo , obt er nenhu1n resul tado concreto em re la­
ção à reivindicação dos índi os . 

A princíp io o GT encontr ou grande dificuldad e e1n impla ntar os traba­
lhos tanto j unto aos agri~ultores qua nto aos índio s . Os co lonos proib iram 
qualq uer leva nta1nento e111 suas prop riedade s, sob a alegação da leg ali­
dade de sua ocupação . Alé1n disso, seus repr ese ntante s po líticos ( verea­
dores , depu tados estaduai s e federais) os esti1nulava1n a res istir, argu1nen­
tando que os título s de propr iedades e a alta produtividad e agríco la destes 
colonos seriam fato r deci sivo no p rocesso. No que diz respe ito aos índio s, 
o trabalho do GT era visto como 111ais tnn a atividade buroc rática que re­
sultaria e1n nada ou , ainda, desconfiava 111 da pos sibilidade de se tratar de 
u1n proj eto de re1noção pa ra outras áreas indíge nas. 

Val e le1nbrar , contudo , que a popu lação indíge na do To ldo 
Chi1nbangu e vinha se ndo apoia da des de a década de 70 pe ]o Co nselh o 
Ind igeni sta Mi ss ionár io (Ci 111i-su l). Es te órgão aco mpa nhou essa co1nu­
nidade, tanto no que se refere à ass istênc ia - saú de e educação- , quanto 
na con scient ização de seus direi tos e no est í111ulo à luta pe la rec upera­
ção de suas terras . E ste tra balh o fo i fund a111enta l para a po pul ação 
Ka inga ng, na 1ned ida ern que a co ndição de índ io , aliada à pobreza, ao 
aba ndo no e à sub m issão do grupo, lhes difi cultava o acesso aos me ios 
lega is e às instituições co 1n pete ntes pa ra obtenção destes d ire itos. 

Através do C i111i-su l os K aingan g obti ve ram não ape nas o apo io às 
suas reivindi cações, 1nas ta111bé1n o auxílio co ncreto no qu e se refere 
ao resga te da sua história, à recup eração da doc u1ne ntação pert inente, 
apo io ju ríd ico e f inance iro etc. 10 

A pop ul ação indíge na do To ldo C hi111bangue, no 1nomento em que 
o GT ini c iou os Jeva nta1nentos, em 1984, era de trint a fa1nílias, tota li­
za ndo nove nta pessoas, distribuíd as e111 dezo ito ranchos . E mb ora hou-
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vesse urna concentração da popuJação às 111argens do rio Irani, a maior 
par te de)a se encontrava dispersa pe)a área 111encionada, ern decor­
rência dos contratos de traba lho existentes entre índios e colonos. Esta 
ocupação do espaço, porétn, obedec ia a regras detenninada s pe]as 
relações de parente sco. Assi1n, se1npre que possível, as unidades fami­
liares res idian1 próximas u1nas das outras. 

Além das noventa pessoas residentes no Toldo Chitnbangue, havia um 
grande nú1nero delas, reconhecidatnente pertencentes a esta mesma co-
1nunidade, que à época se encontrava residindo fora da área reivindicada. 

As poucas roças que 1nantinham erarn efetuadas pelas unidad es fa­
miliares e se1npre loca lizadas em terrenos extrema mente acidentados 
e pedre gosos, por sere1n estas as únicas terra s que os co lonos lhes 
permitiarn trabalhar. 

Neste contexto, sua produção, ern 1nuitos casos dividida "as meias" 
co1n o proprietário das terras era 111íni1na, tendo como conseqüência u111a 
vida 111iseráveJ. No entanto , o traba lho assa lariado (bóias-frias, 
e111pregadas do1nésticas etc.), ou a venda da pequena produção agrícola, 
possibilitava precaria1nente a reprodução da unidade doméstica, embora 
dificultasse a i111ple111entação de seu modo de vida. Essa situação, já 
crítica, foi agravada a part ir do 11101nento e111 que os Kaingang tentaram, 
formahne nte, recuperar suas terras. Os agricultores, que até então permi­
tia111 o uso da terra ou utilizava1n sua 1não-de-obra, e os comerciantes, 
que financiava1n os bens industrializado s necessários (banha , sal, que­
rosene, trigo, erva n1ate ), cessara 1n essa pennuta . 

O Toldo Chimbangue onten1 

~ Apesar de o Laudo Antropológico ter sido encaminhado em 20 de se­
tembro de 1984 às instância s cotnpetentes, a dec isão favorável aos 
índ ios só ocorreu e1n 30 de dezen1bro de 1985 . Durant e este período, 
as tensões au1nentara1n na área. Os índios continuavan1 sofrendo agres-
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sõe por part e dos agricultores, que se sentiam ameaçado s de perder 
suas terras, não sabendo se ser iam ou não inden izado s, embora esta 
tenha sido a recornendação do Laudo Antrop ológ ico realizado. 

Há que le1nbra r, ainda, que foi decisiva a organização da soc iedade 
civi l para dar fi1n a este processo. Neste sentido organizou -se, em 
Floria nópol is, uni ato púb lico que contou com a participação de enti­
dades indígenas, inslituições religiosas, órgãos públicos , representan­
tes políticos etc. Alétn deste Ato oco1i-era111, ta1nbé 1n, uma "greve de fome", 
u1n abaixo-assinado e a 1nobi]ização de representantes políticos em favor 
da de1narcação efetiva das terras indígenas. 

A partir da decisão, parcia lrnente favo rável aos índios (Decreto da 
Presidência da República nº 92.253/85) , 988 hectares foram desapropri­
ados para os Kaingang. Os agr icu ltores foram gradativa1nent e sendo 
indenizados e retirados da área desapropria da. E1n sete1nb ro de l 986 , 
nove meses após a publicação do decreto, os agr icultores sem terra 
estabe lecido s na área ta1nb én1 fora1n reasse ntados. 

Após a retirada dos agricultores, a expectativa era que fina lmente os 
Kaingang teria1n a possibilidade de reorganizar sua co1nunidade, bem co1no 
concretizar seu projeto político. 

Recuperada a terra, urn novo proble1n a se colocou. O órgã.o tutor, 
a111parado na legislação existente, tentou organizar a área nos 111oldes 
tradicionais, isto é, reproduz ir no Chi1nbangue a estrutura organiza­
cional e técnica ex istente e1n outr as reservas indígenas sob sua juri s­
dição 11. Esse projeto contrariou parcela da comunidade que, apoiada 
pelo Ci1ni, pretendia i1nplantar un1a proposta que 1nantivesse a auto­
nomia po lítica do grupo e a autoges tão de seus recursos. Uma facção , 
liderada pe lo cac ique, optou pela alternativa apresentada pela Funaj, 
enquanto outra se posicionava favorável ao projeto apoiado pelo Cimi. 
Co1no conseqüência, acirrara1n-se as tensões no interior do grupo, que 
cultninaram com a destituição do cacique da primeira facção e a eleição 
de outro, partidário da proposta de autoges tão. 
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Este quadro agravou -se ainda mais com a iniciativa da Funai, em 
julho de 1986, de transferir para a área do Chimbangue oito família s 
indígena s, originárias de reservas do Rio Grande do Sul, que se en­
contravan1 acan1padas na cidade de Chapecó. Esta transferência aten­
dia a dois objetivo s: reso lvia o proble111a da Funai , constantemente 
pre ssionada pela burguesia local, que se inco1nodava com a presença 
destes índios no centro urbano , e, paralelamente , reforçava no interior 
da reserva o ex-cacique tido, nesta questão, como um aliado da Funai. 

Durant e todo o proce sso que cuhninou co1n a recuperação de parte 
das terra s reiv indi cadas, uma questã o crít ica, i1nposta ao grupo, foi 
a autod efinição dos 1nembro s pertencente s à "co111unidade". Naque ­
le n1omento elegeram como cr itérios o parente sco e a identificação/ 
participação na " lut a". 

A transferência para o Toldo Chilnban gue de família s Kaingang não 
consideradas da "co111unidade" ocorreu num 1110111ento em que estavam 
se reorganizando, social e politica111ente. 

Outra inte1ferência direta da Funai deu-se quando "incentivou" ad is­
sensão interna ao facilitar e est i1nular a vinda de lideranças Kaingang 
de reservas do Paran á e do Rio Grande do Sul, pertencentes ao Con-

L selho Region al Indí gena de Guarapuava (Crig), criado pela Funai, a 
fim de intin1idar a facção contrária. 

t O Crig passou a agir diretan1ente na reserva , solicitando à liderança 
l indígena que afastasse o Cin1i da área sob a alegação de que a presença 

deste Conselho acirrava o confl ito entre índios "puros" e "mestiços" 12
• 

) Esta proposta não foi aceita por parte da co111unidade indígena do 
1 Chimbangue. Co1no conseqüência, a Funai, através do Crig, estilnulou uma 

invasão por cerca de l 00 índios provenientes de outras reservas do Su1. 
~ A ação i1nediata destes índios foi a expulsão, de fonna violenta, de fan1ílias 
; da co111unidade do Toldo Chitnbangue, '(coincidente1nente" as identificadas 
~ co111 a proposta de autogestão. A expulsão foi feita sob a alegação de que 

se tratava1n de "1nestiços" e que, por isso, não terian1 direito à terra. 
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Após n1uitas negociações e interve nções j udicia is, as famíli as ex­
pul sas retornaram à área , 111as numa situação de extrema insegu rança, 
na rnedida e111 que a facção liderada pelo ex-cac ique co ntinu ava exi­
gindo a retirada das fa111ílias "111estiças brancas" da rese rva . Esta exi­
gência era reforçada pela arneaça de nova invasão. 

Deste 111odo, a reorganização soc iopolítica da co111unidade ocorreu em 
1neío a discordância ~, conflitos e interferências externas. A presença de 
dois projetos gestados externamente (Ci111i e Funai) fez e111ergir o con­
flito entre as facções, aspecto não evidenc iado durante a luta pe]a reto-
1nada da terra. O não ques tionan1ento explícito sobre o cacique , líder do 
grupo duran te a "Juta", pode ser entendido con10 estratégia do g1upo 
perant e os regiona is, uma vez que este representava pos itivam ente a 
identidade de "índio". (DaMatta , 1976). Desta forn1a, portanto , a questão 
do 1nestiçamento não foi salientada , pois se fazia necess ária a atuação 
conju nta para reforçar a luta pela recuperação das terras. 

Se nu111 pri111eiro 111omento pert encer à co111unidade foi u111 critério 
funda111ental para identificar -se co1110 grupo indígena, neste segundo 
1110111ento, o que e111erge é a tnanipu lação desta mesma identidad e, fa­
zendo valer, agora, o critério de "se r índio puro " ou "111est iço". São, 
port anto , nova s catego rias que são utilizadas para a consolidação e 
legitilnação das liderança s políticas desta co111unidade. Vale lembrar, 
poré111, que se111pre esteve prese nte a def inição de um proj eto que ti­
nha em vista a reconstr ução de seu 1nodo de vida. 

Neste sentido, retoma111-se as relações de parentesco, não rnais com 
o objetivo de afinnar a identidade indígena, 111a~, ao contrário, para explicitar 
os que não são co nsiderados índios "puros" . Trata-se, po is, de u111a 
apropriação política de catego rias utili zadas pe los regionais, co111 o 
objetivo de negar a identidade indígena, e, por conseguinte, a sua pre­
sença e os seus direitos enquanto grupo étnico diferenciado. 

Fica ev idente, no exe mplo ac in1a, que a dicoto111ia índio "puro" e 
"111estiço" assu1ne caráter de tnanipulação entre os Kaingang relaciona­
dos com a possibilidade de pennanecer ou não na área. "Perante um estranho 
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que poderia ser um agente da Funai, ao se apresentare1n como puros, estão 
evitando u1n possível questionarnento de seus direitos tenitoriais. Vemos, 
portanto, que essa<; categorias são facilmente manipuláveis pelos Kaingang 
atuantes na situação de índios reservados" (Pires, 1980:219). 

Por outro lado, e, te critério ve1n à tona no mo111ento em que se faz 
necessá ria a reorganização políti ca, ou seja , durante o proc esso de 
esco lha de u111a liderança comprometida com um projeto previamente 
definido por parcela do grupo. 

Na organização tradicional dos Kaingang a exogamia e a patrilinea1idade 
são aspectos in1portantes. A análise da genealogia do grupo revela que a 
liderança política tetn sido assu1nida sucessivamente por descendentes 
diretos de urn dos troncos "velhos" 13• 

No Chi111bangue, o ex-cac ique não deixou desce ndentes do sexo 
1nasculino . Etn conseqüência, quando de sua 1norte, o grupo esco lheu 
para assumir a liderança um desce ndente do tronco do ex-cac ique, 
1nas por linha ge1n fe1ninina. Cons iderou-se, tamb ém, o fato de ser 
nascido no Chimbang ue, ter pa rticipado da luta e ser ident ificado 
como " índio puro". O que houve nessa situação foi u111 "a rranj o". 
P ires, ao discutir a ident ificação , afi nna que "para o Kaingang a 
reserva se co nstitui no seu pon to central de refe rência, no lugar onde 
se conce ntra seu 1naior foco de lea ldade( ... ). O Kaingang se define 
e1n relação ao territór io ( ... ). Para o Kain ga ng, antes fazer o que o 
civilizado quer, a ter que sa ir de sua ter ra ... " ( 1980:205). 

O Toldo Chimbangue hoje 

Ao retornar ao Toldo Chitnbangue, etn março de 1992, portanto seis 
anos após a recuperação de parte de suas terra s, constatan1os que esse 
grupo está sendo acompa nhado adm inistrati va1nentc pela Funai e es­
poradica1nent e pe lo Ci1n i. 

Se, i1nediata1nente após a reto1nada da terra, a Funai tentou subtneter a 
co1nunidade do Toldo Chi1nbangue por 1ncio de iniciativa~ arbitrárias. tais 
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como introdução na área de famílias não-pertencentes à comunidade , 
intron1issão de lideranças de outras reservas etc., co1110 viino s, efetivamente 
a Funai não conseguiu i111plantar no Toldo Chimbangue a estrutura física 
e administrativa que continua mantendo e111 outras reservas indígenas. 
Assirn, u111a de suas pri111eiras medidas foi impor o estabelecimento de um 
chefe de posto na reserva. Esta 111edida, poré111, não foi aceita pelos índios, 
que não só o in1pedíram de se fixar no local, como ta111bé111 deixaram claro 
de que fonna se daria sua atuação. Aceitara111 a intermediação da Funai 
para questões consideradas, por eles, externas à área, tais como problemas 
relativos a saúde, educação, financia111entos agrícolas etc. Ou seja, a atua­
ção do chefe de posto se reduziu a transportar os índios para receber suas 
aposentadorias e111 Chapecó, ou ainda levar alguém que estivesse doente 
para o hospital, estabelecer convênios co111 a Prefeitura de Chapecó para 
que esta fornecesse 111erenda escolar e professor para o 1 º grau. A admi­
nistração interna da área, poré111, ficou restrita aos próprios índios. São 
eles que decide1n sobre o local e a área a ser plantada, quais os produtos 
e sua comercialização, be1n co1110 quais as áreas reservadas a refloresta-
1nento, i111plantação e conservação de açudes etc. 

A título de exemplo, poder-se-ia afirmar que a autono111ia interna foi 
111antida, mesmo quando a Funai, e111 u111a atitude i111positiva, levou os 
índios a desenvolver u111a roça co111unitária. A terra foi preparada, as 
se1nente s plantadas, 1nas, quando percebera111 que o retorno da produção 
estaria sob o controle daF unai, deixara111-na cobrir-se de inato, a tal ponto 
que foi perdida quase a total idade da produção. 

As benfeito rias, deixadas pe los agr icultores que ocuparam a área 
anter iorn1ente, fo ra1n aprov eitadas pelas fa 111íl ias indíge nas . Op a­
drão de es tabe lec i111ento de pequenas propriedades fo rçou a disper­
são d a c o 111 unidade indí gena por toda a área, 111 as, ai n d a as si 111, na 
medid a do poss íve l, 111antivera1n próx i1nas as unid ades fa111iliares, 
ident ificadas pe lo parentesco. 

Atuahne nte, os Kaingang do Toldo Chi111bangue realiza111 roças indivi­
duais, basican1ente para subsistência, restando pouco para o co1nércio. 
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Plantam arroz, feijão, 111ilho, abóbora, batata doce, "comida de índio", 
co1no expressanun . Criam galinhas, porcos e umas poucas cabeças de 
gado, recebidas através de projetos encaminhados à LBA 14

• 

Enquanto em outros grupos Kaingang a venda do artesanato cons­
titui fonte importante de renda na reprodução das unidades familiares, 
aqui o con1ércio de frutas, tais co1110 laranja, bergamota, limão, pinhão, 
pêra, assume esta 111esma itn portância. Considerando-se que os poma­
res existentes hoje na área fora m cultivados pe los colonos, pode- se 
entender que para os índios estes representam a retomada de uma 
atividade tradiciona l do grupo , ou seja, a coleta . 

Em seus depo imentos, fora 1n unân i111es em afirmar que, "agora es­
tão vivendo bem , que não passam fome, que tudo o que desejam têm 
e que, graças à I uta pe la terra, agora podem saber que seus filhos tam­
bém vão viver bern ". Contudo , reafirmam a i111portância de continuar 
lutando pe la de111arcação da área total. 

Neste sentido, convé111 Je1nbrar que a população do Chimbangue, que à 
época da reivindicação da terra son1ava 95 pessoas, hoje chega a 222. 15 

As famílias estão nu111e1ica111ente 1naiores, chegando algu111as a ter oito filhos, 
1n uitos destes nascidos depois da terra recuperada. 

Outro aspecto important e do ponto de vista da recuperação da orga­
nização social diz respeito à reto111ada dos casa tnentos co111 Kaingan g 
aldeados em outras reservas indígenas. Se antes da conquista da terra, 
seus casa 1nento s se dera1n, em grande parte, co111 indivíduo s iden­
tificados como "caboc los" ou "negros", agora tenta-se recup erar o 
idealizado pelo grupo Kaingang, ou seja, esti111ula-se o casa1nento com 
indivíduo s da 111es1na etnia. 

Em nível interno , esta prática te1n sido dificultada, tanto pela redu­
zida de1nografia do grupo quanto pela consa ngüinidade e afinidade, 
fatores que li111ita1n a disponibilidade interna de parceiros para oca­
samento. A alternativa enco ntrad a foi a busca do cônjuge e1n outras 
reservas, locali zadas no Rio Grande do Su l. Esta estratégia se cons­
titui numa afirmação da identidade Kaingang. 
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As relações de co111padrio, no contexto da organização social, desem­
penha 111 u1n papel i111portante, pois que , co111 tanta criança nascendo, 
'''todos são compadres de todos", o que fortalece as relações sociais 16• 

Se no 1no1nento da elaboração do Laudo Antropológico depara111os 
corn u1na população que ex igia a busca de dados históricos, genea ló­
gicos, ou até n1es1110 evidênc ias arqueo lógicas que comprova ssem o 
direito dos Kaingan g à terra, agora, com a garantia da terra, reinventa111 
u1n 111odo de vida singular , a partir da histór ia vivenciada. Enquanto 
Kaingang retomam a tradição, com novos significados, mas que afirmam 
a sua difere nça. Assi 1n é que, por exe tnplo, ao lado das casas dos 
agricultores que os índjos ocupara 1n, pode-se hoje observar a presença 
de seus "ranchinhos" de chão batido , onde, nas noites de frio, vão se 
abrigar perto do fogo . 

Alé111 deste aspec to, va]or iza1n a "capoeira" 17
, que está crescendo 

e que u111 dia vai se torna r "111ato" . Mencionam os anitnais que j á po­
de1n ser encon trados na área: tatu, veado e outros mais, e que não 
caçam para que estes se reproduza111, assi1n co1110 cuidam do inato 
para que um dia volte a ser unia flores ta. 

Se, por utn lado, o uso do espaço evidencia sinais da revitalização da 
tradição kaingang, o uso do te111po é outra evidência. Antes, buscavam sua 
sobrevivência trabalhando co11101neeiros, parceiros ou diaristas, com os 
colonos e1n te1npo integral, sendo quase inexistente u1n tempo livre das 
atividades produtivas. Hoje , vão à roça, ma5 "sobra tempo" para tomar um 
111ate, conversar, ficar junt o dos filhos, quando, segundo dizem, contatn 
se1npre a história da luta pela recuperação da terra. 

Interna1nente, as disputa s pelo poder continuam presentes. Contu ­
do, a luta pela sobrevivência hoje é 1nais amena, compa rativamente ao 
período e1n que vi via1n e111 "terra alheia". 

Vale le1nbrar que sua relação co111 os regionais, extrema1nente agressi­
va durant e o processo de recuperação da terra, é atualmente percebida 
coino "pacífica". Esta situação tem possibilitado que as crianças indí­
genas freqüentem as 1nes1nas escolas que as crianças descendentes de 
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italianos e alemães, se1n se sentiretn ameaça das. Afi rman1: "Agora eles 
não n1exe m 1nais co m a ge nte" . Apesa r de vivenc iarem há algum as 
década s a situação de co ntato , o co ntraste entre "c ivilizado s e índio s" 
no sul do Bra sil co ntinua mu ito 1narcante em função dos grupos étnicos 
dife renciado s que rea ]iza rarn a co lonização. Na área em que stão, a 
ideo log ia dos grupo s desce ndentes de imi grant es priv ileg ia valores 
co mo o trab alho, a produtiv idade e a acu 1nulação , o qu e ace ntu a o 
co ntra ste entre índi os e "c ivilizado s" . 

Seyfert h ( 1986:66 ) n1enciona que "ao bra sileiro (ca boclo ) 'pregui ­
çoso' se opõe o co lono ' trabalhador ', po ssuidor de um a disciplin a e de 
uina capac idad e própria da sua etnia. 

Vale lembrar que, aqui ta1nbém, o co ntr aste se manif es ta por con­
ce itos es tereotipado s, e o índio é visto como um ser exó tico, se lvagem, 
pre guiçoso, que pode se r exte nninado para não imped ir o traba lho dos 
i1nigrantes italiano s e ale1n ães. 

Em bora, atuahnente , o conflito interétnico esteja sendo min im izado 
para os Kaingang do Chi1nbangu e, ele não desap :ireceu. Não se pod e 
esquece r que o reg ional 1nantém e atualiza no cotidiano os estereót ipos a 
respeito do "o utro ". Etn contra par tida, os ind ígenas afirmatn sua 
identidade, seu direito de, enqua nto grupo étnico, impl e1nentar e1n seu 
territór io seu 1nodo de vida . Reportando a Darcy Ribeiro , "quando se 
pre se rvam aqueles requ isito s mí ni1nos a etni a per sis te, tirando sua 
co ntinuid ade da capacidade de se red efin ir, 1nes mo quando só pode 
afirmar sua ident idade como uma minoria étnica ilhad a ern meio de u1n 
povo es tranh o e hos til" ( 1970:421 ). 

Notas 

Tr aba lho apresentad o na IV Reunião Reg ional da ABA-Sul, realizada cn1 

Flor ianópolis , no perí odo de I O a 12 de novc1n bro de l 993. 
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2 D outoranda do Progra1na de Pós-G radua ção en1 Antropo logia Soc ial do 
Departan1ento de A ntr opolog ia/USP. Professora Adj un ta aposentada do 
Depart a1nento de Ciê ncias Sociais/UFSC. 

3 Pr o ressora Adjunta do Departan1ento de Ciências Soc iais/U ni vers idade 

Federal de Santa Cata rina. 

4 O Grupo de Traha lho interdisp linar, co nst ituíd o através da Por tar ia nº 1674/ 
E, de 30/7/ 1984/Funai , para e labora r o Laud o, co ntou co tn a participação do 
engenheiro agri tnenso r José Jai1n e Mancin (Funa i); do téc nico de agricultura 
e pecuária Francisco Noguei ra Lin1a (Funai); do agri 1nensor Mau ri Nunes; 
represe ntant e da OAB Genir José De stry ; e das antropólogas Ana Maria 
Carvalho Ribeiro Lange (Funai); A neliese Nackc (UFSC); e Neusa M. Scns 

Bloen1er (UFSC) . 

5 De acordo co 1n Martins ( 1991 :67): "A trav és do des loca 1nento de posseiros 
é que a socie dade nacional , isto é, branca, se expa nde sobre territó rios tribai s. 
Essa frente de ocupação territ o rial pode ser cha,nada de 'frente de 
expansão' . O aut or di stingue frente de expansão de frente pioneira, prin ­
c ipaltnente pe lo fato de que na seg und a nã o se estabelece apenas oc upa­

ção, n1as a propr iedade privada da terra ". 

6 Deno n1inaçã o depreciativa dada pelos co lonos de sce nd entes de europeus 
(italian os e ale1nães ) à população rural que se autodeno1nina de "b ras ile i­

ros" . Cf. Renk , 199 1 :7. 

7 A denon1inação Chitnban gue se ref ere ao cacique do grupo enterrado na 

área (D ' Angel is, W ., 1989). 

8 Data de 1941 a prin1eira visi ta de funcionários do SPI ao Toldo Chi1nban gue 
(à época Irani ). Ne sta opo nunidad c regis tran1 a existênc ia de 49 pes soas 

(Cmnpos, 1950 ). 

9 Ofício protoco lado sob o 11
11 901 de 16/6/1 982. 

10 Ver D' Angel is, 1984 e Gniger, 1985. 
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l I Sob re a ação da Funai junt o aos pos tos ind ígenas, ver Santos, S.C. dos, 1970. 

I 2 As catego rias "puros" e "1n cs tiços" aparece tn co ,no u1n foco de tensão en­
tre os Kaingang. Ve r, entre outros , Heln1, 1977; Pires, l 980; Nac ke, 1983. 

13 "Tro nco ve lho" é u1na ca tegor ia utilizada pe los Kainga ng pa ra most rar a 
ge nea log ia do grupo. 

J 4 Estes projeto s se co nstituc1n de ince nti vos fina nce iros que a LBA des tina 
a es ta população pa ra i1nplantar proj etos ag ríco las , tais co 1no plantio de 
ürvores frutíferas , criação de gado leite iro, pisc icultura etc. 

15 Dados , não-o ficia is, fornec idos pe lo IBGE-C enso de 199 1. 

16 Sob re re laç ões de co n1padrio , ver , entre out ros, Queiróz , 1983; Arantes , 
1975; W oo rtn1ann , 1990. 

17 Capoeira é a deno1ninação dada à vegetação que cresce após a derrubad a 
da n1ata. Trata -se de u1na vege tação de peque no porte co nstituíd a de ar­
bustos e 1nat o fino. 
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A cultura dos terreiros. Um estudo de caso no 
candomblé da Bahia 

Michel Agier1 

Antr opól ogo, Centre de la Vieille Charité 

RESUMO: Tratar o ca ndombl é co1no cultur a de um lugar visa a situar o 
deba te além da opos ição e ntre uma co ncepção de ca ndo mblé como re­
ligião étn ica e u1na co nce pção do 1nes n10 co mo um serv iço oferto num 
1nercado re ligioso indi stint o. Co 1no intr odu ção, pos icionamos essa pro­
pos ta no qu ad ro teó rico dos es tud os afro-bras ileiros brevemente relem­
brad os . O es tud o de caso apr ese nt ado em seg uida ( o terreiro da V ila 
F lav iana em Salvador, Ba hia) procura dar co nta das tensões que dina­
mi zam a cultur a dos terre iros. Es tud os de traj etória de co nversão e de 
redes soc iais pe nn item ev idenciar os co nflit os internos de interpretação 
de que o ca ndomblé é obj eto. 

PALAVRA S-CHAVE: ca ndomblé, Bahia, estudos afro-brasileiros, redes 
soc iais, conversão, confl ito, política. 



MICHE L AC:iIER. A CULTU R/\ DOS T ERRURO S 

O candomblé como cultura e ideologia 

Tratar o candomblé con10 cultura de um lugar ( o espaço social dos terreiros) 
visa situar o debate alén1 da oposição entre u1na concepção do candomblé 
co1110 religião étnica e u111a concepção como serviço oferto num 111ercado 
religioso indistinto. Para posicionar essa proposta no quadro teórico dos 
estudos afro-brasileiros, traçare1nos, e111 priineiro lugar, um breve pa­
nora111a históric o das princ ipais orientações desse domínio. O estudo 
de caso que será apresentado e1n seguida pretende dar conta das tensões 
que dina1nizam a cultura dos terreiros. 

Os estudos afro-bras ileiros fora1n marcado s, nu1n pri1neiro tempo, 
por uma abordage1n nitida1nente racialista e, logo e1n seguida, etnicista. 
Nina Rodrigues ( 1977) divulga, pouco após a abolição, que os africanos, 
melhor representados por aque les da etnia yoruba (nagô), têtn uma vida 
espiritual própria. Entre os grandes autores que caracterizaram , depois, o 
candomblé co1110 religião étnica, Edison Carneiro deu, nas suas pesquisas 
e na sua vida pessoal, tnna das versões mais 1nilitantes e ideológicas. Fora1n 
significati vos os seus pri111eiros livros sobre as "religiões negra s" e 
os "negros bantus" , onde hierarquiza as diver sas prática s religiosa s 
(Carneiro, 199 1 ), o seu engajamento no segundo Congresso Afro­
Bras ileiro de 1937 em Salvador e seu papel na fundação da União das 
Seita s Afro-Bra sileira s (Car neiro e Ferraz, 1940; Oliveira e Li1na 
1987), enfi111 seu engaja1nento posterior no 1novimento negro dos anos 
50. Conte111porâneo de Carneiro, Mel vil le Herskovi ts deu legiti1nidade 
teórica à tese do cando1nblé étnico. Etnólogo do antigo Dahomey , ele 
via no Novo Mundo sobrevivências e reinterpreta ções africana s, e111 
domínio s tanto profanos 2 quanto sagrados. Para Herskovits , o inundo 
afro-b rasileiro co1no u1n todo fonnava urna subcultura que devia ser 
analisada em referência à terra africana de origen1, e co1no um universo 
total \ No mesmo quadro prob le1nático geral , situa1n-se as pesquisas 
de Bastide e Verger, cujo enfoque principa l se deu nos fenômenos de 
aculturação. Para poder pensar ao mes1110 te1npo unia definição étnica 
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do candomblé e a modernidade social, Bastide recorreu insistentemente 
ao "princípio do corte" . Este princípio "pennitia aos afro-brasileiros 
viver, se111 conflitos, e1n dois 1nundos diferentes, um 111undo religioso 
africa no, u111 inundo econômico e soc ial luso-brasileiro . É graças ao 
corte entre essas duas realidades que o mes1no indivíduo podia praticar 
u111 cu lto exót ico e ao mesmo tempo sentir-se plenamente brasileiro , 
patr iota , até mes1no nacionalista, mili tar e111 u111 partid o político local 
co1110 em u111 sindicato operá rio, aceitar ao mes1110 tempo os valores 
bras ileiros (ocidentais ) de progresso e os valores africa nos de segu­
ridade afet iva" (Bastide , 1976:20-2 1, tradução 1ninha, M.A .). 

Bastide distinguia dois tipos de aculturação: a aculturação fonnal e a 
aculturação 111aterial. A aculturação 111aterial é conscie nte, aparente, de 
certa fonna é ideo lógica, concerne a "1natéria" ou o conteúdo explícito 
do pensamento. A. aculturação formal consiste nas transformações "mais 
profundas" que aquelas da consc iência. Concerne as "estruturas percep­
tiva s, mne111ônicas, lógica s e afet ivas" do pen sa111ento (Ba stide, 
1970: 141 ). Bastide opunha , assiln , a matéria e a forma, n1as também a 
inteligência e o afeto. Acentuava os dua1is111os, os contrastes e contrári­
os, organizando-os intelectuahne nte de u111 lado e do outro do princípio 
do corte, que acabou funcionando como o verdadeiro "curinga" de seus 
escritos afro-bra sileiros. Tornava- se difíci I nesse quadro teórico con­
ceber a dinân1ica socioló gica do univer so religioso estudado 4

. De fato, 
de 111aneira bastante consens ual, os autores acima citados previa111 a 
disparição ou a diluição dos cultos afro-bras ileiros no quadro da 1110-
dernização e do desenvolvimento de u111a sociedad e a-étnica. 

Essa literatur a definindo o candomblé como religião étnica é tida , 
hoje e111 dia, pelos seus críticos, como fonte de inspiração dos pais e rnães­
de-santo. Mas a presença de livros de Verger, Bastide, Carneiro e outros 
nos estantes das salas dos sacerdotes ou ogãs, quando acontece, não deve 
ser interpretada de 1naneira de111asiada 111ente soc iocentrista pelos 
cientistas sociai s. Essa presença é 111ais u111 sítnbolo de Jegiti111ação -
diretamente (ter o no1ne de seu terreiro ou de seu antigo sacerdote citado 
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e1n tal livro ou anuário) ou indiretame nte ( dar ma is legit imidade a quem 
escreveu ou leu livros sobre cando mblé)- que o signo de um a inspiraç ão 
direta nas fontes escr itas dos antropó logos. Na Bah ia, e sem pre ssup or 
das outras realidades regionais, a aprendizage m ritual continua se fazend o 
através de relaçõe s soc iais hierárquica s, de comunic ação ora l e gestual, 
e não lendo livros. Aliás , os adeptos con tinu a1n sendo, na sua grand e 
maior ia , pessoas que não lêe1n ou lêe1n pouco ou raramente. 

Se, de fato , pode-se dizer que u1n novo tipo de saber está se desen ­
volve ndo no candotnblé, esse fe nô1neno deve se r compree ndido , me 
parece, at rav és de utn rac iocínio 111ais co 1np1exo. Uma volta é nece s­
sária pel os desdobrame ntos atua is da representação antiga do ca ndom­
blé como rel igião étnica. Esses de sdo bramento s enco ntram- se nas ten ­
tat ivas teór icas contet np orânea s de conceber um "s istema" cultur al 
unívoco , não co ntraditório , sej a "negro", seja "nagô", sej a "afro-bra­
sileiro ", e relativamente autônomo da cultura global. As obra s e pes­
quisa s atuais de Pierre Ver ger ( 1981), JuanaElbein dos Santos (1976 ) 
ou Muniz Sodré ( 1983) , por exe1nplo , participam , cada um a a sua 
maneira , dessa s tentativas situadas dentro de um referencial teó rico 
holi sta - atualizando, de certa forma , a ver são étnica antiga. Elas ali ­
mentam as bu scas de identidade individual e, sobretudo , cole tiva que 
se desenvolvem por dentro do mundo do s terreiros , até situ ar-se no 

/ 

me smo terreno intelectua l e socia l. E significativo , ness e quadro , a 
publicação rece nte do livro Meu tempo é agora (Santo s, 1993), escrito 
por Mãe Stella, do terreiro Axé Opô Afonjá: empreendimento 
ideológico e detalhadamente normativo, oriundo no terreiro mais 
ortodoxo e africani sta da Bahia, o livro pretende reagir aos erros tanto 
do s estudio sos quanto dos adepto s. Ironia da história, num contexto 
global culturalista, o saber da antropologia holi sta encontra-se em 
competição com a verdade dos autodeno1ninados "lideres espirituais " 
que ela contribuiu para fazer emergir. 

Desenvolveram- se, há uns quinze anos, uma sociologia e uma antro ­
pologia social e política do cando1nblé. Foram tomando o contrapé dos 
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escritos anteriores que usavam o referencial étnico e focalizava111-se 
nas 111itologias. Entre os marcos 111ais i1nportantes dessa nova abordagem, 
o trabalho pioneiro de Vivaldo da Costa Lima ( 1966, 1977) reorientou a 
atenção dos observadores, não tanto para os mitos, os ritos e as lendas 
em si, e, sim, para as hierarquia s de cargos, os conflitos de pessoas e 
famílias e a legiti111ação dos podere s leigos e sagrados, dentro do can­
domblé analisado co1110 grupo social. Porém , foi sobretudo de fora da 
Bahia que vierarn a'; novas te111áticas de estudo das religiões afro-brasileiras. 
Alé1n da diversificação das formas religiosas estudadas (Maggie, 1975 e 
Ortiz, 1978, sobre a u111banda no Rio de Janeiro), mudaram também os 
enfoques sobre o candomblé: 111ais sociológico (Aubrée, 1987, em Recife; 
Prandi, 1991, e1n São Paulo), econômico (Motta, 1993, em Recife) , ou 
político (Dantas, 1988, en1 Laranjeiras, pequena cidade de Sergipe). 

Dentro dessa nova orientação temática, duas obras podem ser consi­
deradas as mais n1arcantes e polêmicas, adotando a postura teórica mais 
radical contra os estudos que tratavam o candomblé como religião étnica. 
Dantas ( 1988) centra a sua pesquisa sobre o significado da referência à 
pureza africana e nagô nos candomblés do Nordeste . Essa referência é 
um constrito político e contextual, determinado por questões de status e 
relações raciais, ou por estratégias co111 caráter regional , ou seja, é unia 
afirmação identitária diacrítica relativamente autôno111a do próprio conteúdo 
cultural. Retomando a distinção de Barth ( 1969) entre cultura e etnicidade, 
a autora releva a diversidade ritual e, às vezes, as contradições encontradas 
em cultos igualmente denominados "nagôs" e localizados em contextos 
diferentes. Enfim , a autora anal isa o papel não apen as teórico, mas 
também político dos principais antropólogos dos cultos afro-brasileiros 
da primeira metade do século , que visava orientar estes últimos no 
sentido da africaniza ção e da hegemonia nagô , para melhor se firmar 
como religião na sociedade naciona l. Outro marco importante dos 
recentes estudos desse domínio é a pesqui sa de Reg inaldo Prandi 
( 1991) sobre os candomblés de São Paulo. Segund o Prandi , o 
candomblé se desenvolve na moderna metrópol e paulista co1n o um 
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recurso n1ágico sen1 conotação étnica , à disposição de todos, entrando 
em competição coin outros serviços num mercado de bens religiosos 
livre e aberto. A africanização é vista como u1n discurso de legitimação 
reconst ruído pelos sace rdotes paulistas, visando colocar em xeque a 
supremac ia da Bahia (a dita "Roma negra") , por meio da procura de 

/ 

inspirações diretas na Africa, se1n nenhuma relação com a cor da pele 
dos indivíduos. A partir desse ponto, o estudo passa diretamente para a 
descrição dos tipos individuais, 1níticos e sociais, dos orixás e de seus 
filhos. Ou seja, as duas escalas pri vilegiadas pela análise são o mercado 
e o indivíduo, na ausência de qualquer 1nediação. Refiro, por exemplo, 
às mediações sociais e históricas que pennit em entender a relativa 
diversidade racial dos participantes. A distribuição racial dos adeptos 
é diferente de u1na região para outra , de u1n terreiro para outro, e não 
pode ser simples1ne nte considerada sinônimo de identidade e igualdade 
entre todos os participantes, ou seja , de anulação dos critérios racialistas 
no candon1blé5. 

Esse breve panora1na do quadro teórico dos estudos afro-brasileiros 
perm ite destacar três maneiras de tratar a cultura do candomblé, que orie­
ntarão a problemática do estudo de caso a seguir. Um primeiro enfoque 
remete ao sistema dos mitos e lendas , à representação do mundo dos 

/ 

orixás . E a cultura que se apresenta como essencial, a part e ÍlTedutível ou 
residual das análises sociais e funcionais. Em vez de partir da totalidade 
do sistema si1nbólico já caracterizado - sem que existam provas socio­
lógicas para legiti1nar a priori as caracterizações existentes e polênüca s 
(cultura "yoruba", "negra", "afro" etc.)- , parece-nos mais rigoroso, e mais 
aberto para análise, partir da totalidade (social e mítica) do rito, ou seja 
das formas visíveis e ritualizadas pelas quais essa cultura se apresenta. 
Será essa ordem dos orixás o primeiro passo do estudo. 

U1na segunda maneira de abordar a cultura do candomblé é no sen­
tido de uma cultura popular: um conjunto de prática s e suas simultâ­
neas repre sentaçõe s, em que se pode observar uma continuidade (tal 
como vivida no cotidiano dos adepto s) entre o sagrado e o profano . 
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Nesse sentido da cultura, apreende-se a identidade 1nítica como ins­
tância do cotidiano individual e da identidade social, como interven­
ção nas traj etórias individuais e nas buscas terapêuticas. Desse ponto 
de vista , o significado do cando1nbl é fonna-se nas histór ias de con­
versão ou adesão que Jeva1n os indivíduos para os terreiros. O acom­
panha1ne nto dessas histórias pela observação direta das redes soc iais 
e pelo leva nta1nento de relatos de vida evidencia a atuação de certos 
n1eios de soc ialização, pe rn1itindo relativizar a abordage1n global e 
socio lógica e1n tenn os de 1nercado. Esse ponto de vista - o da ordem 
das redes - pennea rá a segunda parte do es tudo de caso a segu ir. 

/ 

E a partir desses do is pritneiros pontos de vista que se pode chegar à 
co1nplexidade e às tensões da cultura dos terreiros entendida como cultura 
de u111 lugar. Inspirada na perspectiva situacional (Mitchell, 1987), essa 
abordage111 privi legia a análise dos contextos internac ionais. Nestes, 
encontram-se significados trazidos pelas diversas redes sociais atuando no 
mundo do cando111blé e, si111ultaneamente, interpretando-o. Consensuais 
ou conflituais, essas redes e essas interpretações orientam as identificações 
individuais e coletivas fonnadas no espaço social dos terreiros. 

A ordem dos orixás6 

No fina l do 111ês de julho de 1992, no bairro do Engenho Velho da 
Federação, na Bahia , oito jovens 111ulheres fizeram sua primeira saída de 
iaos (iniciadas) no barracão do terre iro dirigido por Lia ,jove 1n mulata 
baiana. Uma assistência numerosa e heterogênea aí se encontrava: parentes, 
amigos, me1nbros do terre iro vizinho, gente do bairro, candida tos às 
e leições 1nunicipais ern ca1npanha , turistas negro s americano s, mili­
tant es do Movi1nento Negro baiano , estuda ntes e profe ssores univer­
sitários e nu111erosas crianças do bairro. Hav ia no total entre 150 e 200 
"espectador es" para duas dezenas de "atores" (não obstante os papéi s 
não sere111 rigorosa1nente estabelecidos nesses tenno s). Alguns se co1n­
pri1nia 1n nos bancos e111 torno da grande sala ou, na falta de lugares para 
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sentar, se encostavam nas paredes ( um lado para as mulheres, outro para 
os homens). Outro s ficava m do lado de fora , para relaxar , saudar os 
conhecidos e conve rsar, no pátio da casa ou num bar defronte . De cada 
lado da casa, crianças e adultos se acotove lavan1 nas janela s da grande 
sala para "espiar" ou "aprec iar a festa"7 . 

Em suas danças, as novas iniciadas era1n guiadas por Lia, sua nova 
mãe- de-s anto, assistida esta por sua inn ã8 . Cada uma das oito aios 
era apoi ada por u111a ekecle (ass istente, não-iniciada). E las eram ta1n­
bé1n observada s, e 1nes1no acon1panhadas nos seus primeiros passos, 
por algu1nas inn ãs-de- santo e velhas senhora s notávei s do terre iro 
vizinho. O conju nto do ritual se desenvolveu por hora s, em noite s 
alternada s, durante 1nais de dua s semanas 9

. A festa era ritmad a pe lo 
som dos ta1nbores (os atabaques), cuja vibração e cuja for ça de 
envolvimento era111 modulada s pelos tocadores , segundo a força (axé) 
dos or ixás chamados e recebido s. 

Houve nove saídas no total: sete corresponderam às obrigaçõe s de 
cada u1na das oito novas iniciadas - duas dentre elas sendo filha s da 
mesma divindade- e as outras duas, ritualmente , foram homenagens, o 
primei ro dia para Xangô ( é o santo da casa e setnpre o primeiro ho111e­
nageado) e o últi1no dia para Oxalá, divindade associada à idéia da cri­
ação que "setnpre ve1n por últi1no", diz Lia, para fechar o ciclo. 

A orde1n de apresentação dos nove orixás sucessivamente home­
nageado s quando deste ritual de saída das iaos observou exatamente 
a do ca lendário das festas anuais do terreiro - que vai do fim de janei­
ro ao final de 1narço. Da 1nes1na 1naneira, se reproduziu , condensa­
damente , cada noite deste ciclo de obrigações, na ordem 1nediante a 
qual se apresentara1n as novas iaos na roda da sala de cerimônia: 1) 
Xangô (o orixá do terreiro); 2) os orixás masculinos (Ogu1n, Oxossi, 
e de novo Xangô na saída das iaos ; 3) os orixás femininos (Iansã, 
Iemanjá , Oxum) ; 4) Oxalá 'º. Foi, enfi1n, reto1nando a mesma orde1n que 
a 1nãe-de-santo apresentou suas novas iniciadas aos tocadore s de ata­
baque antes de iniciar o canto que chama seu orixá, i1ned iatamente 
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acon1panhado pelas percussões e an1plificado pelas vozes da assistência. 
Mais ou menos rapidamente e de uma maneira mais ou menos espetacular, 
segundo seu caráter e o ardor dos percussionistas e dos participantes, os 
orixás se 1nanifestaram , mediante o transe, em suas filhas. Estas, pela 
primeira vez, pronunciaram seu nome em duplo, o de sua divindade. 

Todo s constatara1n o grande sucesso desta pritneira saída do pri­
meiro "barco" 11 de Lia, cotnentando as proe zas dos orixás baixado s 
nas joven s iniciadas , e ta1nbém, várias vezes , etn pessoas da assis­
tência. Con1entou-se, por muito tempo, a beleza dos adereços e, evi­
dentemente , o carisma tranqüilo e a força de vontade de Lia, que tinha 
realizado com êxito essa primeira grande apresentação pública. Esta 
fora n1uito bem organizada e conforme, afirmava-se , o ritual nagô de 
Ketu , tradição afirmada pelo terreiro de Lia. 

Qual foi o sentido desse acontecimento? Se nos ativermos à estri ­
ta função anunciada, foi um rito de passagem: abiãs (pessoa s em fase 
de iniciação) tornaram -se iaos (iniciadas), integra ndo plenamente a 
comunidad e do candomblé, adquirindo ao mesmo tempo uma iden ­
tidade mítica em duplo (a do orixá que as possui) e uma nova iden ­
tidade soc ial , resultado de u1na espécie de ruptur a e renascime nto 
pessoais (Augra s, 1992). 

Ao mesmo tempo, a observação das sessões suces sivas deste rito 
de passagem mostra que se trata, antes de tudo, da representação bem­
sucedida e notavelmente ordenada de um dos principai s rituais do 
candomblé. Dominada pelo rigor e o respeito às normas preestabelecidas, 
a execução do ritual foi u1na prova tanto para Lia como para suas iniciadas. 
Nada no que concerne à 1nan ifestação dos transes foi deixado ao acaso. 
A ordem dos orixás (na chegada das iniciadas na roda , e na entrada em 
transe das novas iaos) reproduziu a mesma seqüência que a do calendário 
ritual anual, espécie de cartão de visita do terreiro 12

. O 1nateria1 sim­
bólico (comidas, ani1nais sacrifi cados, atabaqu es e, sobret udo, os 
numerosos e dispendiosos objetos rituais e vestimentas representativos 
de cada divindade) foi ju ntado à custa dos esforços e de doações 
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acu111uladas du rante n1eses. Os câ nti co s, rit1nos e pa ssos de dança de 
cada orixá fora111 repe tido s ao longo de intenn ináveis sessõe s de apren­
dizagem (as qua rtas-fe ira s e fi ns de se rnana) pre paratór ias para a 
iniciação r itual. 

A e1noção intensa , qu e fo i pro gress iva mente anim ando os p artici ­
pa ntes ao curso de cada noite e ao longo dos dezess ete dias de festa, pode, 
porta nto , ser co 1np ree ndida como o resul tad o e a co nsagração da apre-

/ 

sentação ex itosa de urn a harmonia col e tiva . E comum , nessas oca siões 
de festas ri tua is, a forma ção de u 111 se ntim ento de pertin ênc ia comu­
nitár ia. Cada u1n part icipa nos câ nticos, nos ritmos, eve ntu aln1ente nos 
transes e, f inaln1ente, 1nu ito tarde da noite, a co 1nida sacrifi cada às 
divind ades é con sun1ida co let ivarnente pelo s pa rtic ipa ntes. Rob e rto 
Mo tta ( 1992 :5 1-2) des creveu m uito be111 es sa "co 1nunhão " ritua l por 
ocas ião do reg istro de uni a out ra sa ída de inic iadas, em Rec ife: 

A iao dá duas ou três voltas en1 torno da sa la de da nça enquanto os 
assiste ntes a ac la111an1, jogand o- lhe grãos de arroz. Ma s de un1a certa 
111aneira é a con1unidad e, unida pelo pacto do reco nhec i1n ento, que se 
auto-aclan1a. Após o anúncio so lene do norne do deus pe lo noviço (ou 
pelo próprio deus), a fes ta se funde e,n u,n único transe [ ... l Nosso 1nais 
profundo ser brota da efervescênc ia e da co1nu nhão. [Motta, l 992 :5 l -2J 

O reco nhec in1ento partilh ado e a co munh ão co1ne1noram a prese n­
ça do com ponente identit ário no ritual. Repe tição estereo tipada de um 
encontro pe rfe ito entre o indi vidua l e o co letivo (Au gé, 1987), o ritu al 
rnost ra identid ade ao mes 1no te1npo que remete , nun1a outr a esca la de 
obse rvação , par a utn "siste 1na cultu ra l" objeto de interpr etações hete­
rodoxas. Essas int erpr etaç ões di ve rsas e diver ge ntes sã o e labor adas 
nun1a outr a ordem , a das redes, qu e age m no espaço do terre iro e co rn­
plex ifica tn o se ntid o do cand on1blé . Esse cont eúdo identit ário e proble­
mático da cultura torna nece ssária u1na antr opol og ia soci al da n1es111a, 
re inserind o-a nos se us cont ex tos. No caso apr ese ntad o aqui , o co 1npo­
nente identi tário do ritual leva para a história parti cular de sse terreiro 
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baiano (cornumente denon1inado Vila Flaviana) e para a biografia de 
sua sacerdoti sa, a jove m Lia. 

Com efeito, alen1 de assinalar o término da iniciação das oito jove ns 
111ulheres, esta primeira saída assinalava tambétn a reabertura pública 
de uma casa-de-santo que figurou entre as 1nai s importantes da cidade 
da Bahia durant e a pri1neira 1netade deste século e que pennan eceu 
quase inativa desde a 1norte da sua fundadora, Flaviana, e1n 1940 13

• Foi 
tan1bé1n o pri1neiro barco de iniciadas fonn ado por Lia, a jovem 
1nãe-de-sa nto do terreiro - ela tinha exata1nente 33 anos por ocas ião 
desta pr i111eira saída. Alguns anos antes, ela fora designada, pelo jo go 
de búzios (advinh ação) do poderoso terreiro onde ela própria havia 
sido iniciada, co1110 a herde ira espiritual de sua bisavó, Flaviana, à 
fren te do terreiro da Vi la do 111esmo no111e. 

A saída ritual das iaos , por consegu inte, deu oportunidade a um 
acontec i111ento local - a reabertura do terreiro - que ampliou o seu 
significado. Este evento , por sua vez, se desdobr a, em sua dimensão 
sociológic a, e111 duas ordens de significação: individual (na trajetór ia 
de L ia, a mãe-de-santo) e co let iva (na história do terre iro e da cul tura 
afro-baiana) . Enfim , u1na últi1na questão , diretan1ente iden titári a, é 
colocada pelo n1esmo even to: como tornar- se 111ãe-de-santo na Bahia ? 
Acaba111os de ver que a resposta a esta questão não pode rá ser dada 
senão tomando e111 conta, conju ntamente, os dois pontos de vista, in­
dividua l e co letivo: co1no a próp ria Lia tornou -se 1nãe-de-santo? E 
quais são as regras, explícitas e iinplícitas , do n1eio baiano do cando1n­
blé neste assu nto? Ao procura r resposta para essas questões, ver-se-á 
que a orde m das redes - na qual o percurso de ·Lia se inscreve - fun­
ciona co1110 uma réplica sociológica da orde111111inuciosa e rigorosa do 
ritua l de identificação 1nítica aprese ntada aci1na. 
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A ordem das redes 

Lia é filha-de -santo desde a idade de 16 anos (en1 1975) e 1nãe-de-sa nto , 
oficia lmente, desde que fez 32 ( e1n 1991 ). Todas as dimensõe s do caminh o 
pessoa l j á realizado ( esco lar, profiss ional, residen cial, matrimoni al) pare­

cem, hoje , ter sido subm et ida s a seu destino re lig ioso . O exa 1ne deste 
des tino remete- nos , co 1n efei to, à história de uma desce ndência e a um 
tecido de relações fa1niliares que es truturara1n sua soc ialização , for­
maram suas disposições pa ra a interpretação si1nbólica das dores e infe-

,, 
Jicidade s, e, mu ito Jiterahnente, gu iara1n seus passos. E prec iso, poi s, que 
retracemos, breven1e nte, a histó ria do terreiro do qual ela é hoj e a sacer­
dotisa, histór ia que nos faz remontar a uma ancestra ] familiar , a bisavó de 
Lia (1nãe do pai de sua 1nãe) : Flaviana Bianchi , nascida em 1846. 

Breve história da Vila Flaviana 

Fundadora (talvez por volta de 1875 ) de um terr eiro de candombl é de 
tradi ção nagô na Bahia, Flaviana fez parte do univer so da s g rand es 
sace rdoti sas da Bahia no início deste século. Ela foi muito ligada aos mais 
famo sos pais e 1nães-de-sa nto do cando1nblé baiano, e1n partic ular àquela 
que era , na época, a mã e-de- santo do terreiro da Cas a Branc a 14, esse 
mesmo, onde , 1neio séc ulo 1nais tarde , Lia ser ia iniciad a. A relação co·m 
este terreiro era muito forte: "Tudo que rolava era convite para cá , e daqui 
para lá. Tudo e ra acertado entre a Casa Branca e aqui" , co1nenta hoje 
uma velhaekecle (assistente não -iniciada) de 80 anos , neta de Flaviana 
e tia mat erna de Lia. Vi sitado e mencionado por diversos antropó­
logo s, seu ter reiro é conhecido por ter sido muito animado e convivia} 15• 

A casa, já con hecida nos anos 30 pelo no1ne de Vila Flaviana, não 
obstante pobre, era 1nuito ativa. Vinte pe ssoas aí moravam perma­
nentem ente , conta a me s1na ekede . Davam -se 1nuitas festas. Flaviana 
era, entre as grandes sace rdotisa s da época, a que tinha a mai s i1n­
portante progenitura espiritual, conta -se ainda no terreiro 16 . Sua fama 
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era tão grande que era neces sário "fazer dua s roda s" , relembra a velha 
tia de Lia , falando da s dança s da s filh as- de- sa nto por ocas ião da s 
cerimô nia s pública s ! 

"Be 1n pretona , cabelinho duro todo alvo,( ... ) alta e ma gra" (são as 
palavra s da velha ekede), Flav iana morreu em 1940, com a idade de 
92 anos, após te r sido visitada e entrev istada , e1n 1938, pelo s antro­
pólogo s Ruth Landes e Ed ison Carneiro 17 . Apó s sua morte , o terreiro 
cesso u parcialmente suas atividade s. Sua única filha (de sangue), Mari a 
Eugênia (na sc ida e1n 1889), pennanec eu na cas a para "cuidar do s 
orixás" : mant er os asse ntame nto s da s divindade s, faze r-lhes um míni-
1110 de sacrifí c ios rituai s, pou cas ou nenhuma cerin1ônia s pública s 18 etc. 
Mas ela não podia fazer nenhuma iniciação porqu e, não obstante tives­
se cresc ido nes ta casa e fo sse conhecedora da v ida do te rrei ro e dos 
seus ritos , e ad e111ais tiv esse se u pr óp rio orixá asse ntado no terreiro, 
não havia pa ssa do pelo ri tua] de iniciação 19

. Maria Eugê nia morreu em 
1975, após te r mantido a ca sa e o terre iro durante 35 anos. No me s1110 
ano, L ia (f ilha da filh a do irmão de Mar ia Eugê nia por parte de 111ãe), 
en tão com a idade de 16 anos , era fe ita iao no terr eiro da Casa Branca , 
viz inho algum as centena s de metros. Lá , u1na "ve lha tia" da Casa Branca 
le111brou que a bisavó de Lia tinha u111 terreiro e que cabia a Lia retomá­
lo. Ma s es ta er a u1na recé1n-iniciada, e é prec iso ao 111enos se te anos 
de ini ciação para alca nçar o status de ebôni iJn20

, que permite a um 
ini c iado dir igir u111 te rre iro. Durante algu ns anos ainda (de 1975 a 
1987), uma filh a-de-sa nto 111uito ve lha de F lavia na, chamad a Da s Dore s, 
cuid ou do s asse ntam ento s do s orixâs da Vi la Flaviana , até a sua morte , 
e1n 1987. Embora e la já tives se sido 1nãe-peque na em um outro terreiro, 
ela não foi 1nãe-de- sa nto. Ela ve io por sua própria iniciat iva, sem ha ­
ver sido de signad a por urn jogo de bú zios . Re signada, Da s Dores não 
fez nada além do que tinha fe ito a filh a (não -iniciada ) de F laviana que 
a precedeu: nada de co nsulta d ivinatória , na da de " trabalh o", nem de 

iniciação. E nada de fe sta pública e111 hom enage111 aos orixás. 
É por n1orte de Da s Dore s que Lia "ace it( ou) assumir o terr ~iro" 

- 23 1 -



MI CHEL AGIER. A C ULT UR/\ DOS T ERREIROS 

(segu ndo seus próp rios tenn os) . Ela o fe z so b a injun ção insistent e 
da divindad e dona do ter reiro da Vila F ia viana: Xangô Air á , a for1na 
ve lha do deus das te1npestades e da ju st iça. Esta injun ção lhe foi fe ita 
no terreiro vizinho - o da Casa Branca , onde Lia tinha s ido ini ciada 
e on de sua prin1a cruzada patri lat eral , N i tinha, era també1n filha-de­
santo e de se 1npen hava u1n papel important e. Ver-se-á adiant e que os 
pe ríodo s sepa rando o di re ito simb ó lico de Lia se enca rrega r do ter­
re iro (e1n 1982, após sete anos de ini ciação), a decisão efetiva de 
reto 1nar o terreiro (e1n 1987, após a n1or te da ve lha filha-d e-sa nto de 
Flaviana) e sua reto 1nada oficial (em 1991) são ca rrega do s nã o so-
1nente de hesi tações ide ntitária s da parte da j ove 111 mulher , como 
ta1nbé 1n de tensões div ersas (e ntre outras, com a ve lh a Da s Dor es), 
que certamente tivera1n u1n pap el i1nport ante nas esco lha s de Lia. 

U1na vez decidida a reco ngu ista do te rreiro, a retornada de suas 
ativ idades fo i u1n grande ernpr ee ndi1nento que def rontou con1 mui tas 
dif iculdades: a resistê ncia de pritnos de Li a que oc up av an1 tun a parte 
da casa co 1n fi ns do1nés ticos e u1na outra co 1n fi ns especulat ivos; a 
necess idade de u1na quant ia co nsideráv e l de dinheiro para refo r1nar 
a casa que estava ern péssi1110 es tado (reparos no te lhado , a larga n1en to 
e pintura da sa la de ce ri1nô nia , con stru ção e1n alvenaria de uma 
coz inha e do s assenta1nentos exter iores); a fonna ção do pr imeiro bar ­
co de ini c iada s etc. Por isso Lia teve de 1nobili zar tod os os seus apoi­
os: aqueles da Casa Branca , onde e la foi ini c iada e que é da 1nes1na 
'' nação" (na gô de Ketu) que o se u próprio terr e iro ; os da Federação 
baiana do cu lto afro -bra s ile iro , n1uito ligada des de o fim do s ano s 
40 ao 1nes1no terre iro da Casa Bran ca~ aq ue les de vereado res; os de 
se us nu111ero sos parente s (bioló g ico s e esp iritu ais) etc. Tudo isso lhe 
permitiu rea brir o terreiro oficiahnente e1n 1991 e apre se ntar , no ano 
seg uint e, se u pri1ne iro barco de oito ini c iada s, ao 1nesn10 te1npo que 
uma ima ge 1n co nvin ce nte da renovação do velho terr eiro . 
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O destino de Lia 

Acabamo s de ver, e 111 termos gerais, en1 qual lugar se situa a história 
particular de Lia na história geral desse terreiro e nas suas redes. Preci­
sa1no s ainda reto1nar essa história, não 1nais do ponto de vista do terreiro, 
n1as a partir da própr ia trajetória de Lia. A pesquisa biográfica permite 
resga tar não só os universos de socialização, mas também os valores 
compartilhados e as disposições pessoais inculcadas, que tornaram possível 
a espécie de to111ada de poder que acabamos de descrever rapidan1ente. O 
itinerário social, terapêutico e religioso de Lia nos fará encontrar as mesmas 
redes em ação, 1nedindo agora sua eficácia no cotidiano e sua capacidade 
para orientar os dest inos individuais. 

O relato biográfico de Lia retnete primeira1nente a uma teia fa1niliar 
agenciada de longa data no inundo dos orixás e de seus intérpretes. 
Quan do criança , ela passava diante da cas a que havia sido o terreiro 
de sua bisavó e perto da qual ela 1norava, sua tia avó, Maria Eugênia, que 
aí morava ton1ando conta dos ori.xâs, a chamava e lhe dizia para acender 
u1na vela para sua "1nãe" (Flaviana), pois, dizia, "você ta111bé111 é sangue": 

Eu acho que talve z até fosse isso que rne envolveu 1nais, porque cu era 
criança e elaj ü n1e chan1ava: 'Venha aqu i acene.ler un1a vela por sua n1ãc, 
que você tan1bé111 é sangue'. Não sei se claj é_l sabia que cu tinha algun1a 
co isa a ver 1ncs 1no. Eu não ente ndia nada. Cr iança, você sahe, criança 
não se situa nessas coisas. Mas não sabia que tinha casa de cando1nblé, 
não sahía que tinha sido 1ninha bisavó, que a casa existia já há n1uilos 
anos, não sabia nada disso, 1nas aquilo para n1in1 era un1a diversão, cu 
passava para ir para esco la, vinha esco ndido, co1n 1ncdo do que tinha, e 
ver 1ninha avó que 1nanc.lava cu acender a vela. Eu acend ia, nu1s tudo 
1nais por utna questão de brincadeira , que cu era 1nuito cr iança, não 
entendia nada. Depoi s que cu con1cccí, con1 l O anos 1nais ou 1nenos, 9, 
que vicrain as doenças, as co isas assin1 que veio chmnar a atenção da 
fan1Ília de que não era UJna co isa nonnal. 

As doenças de Lia, entre 1 O e 14 anos, f ora111 principalmente inales e dores 
difusa<; pore111 persistentes: inchação dos 1nembros inferiores, des1naios e 

- 233 -



M1 cHEL A GIER. A Cu, :ruRA Dos T'cRRF]ROs 

sobretudo dores de cabeça. Sobre esse ponto, o relato de Lia corresponde 
ao que parece ser u1na fonn a bastante estereotipada do caminho para a 
iniciação: ~L~ referência<; à doença são freqüentemente eufe1nísticas e evasivas 
(Costa LiJna, 1977 :65), ao pa~so que os relatos insistern, de bo1n grado, sobre 
a evidência e a força do caráter sin1bólico desses proble111as21• 

Por volta dos J 4 anos, prossegue Lia , "fo i que os proble1nas piora­
ra111". Qua nto à que~tão de saber se ela consegu iu identificar de que 
se tratava, a resposta não demonst ra, de fato , nenhu1na hesitação : 

Não, cu não entendia nada, não conhec ia, apesar de 1nínha avó [Maria 
Eugênia] ter essa casa aqui na época. Minha n1ãc ta1nbé,n não entendia 
nada, não era envolvida na co isa. Ela achava 1nesn10 que era problen1a 
de doen ça, de 1nédico, algun1a co isa ass in1. 

O que o relato resg ata , sobretudo, é a rapid ez e a exte nsão da 
1nobilização fan1iliar para interp reta r essas doença s em ter111os sim­
bóli cos e ag ir nesse níve l de percepção. Sua s tias e prima s pater ­
na s e n1aternas fo ra111 pre se ntes para de sve ndar rapidarn ente a 
"a nor111alidade" dos seus 1nales e faz er deles os signo s de eleiçã o. 
Lia foi então envolvida e1n tllna busca de so luções terapêuticas fora 
da medicina ofic ial, aco111panhada, de longe, por sua 1nãe. Essa, criada 
no n1es1no contexto de interpretação , referia-se a ele nega tiva1nente, 
co1n u111 certo receio 22• 

Sob a recomendação de u1n médico of icia l, u1n médico espírita foi 
logo consu ltado. Ele percebeu "radiações, alguma perturbação " mas 
nada que lhe dissesse respeito. E le disse: 

Olha, leva essa 1nenina daqu i, porque aqu i não é lugar para ela. O negóc io 
dela é de azc i te 1ncs1no. 

Lia foi e1n segu ida levada , por suas "tias", para um "t io"(1narido de 
uma tia n1aterna) que era o chefe de culto de u1n terreiro de candom­
blé de Angola 23. Esse ident ificou e1n Lia u1na "gue rra de santos": era , 
come nta hoje a jove1n mulher , u1na guerra entre seu orixá pessoal e 
o do terreiro da bisavó. 
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E por intenné dio desse tio que Lia foi po sta em co ntato com uma 
sace rdot isa caboc la24

. Seu caboclo se rnanife stou violentam ente à sim­
ples visão de Lia na ent rada do terre iro: 

Tinha un1a senhora que atendia por caboclo - atende, que ela continu a 
no exe rcício. E ela traba lhava no hospi tal. enfern1eira essa senhora -
j á é apose ntada ela hoje . Mas ela atendia as pessoas quando ela chega­
va do hospital à tarde, ela atendia as pessoas, lá ficava u1n rnonte de 
gente, era ,nuit a gente. Aí cu estava lá ansiosa , co,n ,nui tas dores, es­
perando 1ninha vez, que era por orde1n de chegada. O negóci o estava 
tão feio para 111eu lado que - a 111oça não n1e co nhec ia - qu ando e la 
chego u, que botou a cara no portão ali, aí o caboc lo já rnanife stou nela, 
n1ani restou e foi logo pegando. As pessoas que estavan1 lá da casa pe­
dindo algu 1na s co isas que tinha, que podia se fazer algu1na coisa. E, bon1, 
i 1nprovisou I ogo u 111 ebó 25 1 á para 1n i m, l in1peza, qu alq ucr co isa. Eu 
n1clhorci uni pouco. 1nas ela disse à n1inha 1nãc, o caboc lo falou: 'O lha, 
essa 1nenina tc1n prob lcrna de santo para fazer', ,nas tainbérn não falou 
que tinh a o cargo de 1nãe-dc-santo, que tinha esse ca rgo aqui. 

Assin1 ob rigada a cuidar do seu or ixá e enq uant o sua mãe se assus­
tava co 1n o custo prev isíve l da operação, Lia viu chegar, do terreiro 
da Casa Branca , sua prima cruzada (filha da inn ã de seu pai), que lhe 
sugeriu fazer sua iniciação na Casa Branca. O pai de Lia (falecido 
pouco te1npo depoi s do nasc imento de la) hav ia sido, nos anos 50 , ogã 

da Casa Branca 26 . E foi sua sob rinha , N itinha, nascida e1n 1929 e antiga 
filha da Casa Branca, que levo u Lia para a 1nãe-de-santo deste terreiro , 
Ma rieta, quando a necessidade da iniciação se apresentou para Lia de 
1nodo irre sistível, e1n 1973. Mar ieta, "sabendo que eu estava n1uito 
doente, 1nandou 111c pegar para e la ver", conta Lia. Foi preci so esperar 
mais do is anos para que a inic iação de Lia pudesse efetiva1nente se 
rea lizar etn u111 pequeno barco de quatro iniciada s, e1n 1975-1976. A 
"1nãe pequena " de Lia - que ajudou, en tre outras coisas, nas despesa s 
da sua iniciação - estava ligada a ela por u1na relação corn o 1nes1no 
orixá. Essa relação fundada na ordem da ident idade 1nítica reforçou 
a posição de Lia n1ais tarde , quando sua n1ãe pequena se tornou a 

- 235 -



M lCHEL A GIER. A C ULTURA DOS T ERREIROS 

1n ãe-de-santo do terreiro da Casa Branca ( etn 1985), antes que a própria 
Lia decidisse reton1ar o terreiro da Vila Flav iana. 

/ 

E no 1no 1nento da iniciação de Lia e do assentamento da sua divindade 
pessoal (Xangô) nesse terreiro, e1n 1975-1976, que, no terreiro vizinho, 
fundado pela bisavó de Lia, a velha Maria Eugênia morre e é substituída 
infonna l1n ente por Das Dores. Na Casa Branca, u1na "velha tia" de Lia 
len1brou que sua bisavé tinha um te1Teiro para u1na outra espécie de Xangô 
(Xangô Ai rá- a forn1a velha da divindade), e que Lia devia retomá-lo. 

Alguns 1neses antes de sua iniciação, Lia casou com um rapaz do seu 
bairro e teve u1n filho. Após ter aco1npanhado , contra sua vontade , as 
etapa s da doe nça e o itinerário terapêutico, religioso (e fa1niliar) de 
Lia, seu 1narido a censurou por negligenciar sua casa e sua fi lha, pa s­
sando 1nuito te1npo no terreiro, no trabalho ( co1no garço nete em res­
taurantes turísticos) e nos estudos. Ela conseguiu pelo meno s concl uir 
o ginásio. Interrompeu o trabalho de garçonete e em seguida os estudo s, 
1nas fez ainda u111 curso de dati lografia. Quando seu 1narido, ciu1nento 
e insatisfeito por vê-la tão pouco tempo e1n casa, partiu para o Rio de 
Janeiro, a separação 1narcou o co1neço de u1na nova série de problemas 
pessoais ( concer nentes a en1prego e dinheiro) na vida de Lia. Mas toda 
sua fa1nília biológica e espiritual "já sabia" que era a 1nanifestação do 
outro orixá, aquele do terreiro da bisavó de Lia , que pedia que ela se 
ocupa sse dele. Durante 1nuitos anos, os búzios e as velhas senhora s da 
Casa Branca o confinnar arn: 

O povo conta, o povo antigo , que j ú se sahia , que a co isa era para n1i111 , 

que não existia ainda a pessoa. Inc lusive ela [a bisavó , falecida e1n 1940] 
falava e,n vida: "A pessoa ainda não nasce u que vai assu1nir ". 

E quando , lendo os búzios, a n1ãe-de-santo anunciou que "tinha u111 
outro Xan gô que não era o tneu e que estava querendo alguma coi­
sa" , e que este era 1nes1no Xangô A irá, o do terreiro da bisavó, "aí o 
pessoa l falou: 'A h, te1n lógica! '". 
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Pouco a pouco, os orixás corneçararn a "abrir os carninhos", isto é, a 
abrir o horizonte social antes preocupante de Lia. Pouco depois de sua 
separação (e1n 1978), ela trabalhou outra vez co1no garçonete e dança­
rina nun1 restaurante folclórico, repetindo, então, no palco, as danças 
dos orixás. En1 1982, após sete anos de iniciação e após ter realizado 
as obrigações necessá rias, ela se tornou ebôniiln, podendo pretender o 
cargo de 1nãe-de-santo. É nessa época que, por intennédio de u1n ogã da 
Casa Branca, ela passou a ter contratos no organismo oficial de turismo do 

,, 
Estado27

. E nesse mo1nento també1n que ela encontrou, graças a um apoio 
do seu te1Teiro, u1n pequeno e1nprego público (auxiliar de escola pri1nária). 
Muito consciente da projeção dos seus atos si1nbólicos, Lia observa que 
"tudo isso apareceu depo is da obrigação [de sete anos], antes não apa­
recia nada, os ca1ninhos estava 1n fechados". 

Con1 a ajuda de diversos pare ntes, de "vel has tias", de irmãs-de­
santo e de ogãs da Casa Branca, Lia co111eçou a cuidar do velho terreiro 
da Vila F ia viana. Enfrentou, então , a velha Das Dores: 

Ela não gos tava de 1nin1. Ou então ela já sabia. Eu fui para algu1nas 
festas, 1na s ela não gostava de 1ni1n . Então cu deixe i, espere i. E não 
pass ou n1uito ten1po até ela 1norrer. 

A par tir de 1987, após a morte de Das Dores, Lia começou a fazer 
regulann ente as obrigações para os orixâs da Vila Flav iana. Enquan ­
to isso, enca111inhou junto à Federação baiana do culto afro-brasileir o o 
pedido para o reconhecitnento do terreiro co1no sendo da muito respeitada 
nação Ketu, e o seu próprio reconheci1nento como mãe-de- santo. Esses 
pedidos f orarn satisfeitos e1n 1990, e Lia pôde então afixar seus títulos 
na parede do barracão. 

No ano seguinte e1n 1991 portanto, e la aba ndonou seu e1nprego 
de funcionária pública para dedica r-se intei ratnente à reton1ada do 
ter reiro de sua bisavó . Ela pas sou a 1nora r aí definiti va1nente. corn 
seus doi s fi lhos (utn dos quais ela teve após a separa ção) e com ai-· 
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gurnas das jove ns 1nulh eres que e la p reparava para uma pri1neira ini ­
c iação, e que irian1 fica r co m e la provi soriament e. 

Dois ogãs confirmados estavam também pr ese nte s na ca sa. Ao 
mesmo te1npo que 1narcava1n tnna presença ma sculina na casa, pre­
enchiam as duas principais funções rituai s dos ogãs de todo terreir o: 

• R.D., fi lho de Maria E ugê nia e neto de Flav iana, é oxof? uni 

(sac ri ficado r). Adema is, mora na Vila Flaviana (um cô 1nodo que 
dá para a rua), e seu próprio filho tor nou -se ogã confir1nado nome s­
mo terreiro. 

• B.L. é ogü da Casa Branca e mora co111 Lia. Ele é alab e (og ã 
dos atabaques), f unç ão tida corno uma da s ma is essencia is, poi s 
é ele quem dirige a "desc ida " das div indade s e in d ica a forç a de 
se u axé (e nergia ). 

O começo do ano de 1991 1narcou a retomada dos ritos ca lendári cos 
na Vila Flaviana. Rapidamente , e1n 1neados de 1991, Lia criou , com seus 
amigos, a sociedade civil encarregada de repre sentar e defender os inte­
resses do terre iro . E la própria se instalou, prov isoria 1nente, como pres i­
dente da sociedade (ficou nesse cargo até início de 1994). Ela te1n muita 
con sciência de ser , hoje, "a auto ridad e supren1a" de seu terreiro, con ­
forme diz , e que ali, "(sua) pa lavra ve1n pri1neiro" . O ano de 1992 con­
sagrou publica1nente Lia como 1nãe-de-santo após a bem-suced ida saída 
ritual de suas oito prim eiras iaos. 

A raiz e o sangue: legitimidad e e conflitos de significados 

Lia be 1n que pod ia te r s ido por toda sua vida auxili ar de di sc iplina 
em urna pequena esco la ou garçonete nos re staurantes de cozi nh a 
ba iana para turistas: "E u e ra urna 1nulata sin1pát ica", diz co 1n u1na 
po ntinh a de saudade. En 1 lugar disso, Luna rede densa de detenn ina­
ções simbólica s, soc iais e política s a co ndu z iu ao stat us de 1nãe­
de-sa nto e de " líder esp iritu al" do ca ndombl é bai ano ( con 10 ela 1nes-
1na se denon1ina) , se1n que ela o decidisse reahnente . Ela se co nformo u 
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muito bem com isso, entretanto, a partir de urn certo 1nomento de sua 
trajetória, dando 1nes1no a impressão, por seu espírito de iniciativa e 
pelo uso inteligente das suas bases estruturais , de uma inversão das 
determinações: de un1 sujeito social formado apesar dele próprio e para 
a reprodução social da cultura afro-baiana, passa-se à imagem positiva 
do "líder", tradução pessoa l e 1nodern izada da função e das qualida ­
des da rnãe-de-santo na cultura (popular e profana) do candomblé. 

Nessas condições , a passagem ao status de chefe de cu lto implica 
utn trabalho sobre a identidade individual que , simultan ea1nente, re­
constrói sua identid ade coletiva de referência. Lia reco rre a uma legi­
ti1nação genealógica, o que é lógico e111 u1na busca de identidade. Esse 
recurso faz uso, por sua vez, da noção de sangue, e111 duplo sentido e 
às vezes contraditoria1nente: o sangue da família "biológica" (ou "raiz") 
e aque le, ritual , do terreiro (eje: o sangue do sacrifício). 

Lia fala do sangue f a1ni I ial para evidenciar sua própria Iegititnidade: 

Era1n as velhas filha s [filhas-de-santo da Ca sa Branca] que insistiatn 
para que cu assun1issc f o terreiro]. E cu era do sangue, era 1nais eu que 
devia assu111ir. 

Ela o evoca do 1nes1no 1nodo para legititnar a posse do terreiro por ua 
tia-avó apó. a 1norte da bisavó: "Quetn é do sangue não se pode impedir de 
as umir", diz, e1nbora sabendo que, no espaço do terreiro nagô, é em prin­
cípio a filiação espiritual que prevalece. Poré1n, ninguém se opôs à sua 
tia-avó porque "ela era a filha da dona da casa": não-iniciada, 1nas "do 
sangue". Com os 1nes1no s argu1nentos ainda, Lia fala de sua mãe ou de sua 
tia 1naterna- que não são iniciadas, 1nas são "do sangue, da raiz" - e de sua 
irmã. Esta, mais velha que Lia oito anos, porétn iniciada posterionne nte, foi 
chamada por Lia para ser ptitneira aç;sistente de seu ten·eiro28• A seu respeito, 
Lia tira toda~ a5 conseqüências de u1na concepção segundo a qual a função 
sagrada é utna herança de fa1nília: a integração de sua irmã biológica pennite 
a1npliar a eficácia do "próprio sangue". 

Em todos os casos evocados, o sangue fa1ni l ial reforça os status 
religiosos. Favorece a sua e1nergência , co1no o demonstra a dcnsida-
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de do tecido fa1nilial penneando a con1unidade espir itual dos dois ter­
reiros que fora1n apresentados. Pode ta1nbén1 co111pensá- los, por exe1n­
p1o, na legitimação de Maria Eugên ia para interron1per, em 1940, toda 
especulação quanto à sucessão da casa entre a numerosa descendên­
cia espirit ual da finada Flav iana. 

Se esse sangue reforça a legiti1nidade de Lia diante de outras filhas-de­
santo , há u1na outra espéc ie de sangue , do qual ela pode fazer uso, em 
1nodo inverso, contra os primos, filhos de u1n innã o ( do 1nesmo pai) da 
mãe de Lia , não-iniciados, 1nas ocupando há muito tempo uma parte da 
casa herdada da 1nes1na ancestral Flavia na. Lia e1npreendeu desocupar 
esse espaço para consagrá- lo exc lusivan1ente às suas funções religio­
sas. Essa segunda espécie (eje, o sangue do sacrifício) remete às práti­
cas rituais e à socialização dos terreiros. O sangue é a essência do sa­
crifício; é o que circula, dos ho1nens aos deuses, pelas matança s rituais 
dos ani1nais (bodes, galos, po1nbos). Nos rituais realizados no terreiro 
da Vila Flaviana, cobre- se abundante 1nente de sangue os três assenta­
mentos exteriores de Exu ( o 1nensageiro dos orixâs), que transmite sua 
energia para as outras divindades. Esse sentido do sangue privile gia, 
pois, u1na outra referência colet iva: a do povo-de- santo. 

/ 

E no duplo sentido, consangüíneo e cultural, que se pode entender a 
afirmação que Lia le1nbra ter ouvido criança, quando sua tia-avó lhe dizia, 
à porta do velho terreiro de sua bisavó: "Você ta1nbé1n é sangue". A jove1n 
1nãe-de-santo sabe n1uito be1njogar, agora, co1n a a1nbivalê ncia da noção 
de sangue. A 1nistura das genealogias fa1niliar e espiritual ao longo de quatro 
gerações penni te essa 1narge1n de 1nanobra, como o permi te a ausência 
tradicional de u1na definição clara e universal dos princípios da sucessão 
no cando1nblé. Sabe-se que é necessário, de todas as 1naneiras, ser iniciado 
para dirigir u1na casa e não se pode ser iniciado por u1n parente de sangue29. 

Mas , de u1n outro ponto de vista, a existência de laços fa1niliares (a priori 
opostos aos liames espirituais) põe orde1n nas possíveis competições entre 
filhos-de-santo de status religioso igual. A integração das linhas fa111iliares 
com as linhas esp irituais pode, po is, tornar a sucessão dos chefes de 
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culto "mais tranqüila " (Costa Lin1a, 1977: 13 1 ). Neste caso, a contra­
dição virtual (na ordem teórica) não se traduz em contradição prát ica 
(na orde1n social). A isso correspo ndetn algumas escol has ideológi­
cas, ev idenciadas nos discursos de legit imação e de identificação . 

Já 1nãe-de-santo, Lia transforma sua identidade coletiva de referência 
a partir de tuna distinção 1nais nítida , e mesrno de u1na tensão, entre 
as noções de sangue farniliar e sangue ritual. Destacamos dois momentos 
nessa reconst1ução identitária. Ern primeiro lugar, ela se coloca como sujeito 
eleito e1n u1na dimensão 1nítica , aquela do oruni ( o mundo imaterial dos 
orixás). São , po is, a religião e o sisterna cultur al afro-brasi leiro que 
func iona1n nesse caso como critério de identidade: 

In1portante é ter tmnhé 1n a sua esp iritu alidade, cada um ter a sua medi­
uni dadc , coisa que ca da u1n tcn1, 1nas tra z de herço, isso é 1nuito de 
cada u1n traze r, não é o pai-de-san to ou a n1ãc-dc- sant o que faz a pe ssoa 

ter , nã o, é que a pessoa traz de do1n da pessoa. 

No 1nes1no regist ro, Lia co1nenta hoje o conflito com a velha filha­
de-santo que ocupava o terreiro da Vila Flaviana no exato momento 
e1n que ela 1nes1na havia sido inic iada: 

Essa se nh ora tinha ainbição para ser 1nãc-d e-sa nto, tudo, n1as ela não 
tinh a, sabe , e la não nasceu n1esn10 para n1ãe-de -santo. O ca rgo não era 

dela. Eu já existia , já tinh a feita ob rigação na Casa Branca. 

Em outros tennos, a força de L ia é que sua existência como 1nãe­
de-sa nto do velho terre iro já estava inscrita na orde 1n mítica (o orun). 

Dize r que ela "j á existia" nessa di1nensão é afirmar - no contexto de 
um conflito de legit imidade - a antecedência e o caráter absolut o da 
identidade mítica do chefe de culto con tra as determin ações sociais da 
trajetória-ou seja, no caso de Lia, a primazia do referencial religioso sobre 
o referencial familiar. 

Segundo te1npo da construção identitária de Lia: essa nova ident i-
dade míti ca e socia l supõe u1n cer to esquecimento de si, u1n "renun ­
ciarnento" face a uni destino que a co loca fora do mundo socia l co-
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1num:w_ Lia de111onstra be1n esse renuncia1nento na maneira co1110 trata 
a questão da propriedade da casa onde es tá o terre iro . Diant e dos 
pri111os incô1nodos, ela procede a u1na desapropriação i1nobiliária da 
qual ela própria é vítin1a tanto quanto os pri1nos i1nediatame nte visa­
dos. Lia 1ninimiza, porta nto, e1n seus discursos e e1n uma parte de suas 
práticas, a referência à co letiv idade familiar que a fez emergir como 
mãede-santo . Mantida a separação cotnpleta e defini tiva da casa como 
patrimônio fa1niliar (função anulada) e como espaço religio so (função 
exclusiva), é no n1es1no esta do de espírit o que ela con sidera a trans-
1nissão futura de seu ca rgo de 1nãe-de-sa nto no â1nbito exclusivo da 
filiação espi ritua l. Ao se co n1portar desse 1nodo, ela se insc reve, 
não em tuna lóg ica 1nítica e fora do mundo , mas em u1na nova lógi­
ca soc ial, que tra nsforma seu hor izo nte e seu grupo de refer ência , 
e a faz se desca rtar das rede s e do s princípio s fan1iliare s que a con­
duzi ra111 para onde está . 

Esta lógica se inscreve em uma política de expansão e de consolidação 
do cando1nblé baiano , que se apó ia há três décadas nas sociedad es 
beneficentes - assoc iações civis repre sentan do os terreiro s - e na 
Federação baiana do culto afro-brasileiro. Utna das questões em jogo na 
organização co letiva e na politi zação do cando 1nblé baiano é a da sua 
territo rialização , i.e., o tomba mento dos locais de culto pelos poderes 
públicos e seu uso exclusivamente sagrado, sob o controle das sociedades 
beneficentes. A Casa Branca - casa onde Lia fez sua socialização religiosa 
- foi o pri111eiro terreiro a lançar este 1novimento político de consolidação, 
do 1nesmo 1nodo que esteve na origen1 da criação da Federação baiana 
do culto afro-brasileiro em 1946. 

Oriunda , por liames e1n que o sangue fa1niliar e a filiação espir itual 
se 1nisturara1n, do terreiro muito político (lato sensu) da Casa Branca , 
no qual ela fo i não só iniciada, como ta1nbé1n designada pelos búzio s 
à chefia do terreiro, vizinho e aliado, da Vila Flaviana, Lia tinh a 
toda s as condições para situar e desenvolver rapidamente o seu ter ­
reiro dentro do novo contexto político da cultura afro-baiana . Logo, 
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criou, no prin1eiro ano de ex istência oficial de seu terreiro, uma soci­
edade relig iosa e beneficente 31

. Um dos seus primeiros obj etivos foi 
o to111ba111ento da casa e sua utilização exclu siva e definitiva pelo 
terreiro. No con flito com seus pri1nos , Lia regi strou na Federação do 
cu lto afro-brasi leiro que o te rreno pertencia ao terreiro e que "os 
de scendentes de Fia vian a" haviam-no doado para a sociedade bene ­
ficente. Esta foi registrada legahnente como re spon sáve l exclusiva 
pelo uso da casa, tombada como patrimônio cultural. 

Em seguida , entre o final de 1992 e o del 994, se firmou o envol­
vilnento na casa de u1n número s ignificativo de 1nilitante s do movi ­
mento negro. On ze novo s iaos (nove 111ulheres e doi s homen s) fora111 
iniciado s (e 111 três bar cos) após o pri111eiro barco - o de 1992 , cuja 
"sa ída do no1ne" foi apresentada ao início deste texto. Entre eles, pelo 
m enos se is iaos são milit antes negros, além de uma ne gra ameri cana 
levada ao terreiro pelas redes de turisn10 milit ante . Vivenciaram tra­
jetórias de adesão ao culto em que a necessidade terapêutica (a 
aflição) se confundi u com, ou até deixou lugar, bu scas de "harmonia" 
ou de so luções de "prob lemas esp irituais". A partir de 1994, um novo 
pre siden te da sociedade beneficente sucedeu à própria mãe-de -santo 
ne sse cargo: un iversitário e coordenador local do Movim ento Negro 
Unificado (MNU), ele passou a ter u1n papel important e na orga­
nização 1naterial do terreiro e na obtenção de recursos financeiros 
pela prefeitura. Outros 1nembros da diretoria da Sociedade são oriun­
dos do moviment o negro, seja no sen tido po lítico (MNU, etc) seja 

cultura l (b locos carnavalescos etc). 
T rês breves observações podem se r feitas sobre esses últimos des­

dobra mentos da hi stóri a do terreiro. Em pri1neiro lugar, introdu z-se 
no espaço do terreiro um certo espírito militante para a "defesa" do 
candomb lé. Esse estado de espírito é visto pela mãe-de-santo como a 
manifestação de u111a "boa vontade" que ajuda a resolver os proble ­
mas 1nateriais da casa , os me1nbros da sociedade sabendo corno jun­
tar fundos através de diversas iniciativas não direta1nente religio sas 
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(paga 1nento en 1 d ia da s 1n ensal idades do s sócio s, procura de doações 
pessoais e púb licas, pr o1noção de fes tas par a a vizinhança , etc) . 

E1n segundo lu ga r, as redes soc ia is ligada s ao movimento neg ro 
introduze 1n no te rre iro u1na def ini ção de sua identidad e extern a co m o 
sendo parte integ rante da "c ul tur a neg ra" . Li a tem laço s pe ssoais -
alguns del es ante riores a se u ca rgo de 1nãe- de-sa nto - com pess oa s e 
giupo s do movi mente negro cu ltural baiano 32

. O seu terre iro está aberto a 
todos e os bra ncos, diz e la, pa rece 1n "g ostar mai s [do que os negros ] de 
ca ndomb lé", ma s log o en1 seg uid a re tifi ca para re levar que isso co n­
ce rne os c lientes . E, de fato , entr e as sua s oito pr i1n eiras iaos ( o bar co 

de 1992), se te era1n neg ras e u1n a branca 33. A me sma tendência se con ­
firmo u nos barcos seg uintes e tornou u1n significado mai s obvi a1nente 
ideo lógic o. Lia se diz "neg ra" ou "1nulata" ( depende da situação) e goza 
das ve lha s "t ias" do terrei ro que se diz e1n "es cura s", exp ress ão tida 

co m o de não- assun ção da ide ntidad e rac ial. 
Em te rce iro luga r, e com o rép lica do ponto prec edente , a pre senç a 

de nu111ero sos militante s neg ros e111 volta e de ntro do terreiro de L ia 
tradu z a fort e atr aç ão , se não conver são , que o 111ovimento negro te1n 
para a dimen são espiritu al e a identidade cultur a l desde o iní cio do s 
ano s 70 (Agier , 1992). Quando , co mo é o caso de Lia , não se tem medo 
da política, são os político s que se converte m. Ou seja , além das tendências 
à organ ização e à politização do terrei ro, esses últin1os desdobramento s 
ilustram, rec iproca111ente, a "espi ritua lização" dos negros politizado s em 
busca de identidade. 

O e nco ntro entre a hi stória indi vid ual de Lia e a do terre iro da Vil a 
F lav iana se fez a partir de diversas ordenações e imposições, ritu ali­
zada s ou não. A ordem dos orixás , a ordem das redes familiares e , 
enfim , o meio af ro -baian o no seu conjunto fonnaram o co ntexto rela­
c ional de sua identifi cação 1nítica e socia l. Esse caso é exe mpl ar da s 
ten sõe s rece ntes da cultura afro-brasileira na Bahia e ilu stra unia certa 
1noder nização e co 1nplex ificação do ca ndo1nbl é e de sua s formas de 
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co nversão . Alérn de leva ntar-se co ntra as velhas discrimina ções (cu l­
turai s e rac iais) n1antidas há déca das pelo s poder es políti cos , os meios 
afro-ba ianos busca 1n as refer ências de u1na identidad e co letiva, cujas 
razões de ser ex trap olan1 a1nplamente o do1nínio dos orixás e co n­
ce rne1n as rela ções soc iais, raciai s e po líticas da vida baiana co ntem­
po rânea. No seu seio, dese nvolv e1n-se discursos puristas, expli c ita-
1nen te "a nti -s incrét icos" e nonn at ivos, visa ndo o reconhecimento 
oficia l do cul to aos orixás co 1no re ligião e como núcleo de u1na cu ltu ­
ra diacrít ica. Os 1nov i1nentos "afric anistas" não difere1n muito , nesse 
sentido, dos "neg ristas" 34

. Mas é, via de reg ra, e1n detri1nento das famí­
lias e em co nflito contra as lóg icas fa 1niliares que esse s movime ntos 
e suas af inn açõe s ide ntitárias colet ivas se desenvo lvem. No co tidi­
ano e no rit ual da Vi la Flaviana, u1n conj unt o va riado de pes soa s e 
de re laçõ es 35 erige o cando 1nblé co 1no religião da identid ade (indi ­
vid ual e co let iva) ta nto quanto da afl ição. E a n1ultiplicidade de senti ­
dos de que o candomb lé é objeto re1nete a vários tipo s de rede . Di ver­
sas co1nbin ações são in1agináveis entre as rede s soc iais (desenvolvida s 
nas linhas famili ar , religio sa, turística ou política) e as interpr etações 

distintas , ou até conflitivas , e tn volta do terre iro36
. 

Notas 

Antropólogo, ORSTOM, EHESS, Centre de la Vieillc Charité, Marscille. 

2 É fainosa a sua polê1nica contra Frazicr sobre o significado da fa1nília afro­
baiana versus negra (Hcrskovits, 1943; Frazicr, 1942). 

3 Daí o interesse de Hcrskovits pelos aspectos ta1nbén1 organizacionais e eco­
nô1nicos do candon1blé. 
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4 N os seu s últi1no s e scri tos , Ba stíde ( 1970) ins istiu 1nais so br e os fen ô­
tn enos de in ova ção religio sa e de "bri co lage" si1nbóli co, propond o dar 
co nt a das cultura s popu lares "e 1n processo" nos 1ne ios urban os, porém 
sc 1n ter ten1po de dese nvolver as respectivas pesquisas sisterné'iticas . 

5 Ess a qu es tão é reto1nada cn1 co nc lusã o. Ver ta1nbén1 Danta s ( 1988:59-
107) e An1aral e Gonçalves da Sd va ( 1993). 

6 Ori xá é o tenno yo ru ba qu e designa as di vindad es en1 ge ral. Cada divinda ­
de é des ignada por un1 no1nc pr ó pri o (X angô, Oxalá, Obalua ê e tc.) qu e 
pode se r se guid o da indicação de sua "q ualidad e" (u1n de se us ava tares, 
por exen1plo, no caso a seg uir , Xangô-Ai rá, que é a fonna velha da divin ­
dad e Xa ngô ). Alé1n de se esper ar qu e e le transmita algurna "força" vital 
(ax é), cada orixá é dotado de se us próprio s 1nitos de divini zação , de suas 
repr esentações i1nagét icas e de un1 arqu ét ip o de co n1porta1nent o 
rela c ional , que o lorna1n partícularn1 ente antropo 1nor f o e propíc io ao es­
tabelecitncnlo de relações e identifi cações co 1n os hun1anos . 

7 "Esp iar" e "a prec iar " são tcrn1os consagrados da I i nguagern co n1 u1n dos 
adeptos do cando n1blé pa ra ca racte rizar 1nane iras de ass ist ir às ce rim ônia s, 
que incluen1 diversos gra us de prox in1idade e de co nhec in1ento . U1na pe s­
soa que vei o para "aprec iar" u111a fes ta pod e "ca ir no santo " . E a ve lha mã e­
de-s anto do terreiro viz inh o tc1n vindo freqüe nte1nente ao ter reiro diri gido 
por L ia para "e spiar " a casa de suajove 1n a111iga. 

8 Trat a-se de sua inn ã co nsa ngüín ea, que é tainh érn a 111ãe-peq uena es pjritual 
(ia kekerê, a ass istente da 1nãc-de-santo) do ter re iro . 

9 Essa du ração co rrespo nd e prcc isa1nente ao s dezessete dia s co nv encio nais 
do ritual da ini c iação na tradi ção nagô da Bahia , conforme a desc rição 
cxaust i va e detalhada des te ritu al por Pierre V crge r ( 198 1 :36-69). 

l O A nona div indade da sa ída das iaos não figura no ca lend ário ritual cio ter ­
reir o , n1as é o orix á de u1na das o ito filh as-de-sa nt o de Lia. Co 1no es ta 
divindade é Ox un1aré (1netad e n1asc ulina , 1nctade fen1inina), e la fica exa ta­
n1ente inte rcalada entre as divindad es n1asc ulina s e fc1ninin as , cheg ando , 
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pois , na quinta pos ição. Natura hn ente, só se 1nenc iona aqui as div ind ades 
que se 1nanifes tarain na saída da s iaos e não toda s aqu e las que são 
ce lebrada s po r ocas ião das fes tas do ca lend ário anu al. 

l l A prin1e ira pro1noção de iniciada s. 

J 2 Ca rtão de visita no sentido litera l, Uina vez que , co 1no fazem muitos terre i­
ros, o de L ia inaugurou, a partir do ano seg uint e, a divulgação de seu ciclo de 
festas pela difu são de Uina elega nte carta-co nvite. Co n10 de1nonst rou Vi valdo 
da Co sta Li1na ( 1977:5), as ce rirnônias ca lendáricas co nst itue1n u1n critério 

itnportante para es tab ilizar os terre iros enquanto grupos de candombl é. 

13 Es te terre iro por ta o norn e do es pa co (casas e asse ntan1ent os da s divin ­
dade s, habit ações e mato) assoc iado ao da sua fundad ora: "Vi la Flaviana ". 
O te rre no está hoje n1uito reduzido co1npar ativ an1ente ao que era ori gi­
naln1e nte: só se co 1npõe de un1a gra nde co nstrução (u 1na part e sag rad a e 
u1na outra de res idência), algun s asse ntatn e ntos exter iores, um a entrada 
e u,n longo co rredo r ex terior. Acima da porta pr incip al da casa, pern1an e­

cc gravada a insc rição "Vi la Flaviana". 

14 A fainosa Maxi1niana , dita Tia Ma ssi. 

l 5 Ediso n Ca rneiro co nta haver aí parti cipad o de tard es dan ça ntes à moda dos 
an os 192 0- 1930 (La nd es, 1967) . O 1ncs 1no etn ólogo e Roger Bastide 
refe re1n-sc a ele na ocas ião do es tud o dos erês ( estado I in1inar entre a pos­
sessão pelo orixá e o retorno ao esta do nonna l) qu e aí se n1an ifestavan1 de 

n1ane ira exe tnpl ar (Carneiro , 1948; Ba stide , l 958). 

16 E ssas inf orn1ações são confirn1adas por Ediso n Carn eiro. E le observou que 
Flaviana era o "caso n1ais notório", na Bahia dos anos 30, de u1na n1ãe­
de -sa nto cuj a desce nd ência espir itual era "e norn1e" e qu e e la dev ia isso à 
sua "bondade" e "s i n1patia pessoa l" (Ca rneiro, 1948: 82). 

l 7 Ver Ca rn e iro ( 1948) e Lande s ( 1967 ). M enc ionando esta entr evista, 
Vivaldo da Costa L i1na fala do j ,1 "ve lho" terreiro de F lav iana à epoca 

(Oliveira e Li1na, 1987: 181 ). 
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18 Salvo o santo da casa, Xangô, que foi nova1nente homenageado, conta111 
alguns, por volta dos anos 50. 

1 9 E 111 seu 111 e 111 e 11 to no n Li n u n z d os p ri n e i pai s d i ri g e n l e s d o c ando 111 b 1 é 
baia no, rea lizado e1n 1948 , Ed iso n Carneiro registra , entretanto, Mar ia 
Eugê nia con10 sendo a "n1ãe" da Vi la Flaviana , após a defunt a Flavia na 
(C arneiro , 1948: l l O). 

2 O Lite raln1ente pri1nogênito(a), e1n yoruba. 

2 l As alusões às doenças e aos desajusta1ncntos sociais ou psicológicos, feitas 
pelas prin1eiras iaos de Lia en1 outras entrevistas, não são nienos evasivas. 

22 Ne ta da ancestral Flaviana, ela se reve laria, na seqüê ncia de nossas pes­
quisa s, u1na boa inforn1antc da história do terreiro e unia boa conhecedo­
ra de sua vida niítica e soc ial. Ela é hoje totaltnente presente e solidária 
do e1npreendimento de sua filha biológica à frente do terreiro. 

23 Ang ola des igna unia das naçõe s religiosas afro-bra sileiras que utili zani 
unia tern1inologia de origeni banto. Não obstante tenha Jargmnente assi­
tni lado o 1nodelo dito nagô , o candotnbl é de Angola é tido por menos 
"puro " . E1n particula r, rece be-se 1nais faci hnen te os caboclos, que são 
co nsiderados espírit os da ter ra, de antigos escravos ou de índios, e d is­
tinguidos dos orixás, divindades de origetn africana . A manifestação dos 
caboclos é rnais "selvage1n" que a dos orixás. 

24 Que rece be os caboclos . 

25 Un1 "traba lho" , ou oferenda exp iatória . 

26 O ogã é uni notúvcl, iniciado ou não, que dá apoio social, político e eco­
nôn1ico ao terreiro, alén1 de assuniir , e1n princf pio, certos cargos rituais 
(111úsico, sacrificado r etc) . 
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_ 7 Foi assi 1n qu e ela fez viage ns de pro1noção a Cô te d ' Ivoi re, Co lômbia , Chile 
e Áfr ica do Sul (nes tes dois últi 1n os paí ses, já co n1 o títu lo de 1nãe -de-san to 
c1n exe rcício). 

28 A irn1ã , pri1nogê nit a, é 1nais j ove 1n que Lia no reg istro da identidade 
n1ítica. E la fo i ebôn1i1n ap ós os búz ios te re1n sido lançados dand o a Lia o 
ca rgo pr inc ipal do ve lho terre iro . De fato , ela te1n u1na pa rtic ipação ativa 
na reton1ada do terreiro, assu1nindo plenainc ntc seu pap el de "1nãe- pequ ena" 

Ua kek erê). 

29 Va le nota r que há, ne sses ass unto s, j á diversos casos de exceção. 

30 É esse renu nc ian1cnto que fund a a fig ur a do herói (DaMa tta, 1983) e, da 
n1es 1na 1nane ira, 111as en1 u1n contexto ideo lóg ico m ode rn o, a do líder. 

3 L Prática n1uito rara en tre os sace rd otes rece nte1nent e instituídos. 

3 2 Foi sócia do pri n1eiro bloco "a fro" Ilê Aiyê. 

3 3 Seria nece ssário ap rofundar essa questão, notadainente sobre as relaçõe s 
internas ao barco. É int eressante observa r , por exemp lo, que essa única 
filha branca é a que te1n 1nais recursos e sta tu s fora do terreir o - posição 
que se rep roduz , de ce rta fonna, dentro do ter reiro, na 1ned ida e1n que ela 
manifesta n1ais auton on1ia pessoa l (dis pon do de mais recur sos econômi­
cos e educacionais) diante da 1nãc-de -sa nto , e estabe lece com ela un1a rela ­

ção de fato 111ais igualit é.fria do que as out ras iaos. 

34 Ver Agier ( 1993). Santos ( 1989). 

3 5 Vari edade ev idenciada pela assistência heteró clita da prin1eira saída da s 

iaos, apresentada no con1eço dess e tex to. 

3 6 Trad ução: Maysa Maria M iranda. Agradeço a Maria Ro s~frio Carvalho a 
revisão do texto português e a Dori s Bo nnet, Marie -Jo sé Jolivet e Kadya 
Ta l! os co 111entári os sobre u1na pr i1neira ve rsão do 1ncs1no en1 fran cês. 
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ABST RACT: By co nsidering "cando n1blé" as thc cultur c of a placc , this 
arl icle trics to surpass thc si1nplc opposition hctwccn the notion or "ca n­
do1nblé" as an clhnic rcligion, and lhe notion of "ca ndon1blé" as a service 
offcred in an indi stinct rcligious n1arkct. In thc introduction, th is atte1npt 
is si tuatcd w i th i n thc thco rctica l fran1cwork o r A íro-B razi I i an studi cs, 
which is bricfly rcvicwc d. l n thc case study, which is thcn prcsc nted (thc 
"terreiro" in Vila Fia viana , Salvador, Bahia) , wc try to givc an acco unt of 
tcnsions lying at thc root of thc cultura l dynaini cs of thc "terreiros". Stud ies 
bascd on thc history or convcrsions and thc soc ial nctworks involvcd 1nake 
it poss iblc to cv idcnce thc internai conflicts wh ich affect thc interpre tation 
of "ca ndo1nhlé". 

KEY WORD S: candon1blé, Bahi a, afro-b razilian studics, soc ial nctworks, 
co nvcrsion, co nfl ict, politics. 

Ace ito para publ icação e1n sete 1nbro de 1995. 
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Do diário de campo à câmera na mão ou de 
como virar antropólogo-cineasta 1 

Clarice Peixoto 
IFCH/UERJ 

RESUMO : Es te arti go discute o e1nprego do audi ovisual nas pesquisas 
soc iais, tendo corno referência urna pesqui sa co mparati va entre Paris e Rio 
de Jan eiro sobre o papel dos espaç os púb licos na soc iabilidad e das pessoas 
idos as. O obje tivo é aprofundar a inves tigação no cmnpo da antropo log ia 
urb ana integ rando à sua m etodol og ia os instru1nent os da antropo logia 
visual. O vídeo é, então, emp regado co1no instrumento de pesquisa para le­
la1nente às ent rev ista s orai s, poi s a v isua lização repe tida das imagens 
suge re outr os qu est ionam entos, permitind o então a cor reção, rnodifica­
ção ou inc lusão das suges tões dos perso nage ns. É certo que, neste pri­
me iro exercíc io de utilização des ta técnica de acompa nhar as manifestações 
espontân eas de soc iabilidad e atrav és da irna ge1n ou cotno filma r quem ou 
o quê, o proce dim ento de exatn inar as image ns co nju ntamente - o 1nétodo 
do espelho - fo i fundaine ntal para es ta pesquisa. Isto porque e le trouxe 
urna co ntribui ção iinportante à co n1pree nsão da co nstrução simbó lica de 
u1n territ ório de pertcnc imento e, so bretudo, à represe ntação da identidade 

pesso al , particularn1ente da ve lhice. 

PALAVRA S-CH AVE: antropolog ia visual, cnvelhecilnento, sociabilidade. 
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No mundo de hoj e a produção e a transn1issão de irnagens - fotográfi­
cas, cinen1atográficas e telev isivas - invade1n comp leta1nente nosso 
dia-a-dia nos levando a integrar ao nosso cotidiano de traba lho essa 
antropo logia das i1nagens, da co1nunicação, da interpretação e da re­
presentação co1n o 1nétodo de co leta e análise de dado s (Pink , 
1992: 126). Pois a análise das imagen s repetid a indefinidament e per-
1nite o afina111ento do exame das atividades realizadas pe los per sona­
gens sociais, sobretudo aquelas que a observação direta, quase instan­
tânea, não pode acon1panhar nen1 repetir. Este procedin1ento é ta1nbém 
iinportante no 1no1nento da visualização dessas i1nagens já que nos leva 
a refleti r sobre nosso próprio olhar. 

No passa do, o gravador foi incorporado ao equipa1nento dos an­
tropólogos para registrar os 1níni1nos detalhes das entrevista s: os 
risos , os canto s, os choros , os sussurro s, enfim , os sons e o silêncio 
que a palavra esc rita não pode reproduzir. São 1nanifestações sonora s 
que ta1nbé1n apresenta1n um valor inesti1nável para o estudo dos gru­
pos sociai s. Se a utilização deste instrumento foi bastante criticada 
pelos pesquisadores 1nais rigorosos de outrora , hoje ela é amplamente 
reconhecida e mes1no indispensável e1n quase todas as pesquisa s so­
ciais que tenha1n a entrevi sta co1no prin cipal fonte de informação. 

O uso da image1n nas ciências sociais atravessa hoje o 1nes1no pro­
cesso do gravador quando foi introduzido nas pesquisas de campo . No 
entanto, vários antropólogos (Jean Rouch, na França; Colin Young, na 
Inglaterra; Richard Leacock e Tirnothy Asch, nos Estados Unidos) já 1nos­
traram a ilnportância da conjugação do som e da itnage1n nas investiga­
ções sociais. Assim, é esta via aberta pelo fihne etnográfico que busca­
mos seguir nesta pesquisa sobre o papel dos espaços públicos nas 
manifestações espontâneas de sociabilidade dos aposentados parisienses 
e cariocas, pois, aléin da riqueza das infonnações, o conjunto i1nagem-som 
recolhido e1n te1npo sincronizado é um excelente instru1nento para o exame 
das relações sociais tecidas nos espaços públicos. 
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Escolhendo esta metodologia própria à antropologia visual2, temos de 
percorrer u111 novo caminho de aprendizado, ou seja, conhecer esta nova 
técnica de acompanha111ento, por meio da image111, dos fenômenos obser­
vados. Assim, é necessário entrar nos bastidores do cinema para apren­
der não so111ente a 1 inguagem cinematográfica e todo seu vocabulário 
particular (ângulos, quadros, planos etc), mas també111 manejar a câmera e 
trabalhar com os instiumentos de montagem ou edição do filme ou do vídeo. 
No caso específico desta pesquisa, o objetivo era aprofundar a investigação 
no campo da antropologia urbana, integrando à sua metodologia os instru­
mentos da antropologia visual, e enriquecer o estudo do papel dos espa­
ços público s na sociabilidade dos idosos, pela análise de outra fonte de 
dados: a itnage111 em movimento. 

Nes ta esco lha 1netodológica, o vídeo foi introduzido como instru­
mento privil egiado de registro audiovi sual , pois apresenta certas van­
tagen s e111 relação ao fihne. A primeira e, talvez, a mais importante é 
que este suporte estabelece uma proximidad e entre o antropólogo e 
seus personagens, ou seja , uma relação mais direta e discreta, sobre­
tudo, personalizada, na 1nedida em que dispensa a particip ação de u1na 
equipe - mesmo que seja um simples operador de som. Desse modo, o 
antropólogo e sua câmera podem estabelecer um contato estreito e, por­
tanto, uma relação quase conf idenciaP . Este foi um dos fatores funda­
mentais na interação co111 os idosos, principahnente os parisienses, que 
preserva1n cotn 1nuito zelo a tranqüilidad e de seu "pequeno paraí so"4 

e, sobretudo, sua intimidade. Assim, o fato de chegar só com a câmera 
serviu de chave para a abertura de portas até então apenas entreabe1tas 
pelos método s clássicos da antropologia. 

Encantada com o cenário que oferecem os jardins públicos parisienses, 
as praças e praias cariocas tanto quanto por seus freqüentadores idosos e 
impress ionada com a solidão aparente destes, decidi transformar essa 
curiosidade antropológica em um estudo aprofundado para desvendar os 
mistérios destas práticas sociais tecidas cotidianamente ao ar livre, lá e cá. 
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Além disso, procurava entender em que 111edida essas manifestações 
sociais poderia1n revelar esse sentimento de pertencilnento a um espaço 
territorial deterrninado, favorecendo, desse modo, a construção de uma 
iden tidade ligada à idade, à velhic e. A análise das relações sociais 
tecidas nos espaços público s, freqüentados sobretudo pelos idoso s, 
obj etivava desvendar esse sentimento de identificação a certos ter­
ritórios e a esse grupo etário específ ico\ 

As praças e pra ias const ituem um dos poucos espaços público s gra­
tuitos da cidade, o que permite às pessoa s idosas freqüentá- los assi­
duamente: o objetivo comum de preencher o tempo livre os leva a se 
agrupar em torno de seus pares, tecendo laços a partir da identificação ao 
mes1110 grupo de idade, localizado num espaço demarcado por fronteiras 
bem nítidas. Pautadas e111 critérios de pertencimento, expressos a partir 
de u1na convivência cotidiana, elas constroe111 um sistema de seleção nas 
suas relações de amizade e até 111esn10 de a111or. Entretanto, suas práticas, 
seus gostos e seus hábitos permanecem marcados pelos valores inerentes 
à camada social a que pertencem, determinando , desta forma , seu com­
porta111en to social. Na realidade, estes indivídu os estão sujeitos às 
mesmas nonna s morai s que definem as práticas coletiv as do com ­
portamento público expressas nos contatos face a face. 

O bairro de Copacabana apresenta uma das mais altas taxas de con­
centração de idosos da cidade do Rio de Janeiro 6

. Por esse motivo 
selecionei dois grupos no 111esmo espaço geográfico , o Posto 6, que 
se localiza no final da praia: O Clube Cultural e Recreativo do Posto 6 e a 
rede de voleibol da tia Leah. Alguns dos idosos participam das atividades 
de u111 e outro espaço e partilha111 de um duplo sentitnento de pertencimento. 
No clube dos aposentados, os associados se reúnem, há mais de vinte anos, 
e111 torno das mesas de cartas, gamão e xadrez. A ocupação deste espaço 
público, em caráter privado7, se deu pouco a pouco8 com a conivência da 
prefeitura local, que não oferecia nenhuma outra atividade alternativa aos 
aposentado s. Os membros do clube que pertence111 às camadas médias 
são mais numerosos, embora seja expressiva a participação de idosos 
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pertencentes às camadas populares. Desse modo, motoristas de táxi 
jogan1 com industriais, policiais subalterno s com generais, pequeno s 
co1nerciantes com médico s e advogados etc. 

O outro grupo, fonnado pelos freqüentadores da rede da tia Leah (74 
anos), existe desde a década de 40. Espaço fechado, mesmo que suas 
fronteiras não sejam tão nítidas quanto as do clube dos aposentados, esta 
quadra de esporte é totalmente controlada por Leah, que dita as regras 
do jogo aos jogador es de todas as idades: idosos, jovens e mesmo jo­
gadores profissionais seguem à risca as condições por ela impostas. Neste 
território de sociabilidade só entram os convidados da anfitriã, que, per­
tencente a tradicional família do bairro, é rigorosa na seleção dos joga ­
dores: os candidatos de origem popular são eliminados. 

A poucos quilômetro s de Copacabana , na praça Antero de Quental, 
no Leblon, um outro grupo de idosos se reúne nos finais de semana9

• São 
a1nantes da dança , não importando o estilo ou o ritmo: valsa, bolero, 
forró, samba, lambada etc. Neste salão ao ar livre eles dançam juntos ou 
separados ou, simplesmente, fazem parte daqueles que acompanham a 
melodia apenas com o balanço do olhar, como meros espectadores. 

Como elemento de comparação co1n os espaços brasileiros foi es­
colhida a praça Batignolles, situada no coração do bairro do mesmo nome, 
no setor XVII de Paris. Como dizem os parisienses, esta praça fica entre 
o mauvais (setor de maior concentração de imigrantes africanos e árabes) 

/ 

e o bon dix-septiéni e (setor nobre de Paris, próxi1no ao Champs Elysées). 
A grande 1naioria dos moradores deste bairro delimitador de fronteiras 
pertence às camada s médias. Batignolles é uma praça típica parisiense 
cuja freqüência é fortemente marcada por velhos e crianças , sendo 
raros os imigrant es que a freqüe ntam. Não sofrendo grande afluxo de 
turistas, como o Jardin du Luxembourg e o Bois de Bol ogne, ela é 
bastante repre sentativa da vida cotidiana dos idos os parisienses . 

Nos primeiro s momentos do trabalho de campo em Paris, a flexibi­
lidade e a discrição do vídeo foratn necessá rias para entrar no silen­
cioso território de sociabi lidade dos idosos. Em todo caso, não teria 
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sido possível abordá-Jos com uma equipe e a parafernália de seus equi­
pa1nentos: anúse- e,z-scéne seria ainda mais constrangedora que aque­
la já suscita da pela minha identidade de estrangeira. Trabalh ei, desse 
modo , freqüentemente em solo. Inicialmente, lançando mão da tradi­
ção antropológica através da observação das atividades da praça, já 
que não queria queb rar a fragilidade dos prim eiros contatos. Além 
disso, a câmera foi introduzida a 1nedida que as relações iam sendo 
tecidas: 1nais que u111 instrumento invasor que poderia provocar uma 
rejeição por parte dos personagens e u1na ruptura das relações entre 
observador e observado, ela deveria servir co1110 111ediação entre o 
antropólogo e as pessoas fihnadas; a câ1nera se insinuava no campo a 
partir do mome nto em que a confiança entre os diverso s atores da cena 
socia l se estabelecia. 

Um segundo motivo da opção pelo vídeo baseia-se no fato de que este 
registro tem longa duração , permitindo o acompanha1nento fílmico en 
cont inuuni, sem as freqüente s interrupçõe s para troca de bobinas , o 
que , em certa s situações sociais , pode 111odificar bastante a atividad e 
filmada. Assim , a autono1nia deste suporte fíltnico possibilita um diá­
logo ininterrupto com as pessoas filmadas, e ao final da pesquisa de 
ca111po a câ1nera pode tornar-se quase imperceptív el, a objet iva ser­
vindo como u111 túnel que dá passagem aos olhare s cruzados entre o 
antropó logo-ci neasta e seus personagens. 

Se junto aos personagens parisienses atarefa foi bastante delicada, no 
campo brasileiro o início ela pesquisa através dos métodos ela antropolo­
gia clássica foi completamente tumultuado, pois os personagens queriam 
ser filmados imediatamente, desde os primeiros contatos. Entretanto, era 
preciso uma inserção mais lenta de modo a minimizar as incertezas e an­
siedades das prin1eiras filmagens. Habituada ao co111portamento do g1upo 
francês , e111 que a lentidão no estabelecimento das relações era n1uito 
grande, permitindo aos idosos e ao antropólogo criar uma familiaridade 
paulatina com a câmera, encontrei-me 111uito 111ais despreparada, em meu 
próprio país, para a realização do trabalho de ca111po fílmico . 
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Tanto numa situação quanto noutra, busquei interferir o menos possível, 
câmera na mão tentando minimizar minha presença invasora: o objetivo 
era evitar u1na1nise-en-scene cinematográfica muito exacerbada. Em todo 
caso, o importante era, co1no diz Parente, ser "menos invasor e poder me 
dedicar 111ais à i1nagem depois de 1ne sentir 111ais e·m casa e de ver as 
pessoas menos ameaçadas ou excitadas pelo desejo de serem vistas, como 
eles vêem os seus artistas na tela ou na televisão" ( 1984:48). 

Estas duas exper iências videog ráficas tivera111 trajetórias e resulta­
dos diferentes. Os perso nagens da praça Bati gno lles foram filmados 
durante três anos. A câmera penetrou lenta1nente em seu terr itório de 
sociabi1idade, e ao longo do tempo ela esteve sempre presente nos 
nossos encontros. Durant e esses anos foi possível pensar e repensar a 
construção do objeto fílrnico : os perso nagens 1nais significati vos da 
praça, os planos-seqüências, os quadros etc. tendo como proposição 
funda111ental apresentar os copiões aos personagens franceses e rea­
lizar, em sua co111panhia , o exame das imagens reg istradas de suas 
atividades, be1n como aquelas que 1nostravam os personagens bra­
sileiros. Este procedi111ento de análise das imagens, que alguns chamam 
de effet-niiroir ou feedback e que Jean Rouch designa antropologia 
co111partilhada ou "contradom audiovisual", e que prefiro denominar 
de troca antropológica 10 , tinha por objetivo o confronto destas duas 
culturas. O vídeo é e1npregado co1no um instrumento de pesquisa para­
lelame nte às entrevistas ora is. Desse rnodo, a apresentação repetida 
das i111agens sugere outros questionamentos, permitindo, então, a cor­
reção, a 111odificação ou a inclusão das sugestões dos personagens. 
Segundo Piau lt, "une véritable science du co,nportenient peut y 
trouver ses instrunient s d' analyse, des dialogues à distan ce 
s 'alúnenter de repr ésentation s concretes eles espaces vécus aillellrs 
par d' autres, des prises ele conscience décisives s 'opérer au travers 
ele l'e.f/et-niiroir, duj eed-hack inunédiat desa propre in1age sur soi­
mênie en situation ( ... )" ( 1985:56). Neste processo de observação 
conjunta a post eriori, rea lizado a partir da percepção fíhnica do antro-
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pólogo, o que está em jo go, em primeiro plano , é a representação dos 
perso nagens sobre seu espaç o de sociabilid ade, sobre seus parceiros 
e, principa lm~nte, sobre eles mesmos. En1 segundo plano, introduzindo 
este procedimento - fazê-los falar das imagen s, de "suas" imagen s -
Jeva111os os personagens a entrar no jogo da identidade , ou seja , de 
identificação ao grupo etário e, neste caso espec ífico , à ve]hice. 

Se esta 1netodologia foi levada ao pé da letra com os personagen s 
parisienses, ela não pôde ser concretizada com os brasileiros , pois a 
curta duração do trabalho de campo obrigou-me ao aceleramen to do 
processo de interação junto aos três grupos observado s e a introduzir 
a câmera num espaço de tempo mais reduzido. Nesse sentido , a perso­
nalidad e extrovert ida dos personagens cariocas e a vontade que de­
monstravam de sere111 fihnados tiveram um papel important e sobre a 
ret icência inicial do antropólogo-ci neasta. Além disso, a incompati ­
bilidade entre os siste1nas de produção e trans111issão de vídeos europeu 
(P AL-G) e brasileiro/americano (P AL-M/NTSC)11 tornou impraticável a 
apresentação das imagens aos personagens filmados no Brasil cujo exame 
conjunto poderia ter suscitado novas hipóteses ou, siinplesmente, escla­
recido uma situação, uma questão, um detalhe qualquer . Este é um dos 
aspectos negativos do suporte vídeográfico quando se quer atravessar 
as fronteiras impostas pelas tecnologias dos sistem as de televisão e 
ainda quando fazemos parte deste grupo de antropólogos que sofrem, 
como dizia Leroi-Gourhan, de "deux maux: le manque d 'argent et 
le manqu e d' expé rience" . 

Entretanto, a análise das estratégias de sociabi]idade dos aposentados 
brasileiros seguiu o mesmo caminho metodológico que a dos parisienses. 
Somente naquilo que concerne ao produto fílmico final, o Brasil permanece 
como um contraponto de reflexão sobre as questões que os personagens 
franceses se colocaram ao assistirem às 1nanifestações de sociabilidade tão 
diferentes das suas. A realidade brasileira os instigava a refletir sobre seu 
cotidiano, levando-os · a falar de si mesmos. 
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A mise-en-scene do fabricante de imagens 

A construção do filme é n1uito mais que u111a simples metodologia 
destinada a compreender as situações sociais através da imagem: é a 
1naneira pela qual o antropólogo fabrica suas imagens e reflete sobre 
a cont ribuição que elas traze1n à análise do objeto estudado. Um dos 
aspectos específicos desta pesquisa fíhnica, tendo situações favoráveis 
e desfavoráveis, foi a escolha de não interferir demasiadamente nas ativi­
dades observadas. Para isto, um ponto se 1nostrava particularmente de­
licado: co1no penetrar e partilhar do cotidiano destes personagens sem 
intrometer -se ostensi vatnente, para não 1nofidificar suas práticas de 
sociabilidade habituais?12 Tentando conciliar pa1ticipação e um 1nínimo de 
interferência, as filmagens seguira1n o 1nesmo procedimento da observação 
direta aprofundada e silenciosa, ja1nais clandestina ; a diferença é que o 
olhar "111ecânico" subst ituiu o "olho nu". Ou seja, a busca de outra s 
informações impossíveis de captar pelo olhar magnéti co, como certos 
eventos privados e tnesmo confidenciais, dava-se fora das filmagens, pois 
a câ1nera era um elemento inibidor. De todo modo, não se tratava de adotar 
um olhar distante e desinteressado, mas obter a visão mais íntima possível. 
Nesta busca de uma abordagem que tornasse possível medir a "boa" 
distância entre o antropólogo-cineasta e os personagen s, a explicitação 
da noção "participação" torna 111ais nítidas as regras do jogo de cena. Para 
este exercício etnofílmico, definimos "participar'' simplesmente como "estar 
com" ( être ave e) ou o acompanhamento passo a passo da niise-en-sc ene 
dos personagens: qpenas uma tentativa de entrar nos seus jogos no papel 
do diretor. Nesta abordagetn freqüentemente designada de antropologia 
participante, o antropólogo se deixa levar pelas ações dos personagen s 
observados, mas preservando sempre seu objetivo primeiro: desvendar 
as práticas sociais e culturais dos grupos investigados. 

Este procedi111ento de deixar os fatos desfilarem espontaneament e 
através da obj et iva da câmera, ou a não-interf erência nas ações 
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fihnada s, e de respeitar a autenticidade das situações tem como resul­
tado principa l a produção de um consideráve l arquivo de imagens 
audiovisuais, que pennite a análise minuciosa das 1nanifestaçõe s es­
pontâneas de soc iabilidade. Alén1 disso , neste arsenal de imagen s al­
gun1as são irrecuperáveis para a construção do filme propria1nente 
dito: são itnagens que buscam seu objeto se1n parar; imagens que nada 
dizern cine1natograficamente. Há que se anexar o estoque de imagen s 
se1n som, de i111agens desfoca i izadas e trê1nulas, imagens em preto- e­
branco, se1n contar aque las que nos escaparam e deixamo s de filmar. 

De todo modo , estes erros técnicos tiverarn um papel iinportante no 
relac ionamento co111 os personage ns, pois foi necessár io filmar diver­
sas vezes as cena s perdidas e cuja repetição faz parte do cotidiano dos 
idosos nas praças. Eles participaram , assi111, das tentativas para 1ne 
desembaraçar deste ilnbroglio sugerindo alternativas ao meu procedimen­
to, dando continuidade ao "nosso fihne", como dizia Delzuiten. O vídeo 
era, dessa forma, o inst1umento que poderia melhor supo1tar as deficiências 
técnicas. Não foi por acaso que, convidada para u1n aniversário em casa 
de uma das personagens parisienses, fui sutil mente criticada pela perda de 
várias image ns: "Bo111 Clarice, hojé não vou poder tirar fotos, mas desta 
vez vê se você não vai pôr tudo a perder!" 

Mai s que um simples caderno de ca1npo , o 111étodo de observação 
pelos videogramas reve lava- se, pouco a pouco, parte integ rante da 
dinâmica da relação entre observador e observado , poi s "l 'objet de 
l 'observation se trouvait au-delà , en deça, en dehors des lieux d ' ou 
pro cédait ce tte obs ervation : il faut admettre ,naint enant que 
l 'expérience partag ée inclut et désigne peut-êtr e principalement dans 
le cha,np opératoire la relation de l 'observat eur et de l 'observé ainsi 
que le renversenient nécessa ire ele cette relation " (Piau]t , 1985 :57). 
O resultado é que as relaçõe s de reciprocidade têm pesos diferen ­
ciados: de um lado , preva lecia o propó sito da pesqui sa e o objetivo 
das filmagens - a escolha dos personagen s principais, as tomada s de 
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certas cenas e não de outra s - , enquanto que se deixam entrevistar e 
filn1ar se1n muito questionar sobre o destino que daria às "suas ima­
gens" . Na verdade, o objeto de estudo foi construído no momento de 
formul ação das hipóteses, uma vez que as situaçõe s, os comporta­
mentos e os gestos, as conversas e os momentos mais significativos 
foram observado s e selec ionados anteriorm ente. 

Por outro lado, 1n uito hes itei em introduzir a câmera no centro de 
algu1na s práticas de sociabilid ade, sobretudo nas cenas brasileiras, 
para não interferir no ritn10 ou no movimento da atividade prat icada: 
a câmera muito próxima das pessoas modifi cava sua niise-en-scene. 
O aspecto negativo desta ret icência é que algu1na s image ns ficaram 
muito distanciadas e, 1n uitas vezes , parecem externas aos personagens. 
Por exemplo, durante o baile na praça Antero de Quental, no Leb lon, 
não ousei entrar no 1neio da dança para fihn ar os casais, seus gestos, 
os ditos e não-ditos que seus olhares reve lavam ; o mes1no aconteceu 
com os personagens da rede de voleibol da tia Leah. Na verdade, acre­
ditava ser ainda precoce a introdução da câmera no campo, mas, pres­
sionada pelo te111po e pelos personagens para dar início às filmagens, 
acelere i-as mes1110 temendo estar invad indo essas trocas de ternu ra e 
interferindo no dese nrolar do j ogo. 

O resultado é que os planos gerais ou médios são mais freqüentes nestas 
cenas, faltand o os closes que n1elhor enquadrariam os personagens . Ao 
contrário, na praçaBati gnolles e no Clube do Posto 6, onde as atividades 
não são movilnentadas, os diferentes ângulos e enquadramentos davam a 
mobilidade que a cena não apresentava, invadindo o território do jogo e 
filmando de tal ou tal maneira; os quadros em elo.se foram bastante utili­
zados, na tentativa de traduzir o significado de um olhar e o simbolismo 
de um gesto. A câ111era na mão integrou, desse modo, a indumentária da 
antropóloga-cineasta seguindo seus rnoviinentos no interior da cena social. 

Por outro lado, eles nunca hesitaram em sugerir a filtnagem de certas 
situações, cenas ou objetos e, pri ncipahnente, de planos, quadros e ângulos 
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que lhes parecia1n mais significativo s. Leah, por ex~mplo, sugeria com 
freqüência a troca de ângulo s: "Voc ê me filn1a só dess e lado , es tou 
de cos tas para o sol e ass i1n não faç o caretas". O mesmo acontec eu 
com Roger: co1n a câ1nera voltada para o sol (a obje tiva tinha pro­
tetor) ele pro testo u: "Ma s lá você está con tra o sol , ass im não dá , 
não vou apa rece r direito! ". 

Este processo de oLservação "rnecan izada", caracte rizado por unia 
cons tante estratégia de relacionamento entre observador e observado , 
obteve resultad os diferenciados junto aos grupo s estudado s. O acom­
panhamento prolongado das práticas de sociabilidade dos idoso s na 
praça Bati gnolles levou - apesar da distância in1posta nas primeira s 
tentativas de interação -, pouco a pouco , ao estabelecimento de rela­
ções tão próxi1nas que passei a fazer parte desse grupo : pr imeiro dan­
do pão· aos pássaros, depois freqüentando suas festas, acompanha ndo­
os nos cafés , nas compra s, nas lojas de departa1nentos etc. 

Quanto aos idosos brasileiro s, o grupo do baile da praça Antero de 
Quental foi o único com o qual foran1 estabelecidas relações rnais estrei­
tas entre observador e observado , pois fomos levados pelo ritmo da dan­
ça seguindo as melodias pelas festas de aniversário e casa1nento. Já nos 
dois outros grupos - a rede de voleibol e o Clube dos Apose ntados da 
pracinha do Posto 6 -, a relação era de simples proximidade , sem a 
existê ncia de u111 engaja111ento ou de u111a cumplicidade nas prática s de 
sociabilidade devido , talvez, ao fato de não participar de seus jogos. A 
presença em seus territórios de pertenci111ento era apenas reconhecida e 
permitida, apesar do consentin1ento imediato para a realização da pesquisa 
fílmica. Nestas duas cenas etnográficas o filme teve um papel iinportante 
tanto no estabe leci111ento dos contatos co1n os personag ens quanto no 
aco1npanhamento de suas práticas sociais, bastante 1novimentadas, pois 
"filnier devient une exploration du pro cés ele la connaissance beaucoup 
plus qu 'un instrunient pour déc rire les systenies" (Piau]t , 1987:6). 
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O tempo dedicado ao trabalho de can1po no Rio e etn Paris foi funda-
1nental para a qualidad e da interação nos grupos observados. Em 
detenninados momentos fui estrangeira em 111eu próprio país. Assim, vivi 
numa e noutra cidade os inconvenientes desta situação, estando "souvent 
désavantage ux d' être un étrange r à une cultu re et, parfois, le tournage 
d 'un .fibn n 'est, p our les hôtes du cinéaste , un enjeu ilnportant ni sur 
le plan pratique ni au niveau é,not ionn el, e' est la rela tion personnelle 
qu i senible alars avoir de l 'iniportance " (Macdouga ll, 1992 :56). 

/ 

E prec iso ainda projetar na tela as semelhanças e as diferenças entre 
/ 

as mod alidades de construção das imagens. E bo111 lembrar que o ob-
jet ivo desta opção metodo lógica era observar os quatro grupos sociais 
privileg iando o desenrolar de certos aspectos da interação entre os 
personage ns, o antropó logo e a câmera. Co1110 diz Olivier de Sardan: 
"La possibil ité de .fa ire conun ent er, expliqu er, di sc uter sur le chcunp 
( ou ultér ieur en1ent) les sé qu ences tourn ée s par leurs ac teurs ( ou pa r 
qui que ce so it) .fait du ,na gné tosco p e un e m édiati on de typ e nouveau 
entr e le chercheur et ce ux qu 'il é tudie et p erniet d' associer 
dir ecte nient ces derni ers à l 'enq uête" ( 1972:9). 

No início das ton1adas, uma série de docu111entários sobre velhice sugeriu 
a maneira de fabricar 1ninhas imagens. Filmes como Tiden har inget Nanin 

( O tenipo nã o teni nonie) de Stefan J arl que utiliza muitos closes e longos 
planos fixo s para descrever as relações entre um velho campo nês, a 
natureza e seus ani111ais. Ou o fihne de Dusân Hanak- Obrazy stareho 
sveta (As úna ge ns elo velho inundo) que faz uma desc rição detalhada 
de personagens forten1ente estereot ipados - velhos camponeses. Estes 
dois fihne s mostram o declínio da velhice através de closes dos olhos, da 
boca desdentada, das 1nãos enrugadas, do vestido rasgado, da bota furada 
Mas eles mostra111, sobretudo, os gestos cotidianos e o ritmo lento dos 
velhos. E se, por u1n lado, me deram a certeza de que não queria estudar 
a velhice decadente, por outro, contribuíra111 para a decisão de adotar 
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longos planos-seqüências: filmar este grupo de idade é pratic amente 
deixar o tempo desfilar na banda n1agnética, acompanhando o ritmo de 
seus movi1nentos. Desse 1no do, a proposta desta pesquisa era analisar 
o outro lado do envelheci1n ento, ou seja, as estratég ias sociais que as 
pessoas envelhec idas Jança1n mão para adoçar a solidão. 

Ao optar pela observação da soc iabilidad e por 1neio das técnicas 
audiovisua is, a escolha de planos e ângulos era fundan1ental. Assim, 
os planos muito fechados fora n1 pouco utilizados, pois queria que as 
iinage ns per1nitisse1n a análise das relações sociai s no interior do es­
paço fílmico, de u1n conjunto de personagens; os planos de conjunt o e 
os planos americanos foram então privileg iados, se1n que descar tasse 
o uso de closes. Esta escolha foi, tan1bém, 1nuito influenciada pelo fil­
me de Murat Mamaedov - V Vosk resenie Rano (Cedo, no domingo) 
- onde a câmera observa , em pleno inverno , as babouchki cortando 
árvores da floresta para vender e falando de suas vidas após a apo­
sentadoria. Ut ilizando grandes plano s de conjunto, o cineasta mostra 
o trabalho colet ivo, as conversas e as brincadeira s na hora do descanso 
em volta do fogo. Já o filtne de Van Hoogenben1t , We only live once , 
contribuiu com a reflexão fílmica de uma das cenas sociais que estudei: 
a descoberta do a1nor na velhice. Akasania, de Marc-He nri Piault , 
permitiu a construção da narrativa cinematográfica sobre o espaço e 
as relações sociai s~ a natureza do espaço - a ocupaç ão, a vivência etc. 

Para tenninar este festival de fihnes de inspiração, e1n que anunciamos 
somente alguns daqueles que nos dera1n elementos técnicos mais específicos 
para a const1ução das i1nagens, não pode1nos deixar de citar o filme de Sophie 
Bissonnette, Des luniiéres dans la grande noirceur (Luzes na grande escu­
ridiio ). O n1ergu)ho nas letnbranças do personage1n principal, sobretudo na 
seqüência ern que ele assiste a um filme sobre seu passado político, nos deu 
a idéia de realizar o confronto de dois dos nossos personagens com suas 
imagens e com aquelas elaboradas junto aos velhos brasileiros. Assim, a 
filmografia visionada foi longa e bastante enriquecedora para a concepção 
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deste trabalho fílmico: um plano aqui, um ângulo ali, um tipo de enqua­
dran1ento, um estilo de comentário fora111 sendo captados e adaptados a partir 
de alguns filmes etnográficos e docu1nentários. 

E111 suma, é certo que, neste pri1neiro exercíc io de utiliza ção desta 
técnica de acompanhar as manife stações espontâneas de sociabilida ­
de pela image111 ou como filmar quem e o quê, o procedimento de 
examinar as imagens conjuntamente - o método do espelho-foi funda­
mental para esta pesquisa. Isto porque ele trouxe u1na con tribuição 
importante à compree nsão da construção simbólica de um território de 
pertenci1nento e , sobretudo, à repre sentação da identidad e pessoa l 
particularmente , da velhice. 

Notas 

E ste artigo co rrespo nde ao terce iro cap ítulo, 1nod ificado, de minha tese de 
doutorado A la rencontre du p etit paradi s: une étude sur le rôle des es­
paces pu blics dans la sociabilité des retraités à Paris et à Rio de Jan ei­
ro. Pari s, EHESS , l 993 , 385 pp. U1n vídeo etno gráfi co acompanha o text o. 

2 O ins tru1nental da antr opolog ia vi sual abrange todo tip o de i1nagc1n: fíl­
n1icas, fotográficas, iconográficas , entr e outr as. Ao esco lher tra bal har 
co n1 im agens , o pesquisador pode op tar tant o por produzí- las ele mes1no 
ou em trabalho co njunt o co m u1n especial ista como lançar mão de ima­
ge ns prod uzida s po r outro s: filrn es, fotos , ca rtões-postais , i1nagen s de ar­

quivo, i1ngc ns pub lic itária s etc. 

3 Sobre es te ponto, Haicault -Bou chard assina la q ue " lcs enjeux du fi ln1 
socio logiq uc sc 1nblenl co ndu irc le socio log ue audio-visuel à se donner 
lcs 1noye ns et les dispositi rs qui vont lui assu rer la 1neilleure proxin1 ité, 
qua si1nent co rporcllc avec so n obj el d 'é tud e. L 'cx périen cc prouve que la 
nian ipul ation de la ca111é ra s 'ave re lln exe reice probablenien t in­
disp ensabl e pour appr endr e à rcga rdcr " ( l 989:35 ). O itáli co é do aut or. 
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4 Esta expressão era rcg ularn1ente util izad a pe lo grup o inves tigad o para de­
no1ninar o seu ter ritó rio de frcqü cntação co tidi ana: a praça Bat ignollcs . 

5 O grupo prec iso q ue es tude i - os apose ntados - 1ne fez orie ntar a análise 
e1n função da 1naneira co 1no e le ava lia a apose ntadoria, ou n1elhor, ao fato 
de as pe sso as ter de ixa do de trab a lhar e de es tar, de ce rta 1nan e ira , à 
1nargen1 da soc iedade. Se co nsidera nn os q ue nas soc ied ades capita listas 

o nã o traba lho, 1nesmo no co ntex to da apo sentad ori a, é perceb ido co mo 
marg inal, a in terna lização des te es tigma os leva a nut rir fortes se nt i1n e n­
tos de impotâ ncia e de desva lorização . 

6 A s projeções do Ce nso 9 1 ind ica1n qu e dos 170000 1norad ores de Copa­
cabana, 20 o/o - ou sej a, 34 000 habita ntes- tên11nais de 65 anos. Por outro 
lado, o Ri o de Jane iro é a c idad e bra sile ira qu e apr es enta o 1nai s alt o 
pe rce ntu al de popu lação de 1na is d e 60 anos : ap roxi1nadam ente 9o/o da 
pop ulaç ão to ta l. IBG E. 

7 Reg istrado co 1n o clube de laze r, há vá rios anos, na Sec retaria de T urism o 
do Ri o de Ja ne iro, o C lu be dos A pose ntad os poss ui reg i1nent o intern o, 
dir etoria ele ita bianua ltn ente e seus associado s pa gan1 mensal idad es reg is­
tradas no livro-c aixa. Tr ansfonn ou-s e , ass in1, nu1na entida de pri vad a ins­
talada em pra ça pública. 

8 Tudo co meço u con1 os pesc ad ores da co lônia do Pos to 6, que usavan1 ca i­
xotes de feira co 1no n1es as de j ogo . Co1n a cheg ada do s morad ores apo­
se ntados, o grup o foi crescendo e instal ou u1n pára-qu edas para protege r­
se da chu va ou do so l qu ente. Es te fo i substitu ído, tem pos depois, por u1na 
gra nde barr aca, cercada de grades, onde guard a1n as 1n es as e as cade ira 
(doadas por u1na indú stria de bebid as ), os j ogo s e as toa lhas (ced idos pelo 
co1nércio loca l), televisão, so1n e outr os obj etos . Assin1, demarcaram , na 
pr aça , o seu territ ório particular de sociabilidad e . 

9 H á a lguns tneses, o baile da praça fo i can ce lado dev ido à pressão da A sso­
c iaçã o de M oradores para acab ar co 1n a feirinh a de antiguidade s, pat roci­
nadora do eve nto. Este , então , trans fe riu -se para as galerias con1ercia is 
do bairro , que , ao s poucos, de ratn fi tn ao baile. 

- 270 -



') 

R EVISTA DE A NTROPOLOGIA , SÃO P AULO, USP, 1996, v. 39 nº 2. 

1 O Esta noção me foi sugerida por Mar c-Henri Piault; ela traduz 1nais adequadarnen­
te a relação co nstruída pelo antropó logo-c ineas ta ju nto a seus personagens no 
processo de interação , pois tanto o distanciatnento quanto a proxiinidade fazem 
pai1e de un1 processo de trocas recíprocas , ainda que es ta troc a sej a des igual. 

l J A esco lha do s istc rna PAL -G fo i necessár ia para a to1nada das ima ge ns 
bra sile ira s porqu e a anál ise e a n1ontage1n devcrian1 ser feitas em Paris. 

Uni a vez no Br as il, vo ltar ao s iste1na loca l leria ex ig ido a transferênc ia , a 
poste riori, para o siste 111a eur opeu , cuj o custo financeiro é ba stante alto. 

1 2 N ão res ta a 1nenor dúvida de que a sitnp les pre sença do an tropólogo inter­
fere no dese nro lar da situação socia l observa da. Se, além di sso, e le in tro­

duz instrun1entos qu e ca ptarn e fixa 1n a in1age1n do outro, como as câ meras 
fotográfica s e videog rá ficas, esta interferênc ia se rá 1nuito 1nais forte. O que 

proc ure i, neste traba lho, foi 1nini 1niza r es tas presenças atravé s de urna po s­

tura dife rente daque la do cineasta. Ou seja , se1n so licita r a repetição de gestos, 

n1ovi 1nentos, fa las e tc. Quant o à ed ição do v ídeo e à análise da s imagens , aí 

já entrmn os nos ter reno s da ficção e da interpretação. 

13 De ]zuite (62 anos, v iúva, ex-cabe leireira) fo i um dos pe rso nage ns principais 

do epi sód io do bai le na pra ça. 
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Resenhas 





Robert Wright. O anin1al ,noral: Por que son1os corno so,nos. A nova ciência 
da psicologia evolucionista. Rio de Janeiro, Campus, 1996, 416 pp. 

Lilia Moritz Schwarcz 1 

Depto. de Antropolo gia/USP 

Dizem os historiador es da Gréc ia Clá ssica que Platão , quando instado are­
fletir sobre as guerras c ivis que então oco rriam , reto 111ou os conselhos de 
Sócrate s e lançou mão de uma fábula , fe ita para o mund o dos adulto s. Se­
gundo o filó sofo, os hom ens se div idiria m e1n trê s classes distinta s. E111 pr i­
meiro lugar estariam os hom ens de cobre, que , 1noldado s com o vil metal, 
eram mai s própri os para o trabalh o manual , o que explicaria a exis tência de 
tão grande núm ero de arte sãos. A seguir , os homens de prata, que, em função 
de seu mat erial mai s frágil , es tariam afa stados do trabalh o pe sado : seriam 
os leg islado res . Por fim , os homens de ouro representari am a nata de qualque r 
nação e co mporiam o grupo seleto dos que gove rnam e lideram. 

No entanto , Platão sabia que nesse momento criava uma pequena história 
e, portanto, a entendia co1no uma alego ria, um modelo, e não como uma 
expli caçã o imediata da rea lidade . 

Fo ram diferentes os homens do século XIX, que não só inventara1n um 
mito part icular , co mo tamb ém lhe deram estatuto de verdade. A partir desse 
con texto, montava -se o domínio de uma ciência pos itiva e determinista da 
qu al so1nos ainda herdeiros. Mar cado s pelo domínio da biolo gia, esses "ho­
mens de sc iencia" apostaram toda s as suas ficha s na idéia de que o "reino da 
cultura " seria tão objetivo e aferível como o "re ino da natureza". Com efei to, 
foi E. Durkh e im quem buscou, com As regras do n1étodo sociológico ( 1895), 
não só provar a especi ficidade das ciê ncias da humanid ade - em relação à 
bio log ia e à psico log ia-, como ta1nbém entender os fatos sociais como "coi­
sas", ex teriores e coe rc itivos ern relação ao indi víduo. 

Não é hora, nem lugar, de ana lisar a ob ra do "pa i da mod erna socio lo­
gia", mas ante s de cons idera r o impacto dos mod elos biológicos - do ver 
para crer - e1n todo o pensamento oc idental. Com efeito, com sua linguag em 
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fácil e acessíve l, A origen1 das esp éc ies ( 1859) transformava-se em um 
paradign 1a de época, sendo re lido e ap licado a outra s área s do conhecimen­
to. Conce itos como sobrev ivênc ia do n1ais forte, comp etição pela vida, entre 
tanto s outro s, saem da biolo g ia para ga nhar outro s campos co mo a psico lo­
gia, a antropolog ia, a quími ca, a socio logia e a políti ca, só para ficarmo s com 
os exe1nplos mai s imed iatos. 

Spencer traduziu os termos para o don1ínio dos homens e das sociedade s, 
e teó ricos do darw inismo soc ial - como Gob ineau , Renan e Taine - ten ta­
ram es tabe lece r co rrelações fixas entr e aspectos bioló gicos e culturai s . Aí 
estaria a prova de que a raça se ria um elemento fundam ental na aferição das 
po tencial idade s das diferente s sociedade s. 

No entan to, já em sua época Darw in recuara em falar da espécie humana. 
Diz Stephen Jay Gould que seu alhea1nento nes sa área era evident e, sendo 
que quando soube que o livro O capital, de Karl Marx, teria sido a ele dedi­
cado, dec linou alega ndo desconhecer seu autor. Ironias à parte, não par ece 
que o des lize seja acidental, ou 1nesmo intenc iona l, ao menos no sentido que 
afirma Robert Wright , autor de O aninial nioral. Na verdad e, Darwin abriu 
mão desse vasto ca1npo - a humanidade e a produção cultural - , talvez por 
desco nhec imento ou, então , por excesso de conhecim ento. Afinal, no reino 
da cu ltura as dif erenças são maiore s que as homoge neidades . 

Mas enfim , o sucesso de Darwin fo i tal que ultrapa ssou a ba rrei ra de seu 
século e passou a iluminar teorias e teó ricos conte1nporân eos, que se con­
verteram em um séquito fie l de seguid ores. Com efei to, d iante da irregulari­
dad e do s fa tos soc iais, e sobret udo di ante dos males e da s insegurança s 
própr ios deste finde siêcle, nada como uma ciência que prometa um fu turo 
predeterminado e compo rtan1entos prev isíveis. 

De algum a maneira, o livro de Wri ght enquadra-se nesse grup o de texto s. 
M ais comportado que o fa1nigerado The Bell Curve ( 1995), que tanto barulho 
e fascí nio provoco u - já que procura va vincular graus de inte ligência às 
condições biológ icas dos diferentes grupos étnicos -, O ho,ne,n ,noral é sem 
dúvida co1npe tente e po liticamente correto: mesmo porque não visa o ataque 
a um segme nto delimit ado. 

Resu1n indo em poucas palavras, trata -se de um manual darwinista, no mais 
ampl o sentid o do termo. O livro não só resum e a vida de Darwin, como 
també1n faz do exemplo de seu destino um modelo para todos. Sej a por meio 
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de sua garra profi ss ional - o famo so olho por olho - , sej a na sua poten­
cialidade de faze r fi lhos e de vence r na vida , na análise de sua modéstia ou 
não , Darwin era mesmo "um grande animal " (269). 

M as nad a co mo t1111a boa citaçã o para qu e se perceba o estilo de Wri ght. 
E m certa pa ssage m, o autor relata a disputa que se estabeleceu entre Walla ce 
e Darwin. Na verdade, Darwin percebeu que deve ria publi ca r suas teo rias 
antes qu e outr os o fizes sem. Foi, então , que sua reação, segund o Wri ght , não 
se fez esperar: "O pânico qu e deve ter engo lfad o Darwin naque le di a é um 
tribut o à fe rtilid ade dos recur sos da se leção natur al" (26 1 ). A análise da 
co n1petição co 111 W allace surge , portanto, co rno um a paródia das caracte­
rística s seleti vas co m que a evo lução nos do tou, e Darw in se tran sform a em 
um a espécie de vítim a de sua própri a teor ia. 

Di scutind o co m um a antropo log ia dos anos 19 1 O e com urn a psico logia 
dos 40, Wri ght torna nebu loso e caricato os tenn os do debate. Ianornami viram 
um va lor guerre iro e a própr ia obra de Da rwin surge de fo rm a pouco nuan­
çada. Fo i no livro The descent of ,nan, escrito em 187 J - po rtanto doz e anos 
após sua grande obra -, que Darw in arriscou -se a fa lar dos ''s entim entos 
morais" . É interess ante notar , po rém, qu e, co nsiderado na época um livro 
111enor (já que rep etia e arr iscava noções, nesse caso, pouco co mpr ov ada s), 

é hoj e alçad o à bíbl ia da psico log ia darw inista. 
Na verdade, Wr ight intercala episódios da vida de Darwin e conclusões sobre 

o determini smo biológ ico, co m o intu ito de provar que nada há de particular 
em noss os comportam entos: tud o está previsto - há mais de u m século - pela 
biolog ia. Em temp os de insegurança u111 bo111 livro é aquele que diagnostica 
ho1noge neidad e e um desti no - no limit e - feliz porqu e prev isíve l. 

Se, de fato , O ho111e111 ,noral traz um bom apan had o sob re a vida e a teo­
ria de Darw in, não há como nega r os iinpasses do modelo que W right seleciona. 
Afi nal, o determini smo bio lógico ou "a psicologia evo luc ionista" (como quer 
o autor) - mesmo em fin ais do séc ulo XX - são teo rias de limites ríg idos. 
Fo i Stephen J ay Go uld que111, em A falsa 111ed ida do ho111e111 ( 198 l ), alertou 
pa ra a popu lari dade cresce nte desses modelos darw ini stas em per íodos de 

retrocesso político. 
Argum entos co1110 ag ressiv idade inata, as esco lhas seletivas do mac ho, as 

manifes tações co mp etitivas de moral e de ju tiça, na verdade conf unde1n pre ­
co nce itos soc iais co m fatos cu lturais. É um mit o da soc iedade contempo rânea 
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supor que a ciência é urn ernpreendimento objet ivo, longe dos co ndicionante s 
culturai s e capaz de encarar o n1undo em suas dim ensões reai s . 

' As vezes u111 bom recu rso é vo ltar aos clássicos. J. Jacque s Rou ssea u , no 
Discurso sob re a orige ,11 e o f ú11dan1e11to da desigualdade entre os honi ens 
( 177 5), des tacou dua s grand es ca racterí stica s que far iam do s "home ns, ho­
n1ens" : a identidade e a pe1fect ibilidade. A identid ade de entender um outro 
"o mais ou tro", que leva à nossa próp ria tran sformaç ão, e a perf ec tibilid ade, 

essa ca pacidade que terr.os de di zer não à natur eza. 
Marcados por un1a es péci e de via de 111ão dupl a, seria um atributo huma­

no dec idir entre o vício e a vi11ude. Mode lo para ben1 pensar, a pe1fec tibilid ade 
singu lar izar ia aos homen s, dando-lhe s um pap el espec ial , qu e só faz emos 
repet ir. Como diz o antropólogo Levi-Strauss , pouco importa perceber quand o 
o homem in1ita a natu reza, me lhor é aprender quando trapa ce ia e se tran sforma 
em seu dupl o. 

O ho111em é um animal , ao mesmo tem po e irremediav elmente biológico e 
cu ltural. Não basta , co 1no faz Wright, comparar de form a iso lada o compor ­
tamento hu1nano à reação das ga linha s e da s abe lhas. Algo oco rreu em deter­
min ado momento da evo lução que fez do s hom ens ani111ais que não apena s dão 
risada , 111as sabe 111 porqu e riem , qu e simb olizam e int roduzem urna gama 
infindável de interpreta ções e de respo stas cultura is no cenário rnundial. 

Ta l qual um bo111 xamã , Wri ght oferece: "Rece itas nova s e ot imi stas qu e 
co nsigo co lher no novo paradigma darwiniano ". Ora , se o mundo fo sse tão 
previ síve l, co m cer teza já teríamo s achado o antídoto para tant os males. O 
probl ema moral , é pena , não se resum e à biolo gia. Como dizia Durkheim, 
"a sociedad e não é a soma do s indi vídu os" , não repete , portanto , nem as ex­
ce ntri c idade s do s indi víduos isolados, ne111, tamp ouco, as regul aridad es da 
biologia . Sua pluralidad e traz , por certo , inseg uran ça, mas é também nossa 
mai s profunda riqu eza. 

Aut ora de Retrato eni branco e nei ro e de O espetáculo das raças , amb os 
edit ados pela Co 1npanhi a da s Letra s . 
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